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A 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 
um resgate à legislação estadual, publica pela 
primeira vez as Leis Complementares, em quatro 
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fizerem necessárias.

Distinguimos nesta iniciativa um criterioso trabalho do 
Departamento de Recursos Humanos desta Casa, em parceria 
com a coordenação editorial do Instituto de Estudos e Pesquisas 
sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará - Inesp.

Acreditamos que com o lançamento desta coletânea, estejamos 
contribuindo para uma melhor compreensão das leis que regem 
o cidadão e que seja o público beneficiado com informações 
precisas e atualizadas em prol de seu crescimento profissional 
e jurídico.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008

INSTITUI A LEI ORGÂNICA E O ESTATUTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I
DA AUTONOMIA, DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.
Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibi-
lidade e a independência funcional.

CAPÍTULO II
DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa, orçamentá-
ria e financeira, cabendo-lhe, especialmente:
I - praticar atos próprios de gestão;
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal ativo e ina-
tivo da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadro próprio;
III - elaborar as suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos;
IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização;
V - propor ao Poder Legislativo a criação, transformação e a extinção dos seus cargos, bem 
como a fixação e o reajuste dos subsídios dos seus membros, através de uma política remune-
ratória e planos de carreira próprios;
VI - propor ao Poder Legislativo a criação, transformação e a extinção dos cargos dos seus 
serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos dos seus servidores; 
VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços administrativos auxiliares, bem como 
nos casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado;
VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de car-
gos de carreira e dos serviços administrativos auxiliares, bem como os de disponibilidade de 
membros do Ministério Público e dos seus servidores;
IX - organizar as suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e Promotorias de 
Justiça;
X - compor os seus órgãos de administração, execução e auxiliares;
XI - elaborar os seus regimentos internos;
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XII - exercer outras atribuições decorrentes da sua competência e finalidade.
§1º As decisões do Ministério Público fundadas na sua autonomia funcional, administrativa e 
financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, 
ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas.
§2º O Ministério Público instalará os seus órgãos de administração, de execução e de servi-
ços auxiliares em prédios sob a sua administração, além de  contar com as dependências a ele 
reservadas nos prédios do Poder Judiciário, com instalações condignas e adequadas. 
§3º Os atos de gestão administrativa do Ministério Público, incluindo convênios, contrata-
ções e aquisições de bens e serviços, não poderão ser condicionados à apreciação prévia do 
Poder Executivo. 
Art. 3º O Ministério Público elaborará a sua proposta orçamentária, dentro dos limites esta-
belecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Governador 
do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo.
§1º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais, compre-
endidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de 
cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa.
§2º O atraso no repasse das dotações orçamentárias constitui-se no desatendimento às ga-
rantias constitucionais do Ministério Público, sujeitando-se o agente público responsável às 
sanções cabíveis.
§3º Os recursos próprios, não originários do Tesouro, serão recolhidos diretamente e utiliza-
dos em programas vinculados às finalidades do Ministério Público, vedada outra destinação.
§4º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ministério 
Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e recur-
sos próprios, bem como renúncia de receitas, será exercida pelo Poder Legislativo, mediante 
controle externo e, pelo sistema de controle interno, através de órgão próprio da Procuradoria 
Geral de Justiça.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 4º O Ministério Público compreende:
I - órgãos de Administração Superior;
II - órgãos de Administração;
III - órgãos de Execução;
IV - órgãos Auxiliares.

SEÇÃO II
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 5º São órgãos de Administração Superior do Ministério Público:
I - a Procuradoria Geral de Justiça;
II - o Colégio de Procuradores de Justiça;
III - o Conselho Superior do Ministério Público;
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IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público.

SEÇÃO III
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 6º São órgãos de Administração do Ministério Público: 
I - as Procuradorias de Justiça;
II - as Promotorias de Justiça;
III - PROCON – Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor; 
IV - Ouvidoria Geral do Ministério Público. 

SEÇÃO IV
DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 

Art. 7º São órgãos de Execução do Ministério Público:
I - o Procurador-Geral de Justiça;
II - o Conselho Superior do Ministério Público;
III - os Procuradores de Justiça;
IV - os Promotores de Justiça;
V - Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção ao Consumidor – JURDECON. 

SEÇÃO V
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES

Art. 8º São órgãos Auxiliares do Ministério Público:
I - os Centros de Apoio Operacional;
II - os órgãos de Assessoramento;
III - o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;
IV - a Comissão de Concurso;
V - os órgãos de Apoio Técnico e Administrativo;
VI - o órgão de Estágio.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO I
DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º A Procuradoria Geral de Justiça é dirigida pelo Procurador-Geral de Justiça, que re-
presenta e administra o Ministério Público.
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SUBSEÇÃO II
DA ELEIÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. DA 

VACÂNCIA

Art. 10. O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Governador do Estado, para man-
dato de 2 (dois) anos, dentre os integrantes de lista tríplice, permitida uma recondução, ob-
servado o mesmo procedimento.
§1º A formação da lista tríplice de que trata este artigo far-se-á mediante eleição por voto 
secreto e plurinominal dos integrantes da carreira em atividade, que poderão votar em até 3 
(três) candidatos.
§2º Será admitido o voto por via postal, desde que protocolizado na Procuradoria Geral de 
Justiça e recebido pela Comissão Eleitoral até o encerramento dos trabalhos de coleta de votos:
I - dos Promotores de Justiça em exercício nas Comarcas do Interior, onde postarão o seu 
voto;
II - dos membros do Ministério Público que, a serviço da Instituição ou no gozo de direitos, 
estejam ausentes da Capital, do Estado ou da Comarca onde exerçam as suas atribuições.
*§3º Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Geral de Justiça 
nos 20 (vinte) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido automati-
camente no cargo, para o exercício do mandato, perante o Pleno do Colégio de Procuradores 
de Justiça, reunido em sessão extraordinária e solene, aquele que ocupar o primeiro lugar na 
votação.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - § 3º Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Ge-
ral de Justiça nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido 
automaticamente no cargo, para o exercício do mandato, perante o Colégio de Procuradores de 
Justiça, reunido em sessão extraordinária e solene, aquele que ocupar o primeiro lugar na votação.

Art. 11. A eleição destinada à formação da lista tríplice, será realizada, até 30 (trinta) dias 
antes do término do mandato, na sede da Procuradoria Geral de Justiça, no período das 8 às 
17horas. 
*Art.12. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores convocará eleições para a formação da 
lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará Resolução disciplinando 
o processo eleitoral, conferindo-se ampla publicidade a tais atos através do Diário da Justiça.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 12. O Colégio de Procuradores de Justiça convocará eleições para a forma-
ção da lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará Resolução disciplinando 
o processo eleitoral, conferindo-se ampla publicidade de tais atos, através do Diário da Justiça e de 
jornal de grande circulação. 

*§1º A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, será 
escolhida pelo Órgão Especial na mesma sessão de que trata este artigo, dentre Procurado-
res e Promotores de Justiça da mais elevada entrância, sendo presidida pelo Procurador de 
Justiça mais antigo no cargo.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - § 1º A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, será eleita pelo Colégio de Procuradores de Justiça, na mesma sessão de que trata este 
artigo, dentre Procuradores e Promotores de Justiça da mais elevada entrância, sendo presidida 
pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo.

*§2º As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria de votos, delas comportan-
do recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - § 2º As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria de votos, 
delas comportando recurso ao Colégio de Procuradores de Justiça.
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§3º No primeiro dia útil após o encerramento do prazo para inscrição de candidatos, a Coms-
são Eleitoral publicará no Órgão Oficial e divulgará pelos meios de comunicação social, em 
ordem alfabética, os nomes dos candidatos à eleição.
Art. 13. São elegíveis para a formação da lista tríplice os membros do Ministério Público em 
atividade, que estejam no exercício pleno das funções do seu cargo, maiores de 35 (trinta e 
cinco) anos e com mais de 10 (dez) anos de exercício na carreira.
Parágrafo único. No caso de não haver número suficiente de candidatos à formação da lista 
tríplice, serão considerados como tais todos os membros do Colégio de Procuradores, em 
efetivo exercício, que não manifestarem recusa expressa até 30 (trinta) dias antes da eleição, 
ressalvadas as hipóteses de inelegibilidades. 
Art. 14. É inelegível para o cargo de Procurador-Geral de Justiça, o membro do Ministério 
Público que tenha exercido, no período de 120 (cento e vinte) dias anteriores à eleição, qual-
quer dos seguintes cargos:
I - Procurador-Geral de Justiça, salvo se postulando recondução;
II - Corregedor-Geral do Ministério Público;
III - Presidente de entidade de classe que represente os membros do Ministério Público; 
IV - Ouvidor-Geral do Ministério Público.
Parágrafo único. Os membros do Ministério Público nomeados para cargos de confiança, na 
estrutura administrativa, deverão se desincompatibilizar de seus respectivos cargos, dentro 
do período de 24 (vinte e quatro) horas após a publicação do edital de inscrição para o cer-
tame.
Art. 15. O material eleitoral, destinado a votação, compreenderá cédulas que contenham a 
relação dos candidatos por ordem alfabética, havendo ao lado de cada nome local apropriado, 
para que o eleitor assinale os da sua preferência.
Art. 16. Cada candidato à lista tríplice poderá indicar à Comissão Eleitoral um fiscal, inte-
grante da carreira e em atividade, para acompanhar a votação, apuração, proclamação dos 
eleitos e organização da lista.
Art. 17. Encerrada a votação e procedida a apuração, a Comissão Eleitoral proclamará eleitos 
os 3 (três) candidatos mais votados, organizando a lista tríplice em ordem decrescente de 
votação, devendo constar o número de votos atribuídos a cada integrante.
§1º Havendo empate no número de votos, integrará a lista, sucessivamente, o membro do 
Ministério Público, titular do cargo de mais elevada categoria ou entrância e, se em igualda-
de de condições, o mais antigo no cargo, o mais antigo na carreira e o mais idoso.
§2º Formada a lista tríplice, a Comissão Eleitoral a entregará, mediante protocolo, ao Gover-
nador do Estado, no primeiro dia útil imediato à eleição, se não houver recurso.
*Art.18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva publicação, ao Órgão Especial que, com 
a presença da Comissão Eleitoral, reunir-se-á no primeiro dia útil seguinte ao seu recebi-
mento, em sessão especial, com quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus integrantes em 
exercício, para sortear o relator, e o julgará, também em sessão especial, com a presença da 
Comissão Eleitoral e com o mesmo quorum, no primeiro dia útil após o sorteio. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito suspen-
sivo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva publicação, ao Colégio de Procu-
radores que, com a presença da Comissão Eleitoral, reunir-se-á no primeiro dia útil seguinte ao seu 
recebimento, em sessão especial, com quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus integrantes em 
exercício, para sortear o relator, e o julgará, também em sessão especial, com a presença da Comis-
são Eleitoral e com o mesmo quorum, no primeiro dia útil após o sorteio.
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Parágrafo único. No caso de recurso contra decisão prolatada durante os trabalhos de cole-
ta de votos, aquele prazo será contado da proclamação do resultado da votação, pela Junta 
Eleitoral. 
*Art.19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse e entrará em 
exercício perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão pública e solene, 
fazendo declaração aberta de bens no período de 15 (quinze) dias subsequentes à nomeação. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse 
e entrará em exercício perante o Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão pública e solene, 
fazendo declaração aberta de bens, no período de 15 (quinze) dias subseqüente à nomeação.

Art. 20. Nos afastamentos, impedimentos e suspeições, o Procurador-Geral de Justiça será 
substituído sucessivamente, pelo Vice-Procurador-Geral de Justiça ou pelo Procurador de 
Justiça mais antigo na carreira. 
*Art.21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Órgão Especial con-
vocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, que será realizada no prazo de 30 (trinta) dias, na 
forma desta Lei Complementar, assumindo interinamente o Vice-Procurador-Geral de Justiça 
e, no eventual impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Colé-
gio de Procuradores de Justiça convocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, e será realizada no 
prazo de 30 (trinta) dias, na forma desta Lei Complementar, assumindo interinamente o Vice-Procu-
rador-Geral de Justiça e, no eventual impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 

SUBSEÇÃO III
DA DESTITUIÇÃO DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Art. 22. O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por deliberação da maioria ab-
soluta dos membros do Poder Legislativo, na forma do seu Regimento Interno, e mediante 
proposta do Colégio de Procuradores de Justiça, em caso de abuso de poder, conduta incom-
patível ou grave omissão no cumprimento dos deveres inerentes ao cargo.
Art. 23. A proposta de destituição do Procurador-Geral de Justiça, por iniciativa da maioria 
absoluta do Colégio de Procuradores de Justiça, formulada por escrito, dependerá de aprova-
ção de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, mediante voto aberto, assegurada ampla defesa.
§1º Encaminhada a proposta, através da Secretaria dos Órgãos Colegiados, o Secretário pro-
moverá, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a ciência pessoal ao Procurador-Geral de Justi-
ça, mediante entrega de cópia integral do requerimento e de documentos que a acompanhem.
§2º No prazo de 10 (dez) dias, o Procurador-Geral poderá oferecer defesa e requerer produ-
ção de provas.
§3º Encerrada a instrução, será designada sessão do Colégio de Procuradores, até 5 (cinco) 
dias após, para efeito de julgamento, facultando-se ao Procurador-Geral de Justiça fazer sus-
tentação oral, após o quê, passar-se-á à fase de votação, permitindo-se a fundamentação do 
voto pelo prazo máximo de 5 (cinco) minutos.  
§4º Presidirá à sessão o mais antigo Procurador de Justiça, figurando como relator do proces-
so aquele a quem, por distribuição, couber conhecer da matéria.
§5º A proposta de destituição, se aprovada, será encaminhada com os respectivos autos à As-
sembléia Legislativa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ou, se rejeitada, será arquivada.
Art. 24. Aprovada a proposta de destituição pelo Colégio de Procuradores de Justiça, o Procu-
rador-Geral de Justiça será afastado provisoriamente do cargo e substituído, na forma desta 
Lei Complementar, assegurados os efeitos financeiros do cargo.
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Parágrafo único. Cessará o afastamento, se a Assembléia Legislativa, na forma do seu Regi-
mento Interno, não concluir o processo de destituição dentro de 90 (noventa) dias, a partir do 
recebimento da proposta aprovada pelo Colégio de Procuradores.
Art. 25. Aprovada a destituição, o Colégio de Procuradores, após ciência oficial do ato, de-
clarará vago o cargo de Procurador-Geral de Justiça, deflagrando o processo sucessório, na 
forma desta Lei.

SUBSEÇÃO IV
DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ATRIBUIÇÕES

Art. 26. Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
I - exercer a chefia do Ministério Público, representando-o judicial e extrajudicialmente, se-
gundo as atribuições previstas nas Constituições Federal, Estadual e nas demais Leis;
*II - integrar, como membro nato, o Colégio de Procuradores de Justiça, o Órgão Especial e 
o Conselho Superior do Ministério Público;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - II - integrar, como membro nato, o Colégio de Procuradores de Justiça e o Con-
selho Superior do Ministério Público;

*III - submeter à consideração do Órgão Especial as propostas de criação, transformação e 
extinção de cargos e serviços auxiliares, do orçamento anual e de realização de concurso de 
ingresso na carreira;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - III - submeter à consideração do Colégio de Procuradores de Justiça as propos-
tas de criação, transformação e extinção de cargos e serviços auxiliares, do orçamento anual e a de 
realização de concurso de ingresso na carreira;

*IV - propor ao Poder Legislativo projetos de lei de criação, transformação e extinção de car-
gos na carreira do Ministério Público e dos Órgãos Administrativos Auxiliares, bem como a 
fixação e reajuste das respectivas remunerações, mediante prévia apreciação do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - IV - propor ao Poder Legislativo projetos de lei de criação transformação e ex-
tinção de cargos na carreira do Ministério Público, e dos Órgãos Administrativos Auxiliares, bem 
como a fixação e reajuste dos respectivos vencimentos, submetidos à censura do Colégio de Procu-
radores de Justiça;

V - praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e a execução orçamentária 
do Ministério Público;
VI - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de 
remoção, promoção e demais formas de provimento derivado;
VII - autorizar o afastamento da atividade funcional do Presidente eleito da Associação Cea-
rense do Ministério Público, da entidade de classe nacional e da Associação dos Servidores 
do Ministério Público.
VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos 
da carreira e dos serviços administrativos auxiliares e atos de disponibilidade de membros do 
Ministério Público e dos seus servidores;
IX - expedir carteira de identidade aos membros do Ministério Público e aos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça;
X - determinar correições e inspeções nos serviços do Ministério Público;
XI - determinar elaboração da escala de férias individuais dos servidores e membros do Mi-
nistério Público, podendo alterá-la, a requerimento do interessado ou por conveniência de 
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serviço, observadas as propostas da Corregedoria-Geral, das Procuradorias, Promotorias de 
Justiça e dos órgãos de apoio administrativo;
XII - conceder e ressalvar férias dos membros do Ministério Público e dos servidores da Pro-
curadoria Geral de Justiça;
*XIII - expedir Provimentos, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério Público para 
desempenho das suas funções nos casos em que se mostre conveniente a atuação uniforme 
da Instituição, ouvido o Colégio de Procuradores ou seu Órgão Especial, conforme o caso; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XIII - expedir Provimentos, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério 
Público, para desempenho das suas funções nos casos em que se mostre conveniente a atuação 
uniforme da Instituição, ouvido o Colégio de Procuradores;

XIV - nomear os estagiários;
XV - apurar infração penal atribuída a membro do Ministério Público, prosseguindo nas já 
iniciadas que lhes forem remetidas ou avocando as que não o foram;
XVI - confirmar na carreira o membro do Ministério Público que satisfez o estágio probatório, 
ouvido o Conselho Superior do Ministério Público;
XVII - fazer publicar até 31 de janeiro de cada ano, a lista de antiguidade dos membros da 
carreira, apurada até o último dia do exercício anterior;
XVIII - baixar Ato que regulamente os serviços administrativos auxiliares das Procuradorias 
e Promotorias de Justiça, visando ao melhor desempenho administrativo e funcional dos Ór-
gãos que as integram;
XIX - designar membros do Ministério Público para:
a) o desempenho de Comissão Administrativa e de interesse da instituição e para executar 
trabalho de natureza técnica ou científica;
b) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio Operacional;
c) ocupar cargo de confiança junto aos órgãos de administração superior;
d) integrar organismos estatais em matérias afetas à sua área de atuação, respeitadas as res-
trições previstas nesta Lei;
e) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de não confirmação de arqui-
vamento de inquérito policial ou civil, bem como de quaisquer peças de informação;
f) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a escolha sobre 
membro do Ministério Público com atribuições para, em tese, oficiar no feito, segundo as re-
gras ordinárias de distribuição de serviços;
g) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento temporário, au-
sência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou com consentimento deste;
h) por ato excepcional e fundamentado, exercer as funções processuais afetas a outro mem-
bro da Instituição, submetendo a sua decisão, previamente, à consideração do Conselho Su-
perior do Ministério Público;
i) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto ao Procurador Regional 
Eleitoral, quando por este solicitado;
XX - dirimir conflitos de atribuições, entre membros do Ministério Público, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento dos autos;
*XXI – aplicar, aos membros do Ministério Público, as sanções impostas por decisão irrecor-
rível proferida em processo disciplinar, nos casos estabelecidos nesta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - XXI - decidir sobre a instauração de processo disciplinar contra membro do 
Ministério Público e aplicar, se for o caso, as sanções cabíveis;
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XXII - expedir recomendações, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério Público, 
para o desempenho das suas funções;
XXIII - encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas sêxtuplas a que se referem os arts. 
94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal;
*XXIV - propor ao Órgão Especial a abertura de concurso público para ingresso na carreira, 
quando vago 1/5 (um quinto) dos cargos da entrância inicial;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXIV - propor ao Colégio de Procuradores a abertura de concurso público, para 
ingresso na carreira, quando vago 1/5 (um quinto) dos cargos da entrância inicial;

*XXV - elaborar, até 30 de junho, o plano anual de atuação do Ministério Público, submeten-
do-o à apreciação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;  

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXV - elaborar, até 30 de junho o plano anual de atuação do Ministério Público, 
submetendo-o à apreciação do Colégio de Procuradores de Justiça;

XXVI - autorizar, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, o afastamento da carrei-
ra de membro do Ministério Público que tenha exercido a opção de que trata o art. 29, § 3º, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para exercer o cargo, emprego ou função 
de nível equivalente ou maior na administração direta ou indireta;
XXVII - autorizar membro do Ministério Público de 1ª Instância a residir fora da Comarca de 
sua titularidade, podendo ouvir previamente a Corregedoria-Geral;
XXVIII - nomear, no prazo de 15 (quinze) dias, por indicação do Corregedor-Geral, o Vice-
-Corregedor-Geral, dentre os membros do Colégio que auxiliará o Corregedor-Geral, substi-
tuindo-o nos seus impedimentos, suspeições e afastamentos; 
XXIX - nomear, no prazo de 15 (quinze) dias, por indicação do Corregedor-Geral, assessores, 
dentre Promotores de Justiça da mais elevada entrância, para exercerem a função de Promo-
tor-Corregedor Auxiliar;
XXX - representar ao Conselho Superior do Ministério Público pela destituição do Correge-
dor-Geral, nos casos previstos nesta Lei;
XXXI - nomear o Secretário Executivo do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Con-
sumidor – PROCON; 
*XXXII - propor ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça a aprovação  das 
matérias constantes no art.31, inciso II, alíneas “d”, “e” e “g”, desta Lei; .

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXXII - exercer outras atribuições previstas em Lei.

*XXXIII - exercer outras atribuições previstas em Lei. 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

Art. 27. O Procurador-Geral de Justiça será auxiliado por assessores, por ele escolhidos e 
nomeados em comissão, dentre Procuradores e/ou Promotores de Justiça da mais elevada 
entrância.

SEÇÃO II
DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

*Art.28. O Colégio de Procuradores de Justiça integrado por todos os Procuradores de Jus-
tiça, em exercício, e sob a presidência do Procurador-Geral de Justiça, é órgão deliberativo 
e de administração superior do Ministério Público, estruturado em Pleno e Órgão Especial, 
com atribuições e competências definidas nesta Lei.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 28. O Colégio de Procuradores de Justiça, integrado por todos os Procura-
dores de Justiça, em exercício, e sob a presidência do Procurador-Geral de Justiça, é órgão delibe-
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rativo e de administração superior do Ministério Público, com atribuições e competências definidas 
nesta Lei.

*§1º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, órgão de administração supe-
rior do Ministério Público, é composto pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo Corregedor-
-Geral do Ministério Público na condição de membros natos, e por 18 (dezoito) Procuradores 
de Justiça, sendo 9 (nove) dentre os mais antigos na classe e 9 (nove) eleitos pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§2º Os Procuradores de Justiça mais antigos na classe podem recusar a indicação para com-
posição do Órgão Especial, desde que manifestem recusa expressa até 30 (trinta) dias antes 
da eleição.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*Art.29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sua composi-
ção plenária e com maioria absoluta, uma vez por mês e, extraordinariamente, por convoca-
ção do Procurador- Geral de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros ou dos 
membros do Órgão Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Lei Complementar. (Nova 
redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.11)

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, com 
maioria absoluta dos seus membros, duas vezes ao mês, e, extraordinariamente, por convocação do 
Procurador-Geral de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros ou nos casos previs-
tos nesta Lei Complementar.

§ 1º É obrigatório o comparecimento dos Procuradores de Justiça às reuniões.
§ 2º A ausência injustificada, por duas sessões consecutivas, implica o descumprimento do 
dever funcional.
*§3º O Colégio de Procuradores e seu Órgão Especial serão secretariados por Procurador ou 
Promotor de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, nomeado pelo Procurador-
-Geral de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - § 3º O Colégio de Procuradores será secretariado por Procurador ou Promotor 
de Justiça da mais elevada entrância, nomeado pelo Procurador-Geral de Justiça.

*Art.30. Salvo os casos especificados nesta Lei Complementar, as deliberações do Colégio de 
Procuradores, inclusive de seu Órgão Especial, serão tomadas por maioria simples de votos, 
cabendo ao Presidente, apenas, o voto de desempate. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior -  Art. 30. Salvo os casos especificados nesta Lei Complementar, as deliberações 
do Colégio de Procuradores serão tomadas por maioria simples de votos, cabendo ao Presidente, 
apenas, o voto de desempate.

*Art.31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - Art. 31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:

*I - por seu Pleno:
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*a) em sessão solene, dar posse ao Procurador-Geral de Justiça, ao Vice-Procurador-Geral de 
Justiça, ao seu Órgão Especial, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Vice-Correge-
dor-Geral do Ministério Público, ao Ouvidor–Geral do Ministério Público e ao Vice- Ouvidor-
-Geral do Ministério Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, aos Procuradores 
de Justiça e aos Promotores de Justiça de Entrância Inicial;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - I - em sessão solene, dar posse ao Procurador-Geral de Justiça, ao Vice-Procu-
rador-Geral de Justiça, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Vice-Corregedor-Geral do 



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 21

Ministério Público, ao Ouvidor–Geral do Ministério Público e ao Vice-Ouvidor-Geral do Ministério 
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, aos Procuradores de Justiça e, em sessão es-
pecial, aos Promotores de Justiça de entrância inicial, para fins do inciso VII, do art. 2º;

*b) decidir, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, ou de 1/3 (um terço) dos seus 
integrantes ou dos integrantes do Órgão Especial, sobre matéria relativa à autonomia do 
Ministério Público, bem como sobre direitos e relevantes questões de interesse institucional;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - II - decidir, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, ou de 1/4 (um quar-
to) dos seus integrantes, sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem como sobre 
direitos e questões de interesse institucional;

*c) propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador- Geral de Justiça, na forma do 
art.23 desta Lei;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - VIII - propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de Justiça 
na forma do art. 23, desta Lei;

*d) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão condenatória ou absolutória, em 
procedimento administrativo disciplinar de membro do Ministério Público;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - b) condenatória em procedimento administrativo disciplinar de Membro do 
Ministério Público;

*e) eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, em votação aberta;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - IX - eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, em votação aberta;

*f) destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do 
cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da maioria de seus integrantes, 
assegurada ampla defesa;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*g) deliberar, por iniciativa da maioria absoluta de seus membros, dos membros do Órgão Es-
pecial, ou ainda por proposta do Procurador- Geral de Justiça, que este ajuíze ação declara-
tória de decretação de perda de cargo ou de cassação de aposentadoria e de disponibilidade 
de membro vitalício do Ministério Público, nos casos previstos em lei;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XVI - deliberar, por iniciativa da maioria absoluta ou por proposta do Procu-
rador-Geral de Justiça, que este ajuíze ação declaratória de decretação de perda de cargo ou de 
cassação de aposentadoria e de disponibilidade de membro vitalício do Ministério Público, nos 
casos previstos em lei;

*h) disciplinar, através de Resolução, a data e as condições da eleição dos membros do Órgão 
Especial;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*i) organizar, através de Resolução, a Secretaria dos Órgãos Colegiados;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*j) elaborar o seu Regimento Interno;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XVIII - elaborar o seu Regimento Interno; 

*l) desempenhar outras funções que lhe forem atribuídas por lei;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXIII - desempenhar outras funções que lhe forem atribuídas por lei.

*II - por seu Órgão Especial:
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
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*a) propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação, transformação e a extinção de cargos e 
serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempe-
nho das funções institucionais;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior -III - propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação e extinção de cargos e 
serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das 
funções institucionais;

*b) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela Procura-
doria Geral de Justiça, bem como os projetos de lei de criação, transformação e extinção de 
cargos, serviços auxiliares e a fixação e reajuste das respectivas remunerações;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - IV - aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada 
pela Procuradoria Geral de Justiça, bem como os projetos de lei de criação, transformação e extin-
ção de cargos, serviços auxiliares e a fixação das respectivas remunerações;

*c) estabelecer critérios objetivos para a divisão interna dos serviços das Procuradorias de 
Justiça que visem à distribuição equitativa dos processos, por sorteio, mediante ato específico 
editado para este fim, observada a regra da proporcionalidade;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - V - estabelecer critérios objetivos para a divisão interna dos serviços das Pro-
curadorias da Justiça que visem à distribuição eqüitativa dos processos, por sorteio, mediante ato 
específico editado para este fim; 

*d) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça referente à fixação das atribui-
ções das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - VI - aprovar a proposta do Procurador-Geral de Justiça sobre as atribuições das 
Procuradorias, das Promotorias de Justiça, e dos cargos de Procuradores e de Promotores de Justiça 
que as integram;

*e) fixar critérios, objetivos de distribuição de petições, representações, peças de informação, 
expedientes, inquéritos, procedimentos e processos entre os Promotores de Justiça de uma 
mesma Promotoria que tenham, em tese, a mesma atribuição, fazendo-o em relação a cada 
Promotoria de Justiça ou mediante norma geral;

*Alteração dada dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*f) estabelecer normas sobre a composição, organização, funcionamento e atribuições das 
Procuradorias de Justiça;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*g) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça, relativa à exclusão, inclusão ou 
outras modificações nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, ou dos cargos de Procurador 
e Promotor de Justiça que as componham administrativamente;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - VII - decidir sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça, relativa à exclu-
são, inclusão ou outras modificações nas Procuradorias e Promotorias de Justiça ou dos cargos de 
Procurador e Promotor de Justiça que as componham administrativamente;

*h) convocar eleição, mediante edital, para indicação de membros do Ministério Público, ob-
jetivando a composição do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério 
Público, observado o seguinte:

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - X - convocar eleição, mediante edital, para indicação de membros do Minis-
tério Público, objetivando a composição do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 
Ministério Público, observado o seguinte: 
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*h.1 - a eleição dar-se-á por voto secreto dos integrantes da carreira em atividade, que vota-
rão para formação de lista tríplice, para cada Conselho;

*Alteração dada dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - a) a eleição se dará por voto secreto, dos integrantes da carreira em atividade, 
que votarão para formação de lista tríplice, para cada Conselho;

*h.2 - poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contém com mais de 
35 (trinta e cinco) anos de idade e mais de 10 (dez) anos na carreira, observadas as restrições 
legais;

*Alteração dada dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - b) poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contêm mais 
de 35 (trinta e cinco) anos de idade e mais de 10 (dez) anos na carreira, observadas as restrições 
legais; 

*i) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, Procurador de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral, para substituí-lo nos seus 
impedimentos, suspeições e afastamentos;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XI - deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no 
prazo de 15 (quinze) dias, Procurador de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral, para substituí-lo 
nos seus impedimentos, suspeições e afastamentos;

*j) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, Promotor de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral para assessorá-lo;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XII - deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no 
prazo de 15 (quinze) dias, Promotor de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral para assessorá-lo;

*k) recomendar ao Corregedor-Geral a fiscalização e a instauração de procedimento admi-
nistrativo disciplinar contra membro do Ministério Público e a realização de correições ex-
traordinárias;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XIII - recomendar ao Corregedor-Geral a instauração de procedimento admi-
nistrativo disciplinar contra membro do Ministério Público;

*l) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação do in-
teressado ou publicação no órgão oficial, contra decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, do Procurador-Geral de Justiça, da Comissão Eleitoral e, em especial:

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XIV - julgar recurso contra decisão do Conselho Superior do Ministério Públi-
co, do Procurador-Geral de Justiça, da Comissão Eleitoral e, em especial:

*l.1 - de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Público;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - a) de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Público;

*l.2 - proferida em reclamação sobre o quadro geral de antiguidade;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - c) proferida em reclamação sobre o quadro geral de antiguidade;

*l.3 - de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo de interesse 
público;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - d) de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo 
de interesse público;
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*l.4 - de recusa, por parte do Conselho Superior, de reconhecimento de antiguidade para fins 
de remoção ou promoção de membro do Ministério Público;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - e) de recusa, por parte do Conselho Superior, de indicação por antiguidade de 
membro do Ministério Público;

*l.5 - de arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinado pelo Pro-
curador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante requerimento de 
legítimo interessado;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XVII - rever, mediante requerimento do legítimo interessado, nos termos desta 
Lei, decisão de arquivamento de inquérito policial ou peça de informação, determinada pelo Procu-
rador-Geral de Justiça, nos casos da sua atribuição originária;

*l.6 - em outros casos, quando alegado o descumprimento das regras estabelecidas nesta Lei;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - f) e em outros casos, quando alegado o descumprimento das regras estabele-
cidas nesta Lei;

*m) decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar de membro 
do Ministério Público;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XV - decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo discipli-
nar de membro do Ministério Público;

*n) aprovar o regulamento, o programa e as normas do concurso de ingresso na carreira do 
Ministério Público, bem como do quadro de estagiários;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XIX - aprovar o regulamento, o programa e as normas do concurso de ingresso 
à carreira do Ministério Público, bem como do quadro de estagiários;

*o) conhecer e deliberar sobre relatório reservado da Corregedoria-Geral do Ministério Pú-
blico, em correições ou inspeções realizadas nas Procuradorias de Justiça;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XX - conhecer e deliberar sobre relatório reservado da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, em inspeções realizadas nas Procuradorias de Justiça;

*p) aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fixando o número de 
cargos a serem providos;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXI - aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fi-
xando o número de cargos a serem providos;

*q) deliberar, anualmente, sobre o Plano Geral de Atuação do Ministério Público;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*r) sugerir ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor- Geral do Ministério Público, por 
iniciativa da maioria simples de seus membros, providências ou medidas relativas ao aper-
feiçoamento e aos interesses da instituição, bem como para promover, com maior eficácia, a 
defesa de interesses sociais e individuais indisponíveis;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*s) conceder férias, licenças e afastamentos ao Procurador-Geral de Justiça e ao Corregedor-
-Geral do Ministério Público;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*t) eleger os membros das Comissões Permanentes;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
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*u) dirimir conflito de atribuições entre órgãos de administração superior, exceto em relação 
ao Colégio de Procuradores de Justiça;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*v) regulamentar o inquérito civil no âmbito interno do Ministério Público;
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*w) Em reunião solene:
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*w.1 - realizar a primeira reunião anual após a renovação dos mandatos dos membros eleitos 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*w.2 - comemorar datas significativas para a instituição e prestar homenagens especiais.
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*w.3 - aprovar os Regimentos Internos da Corregedoria-Geral, da Ouvidoria-Geral, da Escola 
Superior do Ministério Público, das Câmaras de Coordenação e Revisão, da Junta Recursal 
do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, e outros órgãos 
fracionários, excetuadas as competências do Pleno do Colégio de Procuradores e do Conse-
lho Superior;

*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior - XXII - aprovar o Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público;

*x) elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
*Alteração dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

§1º Para os fins do inciso XIV, os autos do recurso serão encaminhados ao Órgão recorrido, 
que procederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento Interno, observado sempre o 
contraditório e a ampla defesa.
§2º Para os fins do inciso XVII deste artigo, legítimo interessado é a vítima ou o seu repre-
sentante legal ou, na falta deste, qualquer das pessoas mencionadas no art. 31, do Código de 
Processo Penal, ou, ainda, qualquer do povo quando lesado o interesse público.
§3º As decisões do Colégio de Procuradores de Justiça serão motivadas e publicadas por ex-
trato, exceto nas hipóteses legais de sigilo, quando a preservação do direito à intimidade do 
interessado não prejudique o interesse público à informação.
*§4º Para o exercício de suas atribuições, o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça contará com órgãos internos definidos em seu regimento.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§5º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça será presidido pelo Procura-
dor-Geral de Justiça.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§6º Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer título, assumirá a 
presidência o Procurador de Justiça decano do Órgão Especial.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§7º O membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que se seguir ao 
eleito, nessa votação, será o seu substituto nas suas faltas e impedimentos, sucedendo-o em 
caso de vaga.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§8º A escolha dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dar-
-se-á por meio de eleição, em data e condições a serem fixadas através de Resolução do Pleno 
do Colégio de Procuradores de Justiça, presente a maioria absoluta de seus membros.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§9º Considerar-se-ão eleitos, para os fins do §4º deste artigo, os 9 (nove) Procuradores de 
Justiça mais votados, observada, em caso de empate, a precedência conferida pela antigui-
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dade na segunda instância; persistindo o empate, o mais antigo na carreira e, em caso de 
igualdade, o mais idoso.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§10. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de Justiça que se 
seguirem na ordem de votação, substituindo os em seus afastamentos por mais de 30 (trinta) 
dias, impedimentos e suspeições, sucedendo-os em caso de vaga.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça os seus 
membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) dias antes da 
data da eleição, os membros do Conselho Superior do Ministério Público e os que compõem 
ou compuseram diretoria ou órgãos diretivos de entidade de classe nos últimos 4 (quatro) 
meses anteriores à eleição.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§12. É obrigatório o comparecimento dos membros do Órgão Especial às respectivas reuni-
ões, acarretando a ausência injustificada, por duas ou mais sessões por ano, a sua exclusão 
automática do colegiado, assegurada ampla defesa.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§13. Durante as férias, é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça nele exercer suas atribuições, mediante prévia comunicação ao Presidente.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§14. São Comissões Permanentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça:
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*I – Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

...
*III – Comissão de Assuntos Administrativos;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*IV – Comissão de Orçamento e Finanças;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§15. Cada Comissão Permanente será composta de, no mínimo, 3 (três) Procuradores de 
Justiça eleitos pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dentre seus mem-
bros, na sua primeira reunião ordinária, com mandato de 2 (dois) anos, sendo substituídos em 
seus impedimentos e suspeições por seus respectivos suplentes, que os sucederão em caso 
de vaga.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§16. Para desempate, será observada a preferência conferida pela antiguidade na classe.
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§17. Presidirá a Comissão Permanente o seu membro mais antigo na classe de Procurador de 
Justiça, substituindo-o, em seus impedimentos, o que se lhe seguir na ordem de antiguidade 
dentre os integrantes da comissão.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§18. O Presidente da Comissão Permanente será também o seu Secretário.
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§19. A ausência injustificada a mais de duas reuniões ou a negligência no exercício das 
atribuições acarretará a perda do mandato para a respectiva comissão, assegurada a ampla 
defesa.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§20. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça poderá constituir Comissões 
Temporárias para exame conclusivo de assuntos específicos, dentro do prazo assinalado, sen-



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 27

do extintas pela apresentação de seu parecer e conclusões, ou por deliberação do Órgão 
Especial, não podendo, em qualquer caso, subsistir após o início do mandato dos novos mem-
bros eleitos.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§21. O funcionamento e organização dos serviços administrativos do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores serão definidos em Regimento Interno.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

*§22. O Secretário do Órgão Especial é o mesmo do Colégio de Procuradores de Justiça e do 
Conselho Superior. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

SEÇÃO III
DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 32. O Conselho Superior do Ministério Público é órgão deliberativo e opinativo da ad-
ministração superior, incumbindo-lhe velar, precipuamente, pela observância dos preceitos 
funcionais dos membros da carreira.
Art. 33. O Conselho Superior do Ministério Público será composto pelo Procurador-Geral de 
Justiça, seu Presidente, pelo Corregedor-Geral, membros natos, e por 7 (sete) Procuradores 
de Justiça, não afastados da carreira, escolhidos através de eleição plurinominal e secreta dos 
membros da Instituição, em exercício, todos com direito a voto.
Art. 34. Os membros eleitos do Conselho Superior do Ministério Público terão mandato de 1 
(um) ano, permitida uma recondução.
*Art.35. A eleição para o Conselho Superior do Ministério Público será realizada na Procu-
radoria Geral de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das oito às dezessete 
horas, de acordo com instruções baixadas pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
através de Resolução, com publicação no órgão oficial, na primeira semana de novembro.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 35. A eleição para o Conselho Superior do Ministério Público será realiza-
da na Procuradoria Geral de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das oito às dezes-
sete horas, de acordo com instruções baixadas pelo Colégio de Procuradores, através de Resolução, 
com publicação no órgão oficial, na primeira semana de novembro.

*§1º O Órgão Especial, em sessão realizada na primeira quinzena de novembro, convocará 
as eleições mediante edital a ser publicado no órgão oficial, nele estabelecendo o prazo de 10 
(dez) dias para as inscrições. ; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 1º O Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão realizada na primeira 
quinzena de novembro, convocará as eleições mediante edital a ser publicado no órgão oficial, nele 
estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias para as inscrições.

§ 2º No caso de não existência de número suficiente de candidatos à formação do Conselho 
Superior do Ministério Público, incluindo-se os respectivos suplentes, serão considerados 
como tais todos os membros do Colégio de Procuradores de Justiça em efetivo exercício, que 
não manifestarem recusa expressa no prazo de 30 (trinta) dias antes da eleição, ressalvadas 
as hipóteses de inelegibilidades.
§ 3º No caso de não se compor quadro de suplentes por falta de votos, serão considerados 
suplentes os membros do Colégio de Procuradores que não manifestarem recusa expressa, 
obedecida a ordem de antiguidade no cargo e ressalvadas as hipóteses de inelegibilidades.  
Persistindo a falta de número suficiente de suplentes, o Colégio de Procuradores de Justiça 
disciplinará a matéria.
§ 4º A Comissão Eleitoral será constituída na conformidade do § 1º, do art. 12, desta Lei.
Art. 36. Será admitido o voto por via postal, nos termos do § 2º, do art. 10, desta Lei.
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Art. 37. É inelegível o Procurador de Justiça que tenha exercido no período de 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à eleição, os seguintes cargos:
I - Procurador-Geral de Justiça;
II - Vice-Procurador-Geral  de Justiça;
III - Corregedor-Geral do Ministério Público; 
IV - Vice-Corregedor-Geral do Ministério Público;
V - Ouvidor-Geral do Ministério Público;
VI - Vice-Ouvidor-Geral  do Ministério Público.
Art. 38. Também é inelegível o Procurador de Justiça que houver integrado o Conselho Su-
perior do Ministério Público, como membro efetivo, no exercício anterior, salvo a hipótese de 
recondução de que trata o art. 34 desta Lei.
Art. 39. Encerradas a votação e a apuração, a Comissão Eleitoral proclamará eleitos os 7 
(sete) mais votados.
Parágrafo único. Havendo empate, será considerado eleito o Procurador de Justiça mais 
antigo no cargo. Persistindo a igualdade, o mais antigo na carreira e, sucessivamente, o mais 
idoso.
*Art.40. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 40. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Colégio de Pro-
curadores de Justiça.

Art. 41. Os Procuradores de Justiça que se seguirem, na ordem de votação, aos 7 (sete) pri-
meiros mais votados, serão os suplentes, adotados os mesmos critérios do parágrafo único do 
art. 39, para efeito de desempate.
§ 1º Os suplentes substituem os membros do Conselho Superior nos seus afastamentos por 
mais de 30 (trinta) dias, sucedendo-lhes, em caso de vacância.
§ 2º Se os afastamentos impedirem a constituição de quorum para cada Sessão, serão convo-
cados, de imediato, tantos suplentes quantos necessários.
Art. 42. A posse dos membros do Conselho Superior do Ministério Público dar-se-á em Ses-
são Solene do Colégio de Procuradores na última semana do mês da eleição.
Art. 43. É obrigatório o exercício do mandato de Conselheiro, sob pena do descumprimento 
de dever funcional, implicando perda do mandato a hipótese de abuso de poder, conduta in-
compatível ou grave omissão no cumprimento dos deveres do cargo.
Parágrafo único. É vedado o exercício da função de integrante do Conselho Superior do Mi-
nistério Público:
I - ao Procurador de Justiça que estiver no exercício de mandato no Conselho Nacional do 
Ministério Público, no Conselho Nacional de Justiça ou ocupando cargo de confiança na 
Administração da Instituição;
II - aos que guardem relações de parentesco entre si, até o terceiro grau, inclusive, e os côn-
juges, decidindo-se, nestas hipóteses, em favor do mais votado ou, em caso de insuficiência 
de candidatos, em favor do mais antigo no cargo.
Art. 44. O Conselho Superior do Ministério Público reunir-se-á, ordinariamente, com maioria 
absoluta dos seus integrantes, 4 (quatro) vezes ao mês, em dia previamente estabelecido, e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por proposta de, no mínimo, 
1/3 (um terço) dos seus membros.
§ 1º As sessões do Conselho Superior do Ministério Público serão públicas. 



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 29

§ 2º O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público é o mesmo do Colégio de Pro-
curadores de Justiça.
Art. 45. As decisões do Conselho Superior do Ministério Público serão motivadas e publica-
das, por extrato, salvo as hipóteses legais de sigilo, quando a preservação do direito à intimi-
dade do interessado não prejudique o interesse público à informação. 
Art. 46. Ao Conselheiro em gozo de férias é facultativo o direito de comparecer a todas as 
Sessões, mediante prévia comunicação ao Presidente.
Art. 47. Os Procuradores de Justiça eleitos para o Conselho Superior do Ministério Público 
permanecerão desenvolvendo as suas atividades nas Procuradorias em que oficiarem.
Art. 48. São atribuições do Conselho Superior do Ministério Público:
I - elaborar, em Sessão aberta, com presença mínima de 2/3 (dois terços) dos seus membros, 
as listas sêxtuplas a que se referem os arts. 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal;
II - indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em votação aberta, os candidatos à lista tríplice 
para remoção ou promoção por merecimento;
III - indicar ao Procurador-Geral de Justiça o mais antigo membro do Ministério Público, na 
entrância, para remoção ou promoção por antiguidade;
IV - aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do Ministério Público;
V - indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em lista tríplice os Promotores de Justiça de últi-
ma entrância, para substituição, por convocação, na segunda Instância;
VI - decidir sobre vitaliciamento de membro do Ministério Público;
VII - decidir, por voto de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, a disponibilidade ou remoção 
de membros do Ministério Público, por interesse público, assegurada ampla defesa;
VIII - decidir, fundamentadamente, sobre remoção por conveniência de serviço, de membro 
do Ministério Público, assegurada ampla defesa;
IX - apreciar pedidos de aproveitamento, reintegração, reversão e aposentadoria de membros 
do Ministério Público; 
X - aprovar o quadro geral de antiguidade do Ministério Público e decidir sobre reclamações 
formuladas a esse respeito;
XI - eleger os membros do Ministério Público que integrarão a Comissão de Concurso de 
ingresso na carreira;
XII - sugerir ao Procurador-Geral de Justiça a edição de recomendações, sem caráter vincu-
lativo, aos órgãos do Ministério Público para o desempenho das suas funções e a adoção de 
medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços, visando a uma possível uniformiza-
ção;
XIII - deliberar sobre o afastamento de membro do Ministério Público para freqüentar curso, 
congresso ou seminário de aperfeiçoamento e estudo, no País ou no Exterior, bem como para 
exercer outras atividades fora da Instituição, nos casos previstos nesta Lei;
XIV - julgar os pedidos de inscrição definitiva de candidatos ao concurso para ingresso na 
carreira, publicando no Órgão Oficial a relação dos que forem deferidos;
XV - apreciar, para efeitos de homologação, o resultado do Concurso, proclamado pela Co-
missão respectiva;
XVI - elaborar o Edital do Regulamento do Concurso;
XVII - apreciar pedido de prorrogação de prazo para ultimação dos trabalhos do concurso;
XVIII - deliberar sobre prorrogação de prazo para posse ou exercício no cargo de membro do 
Ministério Público;
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*XIX - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 140, de 12.06.2014
*Redação anterior: XIX - julgar os recursos interpostos contra decisões da Comissão de Concurso;  

XX - fazer recomendações, através do Corregedor-Geral, aos membros do Ministério Público, 
a título de instrução, quando, em documentos oficiais, verificar ineficiência, erro ou falta;
XXI - deliberar sobre realização de sindicância ou processo administrativo-disciplinar contra 
membro da Instituição e sobre a aplicação da pena de perda do mandato nas hipóteses pre-
vistas no art. 43 desta Lei; 
XXII - provocar apuração da responsabilidade criminal de membro do Ministério Público 
quando, em processo administrativo, verificar a existência de crime de ação pública;
*XXIII – decidir sobre a aplicação de penas disciplinares ao membro do Ministério Público, 
quando for identificada a existência de infração disciplinar, nos casos previstos no art. 225 
desta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior XXIII - sugerir a aplicação de penas ao membro do Ministério Público;

XXIV - propor ao Procurador-Geral de Justiça o afastamento temporário de membro do Mi-
nistério Público sujeito a procedimento criminal ou administrativo-disciplinar, neste caso, 
quando constatado motivo relevante, assegurados os efeitos financeiros do cargo;
XXV - conhecer a escala de substituição de membros do Ministério Público;
XXVI - conhecer a escala anual de férias de membros do Ministério Público;
XXVII - examinar as razões do ato excepcional e fundamentado a que se reporta a letra h, do 
inciso XIX, do art. 26 desta Lei, ratificando-as ou recomendando a sua reconsideração; 
XXVIII - requisitar ao Corregedor-Geral informações sobre a conduta e a atuação funcional 
de membro do Ministério Público, determinando a realização de visitas de inspeção ou cor-
reição para verificação de eventuais irregularidades no serviço;
XXIX - julgar as correições e inspeções adotando as medidas cabíveis;
XXX - examinar e deliberar sobre arquivamento ou não de inquérito civil, na forma da Lei;
XXXI - apreciar a justificação apresentada por membro do Ministério Público que deixar de 
atender a qualquer determinação para cujo cumprimento tenha sido designado prazo certo;
XXXII - julgar os pedidos de estágio junto ao Ministério Público;
XXXIII - elaborar o seu Regimento Interno;
XXXIV - exercer outras atribuições previstas em Lei.
§ 1º A remoção e a promoção voluntárias, por merecimento e por antiguidade, bem como a 
convocação, dependerão de prévia manifestação escrita do interessado.
§ 2º Na indicação, por antiguidade, o Conselho Superior somente poderá recusar o membro 
do Ministério Público mais antigo pelo voto de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, em de-
cisão motivada, conforme procedimento próprio, assegurada ampla defesa.
§ 3º Inexistindo recurso ou sendo este improvido, o Conselho Superior repetirá a votação até 
fixar-se a indicação.
*Art.49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, para 
o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, a contar da intimação pessoal ou editalícia do 
interessado, salvo aquelas proferidas em processo administrativo disciplinar, em que será 
observado o prazo do art.273 desta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 5 (cin-
co) dias, para o Colégio de Procuradores, a contar da intimação pessoal do interessado.
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SEÇÃO IV
DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 50. A Corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão orientador e fiscalizador das 
atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público.
§1º A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, eleito por 
voto uninominal, pelo Colégio de Procuradores de Justiça, em votação aberta.
§2º A eleição será convocada pelo Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 30 (trin-
ta) dias antes do término do mandato e dar-se-á em Sessão Extraordinária do Colégio de 
Procuradores.
Art. 51. O Procurador-Geral, no primeiro dia útil subseqüente à eleição, nomeará Correge-
dor-Geral, o Procurador de Justiça mais votado.
§1º Se o Procurador-Geral não efetuar a nomeação no prazo previsto neste artigo, será inves-
tido, automaticamente, no cargo, o Procurador de Justiça mais votado. 
§2º Havendo empate no número de votos, proceder-se-á de acordo com o parágrafo único do 
art. 39 desta Lei.
Art. 52. É inelegível, para o cargo de Corregedor-Geral, o Procurador de Justiça que tenha 
exercido, no período de 120 (cento e vinte) dias anteriores à eleição, os seguintes cargos.
I - Procurador-Geral de Justiça;
II - Vice-Procurador-Geral de Justiça;
III - Corregedor-Geral do Ministério Público, salvo hipótese de recondução;
IV - Vice-Corregedor-Geral  do Ministério Público;
V - Ouvidor-Geral do Ministério Público;
VI - Vice-Ouvidor-Geral  do Ministério Público.
Art. 53. O Corregedor-Geral indicará ao Procurador-Geral de Justiça, dentre os membros do 
Colégio de Procuradores, o Vice-Corregedor-Geral, que o substituirá nos seus impedimentos, 
suspeições e afastamentos. 
Art. 54. As posses do Corregedor-Geral e do Vice-Corregedor-Geral do Ministério Público, 
dar-se-ão em Sessão Solene do Colégio de Procuradores.
Art. 55. O Corregedor-Geral do Ministério Público terá mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução, observado o mesmo procedimento eleitoral.
Art. 56. O Corregedor-Geral será assessorado por Promotores de Justiça da mais elevada en-
trância, por ele indicados e nomeados pelo Procurador-Geral de Justiça.
*Parágrafo único. Na hipótese do Procurador-Geral não nomear o Vice-Corregedor-Geral e 
os Promotores de Justiça indicados, em 5 (cinco) dias,Corregedor-Geral submeterá as indica-
ções à deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, cuja decisão implicará, se 
favorável, na imediata posse dos indicados. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Parágrafo único. Na hipótese do Procurador-Geral não nomear o Vice-Corre-
gedor-Geral e os Promotores de Justiça indicados, em 5 (cinco) dias, o Corregedor-Geral submeterá 
as indicações à deliberação do Colégio de Procuradores, cuja decisão implicará, se favorável, na 
imediata posse dos indicados. 

Art. 57. Ocorrendo vacância no cargo de Corregedor-Geral em período anterior ao último 
trimestre do mandato, proceder-se-á nova eleição, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. Na hipótese da vacância ocorrer no último trimestre do mandato, assumirá 
interinamente o cargo, o Vice-Corregedor-Geral do Ministério Público e, no seu eventual 
impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 
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Art. 58. Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público, dentre outras atribuições pre-
vistas em lei:
*I - realizar, nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, inspeções, correições ordinárias e 
extraordinárias, remetendo o relatório ao Conselho Superior do Ministério Público ou ao Ór-
gão Especial, conforme o caso; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: I - realizar, nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, inspeções, correições 
ordinárias e extraordinárias, remetendo o Relatório ao Conselho Superior do Ministério Público; 

II - realizar inspeções nos serviços dos Assessores, remetendo o relatório aos Órgãos junto 
aos quais oficiem;
III - propor ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma desta Lei Complementar, 
o não vitaliciamento de membro do Ministério Público;
IV - fazer recomendações, sem caráter vinculativo, a Órgão de Execução;
V - acompanhar o estágio probatório;
*VI - instaurar e presidir, de ofício ou por provocação dos demais Órgãos da Administração 
Superior, sindicância contra membro da Instituição, remetendo ao Conselho Superior do Mi-
nistério Público para decidir sobre a aplicação de pena, nos casos previstos no art. 225, inci-
sos I, II e III, ou pela instauração de processo administrativo disciplinar nos casos previstos 
nos incisos IV, V, VI e VII do mesmo dispositivo; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior VI - instaurar e presidir, de ofício ou por provocação dos demais Órgãos da Ad-
ministração Superior, processo administrativo-disciplinar contra membro da Instituição, precedido 
ou não de sindicância, aplicando, nos casos previstos nesta Lei, a correspondente punição, ou en-
caminhando-o ao Procurador-Geral para aplicá-la ou determinar o arquivamento;

VII - remeter aos demais órgãos de Administração Superior, informações necessárias ao de-
sempenho das suas atribuições;
VIII - apresentar ao Procurador-Geral de Justiça, na primeira quinzena de fevereiro, relatório 
com dados estatísticos sobre as atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça, rela-
tivas ao ano anterior;
IX - manter atualizados os assentamentos da vida funcional dos membros do Ministério Pú-
blico e dos estagiários, para aferição de merecimento;
X - convocar e realizar reuniões com os membros do Ministério Público, para tratar de ques-
tões 1igadas à sua atuação funcional;
*XI - sugerir ao Colégio de Procuradores e ao seu Órgão Especial a expedição de instruções, 
sem caráter normativo, visando à regularização e ao aperfeiçoamento dos serviços do Minis-
tério Público; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: XI - sugerir ao Colégio de Procuradores a expedição de instruções, sem caráter 
normativo, visando à regularização e ao aperfeiçoamento dos serviços do Ministério Público;

XII - requisitar de qualquer autoridade, na forma da Lei, perícias, documentos, diligências, 
certidões, pareceres técnicos e informações indispensáveis ao bom desempenho das suas 
funções;
XIII - promover o levantamento das necessidades de pessoal ou material, nos serviços afetos 
ao Ministério Público, encaminhando-o ao Procurador-Geral, para as providências que jul-
gar conveniente;
XIV – atender às reclamações de membros do Ministério Público a respeito de quaisquer 
órgãos administrativos que tenham relação, de algum modo, com os seus serviços, proceden-
do-se ao respectivo encaminhamento, de forma fundamentada, ao órgão a quem competir o 
seu conhecimento, quando não o for a própria Corregedoria;
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XV - fiscalizar a permanência de membro do Ministério Público na respectiva Comarca;
XVI - controlar o envio das resenhas estatísticas mensais, por parte dos membros do Minis-
tério Público; 
XVII - organizar o serviço de estatística criminal, e da atividade do Ministério Público, como 
um todo;
XVIII - fornecer, obrigatoriamente, ao Conselho Superior, informações sobre a atuação fun-
cional, judicial e extrajudicial, do Promotor de Justiça, nos casos de convocação, promoção 
ou remoção, por antiguidade e merecimento;
XIX - requisitar ao Procurador-Geral servidores técnico-administrativos para prestarem ser-
viços na Corregedoria-Geral e propor a escala de férias dos seus assessores e servidores.
§ 1º Dos assentamentos funcionais do membro do Ministério Público, de que trata o inciso IX 
deste artigo, deverão constar, obrigatoriamente:
a) os documentos e cópias dos trabalhos por ele enviados à Corregedoria Geral;
b) as anotações resultantes da fiscalização permanente que Procuradores de Justiça exercem 
sobre o trabalho dos Promotores de Justiça;
c) as observações feitas em correições e visitas de inspeção;
d) outras informações relevantes sobre a atuação funcional de cada um.
§ 2º Os registros referentes aos assentamentos funcionais de que trata o parágrafo anterior 
devem ser comunicados aos interessados.
Art. 59. Ao Vice-Corregedor-Geral, no exercício da Corregedoria-Geral por mais de 30 (trin-
ta) dias, é facultado o desempenho das suas funções normais de Procurador de Justiça.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

SEÇÃO I
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA

Art. 60. As Procuradorias de Justiça são Órgãos da Administração do Ministério Público, com 
cargos de Procurador de Justiça, assessores e serviços auxiliares necessários ao desempenho 
das funções que lhes forem cometidas por esta Lei Complementar.
*§1º As Procuradorias elaborarão propostas ao Plano Anual de Atividade, submetendo-as ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça para a devida aprovação. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 1º As Procuradorias elaborarão propostas ao Plano Anual de Atividade, sub-
metendo-as ao Colégio de Procuradores de Justiça, para a devida aprovação.

§ 2º É obrigatória a presença de Procurador de Justiça nas sessões de julgamento dos proces-
sos da respectiva Procuradoria de Justiça.
§ 3º Os Procuradores de Justiça exercerão inspeção permanente nos serviços dos Promotores 
de Justiça, nos autos em que oficiem, remetendo, obrigatoriamente, relatório circunstanciado 
à Corregedoria-Geral, quando encontrarem irregularidades.
*§4º As atribuições das Procuradorias de Justiça serão fixadas por Ato do Procurador-Geral, 
mediante proposta deste, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, o qual 
fixará o número de cargos de Procurador de Justiça e de assessores que as integrarão e as 
normas de organização e funcionamento.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 4º As atribuições das Procuradorias de Justiça serão fixadas por Ato do Pro-
curador-Geral, mediante proposta deste, aprovada pelo Colégio de Procuradores, no qual fixará o 
número de cargos de Procurador de Justiça e de assessores que as integrarão e as normas de orga-
nização e funcionamento.
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*§5º As Procuradorias de Justiça poderão, também, propor alteração no ato organizacional, 
fundamentadamente, lavrando-se ata a ser encaminhada ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 5º As Procuradorias de Justiça poderão, também, propor alteração no ato or-
ganizacional, fundamentadamente, lavrando-se ata a ser encaminhada ao Colégio de Procuradores 
de Justiça.

Art. 61. As Procuradorias serão classificadas de acordo com a natureza e área de atuação.
Art. 62. Os Procuradores, integrantes das Procuradorias que oficiem junto ao  Tribunal de 
Justiça, reunir-se-ão, uma vez ao mês, para fixar teses jurídicas em suas respectivas áreas 
de atuação, sem caráter vinculativo, inclusive para a interposição de recursos aos Tribunais 
Superiores, encaminhando-as ao Procurador-Geral de Justiça para conhecimento e publici-
dade.
Art. 63. Compete às Procuradorias de Justiça, na forma desta Lei Complementar, dentre ou-
tras atribuições:
I - escolher o secretário-executivo, responsável pelos serviços administrativos, dentre os seus 
integrantes, em escrutínio aberto, para o mandato de 1 (um) ano, não permitida a recondu-
ção; 
II - elaborar a escala de plantão dos Procuradores de Justiça, bem assim a dos Procuradores 
que participarão das sessões de julgamento dos Tribunais, Câmaras ou Turmas respectivas;
III - propor ao Procurador-Geral a escala de férias dos seus Assessores e servidores técnico-
-administrativos;
IV - solicitar, para efeito de convocação, ao Procurador-Geral, Promotor de Justiça da mais 
elevada entrância, para substituir Procurador de Justiça, nos casos de afastamento ou licença 
por mais de 30 (trinta) dias;
*V - requisitar ao Procurador-Geral de Justiça material e pessoal técnico-administrativo ne-
cessários ao seu funcionamento e elaborar o Regimento Interno das respectivas Secretarias-
-Executivas, encaminhando-o ao Órgão Especial para aprovação;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: V - requisitar ao Procurador-Geral de Justiça, material e pessoal técnico-admi-
nistrativo, necessários ao seu funcionamento e elaborar o seu Regimento Interno;

*VI - distribuir os processos, equitativamente, mediante sorteio, observados para esse fim, os 
critérios de proporcionalidade e alternância, fixada esta em função da natureza, volume e es-
pécie dos feitos, nos termos de Ato baixado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: VI - distribuir os processos, eqüitativamente, mediante sorteio, observados para 
esse fim, os critérios de proporcionalidade e alternância, fixada esta, em função da natureza, volu-
me e espécie dos feitos, nos termos de Ato baixado pelo Colégio de Procuradores.

§ lº A norma disposta no inciso VI não incidirá nas hipóteses em que os Procuradores de Jus-
tiça definam, consensualmente, conforme critérios próprios, a divisão interna dos serviços, 
respeitados sempre o critério da proporcionalidade e a manutenção ordinária dos serviços 
que lhes são pertinentes.
§ 2º Até o dia 10 (dez) de cada mês, as Procuradorias de Justiça remeterão ao Corregedor-Ge-
ral, quadros estatísticos dos processos distribuídos e devolvidos.
§ 3º As Procuradorias de Justiça remeterão ao Corregedor-Geral, até o dia 10 (dez) de janeiro, 
o relatório das suas atividades referentes ao exercício anterior.
§ 4º As Procuradorias de Justiça encaminharão ao Procurador-Geral até o dia 10 (dez) de 
abril de cada ano, sugestões para elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Públi-
co, para o exercício seguinte.
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SEÇÃO II
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Art. 64. As Promotorias de Justiça são Órgãos de Administração do Ministério Público, tendo, 
como titulares, Promotores de Justiça, auxiliados por servidores e estagiários. 
§ 1º O Ministério Público instalará as suas Promotorias de Justiça em prédios sob a sua ad-
ministração. 
*§2º As Promotorias de Justiça poderão ser especializadas, cíveis, criminais, gerais ou cumu-
lativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições definidas por Ato do Procu-
rador-Geral, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 2º As Promotorias de Justiça poderão ser especializadas, cíveis, criminais, 
gerais ou cumulativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições definidas por Ato 
do Procurador-Geral, aprovado pelo Colégio de Procuradores.

*§3º As Promotorias de Justiça do Estado do Ceará ficam classificadas em 3 (três) Entrâncias, 
denominadas: Entrância Inicial, Entrância Intermediária e Entrância Final. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 80, de 06.08.2009

Art. 65. Cada Promotor de Justiça será titular de uma Promotoria, garantindo-se número cor-
respondente aos dos Juízos onde oficiem, seguindo, no que couber, o Código de Organização 
Judiciária do Estado, sem prejuízo das Promotorias Especializadas e de atribuições cumula-
tivas na esfera judicial e extrajudicial. 
*§1º Nas Comarcas de Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Sobral e Juazeiro do Norte funciona-
rão Promotores de Justiça de Entrância Final, titulares de Promotorias de Justiça de Entrân-
cia Final, sem prejuízo da criação de novos cargos. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 80, de 06.08.2009
*Redação anterior: § 1º Na Comarca de Fortaleza funcionarão 148 (cento e quarenta e oito) Promo-
tores de Justiça titulares dos cargos do Ministério Público, sem prejuízo da criação de novos cargos.

§ 2º Além do exercício perante os Juízos Cíveis os Promotores de Justiça Cíveis, com atribui-
ções cumulativas, poderão propor e acompanhar as respectivas ações.
*§3º Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores fixará os núcleos e as atribuições 
cumulativas dos Promotores de Justiça, observando a tutela dos seguintes interesses, dentre 
outros cuja defesa venha se fazer necessária:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 3º Ato do Colégio de Procuradores fixará os núcleos e as atribuições  dos Pro-
motores de Justiça Cíveis, observando a tutela dos seguintes interesses, dentre outros cuja defesa 
venha a se  fazer necessária:

I - defesa da cidadania; 
II - defesa  da educação; 
*III - defesa do idoso e da pessoa com deficiência; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 90, de 11.11.2010
*Redação anterior: III - defesa do idoso e pessoa portadora de deficiência;

IV - defesa  do patrimônio público, e
V - tutela de fundações e entidades de interesse social. 
§4º No âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, as atribuições concernentes ao 
combate às organizações criminosas serão desempenhadas por núcleo de atuação especial, 
composto por membros do Ministério Público designados pelo Procurador-Geral de Justiça.
§5º Compete ao núcleo de que trata o parágrafo anterior oficiar em representações, inqué-
ritos policiais, procedimentos investigatórios e processos destinados a identificar e reprimir 
as organizações criminosas e seus componentes, atuando em todas as fases da persecução 
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penal até decisão final, fazendo-o de forma integrada e respeitando o princípio do promotor 
natural.
*§6º Nas demais Comarcas do Estado funcionarão Promotores de Justiça de Entrância Inter-
mediária e Entrância Inicial, titulares de Promotorias de Justiça de Entrância Intermediária 
e Entrância Inicial, sem prejuízo da criação de novos cargos. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 80, de 06.08.2009
*Redação anterior: § 6º Nas Comarcas do interior do Estado, funcionarão 202 (duzentos e dois) 
Promotores de Justiça titulares, sendo 49 (quarenta e nove) de Primeira Entrância, 40 (quarenta) de 
Segunda Entrância e 113 (cento e treze) de Terceira Entrância, sem prejuízo da criação de novos 
cargos.

*§7º Fica instituído, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, o Núcleo de Inves-
tigação Criminal, cujas atribuições, definidas por ato do Colégio de Procuradores de Justiça, 
serão exercidas, prioritariamente, por Promotores de Justiça Auxiliares, designados por ato 
do Procurador-Geral de Justiça, atuando de forma integrada e em observância ao Princípio 
do Promotor Natural.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 90, de 11.11.2010

*§8º Além do exercício perante os Juízos das Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem Tri-
butária, os Promotores de Justiça com atuação nos Juízos Correspondentes, terão atribuições 
cumulativas perante o Núcleo de Investigação Criminal, mediante deliberação do Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 90, de 11.11.2010

Art. 66. Nas Promotorias de Justiça constituídas por mais de 2 (dois) cargos de Promotor de 
Justiça haverá um Secretário Executivo, responsável pelos serviços administrativos, escolhi-
do dentre os seus integrantes, na última quinzena de dezembro, para mandato de 1 (um) ano, 
não permitida a recondução.  
§ 1º Nas Promotorias de Justiça com apenas 2 (dois) cargos de Promotor, a Secretaria Execu-
tiva será provida por alternância, iniciando-se pelo critério de antigüidade no cargo.
§ 2º Nos casos de afastamento ou impedimento do Secretário Executivo, assumirá o mais 
antigo Promotor daquela Promotoria de Justiça.
Art. 67. Ao Secretário Executivo das Promotorias de Justiça, dentre outras atribuições, defi-
nidas por lei, compete:
I - promover reuniões mensais internas, com presença obrigatória dos seus membros, lavran-
do-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral;
II - organizar e superintender os serviços auxiliares das Promotorias, distribuindo tarefas e 
fiscalizando trabalhos executados, na forma do Regimento Interno;
III - presidir aos processos administrativos relativos às infrações funcionais dos seus servido-
res, remetendo relatório ao Procurador-Geral;
IV - proceder e fiscalizar, na forma do seu Regimento Interno, a distribuição dos autos para 
cada Promotor de Justiça;
V - velar pelo bom funcionamento da Promotoria e o perfeito entrosamento entre os seus in-
tegrantes, respeitada a autonomia e independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de 
Administração Superior as sugestões para o aprimoramento dos seus serviços;
VI -  organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva;
VII - remeter até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-Geral, quadro estatístico dos 
processos distribuídos e devolvidos, relatório das atividades do mês anterior e as resenhas 
estatísticas recebidas dos Promotores de Justiça;
VIII - remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril de cada ano, sugestões da Pro-
motoria para a elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público para o exercício 
seguinte;



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 37

*IX - elaborar o Regimento Interno da Secretaria Executiva, a ser submetido ao Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: IX - elaborar o Regimento Interno da Secretaria Executiva, a ser submetido ao 
Colégio de Procuradores de Justiça.

Art. 68. O Procurador-Geral de Justiça poderá, com a anuência do Promotor de Justiça natu-
ral, designar outro Promotor para funcionar em feito determinado, de atuação daquele.
Art. 69. O Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON, órgão da ad-
ministração do Ministério Público, integra as Promotorias de Justiça do Consumidor, para 
fins de aplicação das normas estabelecidas na legislação de defesa do consumidor, sendo 
integrante do sistema nacional de defesa do consumidor, com competência atribuições e atu-
ação administrativa e judicial no Estado do Ceará.
Art. 70. A Ouvidoria-Geral do Ministério Público é órgão da administração, competente para 
receber reclamações e denúncias de qualquer interessado, contra membros ou órgãos do 
Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, tendo por objetivo, a implemen-
tação de mecanismos que propiciem mais agilidade e transparência nos desempenhos da 
Instituição.

SEÇÃO III
DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

SUBSEÇÃO I
DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Art. 71. Além das atribuições previstas nas Constituições Federal e Estadual, nesta e em ou-
tras Leis, compete, ainda, ao Procurador-Geral de Justiça:
I - representar ao Tribunal de Justiça pela inconstitucionalidade de Leis ou Atos Normativos 
estaduais ou municipais, em face da Constituição Estadual;
II - representar para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de assegurar 
a observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução de lei, 
de ordem ou decisão judicial;
III - representar ao Procurador-Geral da República para fins de intervenção da União no Es-
tado, nas hipóteses previstas no art. 34, inciso VII, da Constituição Federal;
IV - representar o Ministério Público nas Sessões Plenárias dos Tribunais;
V - ajuizar ação penal de competência originária dos Tribunais;
VI - oficiar nos processos de competência originária dos Tribunais, nos limites estabelecidos 
em lei;
VII - determinar o arquivamento de representação, notícia de crime, peças de informação, 
conclusões de Comissão Parlamentar de Inquérito e de inquérito policial, nas hipóteses das 
suas atribuições legais;
VIII - exercer as atribuições do art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, quando a 
autoridade reclamada for o Governador do Estado, o Presidente da Assembléia Legislativa ou 
os Presidentes dos Tribunais, bem como quando, por ato praticado em razão das suas funções, 
contra estes deva ser ajuizada a competente ação;
IX - delegar a membro do Ministério Público de segunda instância as suas funções de Órgão 
de Execução;
X - encaminhar ao conhecimento do Conselho Superior, irregularidades praticadas por mem-
bro do Ministério Público, sujeito à sindicância ou processo administrativo disciplinar;
XI - determinar a elaboração de folhas de pagamento e ordenar o pagamento das despesas 
da Procuradoria Geral de Justiça;
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XII - propor, perante o Tribunal de Justiça, a ação declaratória de perda do cargo, de cassação 
de aposentadoria e de disponibilidade de membro do Ministério Público;
XIII - propor, perante o Tribunal de Justiça a perda do cargo de Magistrado;
XIV - oficiar, perante os Tribunais, nas causas em que o Ministério Público tenha atribuições;
XV - interpor recursos aos Tribunais Superiores;
XVI - ajuizar Mandado de Injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição do Governador do Estado, de Secretário de Estado, da Assembléia Legislativa ou 
dos Tribunais do Estado;
XVII - promover ação penal ou designar outro órgão do Ministério Público para fazê-lo, nas 
hipóteses do art. 28 do Código de Processo Penal;
XVIII - oficiar em Mandado de Segurança de competência originária dos Tribunais;
XIX - requerer o desaforamento, baixa de processo, restauração de autos extraviados e “ha-
beas corpus”;
XX - provocar a convocação de sessão extraordinária dos órgãos judicantes e disciplinares 
dos Tribunais estaduais, nos termos das respectivas Leis;
XXI - suscitar conflito de jurisdição ou de competência e opinar naqueles que tenham sido 
requeridos;
XXII - emitir parecer nos feitos em que a Lei determinar;
XXIII - oficiar nos processos de decretação da perda de cargo, aposentadoria e disponibili-
dade de Magistrado;
XXIV - ter vista dos autos e intervir nas sessões de julgamento, para sustentação oral ou es-
clarecimento de matéria de fato;
XXV - provocar a revisão de dispositivos dos Regimentos Internos dos Tribunais estaduais;
XXVI - representar sobre faltas disciplinares praticadas por autoridades judiciárias, serventu-
ários, funcionários da Justiça e oficiar nas representações contra eles argüidas;
XXVII - oficiar junto ao Conselho da Magistratura ou designar Procurador de Justiça para 
fazê-lo;
XXVIII - exercer outras atribuições previstas em lei.

SUBSEÇÃO II
DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA

Art. 72. Cabe aos Procuradores de Justiça exercer as atribuições junto aos Tribunais, desde 
que não cometidas ao Procurador-Geral, salvo por delegação deste.
Parágrafo único. Compete aos Procuradores de Justiça, nas respectivas áreas de atuação, a 
interposição de recursos perante os Tribunais Superiores, sem prejuízo de delegação conferi-
da a outro órgão, com específica atribuição.
Art. 73. Os pronunciamentos emitidos pelos Procuradores de Justiça serão escritos, funda-
mentados e perfeitamente identificados.
Art. 74. É assegurado aos Procuradores de Justiça, nas sessões de julgamento, emitir parecer 
oral, bem como intervir, oralmente, quando da discussão da matéria, para esclarecimento de 
questão de fato.
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SEÇÃO IV
DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA

Art. 75. Além das atribuições previstas nas Constituições Federal, Estadual e demais Leis, 
compete aos Promotores de Justiça exercer as atribuições do Ministério Público junto aos 
Órgãos jurisdicionais de primeira instância, competindo-lhes ainda:
I - impetrar “habeas corpus”, Mandado de Segurança e de Injunção e requerer Correição 
Parcial, inclusive perante os Tribunais estaduais;
II - atender a qualquer do povo, adotando providências cabíveis ou prestando os esclareci-
mentos necessários;
III - oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições previstas 
na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, além de outras estabelecidas na legislação 
eleitoral e partidária;
IV - oficiar nas correições procedidas pelos Juízes; 
V - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial civil ou militar, 
quando necessário à propositura de ação penal pública; 
VI - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou procedimento admi-
nistrativo cabível;
VII - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir procedimentos 
ou processo em que oficie; 
VIII - oficiar em todos os atos e diligências em que a Lei reclamar a sua presença;
IX - remeter ao Ministro da Justiça, de oficio, até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, 
cópia de sentença condenatória de estrangeiro, autor de crime doloso, bem como a folha de 
antecedentes criminais constantes dos autos;
X - relatar ao Procurador-Geral os casos dignos de providência especial;
XI - dar ciência ao Procurador-Geral das medidas adotadas no interesse das fundações, re-
metendo as respectivas peças de informação;
XII - requisitar da Administração Pública meios materiais, servidores civis e/ou militares, 
para serviços temporários, necessários à realização de atividades específicas;
XIII - dar conhecimento à Secretaria Executiva das Promotorias Especializadas, de fatos que 
ensejem adoção de medidas na área das respectivas atribuições.
Art. 76. A Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JUR-
DECON, é o órgão julgador dos recursos interpostos contra as decisões administrativas pro-
feridas pelo Programa Estadual de  Proteção e Defesa do Consumidor .

SEÇÃO V
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES

SUBSECÃO I
DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL

Art. 77. Os Centros de Apoio Operacionais, criados por Ato do Procurador-Geral de Justiça, 
integram a estrutura organizacional do Ministério Público. 
Art. 78. Compete aos Centros de Apoio Operacional:
I - estimular a integração e o intercâmbio entre os órgãos de execução que atuem na mesma 
área de atividade e tenham atribuições comuns e os Ministérios Públicos dos demais Estados 
e da União;
II - remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos órgãos ligados à sua 
atividade;
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III - estabelecer intercâmbio permanente e celebrar convênios, através do Procurador-Geral, 
com entidades e órgãos públicos ou privados, que atuem em áreas afins, para obtenção de 
elementos técnicos especializados, necessários ao desempenho das suas funções;
IV - remeter, anualmente, ao Procurador-Geral de Justiça relatório das atividades do Minis-
tério Público relativo à sua área de atribuições;
V - organizar e manter atualizado banco de dados com informações diversificadas sobre a 
respectiva área;
VI - exercer outras funções compatíveis com as suas finalidades, vedado o exercício de qual-
quer atividade de órgão de execução, bem como a expedição de atos normativos a estes di-
rigidos.
Art. 79. Os Centros de Apoio Operacional serão instituídos e organizados por Ato do Procura-
dor-Geral de Justiça, que nomeará os seus coordenadores e assessores dentre Procuradores 
ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância. 

SUBSECÃO II
DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO

Art. 80. São órgãos de assessoramento do Ministério Público, além de outros a serem defini-
dos pelo Colégio de Procuradores, através de Resolução:
I - Procuradoria Geral de Justiça;
II - Gabinete do Procurador-Geral de Justiça;
III - Secretaria-Geral;
IV - Assessoria do Procurador-Geral de Justiça;
V - Assessoria de Planejamento e Coordenação;
VI - Secretaria dos Órgãos Colegiados.
Parágrafo único. A Ouvidoria-Geral do Ministério Público ficará vinculada ao Gabinete do 
Procurador-Geral de Justiça, com as respectivas atribuições e investidura definidas em lei.
Art. 81. O Vice-Procurador-Geral de Justiça será nomeado livremente pelo Procurador-Geral, 
dentre Procuradores de Justiça, competindo-lhe :
I - substituir e auxiliar o Procurador-Geral, na forma desta Lei Complementar;
II - exercer a chefia da assessoria especial do Ministério Público.
Parágrafo único. Impedido, afastado ou ausente, o Vice-Procurador-Geral de Justiça  será 
substituído pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo.
Art. 82. O Gabinete e a Assessoria do Procurador-Geral de Justiça serão integrados por Pro-
curadores e Promotores de Justiça da mais elevada entrância, de sua livre escolha.
Parágrafo único. A Assessoria do Procurador-Geral será disciplinada por ato do Procurador-
-Geral de Justiça.
Art. 83. A Secretaria-Geral, que tem como atividade precípua preparar o expediente admi-
nistrativo encaminhado à Chefia da Instituição será exercida por Procurador ou Promotor de 
Justiça da mais elevada entrância, em atividade, de livre escolha do Procurador-Geral. 
Art. 84. A Assessoria do Procurador-Geral de Justiça prestará auxílio técnico-jurídico aos ór-
gãos da Administração e execução do Ministério Público, sendo constituída por Procuradores 
ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância e assessores jurídicos especiais, nome-
ados em comissão dentre bacharéis em direito, cujas atribuições serão disciplinadas por ato 
normativo  do Procurador-Geral de Justiça.
Parágrafo único. O auxílio técnico-jurídico aos órgãos da administração e execução de se-
gunda instância do Ministério Público será realizado por assessoria jurídica especial, insti-
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tuída por lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, com atribuições disciplinadas em 
ato normativo.
*Art.85. A Secretaria dos Órgãos Colegiados, com ofício junto ao Colégio de Procuradores, 
seu Órgão Especial e Conselho Superior do Ministério Público, será organizada através de 
Resolução do Pleno do Colégio de Procuradores, sendo exercida por Promotor de Justiça com 
titularidade na Comarca de Fortaleza. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 85. A Secretaria dos Órgãos Colegiados, com ofício junto ao Colégio de 
Procuradores e ao Conselho Superior do Ministério Público, será organizada através de Resolução 
do Colégio de Procuradores, sendo exercida por Promotor de Justiça da mais elevada Entrância.

Art. 86. A Assessoria de Planejamento e Coordenação será incumbida de assessorar o Procu-
rador-Geral de Justiça nas funções de planejamento, programação e organização. 
Art. 87. Os cargos de chefia dos órgãos de assessoramento do Ministério Público serão de 
livre escolha do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 88. A Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JUR-
DECON é o órgão julgador dos recursos interpostos contra as decisões administrativas pro-
feridas pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor. 

SUBSEÇÃO III
DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO CENTRO DE ESTUDOS E 

APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL 

Art. 89. A Escola Superior do Ministério Público compreende o Centro de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional e visa ao aperfeiçoamento profissional e cultural dos membros do Mi-
nistério Público, dos seus auxiliares e funcionários, bem como, a melhor execução dos seus 
serviços e racionalização do uso dos seus recursos materiais, competindo-lhe realizar:
I - cursos, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, atividades de estudos e palestras;
II - qualquer tipo de atividade cultural ligada ao campo do Direito e ciências correlatas, 
abertas aos membros do Ministério Público e, excepcionalmente, a profissionais de outras 
carreiras ou categorias jurídicas;
III - projetos e atividades de ensino e pesquisas que se relacionem com o aprimoramento dos 
membros e servidores do Ministério Público; 
IV - intercâmbio cultural e científico com instituições públicas e privadas, nacionais e estran-
geiras;
V - convênios com entidades de ensino, nacionais e estrangeiros, segundo os seus fins;
VI - publicações de livros e matéria de assuntos jurídicos e correlatos;
Art. 90. A Escola Superior do Ministério Público tem autonomia administrativa e financeira, 
podendo:
I - obter recursos externos de assistência técnica e financeira, para desenvolver a sua progra-
mação;
II - estabelecer taxa de inscrição e custeio das atividades previstas no art. 81 desta Lei;
III - adquirir e custear, com recursos próprios, material institucional, tais como livros, apos-
tilas, equipamentos, bem como contratar serviços eventuais de instrutores, conferencistas, 
com o objetivo de cumprir as suas finalidades.
Art. 91. A Escola Superior do Ministério Público manterá serviços de contabilidade especí-
fica, prestando contas das suas receitas e despesas, em balancetes mensais e balanço anual, 
que integrarão as contas da Procuradoria Geral de Justiça.
Art. 92. A Escola Superior do Ministério Público funcionará com apoio na Estrutura Organi-
zacional da Procuradoria Geral de Justiça.
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*Art.93. O Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público, de iniciativa do seu 
Diretor, será submetido à aprovação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 93. O Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público, de 
iniciativa do seu Diretor, será submetido à apreciação do Procurador-Geral que o aprovará, ouvido, 
previamente, o Colégio de Procuradores de Justiça.

*Art.94. O Diretor da Escola Superior do Ministério Público será nomeado, em comissão, 
pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores de Justiça em atividade e Promoto-
res de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, depois de ouvido o Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 94. O Diretor da Escola Superior do Ministério Público será nomeado, em 
comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores de Justiça em atividade e Pro-
motores de Justiça da mais elevada entrância, depois de ouvido o Colégio de Procuradores.

§ 1º O Diretor da Escola será assessorado com vista aos assuntos de caráter intelectual, por 
um conselho consultivo composto por 5 (cinco) membros, escolhidos dentre os membros da 
Instituição, ativos e inativos.
§ 2º Compete ao Procurador-Geral de Justiça prover os demais cargos da estrutura organiza-
cional da Escola Superior do Ministério Público.
Art. 95. O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional visa ao aprimoramento cultural e 
profissional dos membros da Instituição, de seus auxiliares e servidores, competindo- lhe, di-
retamente ou em conjunto com Órgãos ou entidades congêneres da área pública ou da inicia-
tiva privada, de fins educacionais, culturais e de treinamento e aperfeiçoamento profissional, 
a elevação dos padrões técnicos e científicos dos serviços prestados pelo Ministério Público.
§ 1º O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional será coordenado por Procurador de 
Justiça ou Promotor de Justiça da mais elevada Entrância, de livre nomeação e destituição 
pelo Procurador-Geral de Justiça. 
§ 2º Poderão ser designados Procuradores e Promotores de Justiça da mais elevada Entrância 
para auxiliar o Coordenador, no desenvolvimento de suas atividades.
Art. 96. O Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, na forma do re-
gulamento próprio a ser baixado por este, ouvido o Procurador-Geral de Justiça, poderá criar 
diferentes setores de especialidades, permanentes ou temporário, para melhor desempenho 
de suas atividades.
Art. 97. São atribuições do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional:
I - realizar palestras, congressos, seminários, simpósios e estudos sobre temas solicitados 
pelos membros da Instituição;
II - desenvolver grupos de estudos e pesquisas voltados ao aprimoramento cultural e funcio-
nal dos membros do Ministério Público e do Pessoal da Procuradoria Geral de Justiça;
III - apoiar projetos e atividades de ensino e pesquisa que se relacionem com o aprimoramen-
to dos membros do Ministério Público realizados pela Escola Superior do Ministério Público;
IV - promover, periódica, local e regionalmente ciclos de estudos e pesquisas, reuniões, semi-
nários e congressos abertos à freqüência de membros do Ministério Público e, excepcional-
mente, a outros profissionais da área jurídica;
V - auxiliar os Órgãos da Administração e de Execução do Ministério Público, na elucidação 
de dúvidas e na prestação de consultoria, com a emissão de pareceres técnicos ou técnico-
-jurídicos;
VI - fazer publicar matérias de interesses dos membros da Instituição, bem como, os parece-
res emitidos em processos, previamente selecionados;
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VII - promover eventos alusivos às datas significativas ao Ministério Público e aos cursos 
jurídicos;
VIII - promover cursos de monografias, trabalhos jurídicos e outros visando o desenvolvi-
mento cultural dos membros do Ministério Público e o estímulo à publicação de artigo, escri-
tos e livros ou audiovisuais.

SUBSEÇÃO IV
DA COMISSÃO DE CONCURSO

Art. 98. A Comissão de Concurso, órgão auxiliar de natureza transitória, sob a Presidência do 
Procurador-Geral de Justiça, será constituída por Procuradores e Promotores de Justiça da 
mais elevada Entrância, e um representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do 
Ceará, incumbindo-lhe realizar a seleção de candidatos ao ingresso na carreira.
*§1º Caberá à Comissão de Concurso apreciar os recursos dos resultados das provas objeti-
vas, subjetivas e orais, bem como do resultado final do concurso, sempre no prazo de 3 (três) 
dias, contados da publicação respectiva.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 140, de 12.06.2014

*§2º Em nenhuma hipótese caberá recurso administrativo da decisão da Comissão de Con-
curso de que trata o parágrafo anterior, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 140, de 12.06.2014

Art. 99. Para cada Concurso, o Conselho Superior do Ministério Público elegerá os integran-
tes da Comissão de Concurso e respectivos suplentes, atendidas as seguintes exigências: 
I - ter, preferencialmente, atuação na área da disciplina exigida no edital; 
II - não estar afastado do exercício pleno das funções do cargo;
III - não ter exercido o magistério, nos últimos 6 (seis) meses anteriores à publicação do edi-
tal, em curso preparatório de candidatos para concurso de carreira jurídica;
IV - não ser cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo, civis ou afins até o terceiro 
grau, bem como amigos íntimos ou inimigos capitais, de candidato ao certame; 
V - não estar submetido a processo disciplinar ou cumprimento de pena.
Parágrafo único. Fica proibida de integrar a Comissão do Concurso pessoa que seja ou tenha 
sido nos últimos 2 (dois) anos, titular, sócia, dirigente, empregada, ou docente de curso desti-
nado ao aperfeiçoamento de alunos para fins de aprovação em concurso público.
Art. 100. Os examinadores, mediante aprovação da maioria da Comissão de Concurso, po-
derão ser substituídos pelos suplentes, desde que configurada matéria relevante que assim 
determine.
Art. 101. O representante da Ordem dos Advogados do Brasil e o seu suplente serão indica-
dos pela Seccional do Ceará, obedecido o disposto no art. 99 desta Lei , no que couber.
Art. 102. A Comissão de Concurso será secretariada por um Promotor de Justiça da mais 
elevada Entrância, designado pelo seu Presidente, a ele estendendo-se os requisitos e impe-
dimentos estabelecidos para os demais membros.
Art. 103. A Comissão poderá requisitar membros do Ministério Público para fiscalização do 
certame, bem assim seus servidores, para apoio técnico-administrativo, observadas as mes-
mas restrições do art. 99 desta Lei. 

SUBSEÇÃO V
DOS ÓRGÃOS DE APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 104. Lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça disciplinará os órgãos e serviços de 
apoio técnico-administrativo do Ministério Público, organizados em quadro próprio de car-
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reira, com cargos e funções que atendam as peculiaridades e necessidades da administração 
e das atividades funcionais dos seus Órgãos.

SUBSEÇÃO VI
DO ÓRGÃO DE ESTÁGIO

*Art. 105. Os estagiários, auxiliares do Ministério Público, após prévia aprovação em proces-
so seletivo e julgado pelo Conselho Superior do Ministério Público, serão designados pelo 
Procurador-Geral de Justiça para o exercício de suas funções por período não superior a 2 
(dois) anos, com direito a bolsa de estudo, cujo valor será definido por Ato do Procurador-Ge-
ral de Justiça.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - Art. 105. Os estagiários, auxiliares do Ministério Público, após credenciamento 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, serão designados pelo Procurador-Geral de Justiça, 
para o exercício das suas funções por período não superior a 3 (três) anos, com direito a bolsa de 
estudo, cujo valor será definido por Ato do Procurador-Geral de Justiça. 

*Parágrafo único. O Procurador-Geral de Justiça fará expedir edital de abertura de inscrição 
a candidatos ao exame de seleção para ingresso no estágio, dele constando o prazo, o número 
de vagas, além de outras exigências que deverão ser devidamente comprovadas no ato da 
posse, dentre as quais:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - Parágrafo único. O Procurador-Geral de Justiça fará expedir edital de abertura 
de inscrição a candidatos ao exame de seleção para ingresso no estágio, dele constando o prazo, o 
número de vagas, além de outras exigências, dentre as quais:

*a) prova de haver implementado um percentual de 40% (quarenta por cento) da totalidade 
dos créditos do curso de graduação em Direito em instituições de ensino superior oficiais ou 
reconhecidas, conveniadas com o Ministério Público do Estado do Ceará, acompanhada de 
planilha das disciplinas cursadas e das notas obtidas e estar matriculado em estabelecimento 
de ensino no Estado do Ceará ou Estados limítrofes, neste caso, desde que comprove domi-
cílio no Estado do Ceará; (Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.13)

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - a) prova de haver implementado um percentual de 40% (quarenta por cento) 
da totalidade dos créditos do curso de graduação em Direito em escolas oficiais ou reconhecidas, 
acompanhada de planilha das disciplinas cursadas e das notas obtidas e estar matriculado em es-
tabelecimento de ensino no Estado do Ceará;

b) declaração de disponibilidade de horário e opção de turno;
*c) certidão de inexistência de antecedentes criminais, expedida tanto pela Justiça Federal 
quanto pela Estadual; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - c) declaração de inexistência de antecedentes criminais;

d) documento relativo à qualificação pessoal e quitação com a obrigação eleitoral e militar, 
se for o caso;
e) atestado de sanidade física e mental;
*f) Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - f) atestado de idoneidade fornecido por 3 (três) membros do Ministério Públi-
co, ou autoridade de igual precedência, devidamente identificada. 

Art. 106. O Estagiário compreende o exercício transitório de funções auxiliares do Ministério 
Público, como definido nesta Lei Complementar, assim especificado:
a) participar como ouvinte e com a presença do órgão junto ao qual oficiar, das audiências e 
sessões de julgamento, inclusive Tribunal do Júri, proibida a prática de qualquer ato judicial;
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b) elaborar pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais por recomendação do membro do Mi-
nistério Público junto ao qual esteja designado;
c) elaborar relatório trimestral e encaminhá-lo ao coordenador de estágio, até o dia 10 (dez) 
do mês subseqüente; 
d) auxiliar no cumprimento das notificações e requisições expedidas pelos órgãos ministe-
riais;
e) acompanhar as ações propostas pelo Ministério Público;
f) exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas.
Art. 107. O número de estagiários, a ser fixado em ato do Conselho Superior do Ministério 
Público, não poderá ultrapassar o dobro da quantidade de cargos da carreira,  ficando cada 
um impossibilitado de: 
a) exercer atividades relacionadas com advocacia, funções judiciais ou policiais;
b) quebrar o sigilo acerca das informações que obtenha em razão das funções que exerce;
c) receber a qualquer título ou pretexto, honorários, percentagens, custas ou participações de 
qualquer natureza.
Art. 108. Serão admitidos estagiários de cursos de graduação de escolas oficiais ou reconhe-
cidas, cujas áreas de conhecimento guardem relação de pertinência com as atribuições dos 
órgãos de apoio do Ministério Público, observadas as mesmas condições previstas no art. 98, 
parágrafo único desta Lei.
Art. 109. O Estágio não confere vínculo empregatício com o Estado, sendo vedado estender 
ao estagiário, direitos ou vantagens assegurados aos servidores públicos.
Art. 110. São deveres dos Estagiários:
*I – cumprir o horário e assinar folha de frequência ou registrar ponto eletrônico; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - I - cumprir o horário e assinar folha de freqüência;

II - seguir as instruções que lhe sejam repassadas pelo orientador;
III - elaborar relatório trimestral e encaminhá-lo ao Coordenador de Estágio, até o dia 10 
(dez) do mês subseqüente.
*IV – informar ao Órgão de Estágio, quando do desligamento de suas funções de estagiário 
ou quando ocorrer a sua colação de grau; 

Acrescido pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013

*Parágrafo único. O Órgão do Ministério Público, a quem o estagiário estiver administrativa-
mente vinculado, encaminhará mensalmente a folha de frequência, caso o referido estagiário 
não esteja registrando o ponto de forma eletrônica. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 125, de 18.10.2013
*Redação anterior - Parágrafo único. O órgão do Ministério Público a quem estiver administrativa-
mente vinculado o estagiário, encaminhará mensalmente o atestado de sua freqüência.

Art. 111. O estágio, no âmbito do Ministério Público, será coordenado por Procurador ou Pro-
motor de Justiça da mais elevada entrância, de livre escolha do Procurador-Geral de Justiça. 
*Parágrafo único. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça regulamentará as 
atribuições da coordenação respectiva por meio de Resolução.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Parágrafo único. O Colégio de Procuradores de Justiça regulamentará as atri-
buições da coordenação respectiva, por meio de Resolução. 

Art. 112. Concluído o estágio, a Procuradoria Geral de Justiça expedirá certidão da sua rea-
lização que conterá o número de dias, meses e anos da ocorrência, servindo de instrumento 
para efeito de prova de título em concurso público, na hipótese de previsão de estágio como 
titulação pelo edital do concurso.



46 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Art. 113. Do desligamento compulsório do Estagiário, assegurada ampla defesa, comporta 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público.

TÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO ÚNICO
DAS FUNÇÕES GERAIS E INSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 114. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público e noutras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:
I - propor ação de inconstitucionalidade de leis ou Atos Normativos estaduais ou municipais, 
em face da Constituição Estadual;
II - promover a representação de inconstitucionalidade para efeito de intervenção do Estado 
nos Municípios;
III - promover privativamente ação penal pública;
IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública:
a) para proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumi-
dor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros 
interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;
b) para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à 
moralidade administrativa do Estado ou de Município, das suas administrações indiretas ou 
fundacionais ou de entidades privadas de que participem;
V - manifestar-se nos processos em que a sua presença seja obrigatória por lei e, ainda, sem-
pre que cabível a intervenção, para assegurar o exercício das suas funções institucionais, não 
importando a fase ou grau de jurisdição em que se encontrem os processos;
VI - exercer a fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, crianças e adolescen-
tes, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência, supervisionando-lhes a assistência, pelo 
menos uma vez ao mês;
VII - deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do meio ambiente, 
neste compreendido o do trabalho, do consumidor, de política penal e penitenciária e outros 
afetos à sua área de atuação;
VIII - ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar penalmente os gestores do dinheiro 
público condenados por Tribunais e diligenciar, junto ao Órgão competente, sobre a inscrição 
na dívida ativa dos Estados ou Municípios a imputação de débito ou aplicação de multa;
IX - interpor recursos perante os Tribunais;
X - exercer a fiscalização dos estabelecimentos penais e prisionais;
XI - fiscalizar o Regimento de Custas e o rigoroso cumprimento das suas tabelas;
XII - exercer o controle externo da atividade policial, por meio de medidas administrativas 
e judiciais, visando a assegurar a indisponibilidade, moralidade e legalidade da persecução 
criminal, bem como a prevenção ou correção de ilegalidades penais, civis e administrativas, 
ou abuso de poder.
Art. 115. O controle externo da atividade policial será exercido, de forma ordinária, por todos 
os membros do Ministério Público e, de forma regular, pela Promotoria Especializada, con-
sistindo, especialmente, em atos de:
I - fiscalização das atividades de investigação da polícia civil e militar, em relação à averigua-
ção de infrações penais;
II - realizar inspeções e diligências investigatórias, nos procedimentos de sua competência;
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III - livre ingresso e realização de inspeções em todos os estabelecimentos policiais e prisio-
nais, civis ou militares, em qualquer horário;
IV - ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade fim policial;
V - controle do boletim de ocorrência, da Polícia Civil e Militar;
VI - controle mensal dos mandados de prisão recebidos pela Polícia Civil e Militar;
VII - requisição de providências, inclusive instauração de inquérito, sobre a omissão ou fato 
ilícito ocorrido no exercício da atividade policial, promovendo o seu acompanhamento;
VIII - requisição à autoridade competente, de procedimento disciplinar ou administrativo;
IX - promoção da ação penal por abuso de poder.
Parágrafo único. A prisão de qualquer pessoa, por parte de autoridade policial, deverá ser 
comunicada imediatamente ao órgão competente do Ministério Público, com indicação do 
lugar onde se encontra o preso e cópia dos documentos comprobatórios da prisão.
Art. 116. No exercício das suas funções, o Ministério Público poderá:
I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes e, 
para instruí-los:
a) expedir notificações no sentido de colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso de 
não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva pela Polícia Civil ou Mili-
tar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei;
b) requisitar informações, exames periciais e documentos às autoridades federais, estaduais e 
municipais, bem como aos Órgãos e entidades da administração direta, indireta ou fundacio-
nal, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
c) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades 
a que se refere a alínea anterior;
II - requisitar informações e documentos à entidade privada, para instruir procedimentos ou 
processo em que oficie;
III - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou procedimento admi-
nistrativo cabível, acompanhá-los e produzir provas;
IV - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, inquérito po-
licial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição Federal, podendo 
acompanhá-los;
V - praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório;
VI - dar publicidade aos procedimentos administrativos e disciplinares que instaurar e das 
medidas adotadas;
VII - sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da legislação em vigor, 
bem como a adoção de medidas destinadas à prevenção e controle da criminalidade;
VIII - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do julgador, da 
parte ou por iniciativa própria, quando entender existente interesse em causa que justifique 
a intervenção;
IX - requisitar da Administração Pública meios materiais, servidores civis e/ou militares, para 
serviços temporários, necessários à realização de atividades específicas;
X - ter a palavra, pela ordem, perante qualquer Juízo, Tribunal e Órgão Administrativo, para 
replicar acusação ou censura pessoal ou à Instituição;
XI - utilizar-se dos meios de comunicação no interesse do serviço;
XII - ter livre acesso a qualquer local público ou privado, respeitadas as normas constitucio-
nais pertinentes à inviolabilidade do domicílio;
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XIII - fiscalizar o cumprimento de mandados de prisão e de requisições, assim como de ou-
tras medidas requeridas pelo Ministério Público e deferidas pelo Poder Judiciário;
XIV - examinar durante as inspeções aos estabelecimentos policiais os livros próprios daque-
la repartição, a saber:
a) Registro de Ocorrências;
b) Registro de Inquéritos Policiais;
c) Carga de Inquéritos Policiais;
d) Registro de Fianças Criminais;
e) Registro Geral de Presos;
f) Registro de Objetos Apreendidos;
g) Registro de Ocorrências referidas na Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.
§ 1º As notificações e requisições previstas neste artigo, quando tiverem como destinatários 
o Governador do Estado, os membros do Poder Legislativo, os Desembargadores e os mem-
bros dos Tribunais de Contas serão encaminhadas pelo Procurador-Geral de Justiça e a este, 
através de seu substituto legal. 
§2º O membro do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações e 
documentos que requisitar, inclusive em hipóteses legais de sigilo.
§3º Serão cumpridas gratuitamente as requisições feitas pelo Ministério Público às autori-
dades, órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§4º A falta ao trabalho, em virtude de atendimento a notificação ou requisição do Ministério 
Público não autoriza desconto de vencimentos ou salário, considerando-se de efetivo exercí-
cio, para todos os efeitos, mediante a devida comprovação.
*§5º Toda representação ou petição formulada ao Ministério Público será distribuída entre 
os membros da Instituição que tenham atribuições para apreciá-la, observados os critérios 
fixados pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 5º Toda representação ou petição formulada ao Ministério Público será dis-
tribuída entre os membros da Instituição que tenham atribuições para apreciá-la, observados os 
critérios fixados pelo Colégio de Procuradores.

§6º A recusa injustificável e o retardamento indevido do cumprimento das requisições do 
Ministério Público implicarão em responsabilidade de quem lhe der causa.
§7º As requisições do Ministério Público, salvo disposição legal, serão feitas fixando-se prazo 
razoável para o seu atendimento, prorrogável mediante solicitação justificada.
Art. 117. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constitui-
ções Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito:
I - pelos Poderes Estaduais e Municipais;
II - pelos Órgãos da Administração Pública Estadual e Municipal, direta ou indireta e funda-
cional vinculada ao Poder Público;
III - pelos concessionários e permissionários do serviço público estadual ou municipal;
IV - por entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do Município ou execu-
tem serviço de relevância pública.
Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se refere este artigo, cabe ao Ministério 
Público, entre outras providências: 
a) receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações de qualquer natureza, promo-
ver as apurações cabíveis ou que lhe sejam próprias e dar-lhes a solução adequada;
b) zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos administrativos;
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c) dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias, às notícias de irregularidades, petições ou 
reclamações referidas na alínea “a”  deste artigo;
d) promover audiências públicas e emitir relatórios anual ou especial e recomendações di-
rigidas aos órgãos e entidades mencionados neste artigo, requisitando ao destinatário a sua 
divulgação adequada e imediata, assim como resposta escrita.
Art. 118. Será admitida a atuação conjunta de membros do Ministério Público na propositura 
de ações, interposição de recursos, além de outras situações em que se verificar oportunidade 
ou necessidade. 
Art. 119. Os conflitos de atribuições serão suscitados fundamentadamente nos próprios autos 
em que ocorrerem e serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça, nos termos do inciso 
XX do art. 26 desta Lei, mantendo-se cópia do inteiro teor do processo na Promotoria de Jus-
tiça suscitante. 

LIVRO II
DO ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

TÍTULO I
DA CARREIRA

CAPÍTULO I
DO CONCURSO DE INGRESSO

Art. 120. O ingresso no cargo inicial da carreira do Ministério Público dependerá de apro-
vação prévia em concurso público de provas e de títulos, organizado e realizado pela Procu-
radoria Geral de Justiça, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do 
Ceará.
§1º É obrigatória a abertura do concurso, quando o número de vagas atingir a 1/5 (um quinto) 
dos cargos iniciais da carreira.
§2º Assegurar-se-ão ao candidato aprovado a nomeação e a escolha do cargo, de acordo com 
a ordem de classificação no concurso.
*§3º A abertura do concurso, ouvido o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, será de-
terminada pelo Procurador-Geral através de edital publicado no Órgão Oficial do Estado, 
contendo o prazo de inscrição, número de vagas existentes, bem como outros requisitos pre-
vistos nesta Lei e no Regulamento do certame.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 3º A abertura do concurso, ouvido o Colégio de Procuradores, será determi-
nada pelo Procurador-Geral, através de edital publicado no Órgão Oficial do Estado, e em jornal 
de grande circulação, que contenha o prazo de inscrição, número de vagas existentes, bem como 
outros requisitos previstos nesta Lei e no Regulamento do certame.

*§4º Em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral, deverá o Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores decidir pela abertura do concurso.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 4º Em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral, deverá o Colégio de 
Procuradores decidir pela abertura do concurso.

Art. 121. Constituem requisitos para inscrição ao concurso de ingresso na carreira, entre ou-
tros estabelecidos nesta Lei Complementar:
I - ser brasileiro;



50 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

*II - ter concluído curso de Bacharelado em Direito, em escola oficial ou reconhecida, exigin-
do-se o período mínimo de 3 (três) anos de exercício de atividade jurídica, na forma de Ato do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: II - ter concluído curso de Bacharelado em Direito, em escola oficial ou reco-
nhecida, exigindo-se o período mínimo de 3 (três) anos de atividade jurídica, definida por ato do 
Colégio de Procuradores de Justiça;

III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV - estar em gozo dos direitos políticos;
V - ser detentor de comprovada idoneidade moral no âmbito pessoal e profissional;
VI - não registrar condenação criminal com sentença transitada em julgado;
VII - não registrar condenação com trânsito em julgado em processo administrativo a que se 
comine perda de cargo, cassação de aposentadoria e de disponibilidade ou inabilitação para 
o exercício de qualquer função pública;
VIII - comprovar sanidade física e mental, através de atestado médico. 
§ 1º A prova de inexistência de condenações criminais será feita por certidões fornecidas 
pela Justiça Federal, Estadual, Militar Federal, Militar Estadual e Eleitoral da residência e 
domicílio do candidato, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da data do pedido de inscrição.
§ 2º Os requisitos de que trata este artigo deverão ser satisfeitos à data da inscrição definitiva.
Art. 122. Salvo motivo justificado, a juízo do Conselho Superior do Ministério Público, o pra-
zo máximo de conclusão do concurso é de 1 (um) ano, contado da publicação do edital das 
inscrições definitivas. 
*Art.123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso na carreira 
do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento específico, aprovado pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que reservará às pessoas com deficiência física 
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior:  Art. 123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso 
na carreira do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento específico, aprovado 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, que reservará às pessoas com deficiência física o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas. 
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 90, 11.11.2010
*Redação anterior:  Art. 123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso 
na carreira do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento específico, aprovado 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, que reservará aos portadores de deficiência física o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO E POSSE

Art. 124. O Procurador-Geral de Justiça nomeará, seguindo a ordem de classificação no con-
curso, tantos candidatos aprovados, quantos forem os cargos previstos no edital, observados 
os critérios fixados nesta Lei Complementar. 
Art. 125. O candidato nomeado deverá apresentar, no ato da sua posse, declaração de bens 
relativa aos 2 (dois) últimos exercícios fiscais, e prestar o seguinte compromisso:
“AO ASSUMIR O CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ, PROMETO, PELA MINHA DIGNIDADE E HONRA, DESEMPE-
NHAR COM RETIDÃO, AS FUNÇÕES DO CARGO E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO E AS 
LEIS”. 
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*Art.126. O candidato nomeado prestará compromisso e tomará posse em sessão solene do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da publicação do ato de nomeação.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 126. O candidato nomeado prestará compromisso e tomará posse em Ses-
são Solene do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publica-
ção do ato de nomeação.

*§1º Não podendo comparecer à sessão solene, por motivo justificado, o nomeado poderá 
tomar posse perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, no prazo do caput. . 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 1º Não podendo comparecer à Sessão Solene, por motivo justificado, o nome-
ado poderá tomar posse perante o Colégio de Procuradores, no prazo do caput.

§ 2º Provando o nomeado motivo justo, antes de expirar o prazo previsto, poderá, a seu re-
querimento, ser concedida prorrogação pelo Procurador-Geral de Justiça, por tempo igual ao 
estabelecido neste artigo.
§ 3º A nomeação perderá seu efeito se o nomeado não tomar posse e entrar em exercício no 
prazo e forma legais.

CAPÍTULO III
DO EXERCÍCIO

Art. 127. O membro do Ministério Público, salvo motivo justificado, deverá entrar em exercí-
cio no prazo de 30 (trinta) dias, a contar:
I - do compromisso e posse;
II - da publicação do ato de promoção ou remoção, ou das demais formas de provimento de-
rivado, independentemente de novo compromisso.
§ 1º Fica isento desta exigência:
I - o membro do Ministério Público promovido por antiguidade que esteja afastado do seu 
cargo, cumprindo mandato eletivo ou exercendo cargo de confiança nas esferas Federal, Es-
tadual ou Municipal, considerando-se como de efetivo exercício o dia da publicação do ato 
no órgão oficial;
II - o membro do Ministério Público promovido ou removido, que esteja afastado do exercício 
das funções de seu cargo em razão de licença por período superior a 30 (trinta) dias, contados 
da publicação do ato no órgão oficial.
§ 2º A posse se completa, para todos os efeitos legais, com a entrada em exercício. 
Art. 128. A promoção, remoção e demais formas de provimento derivado caducarão, se o 
exercício do cargo não acontecer no prazo do artigo anterior.
Art. 129. O Promotor de Justiça, promovido ou removido de uma comarca para outra, terá 
direito a um período de 10 (dez) dias de trânsito, a partir do exercício. 

CAPÍTULO IV
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E VITALICIAMENTO

Art. 130. Nos 2 (dois) primeiros anos de exercício no cargo, o Promotor de Justiça terá o seu 
trabalho examinado pelo Conselho Superior do Ministério Público, para fins de vitaliciamen-
to, mediante verificação dos seguintes requisitos;
I - idoneidade moral;
II - disciplina;
III - dedicação, equilíbrio e eficiência no trabalho;
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IV - pontualidade e assiduidade no exercício das suas funções;
V - residência na Comarca;
VI - pontualidade na prestação de informações aos Órgãos da Administração Superior do 
Ministério Público;
*VII – aptidão psicológica e ou psiquiátrica para o exercício das funções. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

§ 1º A Corregedoria-Geral do Ministério Público manterá cadastro atualizado sobre as ativi-
dades funcional e social dos membros do Ministério Público, que serão colocadas à disposi-
ção dos órgãos da Administração Superior do Ministério Público, sempre que solicitado. 
§ 2º Durante o período previsto neste artigo, o membro do Ministério Público remeterá à 
Corregedoria-Geral cópias de trabalhos jurídicos, relatórios das suas atividades e peças que 
possam subsidiar na avaliação do seu desempenho funcional. 
§ 3º Não será permitido o afastamento das funções do cargo de Promotor de Justiça durante 
o estágio probatório.
*§ 4º Durante o período de estágio probatório, os membros do Ministério Público serão sub-
metidos, semestralmente, a avaliação psicológica e ou psiquiátrica por profissionais do órgão 
estadual de seguridade social com atribuição legal para emitir laudo conclusivo sobre a apti-
dão psicológica e/ou psiquiátrica do avaliado para o exercício das funções inerentes ao cargo. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*Art. 131. Até 90 (noventa) dias antes da implementação do biênio do estágio probatório, o 
Corregedor-Geral apresentará relatório circunstanciado ao Conselho Superior do Ministério 
Público, que apreciará os requisitos estabelecidos nesta Lei, decidindo fundamentadamente 
pela permanência ou não do Promotor de Justiça na carreira.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 131. Após implementado o biênio do estágio probatório, o Corregedor-Ge-
ral apresentará relatório circunstanciado ao Conselho Superior do Ministério Público, que aprecia-
rá os requisitos estabelecidos nesta Lei, decidindo fundamentadamente pela permanência ou não 
do Promotor de Justiça na carreira. 

*§ 1º Caberá ao Corregedor-Geral, até a implementação do biênio do estágio probatório, im-
pugnar, fundamentadamente, por meio de relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal 
e funcional do Promotor de Justiça, a permanência do membro na carreira.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 1º O Corregedor-Geral, antes de decorrido o biênio, poderá remeter ao Con-
selho Superior do Ministério Público, relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal e funcional 
do Promotor de Justiça em estágio probatório, impugnando sua permanência na carreira. 

*§ 2º Antes de apreciada a impugnação, o Conselho Superior do Ministério Público ouvirá o 
Promotor de Justiça por um prazo de até 10 (dez) dias. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o Conselho Superior poderá deliberar, 
fundamentadamente, pela suspensão do exercício funcional do Promotor de Justiça em estágio 
probatório, até o definitivo julgamento, assegurados os efeitos financeiros do cargo.

*§ 3º Recebida a impugnação prevista no parágrafo anterior, o Conselho Superior do Minis-
tério Público suspenderá o exercício funcional do Promotor de Justiça em estágio probatório, 
até definitivo julgamento, assegurados os efeitos financeiros do cargo. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 3º Recebida a impugnação prevista nos §§ 1º e 2º, o Conselho Superior do 
Ministério Público ouvirá o Promotor interessado no prazo de 10 (dez) dias, dentro do qual poderá 
apresentar defesa prévia e requerer provas. 

§ 4º Encerrada a instrução, que se fará dentro de 15 (quinze) dias, o interessado terá vista dos 
autos, pelo prazo de 10 (dez) dias, para oferecer alegações finais, contados da sua intimação 
pessoal.
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§ 5º Na primeira reunião ordinária subseqüente, o Conselho Superior do Ministério Público, 
presente a totalidade dos seus membros, decidirá sobre a impugnação, por voto de 2/3 (dois 
terços) dos seus integrantes, em escrutínio secreto.
*§6º Da decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, na forma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
intimação pessoal do interessado.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 6º Da decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Colégio de Pro-
curadores, na forma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação 
pessoal do interessado.

*§7º Da decisão favorável ao vitaliciamento, proferida em processo de impugnação, caberá 
recurso do impugnante ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores no mesmo prazo pre-
visto no parágrafo anterior.  

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: § 7º Da decisão favorável ao vitaliciamento, proferida em processo de impug-
nação, caberá recurso do impugnante ao Colégio de Procuradores, no mesmo prazo previsto no 
parágrafo anterior.

§ 8º Os recursos serão decididos no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
§ 9º Acatado o recurso do Promotor interessado, o período de suspensão do exercício funcio-
nal ser-lhe-á devolvido para todos os efeitos.
Art. 132. Durante o período de estágio probatório, será aprofundada a observação relativa aos 
aspectos pessoal, moral e profissional do Promotor de Justiça, valendo as conclusões como 
subsídio, de cunho estritamente sigiloso, à decisão do Conselho Superior do Ministério Pú-
blico.

CAPÍTULO V
DAS FORMAS DE PROVIMENTO DERIVADO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 133. São formas de provimento derivado dos cargos do Ministério Público:
a) Promoção;
b) Remoção;
c) Reintegração;
d) Reversão;
e) Aproveitamento.

SEÇÃO II
DA PROMOÇÃO

SUBSECÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 134. A promoção será voluntária e far-se-á, alternadamente, por antiguidade e mereci-
mento, de uma para outra Entrância imediata e da mais elevada Entrância para o cargo de 
Procurador de Justiça, pressupondo, em qualquer caso, manifestação antecipada do interes-
sado.
§1º Ao membro do Ministério Público já promovido e antes de findo o prazo para assunção 
do exercício do novo cargo, é assegurada a remoção para o cargo que ocupava na comarca 
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anterior, se esta tiver sido  elevada de Entrância, manifestando a opção junto ao Conselho 
Superior do Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias. 
§2º A remoção, no caso do parágrafo anterior, independe da expedição de edital, dando-se 
por Ato do Procurador-Geral de Justiça, ciente o Conselho Superior do Ministério Público, 
mantido o critério de provimento que ensejou a promoção referida. 
§3º A elevação ou rebaixamento da Promotoria de Justiça não altera a situação funcional do 
seu titular, que permanecerá nas respectivas funções até ser promovido ou removido, não lhe 
conferindo direito preferencial à promoção, se não preencher os requisitos legais.
§ 4º No prazo correspondente à entrada em exercício, é facultada a renúncia à promoção, 
ficando o Promotor renunciante impedido de concorrer à nova promoção, pelo período de 1 
(um) ano, mantendo-se o critério de preenchimento da vaga recusada.
§5º No caso do parágrafo anterior, não se computará, para qualquer efeito, a participação na 
lista tríplice. 
Art. 135. Para cada cargo destinado ao provimento por promoção ou remoção, abrir-se-á edi-
tal correspondente, pelo prazo de 10 (dez) dias, manifestando o interessado a sua pretensão 
em concorrer, assegurada a desistência, se manifestada até 3 (três) dias antes da Sessão do 
Conselho Superior que apreciaria o pedido.
Art. 136. A remoção, por antiguidade ou merecimento, precede ao provimento do cargo ini-
cial e à promoção, quando o critério for o de merecimento.
Parágrafo único. O cargo vago, decorrente de remoção, será obrigatoriamente provido por 
promoção, observado o mesmo critério.
Art. 137. Não poderá concorrer à promoção por antiguidade ou merecimento, o membro do 
Ministério Público:
I - em disponibilidade cautelar ou decorrente de punição;
II - que tenha sofrido nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação do edital de ins-
crição, punição disciplinar;
III - que esteja cumprindo pena decorrente de infração penal;
IV - afastado das funções nos 2 (dois) últimos anos, salvo se, no gozo de férias, licenças, em 
trânsito ou participando de cursos, treinamentos, ou atividade assemelhada, devidamente 
autorizada pelo Conselho Superior do Ministério Público, ou exercendo cargos ou funções de 
confiança do Procurador-Geral de Justiça ou na chefia da Entidade de Classe;
V - que retiver, injustificadamente, autos em seu poder além do prazo legal, não podendo 
devolvê-los ao Juízo sem a devida manifestação.
Parágrafo único. O membro do Ministério Público afastado das funções, somente poderá ser 
promovido por antiguidade.
Art. 138. O membro do Ministério Público, mesmo em estágio probatório, poderá ser pro-
movido, desde que, expressamente, não aceitem promoção os que tenham implementado os 
requisitos legais.
Art. 139. Será considerado promovido o membro do Ministério Público que falecer no perío-
do de 30 (trinta) dias reservados ao início do exercício.

SUBSECÇÃO II
A ANTIGUIDADE

Art. 140. A antiguidade será apurada pelo efetivo exercício na entrância ou cargo.
Parágrafo único. Ocorrendo empate, a antiguidade será decidida em favor:
I - do mais antigo na Entrância;
II - do mais antigo na carreira;
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III - do mais antigo no serviço público;
IV - do mais idoso;
V - do que tiver maior número de filhos.
*Art.141. O membro do Ministério Público somente terá o seu nome recusado à promoção 
ou à remoção por antiguidade, mediante deliberação fundamentada do Conselho Superior, 
garantida ampla defesa, admitido-se recurso com efeito devolutivo ao Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 141. O membro do Ministério Público somente terá o seu nome recusado 
à promoção ou à remoção por antiguidade, mediante deliberação fundamentada do Conselho Su-
perior, garantida ampla defesa, admitido recurso com efeito devolutivo junto ao Colégio de Procu-
radores. 

SUBSEÇÃO III
DO MERECIMENTO

Art. 142. A promoção por merecimento pressupõe 2 (dois) anos de exercício na entrância e 
integrar o interessado à primeira quinta parte da lista de antiguidade, salvo se não houver, 
com tais requisitos, quem aceite o cargo vago ou quando o número limitado de membros do 
Ministério Público inviabilizar a formação da lista tríplice, observado o disposto nas Subse-
ções I e II, desta Seção.
Art. 143. Para a promoção por merecimento, será organizada lista tríplice pelo Conselho Su-
perior do Ministério Público, resultante dos 3 (três) nomes mais votados, observado o quorum 
da maioria absoluta, procedendo-se a votação tantas vezes quantas necessárias, examinan-
do-se, prioritariamente, os nomes contidos na lista anterior.
Art. 144. É obrigatória a promoção de Promotor que figure por 3 (três) vezes consecutivas ou 
5 (cinco) alternadas, em listas de merecimento.
Art. 145. Não sendo hipótese de promoção, prevista no artigo anterior, a escolha, obrigato-
riamente, recairá no mais votado, considerada a ordem de escrutínios, prevalecendo em caso 
de empate, a antiguidade na entrância, salvo se preferir o Conselho Superior do Ministério 
Público, expressamente, delegar competência ao Procurador-Geral de Justiça para livremen-
te efetuar a escolha.
Art. 146. Na apuração do merecimento levar-se-á em conta a atuação do membro do Minis-
tério Público em toda a carreira, com prevalência de critérios de ordem objetiva e para a sua 
aferição o Conselho Superior do Ministério Público levará em conta: 
I - a conduta do membro de Ministério Público na sua vida pública ou particular e o conceito 
de que goza na comarca; 
II - a produtividade e a dedicação no exercício da carreira; 
III - presteza e segurança nas suas manifestações processuais;
IV - a eficiência no desempenho das suas funções, verificada através das referências dos Pro-
curadores de Justiça na sua inspeção permanente, da publicação de trabalhos jurídicos da 
sua autoria e das observações feitas em correições e visitas de inspeção; 
V - o número de vezes que já tenha participado de listas de promoção e remoção;
VI - a freqüência e o aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento;
VII - o aprimoramento da sua cultura jurídica relacionado com a sua atividade funcional;
VIII - a atuação em Comarca que apresente particular dificuldade para o exercício das fun-
ções;
IX - a participação nas atividades da Promotoria de Justiça a que pertença e a contribuição 
para a execução dos Programas de Atuação e Projetos de natureza institucional. 
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SEÇÃO III
DA REMOÇÃO

Art. 147. A remoção far-se-á sempre para cargo de igual entrância ou categoria, podendo ser 
voluntária, compulsória ou mediante permuta.
§1º A remoção, a qualquer título, não confere direito à ajuda de custo.
§2º Poderá ocorrer remoção compulsória em situação excepcional, devidamente justificada, 
quando inviabilizada a permanência do membro do Ministério Público no respectivo órgão 
de execução e não caracterizada a hipótese anterior. 

SUBSEÇÃO I
DA REMOÇÃO VOLUNTÁRIA

Art. 148. A remoção voluntária dar-se-á por antiguidade ou merecimento, obedecido o mes-
mo procedimento adotado quanto às promoções, segundo os mesmos critérios.
§1º Na hipótese deste artigo, é exigido o interstício de 1 (um) ano de Fefetivo exercício na 
entrância ou categoria, salvo se ocorrer motivo de conveniência de serviço ou se não houver 
interessado com o interstício fixado.
§2º A remoção voluntária somente se dará em hipótese de provimento de cargo inicial da 
carreira ou de promoção pelo critério de merecimento.

SUBSEÇÃO II
DA REMOÇÃO COMPULSÓRIA 

Art. 149. A remoção compulsória somente poderá ser efetuada com fundamento na conve-
niência do serviço e será processada mediante representação do Procurador-Geral ou do 
Corregedor-Geral ao Conselho Superior do Ministério Público, assegurada ampla defesa, na 
forma do seu Regimento Interno.
§1º Para fins deste artigo, entende-se que ocorre conveniência de serviço quando a perma-
nência do membro do Ministério Público nas funções o tornar manifestamente incompatível 
com os interesses da Justiça e da própria Instituição.
§2º Poderá ocorrer remoção compulsória em situação excepcional, devidamente justificada, 
quando inviabilizada a permanência do membro do Ministério Público no respectivo órgão 
de execução e não caracterizada a hipótese anterior. 

SUBSEÇÃO III
DA REMOÇÃO POR PERMUTA

Art. 150. A remoção por permuta dependerá de pedido escrito e conjunto formulado pelos 
interessados, encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público, e somente será ad-
mitida diante de comprovação da regularidade do serviço.
§1º Na remoção por permuta será exigido o interstício de 1 (um) ano de efetivo exercício na 
entrância ou Promotoria pelos seus pretendentes.
§2º A renovação da remoção por permuta somente será permitida após o decurso de 2 (dois) 
anos.

SEÇÃO IV
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 151. A reintegração, decorrente de decisão judicial transitada em julgado ou de decisão 
definitiva em processo administrativo, é o retorno do membro do Ministério Público ao cargo, 
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com direito à contagem integral do tempo de serviço e aos subsídios não percebidos em razão 
do afastamento.
§1º Achando-se provido ou extinto o cargo no qual deverá ser reintegrado o membro do Mi-
nistério Público, o ocupante passará à disponibilidade, com vencimentos integrais, até apro-
veitamento, no primeiro cargo de igual categoria em que ocorrer vacância.
§2º O membro do Ministério Público a ser reintegrado, será submetido a exame médico exi-
gido para ingresso na carreira, e, verificando-se sua inaptidão para o exercício do cargo, será 
aposentado com as vantagens a que teria direito, acaso efetivada a reintegração. 

SEÇÃO V
DA REVERSÃO

Art. 152. A reversão à carreira dar-se-á na entrância ou categoria em que se aposentou o 
membro do Ministério Público, em vaga a ser provida pelo critério de merecimento, quando 
insubsistentes os motivos determinantes da aposentação.
§1º A reversão será decidida pelo Conselho Superior do Ministério Público, mediante voto 
de 2/3 (dois terços) dos seus membros, formalizada por ato do Procurador-Geral de Justiça.
§2º A reversão, a pedido ou de ofício, ao cargo inicial da carreira somente ocorrerá quando 
não houver candidato aprovado em concurso, em condições de nomeação, salvo renúncia 
expressa deste.
Art. 153. Se a aposentadoria houver sido decretada por motivo de incapacidade física ou 
mental e, posteriormente, se verificar, através da Junta Médica Oficial do Estado, a cessação 
da causa, a reversão dar-se-á de ofício.
Art. 154. A reversão a pedido pressupõe a aposentadoria não superior a 5 (cinco) anos, sujei-
tando-se o interessado à Junta Médica Oficial do Estado, para aferição da capacidade física 
e mental, satisfeitos os demais requisitos exigidos para o ingresso no cargo inicial da carreira.
Art. 155. O membro do Ministério Público que houver revertido, somente poderá ser promo-
vido após o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício em decorrência da reversão.
Art. 156. A reversão implica revogação automática do ato que concedeu a aposentadoria.

SEÇÃO VI
DO APROVEITAMENTO

Art. 157. O aproveitamento é o retorno do membro do Ministério Público em disponibilidade 
ao exercício funcional.
§lº O membro do Ministério Público será aproveitado no cargo que ocupava, salvo se aceitar 
outro de igual entrância ou categoria ou for promovido.
§2º Retornando à atividade, será o membro do Ministério Público submetido à inspeção pela 
Junta Médica Oficial do Estado e, se julgado incapaz, será aposentado compulsoriamente, 
com os vencimentos e vantagens do cargo.

CAPÍTULO VI
DA VACÂNCIA

Art. 158. A vacância do cargo dar-se-á, também, por morte, exoneração, demissão, disponibi-
lidade compulsória e aposentadoria do membro do Ministério Público. 
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SEÇÃO I
DA EXONERAÇÃO

Art. 159. A exoneração será concedida, a pedido, ao membro do Ministério Público desde 
que não esteja respondendo a processo administrativo, comprovado no ato postulatório que o 
interessado está em dia com o serviço.  
Parágrafo único. Também ocorrerá a exoneração quando o membro do Ministério Público 
não satisfizer o estágio probatório.

SEÇÃO II
DA DEMISSÃO

Art. 160. A demissão ocorrerá como forma de punição ao membro do Ministério Público e 
será processada na forma desta Lei Complementar.

SEÇÃO III
DA DISPONIBILIDADE COMPULSÓRIA

Art. 161. A disponibilidade compulsória dar-se-á como forma de punição e será processada 
nos termos desta Lei.

SEÇÃO IV
DA APOSENTADORIA

Art. 162. O membro do Ministério Público será aposentado:
I - por invalidez permanente, com os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, ex-
ceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da Lei;
II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição;
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exer-
cício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições:
a) 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, e 55 (cinqüen-
ta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher;
b) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
§1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença por período não excedente a 24 
(vinte e quatro) meses, salvo quando Junta Médica Oficial do Estado atestar, de logo, a inca-
pacidade definitiva para o exercício do cargo.
§2º Atestada a incapacidade, após o decurso do prazo da licença, o membro do Ministério 
Público será aposentado.
§3º São consideradas doenças graves para fins de aposentadoria por invalidez:
a) Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida – AIDS;
b) Tuberculose ativa;
c) Alienação mental;
d) Neoplasia maligna;
e) Cegueira ou redução da vista que praticamente lhe seja equivalente;
f) Hanseníase;
g) Paralisia irreversível e incapacitante;
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h) Cardiopatia grave;
i) Doença de Parkinson;
j) Espondiloartrose anquilosante;
k) Epilepsia larvada;
l) Nefropatia grave;
m) Estados avançados de Paget (esteíte deformante);
n) Contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada; 
o) Hepatopatia; 
p) Outras moléstias ou incapacidades que forem indicadas por lei ou atestadas pela Junta 
Médica Oficial do Estado ou por conclusão da medicina especializada, como capazes de re-
tirar as condições para o pleno exercício das funções do cargo. 
§4º A aposentadoria compulsória, por limite de idade, com proventos proporcionais, será de-
clarada de ofício pelo Procurador-Geral, à vista de processo formalizado perante o Conselho 
Superior, afastando-se do cargo o membro do Ministério Público na data em que completar 
70 (setenta) anos, declarando-se vago o cargo no dia imediato, para efeito de provimento. 
Art. 163. É assegurada também ao membro do Ministério Público, a aposentadoria, bem 
como, pensão aos seus dependentes que, até a data de 31 de dezembro de 2003, tenham cum-
prido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legisla-
ção então vigente, sendo-lhes, ainda, assegurada a paridade de subsídios com os membros 
em atividade.
§1º Na situação tratada no caput, o membro do Ministério Público que optar por permanecer 
em atividade, tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte 
com, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem, fará jus a 1 (um) abono de permanência equivalente ao valor de 
sua contribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsória 
prevista no art. 150, inciso II desta Lei.
§2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos membros do Ministério Público de 
que cuida o caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido 
até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de 
acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabe-
lecidos para a concessão desses benefícios, ou nas condições da legislação vigente, assegu-
rando-se-lhes a paridade de subsídios com os membros do Ministério Público em atividade.
Art. 164. Fica assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária, com proventos 
calculados de acordo com o disposto no art. 40, §§3º e 17 da Constituição Federal, ao membro 
do Ministério Público que tenha ingressado no serviço público até a data de 15 de dezembro 
de 1998, desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - tiver 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos, se mulher;
II - tiver 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher;
b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data 
de 15 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.
§ 1º O membro do Ministério Público que atender a todos os requisitos do caput para a apo-
sentadoria, terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em 
relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, inciso III, alínea a, e art. 5º da 
Constituição Federal, na seguinte proporção:
I - 3,05% (três inteiros e cinco décimos por cento), para aquele que completar as exigências 
para aposentadoria na forma do caput, até 31 de dezembro de 2005;
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II - 5%  (cinco por cento), para aquele que completar as exigências para aposentadoria, na 
forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.
§2º No caso tratado neste artigo, o tempo de serviço exercido até a data de 15 de dezembro 
de 1998, será contado com acréscimo de 17% (dezessete por cento), observado o disposto no 
§1º, desta Lei.
§3º Na hipótese do caput deste artigo, será assegurada a revisão dos subsídios nos mesmos 
percentuais e períodos concedidos aos membros em atividade. 
Art. 165. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria disciplinada no art. 40 da Constitui-
ção Federal ou nos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
o membro do Ministério Público que tenha ingressado no serviço público até 15 de dezembro 
de 1998, poderá aposentar-se com proventos integrais, sendo-lhes ainda assegurada a pari-
dade de subsídios com os membros em atividade, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições:
I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se 
mulher;
II - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 15 (quinze) anos de carrei-
ra e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso II, 
alínea a, da Constituição Federal, de 1 (um) ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.
Art. 166. O membro do Ministério Público que houver ingressado no serviço público até 
31 de dezembro 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade de seu subsídio no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no art. 40, § 5º da 
Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, se mulher;
II - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se 
mulher;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e
IV - 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria.
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, será assegurada a paridade de subsídios 
com os membros do Ministério Público em atividade.

CAPÍTULO VII
DA PERDA DO CARGO, DA CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA E DE DISPONIBILIDADE

SEÇÃO I
DA PERDA DO CARGO E DA CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA E DE DISPONIBILIDADE

Art. 167. O membro vitalício do Ministério Público somente perderá o cargo ou terá cassada 
a aposentadoria ou a disponibilidade, por sentença judicial transitada em julgado, proferida 
em ação civil própria, nos seguintes casos: 
I - prática de crime doloso, incompatível com o exercício do cargo; 
II - exercício da advocacia, salvo se aposentado há mais de 3 (três) anos;
III - abandono de cargo por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos ou 60 (sessenta) dias 
intercalados, nos últimos 12 (doze) meses.
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Art. 168. O Procurador-Geral de Justiça, autorizado pela maioria absoluta dos membros do 
Colégio de Procuradores, proporá a ação civil referida no artigo anterior, perante o Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, assegurada ampla defesa. 
Parágrafo único. No curso da ação, o Colégio de Procuradores poderá determinar por voto 
de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, o afastamento cautelar de membro do Ministério 
Público que esteja sub judice, sem prejuízo dos seus vencimentos e vantagens.
Art. 169. O membro do Ministério Público em estágio probatório estará sujeito à perda do car-
go nas mesmas hipóteses do art. 167, imposta em razão de processo administrativo no qual 
lhe será assegurada ampla defesa. 
Parágrafo único.  Na hipótese deste artigo, o Colégio de Procuradores, pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, poderá determinar a suspensão do exercício funcional durante o 
curso do processo administrativo, até definitivo julgamento, sem prejuízo do respectivo sub-
sídio. 

SEÇÃO II
DA DISPONIBILIDADE

Art. 170. No caso de extinção do órgão de execução da Comarca ou mudança de sede da 
Promotoria de Justiça, será facultado ao membro do Ministério Público remover-se para outra 
Procuradoria ou Promotoria de igual categoria ou Entrância, ou obter a disponibilidade, com 
vencimentos integrais e a contagem do tempo de serviço como se estivesse em exercício.
Art. 171. O membro vitalício do Ministério Público poderá, também, por conveniência de 
serviço, ser posto em disponibilidade compulsória, por deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, assegurada ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
I - insuficiência ou incapacidade de trabalho;
II - conduta incompatível com o exercício do cargo, consistente em abusos, erros ou omissões 
que comprometam o membro do Ministério Público para o exercício das funções, ou acarre-
tem prejuízo ao prestígio ou a dignidade da Instituição.
§1º Na disponibilidade prevista neste artigo, ao membro do Ministério Público serão assegu-
rados vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, garantido, no mínimo, 1/3 (um terço) 
das vantagens financeiras do cargo;
§2º Decorridos 3 (três) anos do termo inicial da disponibilidade compulsória, poderá o inte-
ressado requerer ao Conselho Superior que verifique a cessação dos motivos que a determi-
naram, devendo o membro do Ministério Público ser aproveitado na carreira, na forma desta 
Lei. 
Art. 172. O membro do Ministério Público em disponibilidade remunerada continuará sujeito 
às vedações constitucionais e será classificado em quadro especial, provendo-se o cargo que 
vagar em razão da disponibilidade.

CAPÍTULO VIII
DA MATRÍCULA 

Art. 173. A matrícula do membro do Ministério Público será feita na Secretaria-Geral da Pro-
curadoria Geral de Justiça.
Parágrafo único. Constará da matrícula: nome, data do nascimento, estado civil, filiação, 
endereço, data da posse e exercício, interrupções do exercício e os seus motivos, designações 
especiais, comissões que ocupar, disposições, afastamentos, promoções, remoções, averbação 
de tempo de serviço, licenças, férias, gratificações, elogios, participações em lista de promo-
ção, punições e outras ocorrências relativas à vida funcional.
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CAPÍTULO IX
DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 174. A apuração do tempo de serviço no Ministério Público, será feita em dias, converti-
dos em anos, considerando-se estes como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
Art. 175. Será considerado de efetivo exercício, computando-se integralmente para todos os 
efeitos, os dias em que o membro do Ministério Público estiver afastado das suas funções em 
razão de:
I - férias;
II - cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, no País ou no Exterior, com duração 
máxima de 2 (dois) anos e mediante prévia autorização do Conselho Superior do Ministério 
Público;
III - disponibilidade remunerada, exceto para promoção, em caso de afastamento decorrente 
de punição;
IV - designação do Procurador-Geral de Justiça para:
a) realização de atividades de relevância para a instituição;
b) direção de Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;               
V - exercício de cargo ou função de direção de entidade de classe ministerial;
VI - exercício de atividades em organismos estatais afetos à área de atuação do Ministério 
Público, em cargos de confiança e funções na sua administração e nos seus órgãos auxiliares;
VII – convocação para o serviço militar e outros obrigatórios por Lei;
VIII - exercício de mandato eletivo, federal, estadual ou municipal, exceto para promoção por 
merecimento; 
IX - disposição a outros órgãos, observados o art. 29 § 3º do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituição Federal, exceto para promoção por merecimento;
X - afastamento cautelar em hipótese de procedimento administrativo ou judicial em que seja 
absolvido;
XI - atividades junto ao Ministério Público Eleitoral;
XII - outras hipóteses previstas em lei.
§1º O período de licença particular de que cuida o art. 192, inciso V será considerado apenas 
para efeito de promoção. 
§ 2º Computar-se-á, para efeito de aposentadoria, desde que tenha ocorrido contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social,e para efeito de disponibilidade, o tempo de exercício 
efetivo da advocacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, na forma da Constituição Federal.

TÍTULO II
DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 176. Os membros do Ministério Público serão substituídos: 
*I - uns pelos outros, automaticamente, conforme escala elaborada pelo Procurador-Geral de 
Justiça e homologada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;  

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: I - uns pelos outros, automaticamente, conforme escala elaborada pelo Procu-
rador-Geral de Justiça e homologada pelo Colégio de Procuradores de Justiça;

II - por Promotor de Justiça de igual Entrância ou imediatamente inferior, mediante convo-
cação regular;
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III - por Promotor de Justiça, designado pelo Procurador-Geral de Justiça para exercício 
cumulativo de atribuições, quando a substituição não puder ser feita de outra forma.
Art. 177. O Procurador de Justiça afastado das funções por mais de 30 (trinta) dias será subs-
tituído, mediante convocação, por Promotor de Justiça da mais elevada Entrância, que atuará 
na plenitude das funções do cargo.
Parágrafo único. A convocação será feita pelo Procurador-Geral de Justiça, após indicação 
do Conselho Superior do Ministério Público, observando-se a lista de antiguidade.

TÍTULO III
DOS DIREITOS, GARANTIAS E PRERROGATIVAS ESPECÍFICAS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS 

SEÇÃO I 
DA REMUNERAÇÃO   

Art. 178. Os membros do Ministério Público serão remunerados por subsídios fixados em 
parcela única, obedecidas, em qualquer caso, as disposições constitucionais. 
Art. 179. O subsídio dos Procuradores de Justiça, para efeito do disposto no § 1º, do art. 39, 
da Constituição Federal, guardará equivalência com o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Ceará. 
*Art. 180. Os subsídios dos membros do Ministério Público serão fixados com diferença de 
5% (cinco por cento) de uma Entrância para outra, atribuindo-se aos Promotores de Justiça de 
Entrância Final 95% (noventa e cinco por cento) dos subsídios dos Procuradores de Justiça. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 80, de 06.08.2009
*Redação anterior: Art. 180. O subsídio dos membros do Ministério Público será fixado com di-
ferença não excedente de 10 (dez) por cento de uma para outra Entrância e dessa última para a 
categoria superior. 

Art. 181. O subsídio dos membros do Ministério Público será revisto na mesma data e no ín-
dice que se der a revisão do subsídio dos membros da magistratura estadual.
Art. 182. O subsídio dos membros do Ministério Público observará, como limite máximo, os 
valores percebidos, em espécie e a qualquer título, pelo Procurador-Geral de Justiça. 
Parágrafo único. O membro do Ministério Público de primeiro grau que for nomeado Pro-
curador-Geral de Justiça perceberá subsídio correspondente ao subsídio fixado em lei para 
Procurador de Justiça. 

SEÇÃO II
DAS VANTAGENS

*Art. 183. Além do subsídio, fica assegurado aos membros do Ministério Público o pagamen-
to de:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 132, de 07.03.2014 
*Redação anterior: Art. 183. Além do subsídio, fica assegurado aos membros do Ministério Público 
o pagamento de:

I - décimo-terceiro salário;
II - ajuda de custo;
III - diárias;
IV- gratificação pela prestação de serviços à Justiça Eleitoral, equivalente à devida ao magis-
trado ante quem oficiar;
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V- auxílio funeral;
*VI – auxílio moradia, a ser regulamentado por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 115, de 14.11.2012

*VII – gratificação pelo exercício da função de Procurador-Geral de Justiça, Vice-Procura-
dor-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público, Vice-Corregedor-Geral do 
Ministério Público, Ouvidor-Geral do Ministério Público, Vice-Ouvidor-Geral do Ministério 
Público e Diretor de Escola do Ministério Público, em valor equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor do respectivo subsídio; 

*Acrecido pela Lei Complementar n.º 132, de 07.03.2014

*VIII – gratificação pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento nos gabi-
netes do Procurador-Geral de Justiça, Vice- Procurador-Geral de Justiça, Corregedor-Geral 
do Ministério Público, Ouvidor-Geral do Ministério Público ou em outros órgãos do Minis-
tério Público do Estado do Ceará, na forma prevista no inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal, a ser regulamentada por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

*Acrecido pela Lei Complementar n.º 132, de 07.03.2014

Art. 184. O décimo-terceiro salário será pago com base nos subsídios integrais ou no valor 
dos proventos da aposentadoria, pelo seu valor no mês de dezembro de cada ano. 
*Art. 185. Fará jus o membro do Ministério Público, sem prejuízo de outras vantagens já pre-
vistas nesta Lei, a ajuda de custo, nas seguintes hipóteses:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 115, de 14.11.2012
*Redação anterior: Art. 185. Fará jus a uma ajuda de custo equivalente a um mês de subsídio, o 
membro do Ministério Público que, em virtude de promoção, passar a residir na sede da nova titu-
laridade. 

*I - quando em virtude de promoção, passar a residir na sede da nova titularidade, em valor 
equivalente a um mês de subsídio;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 115, de 14.11.2012

*II - por exercício cumulativo de funções, a ser regulamentada por ato do Procurador-Geral 
de Justiça. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 115, de 14.11.2012

Art. 186. O membro do Ministério Público em diligência, fora de sua lotação, ou designado 
para representar a Instituição, bem como, freqüentar cursos, seminários ou congressos fora 
do Estado, terá direito à percepção de diárias e ajuda de custo. 
Parágrafo único. O valor da diária e da ajuda de custo será definido por Ato Normativo do 
Procurador-Geral de Justiça.
Art. 187. Em caso de deslocamento para fora do País, o membro do Ministério Público perce-
berá ajuda de custo, cujo valor será definido na forma do parágrafo único do artigo anterior. 
Art. 188. Ao cônjuge sobrevivente, ao companheiro ou companheira e na sua falta, aos her-
deiros do membro do Ministério Público, ainda que aposentado ou em disponibilidade, será 
pago auxílio-funeral em importância igual a um mês dos subsídios ou proventos percebidos 
pelo falecido. 
§ 1º Na falta das pessoas enumeradas, quem houver custeado o funeral do membro do Mi-
nistério Público, será indenizado da despesa feita, até o montante a que se refere este artigo.
§ 2º A despesa correrá pela dotação própria do cargo e o pagamento será efetuado mediante 
a apresentação da Certidão de Óbito e, no caso do parágrafo anterior, dos comprovantes de 
despesa. 
*Art.189. O membro do Ministério Público, no exercício de docência na Escola Superior do 
Ministério Público ou entidades com esta conveniada, fará jus a gratificação de magistério 
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por hora-aula proferida, de acordo com Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça.  

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 189. O membro do Ministério Público no exercício de docência, na Escola 
Superior do Ministério Público ou entidades com esta conveniada, fará jus a gratificação de magis-
tério por hora-aula proferida, de acordo com Ato do Colégio de Procuradores. 

SEÇÃO III
DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA E DA PENSÃO POR MORTE

Art. 190. Os proventos de aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modifique o subsídio dos membros do Ministério Público em atividade, 
sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos àqueles, inclusive quando decorrente de transformação ou reclassificação do car-
go ou função em que se deu a aposentadoria, observados as regras constitucionais.
Parágrafo único. Os proventos serão pagos na mesma ocasião em que o forem os vencimen-
tos dos membros em atividade. 
Art. 191. A pensão por morte, igual à totalidade dos vencimentos e proventos percebidos pe-
los membros em atividade ou inatividade do Ministério Público, será reajustada na mesma 
data e proporção daqueles, observadas as regras constitucionais.
Parágrafo único. A pensão obrigatória não impedirá a percepção de benefícios decorrentes 
de contribuição voluntária para qualquer entidade de previdência.
Art. 192. Para os fins deste Capítulo, equipara-se a cônjuge, a companheira ou companheiro, 
nos termos da lei.

SEÇÃO IV
DAS FÉRIAS

Art. 193. Os membros do Ministério Público farão jus a férias de 60 (sessenta) dias por ano, 
contínuos ou divididos em 2 (dois) períodos, salvo acúmulo por necessidade de serviço e pelo 
máximo de 2 (dois) anos.
§1º Excetua-se desta regra, o acúmulo verificado até a data da entrada em vigor da presente 
lei.
§2º Somente após o primeiro ano de exercício, adquirirão os membros do Ministério Público 
direito a férias.
§3º As férias individuais atenderão à necessidade do serviço e à conveniência do interessado. 
§4º O Procurador-Geral de Justiça poderá, por necessidade do serviço plenamente justifica-
da, interromper as férias de membro do Ministério Público, deferindo-se a este o direito de 
gozá-las em outra oportunidade.
§5º Ao entrar em gozo de férias, o membro do Ministério Público comunicará a seu substituto 
e à Corregedoria-Geral a pauta das audiências, os prazos abertos para recursos ou razões, 
bem como, lhes remeterá relação discriminada dos Inquéritos Policiais e processos com vis-
tas.
§6º Em caso de aposentadoria ou de exoneração, o membro do Ministério Público, aposenta-
do ou exonerado, e seus dependentes, em caso de falecimento, farão jus a indenização rela-
tiva ao período de férias a que tiver direito, e ao incompleto, na proporção de 1/12 (um doze 
avos) por mês de efetivo exercício ou fração superior a 14 (catorze) dias, calculada com base 
no subsídio do mês em que for publicado o respectivo ato. 
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*§7º O período de férias do Membro do Ministério Público que estiver compondo comissão 
disciplinar poderá ser reprogramado, com a sua anuência, em resguardo à conclusão do pro-
cesso administrativo disciplinar, observadas as formalidades contidas nesta Lei. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

Art. 194. As férias serão remuneradas com acréscimo de 1/3 (um terço) dos respectivos sub-
sídios do membro do Ministério Público. 
Parágrafo único. O membro do Ministério Público, no gozo de férias ou licença, indicará à 
Procuradoria Geral de Justiça como e onde poderá ser localizado. 

SEÇÃO V
DAS LICENÇAS

Art. 195. Conceder-se-á  licença:
I - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - para repouso da gestante ou mãe adotiva; 
IV - paternidade; 
V - para trato de interesse particular;
VI - para casamento até 8 (oito) dias;
VII - por luto, em virtude do falecimento de cônjuge, companheiro ou companheira, ascen-
dente, descendente, irmãos, sogros, noras, genro, padrasto, madrasta, até 8 (oito) dias;
VIII - em outros casos previstos em lei.
Art. 196. A licença para tratamento de saúde até 30 (trinta) dias, dar-se-á a vista de atestado 
médico.
Parágrafo único. Além do período referido neste artigo, bem como em hipótese de prorroga-
ção, a licença dependerá de inspeção pela Perícia Médica.
Art. 197. O membro do Ministério Público licenciado perceberá subsídios integrais e não 
perderá a sua posição para efeito de promoção, na lista de antiguidade. 
Art. 198. A licença por luto será de 8 (oito) dias no máximo, sem prejuízo dos subsídios.  
Art. 199. A critério do Procurador-Geral, ouvido o Conselho Superior, será concedida licença 
para trato de interesse particular, não remunerada, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos.
Art. 200. O membro do Ministério Público poderá ser licenciado por motivo de doença na 
pessoa de ascendente, descendente, colateral, consangüíneo ou afim até o segundo grau, de 
cônjuge, de dependente que conste do seu assentamento individual e de companheira ou 
companheiro, desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não possa 
ser prestada simultaneamente com o exercício funcional.
§1º Provar-se-á a doença mediante inspeção médica, nos termos exigidos em licença para 
tratamento de saúde do próprio membro do Ministério Público.
§2º O membro do Ministério Público licenciado nos termos deste artigo perceberá vencimen-
tos integrais até 2 (dois) anos, findo o qual a licença será a título gratuito.
Art. 201. O membro do Ministério Público gestante, mediante inspeção médica, será licen-
ciado, com subsídio integral.
§1º Fica garantida a possibilidade de prorrogação, por mais 60 (sessenta) dias, da licença-
-maternidade, prevista nos arts. 7º, inciso XVIII, e 39, § 3º, da Constituição Federal, custeada 
a extensão temporal pelas dotações orçamentárias do Ministério Público.
§2º Salvo inspeção médica em contrário, a licença será deferida a partir do oitavo mês de 
gestação.
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Art. 202. As licenças serão concedidas pelo Procurador-Geral de Justiça, à vista do laudo 
médico respectivo.
Parágrafo único. As licenças do Procurador-Geral serão concedidas pelo Vice-Procurador-
-Geral de Justiça. 

SEÇÃO VI
DOS AFASTAMENTOS

Art. 203. O membro do Ministério Público poderá afastar-se do cargo para:
I - exercer cargo eletivo, nos termos da legislação pertinente;
II - exercer outro cargo, emprego ou função de nível equivalente ou superior, observado o art. 
29, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal;
III - freqüentar curso ou seminário, no País ou no Exterior, com duração máxima de 2 (dois) 
anos, prorrogável por igual período;
IV - exercer cargo de Presidente de entidade classista ministerial local ou nacional.
§1º Os afastamentos somente ocorrerão com a expedição de ato do Procurador-Geral, após 
prévia deliberação do Conselho Superior do Ministério Público.
*§2º Os afastamentos dar-se-ão sem prejuízo do subsídio, salvo no caso dos incisos I e II, 
quando o membro do Ministério Público optar pela remuneração do cargo, emprego ou fun-
ção que venha a exercer. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 90, de 11.11.2010
*Redação anterior: § 2º Os afastamentos dar-se-ão sem prejuízo do subsídio, salvo no caso dos in-
cisos III e IV, quando o membro do Ministério Público optar pela remuneração  do cargo, emprego 
ou função que venha a exercer.

§3º O período de afastamento será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos le-
gais, exceto para remoção ou promoção por merecimento, nos casos dos incisos I e II deste 
artigo.
§4º O afastamento na hipótese do inciso I, dar-se-á na forma do art. 38 da Constituição Fe-
deral.
§5º O afastamento na hipótese do inciso II dar-se á com prejuízo do subsídio, podendo o 
membro do Ministério Público optar por sua percepção. 
Art. 204. O afastamento para freqüentar curso, seminário, congresso ou similar, fora do Esta-
do ou no exterior, será disciplinado por Ato do Procurador-Geral, observado que:
I - o pedido de afastamento será instruído com justificativa da sua conveniência;
II - o interessado deverá comprovar a freqüência e o aproveitamento no curso, seminário, 
congresso ou similar realizado.
Art. 205. Ao membro do Ministério Público que se afastar de suas funções para o fim previsto 
no artigo anterior, não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particu-
lar antes de decorrido período igual ao de afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimen-
to do que houver recebido a título de subsídios em virtude do afastamento. 
Parágrafo único. Excetua-se da previsão do caput o membro do Ministério Público que se 
exonerar para os fins previstos no art. 94 da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS

Art. 206. Os membros do Ministério Público sujeitam-se a regime jurídico especial, gozam de 
independência no exercício das suas funções e têm as seguintes garantias:
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I - vitaliciedade, após 2 (dois) anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por deci-
são judicial transitada em julgado;
II - inamovibilidade no cargo ou nas funções, salvo por motivo de interesse público, mediante 
decisão do Conselho Superior do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, assegurada ampla defesa; 
III - irredutibilidade de subsídios, observado, quanto à remuneração, o disposto na Consti-
tuição Federal. 
Art. 207. Os membros do Ministério Público, ainda que afastados das funções, nas infrações 
penais comuns e de responsabilidade, serão processados e julgados originariamente pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.
Art. 208. Quando no curso de investigação, houver indício da prática de infração penal por 
parte de membro do Ministério Público, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá, ime-
diatamente, os respectivos autos ao Procurador-Geral da Justiça, que dará prosseguimento à 
apuração do fato.
Art. 209. Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, com validade em todo o 
território nacional, como cédula de identidade e porte permanente de arma,  independente-
mente de qualquer ato formal de licença ou autorização. 
Art. 210. Constituem prerrogativas de membro do Ministério Público, além de outras assegu-
radas pela Constituição e por outras leis:
I - ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou inquérito, em dia, 
hora e local previamente ajustados com o Juiz ou a autoridade competente;
II - estar sujeito à intimação ou convocação para comparecimento, somente se expedida pela 
autoridade judiciária ou por órgão de Administração Superior do Ministério Público compe-
tente, ressalvadas as hipóteses constitucionais;
III - ser preso somente por ordem escrita e fundamentada do Tribunal competente, salvo em 
flagrante por crime inafiançável, caso em que a autoridade, sob pena de responsabilidade, 
fará, de imediato, a comunicação e a apresentação do membro do Ministério Público ao Pro-
curador-Geral de Justiça;
IV - ser custodiado ou recolhido à prisão domiciliar ou à sala especial do Estado Maior, por 
ordem e à disposição do Tribunal competente, quando sujeito à prisão antes do julgamento 
final e, em dependência separada, no estabelecimento em que houver de cumprir pena;
V - ter assegurado o direito de acesso, retificação e complementação dos dados e informações 
relativos à sua pessoa, existentes nos órgãos da Instituição, na forma desta Lei Complemen-
tar;
VI - receber o mesmo tratamento jurídico e protocolar dispensado aos membros  do Poder 
Judiciário, perante quem oficie;
VII - ingressar e transitar livremente:
a) nas salas de sessões de Tribunais, mesmo além das dependências que lhe sejam especial-
mente reservadas;
b) nas dependências que lhe estiverem destinadas, nos edifícios de Fóruns e Tribunais pe-
rante os quais servirem, nas salas de audiências, secretarias, cartórios, tabelionatos, ofícios 
da justiça, inclusive em registros públicos, nas delegacias de polícia, estabelecimentos de 
internação coletiva e outros atinentes à sua atuação;
VIII - usar as vestes talares e as insígnias e distintivos privativos do Ministério Público, de 
acordo com os modelos oficiais;
IX - tomar assento contíguo à direita e no mesmo plano, dos Juízes de Primeira Instância ou 
do Presidente do Tribunal, Seção, Grupo, Câmara ou Turma, perante quem oficie; 
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X - ter vista dos autos após distribuição às Turmas, Câmaras e Pleno dos Tribunais, e intervir 
nas sessões de julgamento, para sustentação oral ou para esclarecer matéria de fato;
XI - receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através dos autos 
com vista;
XII - examinar em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de processos findos ou em andamen-
to, ainda que conclusos a Magistrado, podendo copiar peças e tomar apontamentos, sendo 
inviolável pelas opiniões que externar ou pelo teor das suas manifestações processuais ou 
procedimentais, nos limites da sua independência funcional;
XIII - examinar, em qualquer repartição policial, autos de flagrante ou inquérito, findos ou 
em andamento, ainda que conclusos à autoridade policial, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos;
XIV - ter acesso a qualquer indiciado preso e a qualquer tempo;
XV - ter livre acesso a qualquer recinto público ou privado, ressalvada a garantia constitucio-
nal de inviolabilidade de domicílio;
XVI - requisitar informações ou diligências de qualquer órgão público ou privado;
XVII - obter, sem despesa, a realização de buscas e o fornecimento de certidões dos cartórios 
ou de quaisquer outras repartições públicas, no interesse do ofício;
XVIII - não ser indiciado em inquérito policial, observado o disposto neste Capítulo.
Art. 211. Nenhum membro do Ministério Público poderá ser afastado do desempenho das 
suas atribuições ou procedimentos em que oficie ou deva oficiar, exceto por impedimento ou 
por motivo de interesse público, observado o disposto nesta Lei.
§1º No caso de afastamento por motivo de interesse público, a designação do Procurador-Ge-
ral de Justiça deverá recair em membro do Ministério Público que tenha as mesmas atribui-
ções do afastado.
§2º A regra deste artigo aplica-se também a membro do Ministério Público designado como 
substituto ou para oficiar temporariamente perante qualquer juízo ou autoridade, na forma 
desta Lei. 

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES - DAS VEDAÇÕES - DOS IMPEDIMENTOS – DA ÉTICA 

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Art. 212. São deveres funcionais dos membros do Ministério Público, além de outros previs-
tos na Constituição e nas leis:
I - manter conduta ilibada, pública e particularmente, compatível com o exercício do cargo;
II - zelar pelo prestígio da Justiça, pelas suas prerrogativas e pela dignidade das suas fun-
ções;
III - zelar pelo respeito e urbanidade dos membros do Ministério Público aos Magistrados, 
Advogados, testemunhas, aos serventuários e servidores da Justiça e às partes em geral;
IV - interpor recursos de decisões que contrariem a tese sustentada pelo Ministério Público, 
em face da prova dos autos, respeitado o seu livre convencimento;
V - desempenhar com zelo e presteza as suas funções, praticando os atos que lhes competir;
VI - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
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VII - indicar os fundamentos jurídicos dos seus pronunciamentos processuais, ao emitir iden-
tificadamente o seu parecer ou apresentar o seu requerimento;
VIII - observar as formalidades legais no desempenho da sua atuação funcional;
IX - não exceder, sem motivo justo, os prazos processuais previstos em lei;
X - resguardar o conteúdo de documentos ou informações obtidos em razão do cargo ou fun-
ção e os que, por força de lei, tenham caráter sigiloso;
XI - guardar sigilo sobre matéria relevante, da qual tenha conhecimento em razão do cargo 
ou função; 
XII - adotar, nos limites das suas atribuições, as providências cabíveis em face das irregulari-
dades de que tenha conhecimento ou que ocorram nos serviços ao seu cargo;
XIII - atender ao expediente forense normal ou nos períodos de plantão, participando das 
audiências e demais atos judiciais, quando obrigatória ou conveniente a sua presença, salvo 
nos casos em que tenha de se ausentar em diligências indispensáveis ao exercício da função, 
quando deverá providenciar sobre a necessária substituição;
*XIV - atender ao expediente administrativo da unidade ministerial, recebendo os interessa-
dos e adotando as providências cabíveis; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - XIV - atender aos interessados, a qualquer momento, adotando as providências 
cabíveis;

XV - residir, se titular, na respectiva Comarca, salvo autorização do Chefe da Instituição, po-
dendo ouvir o Corregedor-Geral do Ministério Público; 
XVI - atender, com presteza, a solicitação de membros do Ministério Público, para acom-
panhar atos judiciais ou diligências que devam realizar-se na área em que exerçam as suas 
atribuições;
XVII - acatar, no plano administrativo, as decisões e atos normativos dos órgãos de Adminis-
tração Superior do Ministério Público;
XVIII - prestar informações solicitadas ou requisitadas pelos órgãos da Instituição;
XIX - exercer permanente fiscalização sobre a atuação dos servidores subordinados;
XX - comparecer às reuniões dos Órgãos Colegiados aos quais pertencerem, bem como às 
dos Órgãos de Execução que componham, salvo motivo justo.

SEÇÃO II
DAS VEDAÇÕES

Art. 213. Aos membros do Ministério Público é vedado:
I - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entida-
des públicas ou privadas ressalvadas as exceções legais; 
II - exercer a advocacia, observada a vedação constante do art. 95, parágrafo único, inciso V, 
da Constituição Federal; 
III - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como quotista ou acio-
nista;
IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de 
magistério;
V - exercer atividade político-partidária. 
Parágrafo único. Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as 
atividades exercidas em organismos estatais, afetos à área de atuação do Ministério Público 
em Centro de Estudos e Aperfeiçoamento do Ministério Público, na Diretoria de entidade de 
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classe ministerial e o exercício de cargo de confiança ou função de confiança na Administra-
ção Superior e junto aos Órgãos de Administração ou auxiliares do Ministério Público.
Art. 214. Ao membro do Ministério Público  é vedado manter sob a sua chefia imediata, em 
cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro  grau civil.

SEÇÃO III
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 215. Os membros do Ministério Público dar-se-ão por impedidos ou suspeitos, nas hipó-
teses definidas em lei, comunicando o fato, motivado e imediatamente, ao Procurador-Geral 
de Justiça, para efeito de substituição.

SEÇÃO IV
DA ÉTICA

Art. 216. O membro do Ministério Público deverá manter, nos mais variados aspectos da sua 
função, o equilíbrio e a serenidade imprescindíveis ao encargo que lhe é conferido, promo-
vendo, alegando e requerendo com estrita observância aos ditames legais.
§1º No exercício de sua atividade, o membro do Ministério Público não deverá ferir a digni-
dade da pessoa humana do acusado ou do requerido.
§2º O membro do Ministério Público, no exercício da função, deverá comportar-se com inde-
pendência, atendo-se exclusivamente aos fatos, ao direito e a sua consciência, sem qualquer 
injunção de ordem política, pessoal ou material.
*§3º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça elaborará, por meio de Resolu-
ção, o Código de Ética dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará.  

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 217. Constituem infrações disciplinares:
I - violação de vedação constitucional ou legal;
II - acumulação proibida de cargo ou função pública, ressalvados os casos previstos nesta 
Lei;
III - abandono de cargo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou 60 (sessenta) dias inter-
calados, no período de 12 (doze) meses;
IV - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou de bens confiados à sua 
guarda;
V - cometimento de crimes contra a Administração e a Fé Pública e outros definidos em Lei;
VI - descumprimento dos deveres funcionais ou transgressão às vedações referidas nesta Lei;
VII - fazer declaração falsa em procedimento relativo às normas desta Lei.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO

*Art.218. A atividade funcional dos Procuradores de Justiça será fiscalizada por meio de ins-
peções e correições, ordinárias ou extraordinárias nas Procuradorias de Justiça, procedida 
pelo Corregedor- Geral, mediante recomendação do Órgão Especial do Colégio de Procura-
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dores, a quem será encaminhado relatório final, atendo-se à regularidade administrativa dos 
serviços de distribuição e devolução dos processos. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 218. A atividade funcional dos Procuradores de Justiça será fiscalizada 
por meio de inspeções e correições, ordinárias ou extraordinárias nas Procuradorias de Justiça, 
procedida pelo Corregedor-Geral, mediante autorização do Colégio de Procuradores, a quem será 
encaminhado relatório final, atendo-se à regularidade administrativa dos serviços de distribuição 
e devolução dos processos.

Art. 219. A inspeção permanente será procedida pelos Procuradores de Justiça ao examina-
rem os autos em que devam oficiar, fazendo as devidas observações e encaminhando-as ao 
Corregedor-Geral do Ministério Público. 
§1º À vista das informações, o Corregedor-Geral ouvirá o Promotor de Justiça acerca dos 
fatos, por escrito ou oralmente, após o que poderá fazer as recomendações devidas e mandar 
proceder às anotações em seus assentamentos, em caso de reiteradas práticas. 
§2º Das observações poderá resultar a formulação de elogio ao membro do Ministério Públi-
co, que também será registrada nos seus assentamentos.
Art. 220. A correição ordinária destina-se a verificar a regularidade do serviço, a eficácia e 
pontualidade dos membros do Ministério Público no exercício das funções, o cumprimento 
das obrigações legais e das determinações dos órgãos de Administração Superior, bem como 
a sua participação nas atividades do órgão de execução a que pertençam e as suas contribui-
ções para a execução dos programas de atuação em projetos especiais. 
Parágrafo único. A correição ordinária será efetuada pessoalmente pelo Corregedor-Geral, 
nas Procuradorias de Justiça, e/ou mediante delegação, pelos Assessores-Corregedores que 
oficiem junto à Corregedoria-Geral, nas Promotorias.
*Art. 221. A correição extraordinária, realizada pessoalmente pelo Corregedor-Geral, de ofí-
cio e/ou por determinação do Procurador-Geral, do Colégio de Procuradores, do seu Órgão 
Especial ou do Conselho Superior, visará sempre à apuração de: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 221. A correição extraordinária, realizada pessoalmente pelo Corregedor-
-Geral, de ofício e/ou por determinação do Procurador-Geral, do Colégio de Procuradores e do 
Conselho Superior, visará sempre à apuração de: 

I - abusos, erros ou omissões que incompatibilizem o membro do Ministério Público para o 
exercício do cargo ou função;
II - atos que comprometam o prestigio e a dignidade da Instituição;
III - descumprimento de dever funcional ou procedimento incorreto do membro do Ministé-
rio Público.
*Parágrafo único. Finda a correição extraordinária, será lavrado relatório circunstanciado 
a ser encaminhado ao Conselho Superior ou ao Órgão Especial, conforme o caso, mencio-
nando os fatos apurados, as providências adotadas, propondo as de caráter disciplinar ou 
administrativo que o caso comportar, além de informações sobre aspectos moral, intelectual 
e funcional do membro do Ministério Público em referência. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Parágrafo único. Finda a correição extraordinária, será lavrado relatório cir-
cunstanciado a ser encaminhado aos órgãos de Administração Superior, mencionando os fatos apu-
rados, as providências adotadas e propondo as de caráter disciplinar ou administrativo que o caso 
comportar, além de informações sobre aspectos moral, intelectual e funcional do membro do Minis-
tério Público em referência.

Art. 222. Se a hipótese comportar, o Procurador-Geral, com fundamentação suficiente, deter-
minará a instauração do procedimento disciplinar adequado.
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Art. 223. Durante as correições, o Corregedor-Geral poderá orientar e advertir o membro do 
Ministério Público responsável pelo serviço e editar Provimentos, visando à correção das fa-
lhas e irregularidades constatadas. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, ausente o órgão do Ministério Público responsável, ou 
impossibilitado de praticar qualquer ato judicial de caráter urgente e inadiável, o Correge-
dor-Geral, pessoalmente ou através dos Assessores, especialmente designados, executará a 
tarefa, comunicando o fato ao Conselho Superior do Ministério Público em atenção ao prin-
cípio do Promotor Natural.
Art. 224. O Corregedor-Geral ou os Assessores-Corregedores concederão audiência aos pre-
sos e às partes em geral, visitando os estabelecimentos penais e médicos-penais, oferecendo 
no relatório as sugestões que julgar convenientes.
Parágrafo único. Em qualquer tempo, o Corregedor-Geral poderá retornar à Promotoria sub-
metida à correição, para verificar o cumprimento das ordens e provimentos expedidos.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 225. Os membros do Ministério Público estão sujeitos às seguintes penas disciplinares:
I - advertência;
II - censura;
III - suspensão até 90 (noventa) dias;
IV - remoção compulsória;
V - disponibilidade compulsória;
VI - demissão;
VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
*Parágrafo único. - Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Parágrafo único. As penas previstas nos incisos I, II e III deste artigo, serão 
aplicadas pelo Corregedor-Geral do Ministério Público. 

Art. 226. Na aplicação das penas disciplinares, considerar-se-ão os antecedentes do infrator, 
a natureza e gravidade da infração, as circunstâncias em que foi praticada e os danos que 
dela resultaram ao serviço, à dignidade da Instituição ou da Justiça. 
Art. 227. O membro do Ministério Público sujeito a processo disciplinar não poderá aposen-
tar-se voluntariamente até o trânsito em julgado da decisão ou do cumprimento da pena. 
Art. 228. Deverão constar do assentamento individual do membro do Ministério Público as 
penas que lhe forem impostas, vedada a sua publicação, exceto a de demissão.

SEÇÃO II
DA ADVERTÊNCIA

*Art. 229.  A advertência, procedida pelo Procurador-Geral de Justiça, por escrito e de forma 
reservada, aplica-se nos seguintes casos: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 229. A advertência, procedida pelo Corregedor-Geral, por escrito e de for-
ma reservada, aplica-se nos seguintes casos: 

I - negligência no exercício da função;



74 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

II - desobediência às recomendações de caráter administrativo expedidas pelos órgãos de 
Administração Superior;
III - prática de ato reprovável;
IV - utilização indevida das prerrogativas do cargo;
V - descumprimento dos deveres funcionais previstos no art. 212, incisos VII, VIII, IX, X, XII, 
XIII, XIV, XVI, XVII, XIX e XXI desta Lei;
VI - afastar-se injustificadamente do exercício das funções ou do local onde exerça as suas 
atribuições.

SEÇÃO III
DA CENSURA

*Art. 230. A censura, escrita e cientificada pelo Procurador-Geral, será aplicada nas seguin-
tes hipóteses: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 230. A censura, escrita e cientificada pessoalmente pelo Corregedor-Geral,  
será aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - em caso de reincidência a infração punível, com pena de advertência;
II - conduta pública e particular incompatível com a dignidade do cargo e da Instituição.
Parágrafo único. Considera-se conduta incompatível com a dignidade do cargo e da Insti-
tuição:
I - embriaguez habitual, ou uso de substâncias entorpecentes, causadoras de dependência 
física ou psíquica;
II - ato de incontinência pública ou escandalosa;
III - crítica pública desrespeitosa a colegas e aos órgãos da Instituição.

SEÇÃO IV
DA SUSPENSÃO

*Art. 231. A suspensão de até 90 (noventa) dias, determinada pelo Procurador-Geral, será 
aplicada em casos de reincidência, em falta já punida com pena de censura. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 231. A suspensão até 90 (noventa) dias, determinada pelo Corregedor-Ge-
ral, será aplicada em caso de reincidência, em falta já punida com pena de censura. 

§ 1º A suspensão acarreta o afastamento do exercício das funções, não podendo ter início 
durante o gozo de licença ou férias.
§ 2º Não poderá figurar na lista, para efeito de promoção ou remoção por merecimento, o 
membro do Ministério Público que tenha sofrido pena de suspensão no período de 1 (um) ano 
anterior à ocorrência da vacância.
Art. 232. Será aplicada a pena de suspensão, ainda:
I - quando o membro do Ministério Público recusar a atender ao Procurador-Geral, em visita 
oficial, e ao Corregedor-Geral, quando em inspeção ou  correição; 
II - por quebra do sigilo profissional.

SEÇÃO V
DA REMOÇÃO COMPULSÓRIA

Art. 233. A remoção compulsória de membro do Ministério Público será determinada pelo 
Procurador-Geral, mediante decisão do Conselho Superior do Ministério Público, por voto de 
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2/3 (dois terços) dos seus integrantes, fundamentada em motivo de interesse público, garan-
tida ampla defesa. 
Art. 234. Sem prejuízo da verificação em outros casos, será obrigatoriamente reconhecida a 
existência de interesse público, determinante de remoção compulsória, nas seguintes hipó-
teses:
I - colocar o membro do Ministério Público em risco de descrédito às prerrogativas do cargo 
ou da Instituição;
II - quando a permanência do membro do Ministério Público, nas suas funções, torná-lo ma-
nifestamente incompatível com os interesses do cargo e/ou da Instituição. 
Art. 235. Inexistindo cargo vago equivalente no quadro, o membro do Ministério Público que 
tiver decretada a sua remoção compulsória, ficará em disponibilidade, com vedações, venci-
mentos e vantagens até ocorrer vacância no quadro.
Art. 236. A remoção compulsória impede a promoção por merecimento pelo prazo de 1 (um) 
ano, a partir da sua decretação.

SEÇÃO VI
DA DISPONIBILIDADE COMPULSÓRIA

Art. 237. A disponibilidade compulsória do membro do Ministério Público será determinada 
pelo Procurador-Geral, mediante deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, 
por voto de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, fundamentada em motivo de interesse pú-
blico e da Instituição, garantida ampla defesa. 
§1º O membro do Ministério Público em disponibilidade compulsória perceberá vencimentos 
e vantagens proporcionais ao seu tempo de serviço.
§2º A vaga decorrente da disponibilidade compulsória será, obrigatoriamente, provida na 
forma da lei. 
Art. 238. Sem prejuízo de verificação em outros casos, será, obrigatoriamente, reconhecida a 
existência de interesse público e da Instituição, determinante da disponibilidade compulsó-
ria, nas seguintes hipóteses:
I - grave omissão nos deveres do cargo, reiteradamente cometidas e apuradas em seguidos 
procedimentos;
II - reduzida capacidade de trabalho, escassa produtividade comprometedora da atuação 
funcional ou superveniente comprovação de insuficientes conhecimentos jurídicos;
III - induzimento dos órgãos da Administração Superior do Ministério Público a erro, por 
meio reprovável.
Art. 239. O período de disponibilidade compulsória não será computado no interstício neces-
sário à promoção ou remoção pelo critério de merecimento. 

SEÇÃO VII
DA DEMISSÃO

Art. 240. A demissão do membro vitalício do Ministério Público será aplicada após sentença 
judicial transitada em julgado, nos seguintes casos:
I - receber a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, porcentagens ou custas 
processuais;
II - exercer a advocacia, a representação judicial, extrajudicial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas, privadas e fundacionais;
III - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como quotista ou acio-
nista;
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IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função, salvo uma de magistério;
V - exercer atividade político-partidária, ressalvada a filiação e o afastamento para concorrer 
ou exercer cargo eletivo, federal, estadual ou municipal;
VI - abandono do cargo pela interrupção injustificada do exercício das funções por mais de 
30 (trinta) dias consecutivos, ou 60 (sessenta) intercalados, no período de 12 (doze) meses;
VII - procedimento funcional incompatível com o desempenho das atribuições do cargo, ga-
rantida ampla defesa;
VIII - condenação por crime de responsabilidade e por crime contra os costumes, o patrimô-
nio, a administração e fé pública, tráfico de substâncias entorpecentes, tortura, extorsão me-
diante seqüestro e contra a criança ou adolescente, observado o montante da pena aplicada 
na forma da lei; 
IX - reincidência em atos já punidos com pena de suspensão.
Parágrafo único. Não constituem acumulação, para efeito do inciso IV deste artigo, as ativi-
dades exercidas na estrutura organizacional da Procuradoria Geral de Justiça, em organis-
mos estatais afetos à área de atuação do Ministério Público, e às que venham a exercer, por 
força de afastamento previsto nesta Lei.
Art. 241. O Procurador-Geral de Justiça, autorizado pelo Colégio de Procuradores, nos ter-
mos desta Lei, proporá perante o Tribunal de Justiça do Ceará, ação civil destinada à perda 
do cargo de membro vitalício do Ministério Público, sem prejuízo das conseqüências da ação 
penal pertinente.
§1º Nas mesmas hipóteses, o membro do Ministério Público não vitalício estará sujeito à 
pena de demissão, aplicada pelo Procurador-Geral, mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa.
§2º O Conselho Superior poderá determinar, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos seus inte-
grantes, o afastamento cautelar do membro do Ministério Público vitalício, durante o curso 
da ação civil ou do processo administrativo, sem prejuízo dos seus subsídios e vantagens, 
fundamentando a sua decisão.
§3º O período de afastamento não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias, salvo se houver 
justo motivo.

SEÇÃO VIII
DA CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA E DE DISPONIBILIDADE

Art. 242. A cassação de aposentadoria e de disponibilidade será aplicada ao membro inativo 
ou em disponibilidade do Ministério Público que haja cometido, quando no exercício das 
funções, quaisquer das infrações previstas no art. 240, desta Lei, ensejadoras da demissão, 
no que lhe seja aplicável.
Parágrafo único. O procedimento para a cassação de aposentadoria e de disponibilidade é o 
mesmo previsto para a aplicação da pena de demissão.

SEÇÃO IX
DA REINCIDÊNCIA, DA PRESCRIÇÃO E DA REABILITAÇÃO

SUBSEÇÃO I
DA REINCIDÊNCIA

Art. 243. Considera-se reincidente o membro do Ministério Público que praticar nova infra-
ção, antes de obtida a reabilitação, ou de verificada a prescrição de falta funcional anterior.
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SUBSEÇÃO II
DA PRESCRIÇÃO

*Art. 244. Prescreverá:
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 244. Prescreverá:

*I - em 3 (três) anos, a infração punível com advertência, censura ou suspensão;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - I - em 1 (um) ano, a infração punível com advertência;

*II - em 4 (quatro) anos, a infração punível com remoção ou disponibilidade compulsórias;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - I - em 2 (dois) anos, a infração punível com censura;

*III - em 5 (cinco) anos, a infração punível com demissão ou cassação da aposentadoria e 
disponibilidade, quando o fato não constituir crime.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - III - em 3 (três) anos, a infração punível com suspensão;

IV - em 4 (quatro) anos, a infração punível com remoção ou disponibilidade compulsórias;
V - em 5 (cinco) anos, a infração punível com demissão ou cassação da aposentadoria e dis-
ponibilidade, quando o fato não se constituir crime.
*§1º A infração disciplinar, definida em lei como crime, terá o prazo de prescrição sujeito às 
mesmas causas de suspensão e interrupção previstas na legislação penal, além das previstas 
nesta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 1º A infração disciplinar, definida em lei como crime, terá o prazo de prescri-
ção deste sujeito às mesmas causas de interrupção previstas na legislação penal.

*§ 2º A contagem do prazo prescricional iniciará a partir da data em que a infração foi cometi-
da ou do dia em que tenha cessado a continuação ou permanência, nas infrações continuadas 
ou permanentes. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 2º A contagem do prazo prescricional iniciará da data do fato.

*§ 3º São causas interruptivas da prescrição:
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 3º A instauração do processo administrativo-disciplinar interrompe a pres-
crição.

*I - a instauração de sindicância; 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*II – a instauração do processo administrativo disciplinar;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*III - a decisão condenatória recorrível da sindicância;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*IV - a decisão condenatória recorrível do processo administrativo disciplinar;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*V - a citação na ação para a perda do cargo; 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*VI - a decisão que suspender o curso do processo administrativo disciplinar em virtude da 
existência de indícios de incapacidade mental do membro do Ministério Público. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
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SUBSEÇÃO III
DA REABILITAÇÃO

Art. 245. O membro do Ministério Público que houver sido punido com advertência, censura 
ou suspensão poderá obter reabilitação, requerida ao Conselho Superior, que determinará o 
cancelamento das respectivas notas nos assentamentos funcionais, desde que decorridos 2 
(dois) anos da extinção da pena ou do seu cumprimento.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO DISCIPLINAR

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

*Art. 246. O procedimento disciplinar compreende a sindicância e o processo administrativo 
disciplinar, devendo a sindicância ser instaurada no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 
sempre que o Corregedor-Geral do Ministério Público ou os Órgãos da Administração Supe-
rior tiverem conhecimento de irregularidades ou faltas funcionais praticadas por membro do 
Ministério Público.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 246. O procedimento disciplinar compreende a sindicância, o inquérito 
administrativo e o processo administrativo, que deverão ser instaurados, no prazo improrrogável 
de 15 (quinze) dias, sempre que os Órgãos da Administração Superior tiverem conhecimento de 
irregularidades ou faltas funcionais praticadas por membros do Ministério Público.

*Parágrafo único. Na hipótese das representações ou notícias de infrações disciplinares não 
se apresentarem devidamente instruídas, o Corregedor-Geral poderá proceder a uma apura-
ção preliminar do fato potencialmente infracional.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

Art. 247. Compete ao Corregedor-Geral a instauração de sindicância:
I - de oficio;
*II - por recomendação do Procurador-Geral, pelo Pleno do Colégio de Procuradores e seu 
Órgão Especial ou Conselho Superior do Ministério Público.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: II - por recomendação do Procurador-Geral, Colégio de Procuradores ou Con-
selho Superior do Ministério Público.

Art. 248. O membro do Ministério Público será cientificado pessoalmente da instauração de 
procedimento disciplinar, salvo se estiver em lugar incerto, ignorado, inacessível ou dificul-
tar a realização do ato, caso em que a cientificação será feita mediante edital, publicado no 
Diário da Justiça.
Art. 249. O procedimento disciplinar, de caráter sigiloso, será conduzido, em regra, por co-
missão composta por 3 (três) integrantes da carreira, vitalícios e de classe igual ou superior 
à do investigado.
Parágrafo único. As publicações relativas ao procedimento disciplinar conterão o respectivo 
número, omitindo o nome do investigado, salvo na hipótese do artigo anterior.
*Art. 250. Será determinada a suspensão do feito e do curso do prazo prescricional, se, no 
curso do procedimento disciplinar, houver indícios de incapacidade mental do membro do 
Ministério Público, tomando-se as providências indicadas nesta Lei, para a suspensão do 
exercício funcional, sem prejuízo dos subsídios e vantagens, bem como de classificação na 
lista de antiguidade.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 250. Será determinada a suspensão do feito, se, no curso do procedimento 
disciplinar, houver indícios de incapacidade mental do membro do Ministério Público, tomando-se 
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as providências indicadas nesta Lei, para a suspensão do exercício funcional, sem prejuízo dos sub-
sídios e  vantagens, bem como de classificação na lista de antiguidade. 

*Art. 251. Das decisões de mérito proferidas em procedimento disciplinar, caberá recurso ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da intimação pessoal dos interessados, vedada a aplicação de pena mais grave em recurso 
exclusivo da defesa. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 251. Das decisões condenatórias proferidas em procedimento disciplinar, 
caberá recurso ao Colégio de Procuradores de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
intimação pessoal do membro do Ministério Público, vedada a aplicação de pena mais grave.

Art. 252. Aplicar-se-ão, subsidiariamente, ao procedimento disciplinar, as normas dos Códi-
gos de Processo Penal e Processo Civil.

SEÇÃO II
DA SINDICÂNCIA

*Art. 253. A sindicância, com prazo máximo de conclusão de 90 (noventa dias) é o procedi-
mento que tem por objeto apurar falta ou irregularidade de Membro do Ministério Público 
que implique a aplicação das penas de advertência, censura ou suspensão por até 90 (no-
venta) dias, ou coletar elementos informativos para instauração, se necessário, de processo 
administrativo disciplinar, asseguradas as garantias processuais constitucionais.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 253. A sindicância é o procedimento que tem por objeto a coleta preliminar 
de dados para instauração, se necessário, de inquérito administrativo.

*Parágrafo único. A portaria inaugural, expedida pelo Corregedor-Geral, designará comis-
são sindicante presidida por este e composta por dois membros vitalícios do Ministério Públi-
co, de classe igual ou superior à do sindicado.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*Art. 254. Instaurada a sindicância, o Corregedor-Geral mandará ouvir o membro do Minis-
tério Público, no prazo de 10 (dez) dias, para apresentar, querendo, por escrito, sua defesa e 
as provas que pretende produzir, podendo arrolar até 5 (cinco) testemunhas.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 254. Instaurada a sindicância, o Corregedor-Geral mandará ouvir o mem-
bro do Ministério Público, no prazo de 15 (quinze) dias, para apresentar, querendo, por escrito, as 
alegações que a respeito quiser fazer.
Parágrafo único. Concluída a sindicância, o Corregedor-Geral encaminhará os autos ao Procura-
dor-Geral, com o respectivo relatório, em que se manifestará, fundamentadamente, sobre a neces-
sidade de seu arquivamento, ou instauração do inquérito administrativo.

*§ 1º A comissão sindicante procederá à instrução do procedimento, ouvindo as testemunhas, 
podendo requisitar perícias, documentos e promover diligências, sendo-lhe facultado o exer-
cício das prerrogativas outorgadas ao Ministério Público, assegurada ampla defesa, interro-
gando-se ao final o sindicado.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 2º Concluída a instrução será aberto o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de alega-
ções finais escritas.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 3º Concluída a sindicância, a comissão sindicante elaborará relatório conclusivo, caben-
do ao Corregedor-Geral encaminhar os autos ao Conselho Superior do Ministério Público, 
com o respectivo relatório fundamentado sobre a necessidade da aplicação das penas de 
advertência, censura ou suspensão por até 90 (noventa) dias ou pela instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar em caso de infração mais grave ou pelo arquivamento dos autos.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
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*§ 4º Se o relatório da comissão sindicante for pela instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar o Corregedor-Geral deverá formular também a súmula da acusação, que conterá 
a exposição do fato com todas as suas circunstâncias e a capitulação legal da infração. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

SEÇÃO III
DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

*Art. 255. - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 255. O inquérito administrativo será instaurado por determinação do Pro-
curador-Geral e será concluído com a apresentação de relatório conclusivo, no prazo de 30 (trinta) 
dias, prorrogável por igual período.

*Art. 256.- Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 256. A Comissão procederá a instrução do inquérito administrativo, ou-
vindo o indiciado e testemunhas, podendo requisitar perícias, documentos e promover diligências, 
sendo-lhe facultado o exercício das prerrogativas outorgadas ao Ministério Público, assegurada 
ampla defesa.

*Art. 257.- Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 257. Concluída a instrução, abrir-se-á vista dos autos ao indiciado para se 
manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias.

*Art. 258. - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 258. A Comissão encaminhará o inquérito ao Procurador-Geral, acompa-
nhado de parecer conclusivo, pelo arquivamento ou pela instauração de Processo Administrativo.

* § 1º - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 1º O parecer que concluir pela instauração do Processo Administrativo for-
mulará a súmula da acusação, que conterá a exposição do fato, com todas as suas circunstâncias e 
a capitulação legal da infração.

*§ 2º - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 2º O inquérito será submetido à deliberação do Procurador-Geral que poderá 
determinar novas diligências ou encaminhar os autos, de logo, ao Conselho Superior do Ministério 
Público.

*§ 3º - Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 3º O Conselho Superior deliberará pelo arquivamento ou pela instauração do 
processo administrativo, competindo ao Procurador-Geral executar a decisão. 

SEÇÃO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

*Art. 259. O processo administrativo disciplinar será instaurado para apuração de faltas dis-
ciplinares dos membros do Ministério Público para as quais haja previsão de uma das penas 
estabelecidas nos incisos IV, V, VI e VII do art. 225 desta Lei.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 259. O processo administrativo será instaurado para apuração de faltas 
disciplinares dos membros do Ministério Público
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*Parágrafo único. O processo administrativo disciplinar também será instaurado para ins-
truir a ação civil de decretação da perda do cargo, de cassação de aposentadoria ou de dispo-
nibilidade de membro vitalício do Ministério Público e de demissão de Promotor de Justiça 
em estágio probatório. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Parágrafo único. O processo administrativo também será instaurado para ins-
truir a ação civil de decretação da perda do cargo, de cassação de aposentadoria ou de disponibili-
dade de membro vitalício do Ministério Público e de demissão de Promotor de Justiça em estágio 
probatório. 

Art. 260. O processo administrativo, instaurado por deliberação do Conselho Superior, será 
contraditório, assegurada ampla defesa.
*§ 1º O processo administrativo será conduzido por uma comissão designada pelo Procura-
dor-Geral de Justiça, composta por 3 (três) membros vitalícios, de classe igual ou superior 
a do processado, que indicará seu presidente e mencionará os motivos de sua constituição.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 1º O Procurador-Geral designará a Comissão, na forma do caput do art. 244 
desta Lei, indicando o seu presidente e mencionando os motivos da sua constituição.

*§ 2º Da Comissão de Processo Disciplinar não poderá participar quem haja integrado a pre-
cedente Comissão de Sindicância.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 2º Da Comissão de Processo Administrativo não poderá participar quem haja 
integrado a precedente Comissão de Inquérito.

*§ 3º As publicações relativas a processo administrativo conterão o respectivo número, omi-
tido o nome do acusado, que será cientificado pessoalmente.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 3º As publicações relativas a processo administrativo conterão o respectivo 
número, omitido o nome do acusado, que será cientificado pessoalmente.

*§ 4º Instaurado o procedimento administrativo a comissão ou o Corregedor-Geral poderão 
requerer, sempre que o caso recomendar, o afastamento funcional do acusado ao Conselho 
Superior do Ministério Público por até 120 (cento e vinte dias), assegurados os efeitos finan-
ceiros do cargo. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

Art. 261. O prazo para a conclusão do processo administrativo e apresentação do relatório 
final é de 90 (noventa) dias, prorrogável, no máximo, por 30 (trinta) dias, contados da publi-
cação da decisão que o instaurar.
*Art. 262. A citação será pessoal, com entrega de cópia da súmula da acusação e da decisão 
do órgão colegiado competente, cientificando o imputado da acusação que lhe é feita, fa-
cultando-lhe o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa preliminar, indicando as 
provas que pretende produzir e arrolando até 5 (cinco) testemunhas.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 262. A citação será pessoal, com entrega de cópia da portaria, do relatório 
final do inquérito e da súmula da acusação, cientificando o acusado do interrogatório, a ser pro-
cedido no prazo de 10 (dez) dias, na sede da Procuradoria Geral de Justiça, facultando-se-lhe a 
indicação de dia e hora para a sua realização.  

*§ 1º A citação proceder-se-á por edital, com prazo de 10 (dez) dias, no Órgão Oficial ou por 
meio de diário eletrônico, se o acusado estiver em lugar incerto e não sabido.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 1º A citação proceder-se-á por edital, com prazo de 15 (quinze) dias, no Ór-
gão Oficial do Estado, se o acusado estiver em lugar incerto e não sabido.
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*§ 2º Se o acusado não apresentar defesa, a Comissão nomeará defensor, reabrindo-se o pra-
zo fixado no parágrafo anterior.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 2º O acusado, por si ou através de defensor que nomear, poderá oferecer 
defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do interrogatório, assegurando-se-lhe vista 
dos autos.

*§ 3º Na produção da prova poderão ser inquiridas até 5 (cinco) testemunhas indicadas na 
Súmula de Acusação e as arroladas na defesa.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 3º Se o acusado não apresentar defesa, a Comissão nomeará defensor, rea-
brindo-se o prazo fixado no parágrafo anterior.

*§ 4º O Corregedor-Geral ou o membro por ele designado acompanhará todos os atos do 
processo administrativo, sendo deles intimado pessoalmente, podendo requerer a produção 
de provas. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 4º Na defesa prévia, poderá o acusado requerer a produção de provas orais, 
documentais e periciais, inclusive pedir a repetição daquelas já produzidas no inquérito.

*§ 5º Na defesa prévia, poderá o acusado requerer a produção de provas orais, documentais 
e periciais, inclusive pedir a repetição daquelas já produzidas na sindicância.   

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - § 5º A Comissão poderá indeferir, fundamentadamente, as provas desnecessá-
rias ou requeridas com intuito manifestamente protelatório.

*§ 6º É admissível a prova emprestada, de qualquer natureza, produzida em processo admi-
nistrativo ou judicial, inclusive sigilosa.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 7º A prova emprestada, bem como documentos fiscais com livre acesso, por força de lei, 
pelo Ministério Público, poderão ser obtidos por meio de ofício do Presidente da Comissão 
de Processo Disciplinar. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 8º A prova sigilosa, inclusive a emprestada, deverá ser autuada em autos apartados, com 
acesso restrito ao sindicado, ao seu defensor ou a representante de sua associação de classe, 
se autorizado.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 9º A Comissão poderá indeferir, fundamentadamente, as provas desnecessárias ou reque-
ridas com intuito manifestamente protelatório.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 10. Os depoimentos poderão ser documentados por tecnologias audiovisuais, sem a neces-
sidade, nesse caso, de degravação.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*§ 11. Realizada a instrução proceder-se-á ao interrogatório do acusado. 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016

*Art. 263. Encerrada a produção de provas, a Comissão abrirá vista dos autos ao Corregedor-
-Geral e em seguida ao acusado para oferecer razões finais, no prazo de 10 (dez) dias.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 263. Encerrada a produção de provas, a Comissão abrirá vista dos autos ao 
acusado para oferecer razões finais, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 264. Havendo mais de um acusado, os prazos para defesa serão comuns.
Art. 265. Em qualquer fase do processo, será assegurado à defesa a extração de cópia das 
peças dos autos.
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*Art. 266. Decorrido o prazo para razões finais, a Comissão remeterá o processo, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, instruído com o relatório 
conclusivo dos seus trabalhos, propondo a aplicação de sanção cabível ao imputado ou su-
gestão de arquivamento.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 266. Decorrido o prazo para razões finais, a Comissão remeterá o processo, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, ao Conselho Superior, instruído com o relatório conclusivo dos 
seus trabalhos.

*Art. 267. O Conselho Superior, apreciando o processo administrativo, poderá adotar uma 
das seguintes providências:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Art. 267. O Conselho Superior, apreciando o processo administrativo, poderá:

*I – determinar a realização de novas diligências;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - I - determinar a realização de novas diligências;

*II – deliberar pela aplicação da sanção disciplinar cabível, dando-se ciência ao Procurador-
-Geral de Justiça para fins de cumprimento da decisão;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - II - propor ao Procurador-Geral ou ao Corregedor-Geral o arquivamento dos 
autos;

*III – deliberar pelo arquivamento dos autos, encaminhando-os à Corregedoria-Geral para 
arquivamento;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - III - propor ao Procurador-Geral ou ao Corregedor-Geral a aplicação das san-
ções cabíveis, nos limites de suas respectivas competências;

*IV - deliberar pela demissão de Promotor de Justiça em estágio probatório, dando-se ciência 
ao Procurador-Geral de Justiça para fins de cumprimento da decisão;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - IV - propor ao Procurador-Geral a demissão de Promotor de Justiça em estágio 
probatório;

*V – deliberar sobre o ajuizamento de ação civil para:
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - V - propor ao Procurador-Geral o ajuizamento de ação civil para:

*a) demissão de membro vitalício;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - a) demissão de membro vitalício;

*b) cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. 
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - b) cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

*§ 1º Não participará da deliberação do Conselho Superior, quem haja, de qualquer forma, 
participado da Sindicância ou do Processo Administrativo Disciplinar.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
*Redação anterior - Parágrafo único. Não  participará da deliberação do Conselho Superior, quem 
haja oficiado na Sindicância, ou integrado as Comissões de Inquérito, ou do Processo Administra-
tivo.

*§ 2º Em caso de empate na deliberação do colegiado, o Presidente do órgão proferirá o voto 
decisivo. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 157, de 14.01.2016
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SEÇÃO V
DA REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

*Art. 268. Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de processo disciplinar de que tenha 
resultado imposição de pena, que possam justificar, respectivamente, nova decisão ou anula-
ção, perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores nas seguintes hipóteses: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 268. A revisão do processo administrativo que houver resultado imposição 
e pena, caberá, em qualquer tempo, e será processada pelo Colégio de Procuradores:

I - quando se aduzam fatos ou circunstâncias não apreciadas, suscetíveis de provar inocência 
ou de justificar a imposição de sanção mais branda; 
II - quando a condenação fundar-se em prova falsa;
III - quando constatados vícios insanáveis no procedimento.
Parágrafo único. A revisão não comporta mero reexame de provas.
Art. 269. A instauração do processo revisional poderá ser determinada, de oficio, a requeri-
mento do próprio interessado, ou, se falecido, do seu cônjuge ou companheiro, ascendente, 
descendente ou irmão.
Art. 270. O processo revisional terá o rito do processo administrativo.
Parágrafo único. Não poderá integrar a comissão revisora quem houver oficiado em qual-
quer fase do processo revisando.
Art. 271. Julgada procedente a revisão, poderá o órgão julgador alterar a classificação dada à 
infração, modificar a pena aplicada, absolver o indiciado ou anular o processo.
Parágrafo único. Não será admitida reiteração do pedido pelo mesmo fundamento.

SEÇÃO VI
DOS RECURSOS

*Art. 272. Das decisões condenatórias ou absolutórias caberá recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da intimação pessoal ou editalícia do membro do Ministério Público, com 
efeito suspensivo, ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que não poderá agravar a 
pena imposta. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 272. Das decisões, condenatórias ou absolutórias, proferidas pelo Procura-
dor-Geral, pelo Corregedor-Geral e pelo Conselho Superior, caberá recurso, com efeito suspensivo, 
ao Colégio de Procuradores, que não poderá agravar a pena imposta.

Parágrafo único. O recurso terá efeito meramente devolutivo, nas hipóteses de:
a) suspensão cautelar decorrente de instauração de processo administrativo ou ação civil;
b) afastamento cautelar decorrente de instauração de sindicância ou inquérito administrati-
vo.
Art. 273. O recurso será interposto pelo interessado ou seu defensor, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da intimação pessoal da decisão, encaminhado ao Órgão recorrido:
I - através da Secretaria Geral da Procuradoria Geral de Justiça, quando a inconformação 
decorrer de ato do Procurador-Geral ou do Corregedor-Geral;
II - através da Secretaria dos Órgãos Colegiados quando versar sobre decisão do Conselho 
Superior do Ministério Público.
Parágrafo único. A petição recursal será acompanhada das razões de sustentação.
*Art. 274. Os recursos serão encaminhados ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
que procederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento Interno, observado o sigilo, o 
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contraditório e a ampla defesa, intimando-se o interessado das decisões proferidas, na forma 
do caput do artigo anterior.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 274. Os recursos serão encaminhados ao Colégio de Procuradores, que pro-
cederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento Interno, observado o sigilo, o contraditório 
e a ampla defesa, intimando-se pessoalmente o interessado das decisões proferidas.

Parágrafo único. Os recursos deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período, se houver justo motivo.

LIVRO III
TÍTULO ÚNICO

SEÇÃO ÚNICA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 275. Os Centros de Apoio Operacionais, criados por Ato do Procurador-Geral de Justiça, 
integram a estrutura organizacional do Ministério Público. 
Art. 276. Os cargos do Ministério Público terão as seguintes denominações:
I - Procurador-Geral de Justiça;
II - Vice-Procurador-Geral de Justiça;
III - Corregedor-Geral do Ministério Público;
IV - Vice-Corregedor-Geral do Ministério Público; 
V - Ouvidor-Geral do Ministério Público;
VI - Vice-Ouvidor-Geral  do Ministério Público;
VII - Procurador de Justiça;
VIII -  Promotor de Justiça.
*Art. 277. Lei, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, definirá a estrutura organizacio-
nal do Ministério Público do Estado do Ceará. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 80, de 06.08.2009
*Redação anterior: Art. 277. Compõem a atual estrutura do Ministério Público os seguintes cargos:

I - 31 (trinta e um) cargos de Procurador de Justiça;
II - 148 (cento e quarenta e oito) cargos de  Promotor de Justiça de Entrância Especial, cor-
respondentes às seguintes titularidades de Promotorias de Justiça: 
a) 30 (trinta) Promotorias de Justiça Cíveis (1ª a 30ª);
b) 3 (três) Promotorias de Justiça de Falências e Recuperação de Empresas (1ª a 3ª);
c) 18 (dezoito) Promotorias de Justiça de Família (1ª a 18ª);
d) 5 (cinco) Promotorias de Justiça de Sucessões (1ª a 5ª);
e) 7 (sete) Promotorias de Justiça da Fazenda Pública (1ª a 7ª);
f) 5 (cinco) Promotorias de Justiça de Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem Tributária 
(1ª a 5ª);
g) 2 (duas) Promotorias de Justiça de Registros Públicos (1ª e 2ª);
h) 5 (cinco) Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude (1ª a 5ª);
i) 18 (dezoito) Promotorias de Justiça Criminais (1ª a 18ª);
j) 1 (uma) Promotoria de Justiça de Execução Penal e Corregedoria de Presídios; 
k) 1 (uma) Promotoria de Justiça de Execução de Penas Alternativas e Habeas Corpus; 
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l) 6 (seis) Promotorias de Justiça do Júri (1ª a 6ª);
m) 2 (duas) Promotorias de Justiça do Trânsito (1ª e 2ª);
n) 1(uma) Promotoria de Justiça Militar;
o) 2 (duas) Promotorias de Justiça sobre  Crimes de Drogas  (1ª e 2ª);
p) 20 (vinte) Promotorias de Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal (1ª a 20ª);
q) 4 (quatro) Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor (1ª a 4ª);
r) 2 (duas) Promotorias de Justiça do Meio Ambiente  e Planejamento Urbano (1ª e 2ª);
s) 1 (uma) Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública;
t) 3 (três) Promotorias de Justiça Auxiliares de Família (1ª a 3ª);
u) 5 (cinco) Promotorias de Justiça Auxiliares do Crime (1ª a 5ª);
v) 2 (duas) Promotorias de Justiça Auxiliares do Júri (1ª e 2ª);
w) 2 (duas) Promotorias de Justiça Auxiliares da Fazenda Pública;
x) 1 (uma) Promotoria de Justiça Auxiliar da Infância e da Juventude;
y) 1 (uma) Promotoria de Justiça Auxiliar de Execução Penal e Corregedoria de Presídios; 
z) 1 (uma) Promotoria de Justiça de Combate à Violência Doméstica; 
III - 114 (cento e quatorze) cargos de Promotor de Justiça de Terceira Entrância;
IV- 39 (trinta e nove) cargos de Promotor de Justiça de Segunda Entrância;
V- 49 (quarenta e nove) cargos de Promotor de Justiça de Primeira Entrância.
Art. 278. Aplicam-se, subsidiariamente, ao Ministério Público, as disposições da Lei Orgâni-
ca Nacional do Ministério Público, do Estatuto do Ministério Público da União, do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado e as do Código de Divisão e Organização Judiciá-
ria do Estado do Ceará, que não colidirem com as desta Lei Complementar.
Art. 279. Será criado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação da presente Lei, o Fun-
do de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público a ela destinado, e  que integrará 
a estrutura organizacional da Procuradoria Geral de Justiça do Ceará.
Art. 280. O dia 14 de dezembro - “DIA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO” - é, tam-
bém, o “DIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ”.
Art. 281. Fica instituída a medalha “MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear membro inativo, por relevantes serviços prestados 
à Instituição, escolhido pelo Colégio de Procuradores de Justiça.
*Art. 282. Fica mantida a medalha “MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear membro em atividade, escolhido pelo Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de 
efetivo exercício na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 282. Fica mantida a medalha “MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear membro em atividade, escolhido pelo Co-
légio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício na 
carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.

*Art. 283. Fica instituída a medalha “SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear servidor em atividade, escolhido pelo Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de 
efetivo exercício na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 283. Fica instituída a medalha “SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear servidor em atividade, escolhido pelo Co-
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légio de Procuradores,  dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício na 
carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.

*Art. 284. Fica igualmente mantida a medalha “AMIGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear personalidades que hajam prestado relevantes ser-
viços à Instituição, a juízo do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 100, de 02.08.2011
*Redação anterior: Art. 284. Fica igualmente mantida a medalha “AMIGO DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear personalidades que hajam prestado relevan-
tes serviços à Instituição, a juízo do Colégio de Procuradores de Justiça.

Art. 285. As comendas de que tratam os artigos anteriores serão outorgadas, anualmente, no 
“DIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ”, exceto aquela de que cuida o 
art. 283, cuja outorga será bienal.
Art. 286. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento do Estado do Ceará, nos termos da legislação 
em vigor.
Art. 287. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 288. Ficam revogadas a Lei nº 10.675, 8 de julho de 1982 e as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA,  15 DE DE-
ZEMBRO DE 2008.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
SILVANA MARIA PARENTE NEIVA SANTOS - SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

D.O. 16.12.2008

LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO  ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão – SE-
PLAG, autorizado a contratar, por tempo determinado, profissionais para atenderem a ne-
cessidade temporária e de excepcional interesse público, de recadastramento dos servidores 
públicos ativos e inativos, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades de recadastramento dos servidores públicos ativos e inativos do Estado do Ce-
ará, cujos dados servirão para uma melhor uniformização do cadastro dos sistemas de gestão 
de recursos humanos e folha de pagamento, conhecimento do perfil do servidor público, defi-
nição de políticas de valorização e capacitação, implantação do banco de talentos e  subsídios  
para a realização de estudos atuariais da Previdência.
1Art. 3º O recrutamento dos profissionais, cujas categorias constam no anexo único, a serem 
contratados, nos termos desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo 

1 Art. 3º Anexo único - ver D.O. 29.12.2008
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simplificado, conforme normas previstas em edital, sujeito a ampla divulgação, inclusive por 
meio do Diário Oficial do Estado.
Art. 4º As contratações serão feitas pelo período de 6 (seis) meses, admitida a prorrogação, 
desde que o prazo total não exceda a 1(um) ano. 
Art. 5º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Admi-
nistração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, 
se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art. 6º O quantitativo máximo dos profissionais temporários a serem contratados assim como, 
a categoria, especificação, habilitação, atividades básicas e remuneração são os constantes 
do anexo único que integra a presente Lei Complementar.
Art. 7º Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o dispos-
to na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. 
Art. 8º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercí-
cio de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade. 
Art. 9º As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias 
e assegurada ampla defesa.
Art. 10.  O contrato temporário extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos termos da CLT;
III - pela extinção ou conclusão do(s) programa(s), definido(s) pelo contratante;
IV - casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir com o mes-
mo.
Art. 12. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei Comple-
mentar será contado para todos os efeitos.
Art. 13. As despesas decorrentes das contratações previstas nesta Lei Complementar, corre-
rão por conta da dotação orçamentária da Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG. 
Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 23 DE DEZEM-
BRO DE 2008.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 29.12.2008



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 89

LEI COMPLEMENTAR N° 74, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO 
CEARÁ - DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO  ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica o Departamento de Edificações e Rodovias do Ceará – DER, autorizado a con-
tratar, por tempo determinado, profissionais para atenderem à necessidade temporária e de 
excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas, no âmbito dos programas de financiamento interna-
cional, mediante acordos, com prazos determinados, entre o Governo do Estado do Ceará, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, e o Banco Internacional de Reconstrução 
do Desenvolvimento - BIRD.  
2Art. 3º O recrutamento dos profissionais, cujas categorias constam no anexo único, a serem 
contratados, nos termos desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo 
simplificado, conforme normas previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio 
do Diário Oficial do Estado, prescindindo de concurso público.
Art. 4º As contratações serão feitas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação 
por igual período. 
Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária 
do Departamento de Edificações e Rodovias do Ceará – DER. 
Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Admi-
nistração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, 
se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art. 7º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária, 
assim como, a categoria, especificação, habilitação, atividades básicas e salário são os cons-
tantes do anexo único que integra a presente Lei Complementar.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 40 (qua-
renta) horas semanais.
Art. 8º Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o dispos-
to na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. 
Art. 9º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercí-
cio de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade. 
Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias 
e assegurada ampla defesa.

2 Art. 3º Anexo único - ver D.O. 29.12.2008
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Art. 11. O contrato temporário extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos termos da CLT;
III - pela extinção ou conclusão do(s) programa(s), definido(s) pelo contratante;
IV - casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o Contratante em prosseguir com o mes-
mo.
Art. 12. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei Comple-
mentar  será contado para todos os efeitos.
Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 23 DE DEZEM-
BRO DE 2008.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 29.12.2008

LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 07 DE ABRIL DE 2009

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO ESTADO 
DO CEARÁ – FUNEDES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica extinto o Fundo Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do 
Ceará – FUNEDES, órgão de natureza contábil-financeira para financiamento das políticas 
de desenvolvimento econômico, social e de infraestrutura, criado pela Lei Complementar 
nº 39, de 23 de janeiro 2004 e alterado pela Lei Complementar nº 52, de 30 de dezembro de 
2004.
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 07 DE ABRIL 
DE 2009.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 08.04.2009
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LEI COMPLEMENTAR N° 76, DE 21 DE MAIO DE 2009

DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT E INCLUI OS §§ 3º E 4º AO 
ART. 1º, AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4º, AO CAPUT E 
AOS §§1º E  3º DO ART. 5º, AOS INCISOS II E III DO ART. 
6º, AO CAPUT DO ART. 7º, AO ART. 8º E AO CAPUT DO 
ART. 20, TODOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL 
DE COMBATE À POBREZA – FECOP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art.1º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003 passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 1º É instituído, para vigorar de 1º de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2010, no 
âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, 
de natureza contábil, com o objetivo de viabilizar a toda a população do Ceará acesso a 
níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento básico, reforço de 
renda familiar e outros programas de relevante interesse social, voltados para a melhoria 
da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT, da Constituição Federal.
...
§ 3º Os programas, projetos e atividades financiados pelo Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza – FECOP, terão suas dotações orçamentárias consignadas nos órgãos e entidades 
executores, com fonte de recursos identificada por código próprio, denominado “Recursos 
Provenientes do FECOP”.
§ 4º Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia 
Legislativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo FECOP, sua aplicação e resul-
tados obtidos.” (NR).

Art. 2º O parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, 
incluído pela Lei Complementar nº 63, de 4 de setembro de 2007, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 4º...
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de Ser-
vidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais, exceto na forma de concessão de bolsa 
para servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do Grupo Magistério 1º e 2º Grau 
– MAG, da Secretaria da Educação e professores do Grupo Magistério Superior – MAS, 
da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, quando da atuação em programa 
de formação e qualificação educacional de professores leigos.” (NR).

Art. 3º Os §§ 1º e 3º e o caput do art. 5º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Fica criado o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social, presidido pelo 
Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, com a finalidade de:
...
§ 1º O Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social terá a seguinte composição:
I - Secretário do Planejamento e Gestão;
II - Secretário da Fazenda;



92 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

III - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social;
IV - Secretário da Saúde;
V - Secretário da Educação;
VI - Secretário da Cultura;
VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;
VIII - Secretário do Esporte;
IX - Secretário do Desenvolvimento Agrário;
X - Secretário das Cidades;
XI - Secretário da Casa Civil;
XII - Cinco representantes da sociedade civil;
XIII - Um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará – APRECE. 
...
§ 3º Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos suplentes serão escolhidos 
entre os representantes da sociedade civil junto ao:
I - Conselho Estadual da Assistência Social; 
II - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
III - Conselho Estadual da Educação;
IV - Conselho Estadual da Saúde;
V - Conselho Estadual de Segurança Alimentar.” (NR).

Art. 4º Os incisos II e III do art. 6º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ...
II - selecionar e aprovar programas e ações a serem financiados com recursos do FECOP;
III - coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos programas 
e das ações financiadas pelo FECOP, a elaboração das propostas orçamentárias a serem 
encaminhadas à Secretaria do Planejamento e Gestão.” (NR).

Art. 5º O caput do art. 7º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Os projetos financiados com recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza 
observarão as seguintes diretrizes:” (NR).

Art. 6º O art. 8º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 8º Os recursos do FECOP para projetos multisetoriais serão alocados diretamente 
nos órgãos e entidades responsáveis pela execução das respectivas ações, observando-se 
a competência institucional.” (NR).

Art. 7º O caput do art. 20 da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei Complemen-
tar, cabendo à Secretaria da Fazenda – SEFAZ, baixar as normas tributárias necessárias ao 
fiel cumprimento da matéria regulamentada.” (NR).

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 21 DE MAIO 
DE 2009. 
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FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

D.O. 25.05.2009

LEI COMPLEMENTAR N° 77, DE 22 DE JUNHO DE 2009

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 
28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei 
Art. 1º A Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar acrescida do art. 
64-A.

“Art. 64-A. Aos membros da Defensoria Pública do Estado em efetivo exercício é assegu-
rado o ressarcimento de despesa relativa à contribuição anual à Ordem dos Advogados do 
Brasil, secção Ceará, vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais, 
na forma do art. 134, §1º da Constituição Federal.
Parágrafo único. O procedimento para o reembolso da despesa referida no caput deste 
artigo será regulamentado por resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública”. 
(NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 22 DE JUNHO 
DE 2009.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 24.06.2009

LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 26 DE JUNHO DE 2009

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA 
DO CARIRI, CRIA O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
E INTEGRAÇÃO E O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E 
INTEGRAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DO CARIRI – 
FDMC, ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica criada a Região Metropolitana do Cariri - RMC, face ao que dipõe o art. 43 da 
Constituição Estadual, constituída pelo agrupamento dos municípios de Juazeiro do Norte, 
Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do 
Cariri para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de in-
teresse comum.
Art. 2º A Região Metropolitana do Cariri, unidade organizacional geoeconômica, social e 
cultural, tem sua ampliação condicionada ao atendimento dos requisitos básicos, verificados 
entre o âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as seguintes:
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I - evidência ou tendência de conurbação;
II - necessidade de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum;
III - existência de relação de integração de natureza sócioeconômica ou de serviços.
§ 1º O território da Região Metropolitana do Cariri será automaticamente ampliado, havendo 
absorção de área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municípios referidos 
no art. 1º desta Lei, com município adjacente ali não referido, ou de distritos deles emanci-
pados.
§ 2º Para efeito de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum afeta a 2 (dois) ou mais municípios integrantes do espaço territorial metropolitano 
e que exijam ação conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana do Cariri poderá ser 
dividida em sub-regiões.
Art. 3º As funções públicas de interesse comum, de que trata o art. 1º desta Lei, compreen-
dem:
I - planejamento, a nível global ou setorial de questões territoriais, ambientais, econômicas, 
culturais, sociais e institucionais;
II - execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços públicos;
III - supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana. 
Parágrafo único. As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão exer-
cidas por campos de atuação, especialmente:
I - no estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento e de referenciais de de-
sempenho dos serviços;
II - na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físico-territorial, 
a estruturação urbana, o movimento de terras, o parcelamento, o uso e a ocupação do solo;
III - no desenvolvimento econômico e social, com ênfase na produção e na geração de em-
prego e distribuição de renda;
IV - na infraestrutura econômica relativa, entre outros, a insumos energéticos, comunicações, 
terminais, entrepostos, rodovias e ferrovias;
V - no sistema viário de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e pessoas;
VI - na captação, na adução e na distribuição de água potável;
VII - na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação final dos esgotos sanitários;
VIII - na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes;
IX - na destinação final e no tratamento dos resíduos sólidos;
X - na política da oferta habitacional de interesse social;
XI - na educação e na capacitação dos recursos humanos;
XII - na saúde e na nutrição;
XIII - na segurança pública.
Art. 4º Declarado o interesse comum de 2 (dois) ou mais municípios integrantes da Região 
Metropolitana do Cariri - RMC, a execução das funções públicas dar-se-á de forma compar-
tilhada pelos respectivos municípios e com interveniência/cooperação do Estado.
Art. 5º Fica criado o Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana 
do Cariri - CRMC, para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do apoio 
aos agentes responsáveis pela execução das funções públicas de interesse comum, que será 
regulado mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, competindo-lhe:
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I - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano - PDDM, da RMC e todos os 
demais planos, programas e projetos indispensáveis à execução das funções públicas de in-
teresse comum metropolitano; 
II - definir as atividades, empreendimentos e serviços admitidos como funções de interesse 
comum metrolitano; 
III - criar Câmaras Técnicas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e competências;
IV - elaborar seu regimento interno.
Art. 6º O Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do Cariri – 
CRMC, será composto pelos titulares da Secretaria das Cidades, que o presidirá, Secretaria 
do Planejamento e Gestão - SEPLAG, Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA, Secre-
taria da Infraestrutura - SEINFRA, Secretaria do Turismo - SETUR, Secretaria de Seguran-
ça Pública e Defesa Social - SSPDS, Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico – 
CEDE, e Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente do Estado do Ceará – CONPAM, 
e pelos Prefeitos dos Municípios que integram a Região Metropolitana do Cariri.
Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não ensejará 
percepção de remuneração.
Art. 7º Fica criado o Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do 
Cariri - FDMC, vinculado à Secretaria das Cidades do Estado do Ceará, que será regulado 
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, com a finalidade de dar suporte financeiro, 
mediante financiamento sob a forma de empréstimo ou a fundo perdido, para execução de 
atividades da Região Metropolitana do Cariri - RMC, compreendendo:
I - atividades de planejamento de desenvolvimento da Região Metropolitana do Cariri - RMC; 
II - gestão de negócios relativos à Região Metropolitana do Cariri - RMC;
III - execução de funções públicas de interesse comum no âmbito metropolitano;
IV - execução e operação de serviços urbanos de interesse metropolitano;
V - execução e manutanção de obras e serviços de interesse da Região Metropolitana do Ca-
riri - RMC; e
VI - elaboração de planos e projetos de interesse metropolitano.
Art. 8º Constituem receitas do Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropo-
litana do Cariri – FDMC:
I - recursos orçamentários destinados pela União Federal, pelo Estado e pelos Municípios 
que integram a Região Metropolitana do Cariri; 
II - recursos de operação de crédito com entidades nacionais e internacionais;  
III- recursos provenientes de retorno financeiro de empréstimos e subempréstimos para in-
vestimentos em obras, serviços e projetos de interesse metropolitano; 
IV - renda auferida com a aplicação de seus recursos no mercado financeiro;
V - transferências a fundo perdido proveniente de entidades públicas ou privadas nacionais 
e internacionais;
VI - recurso provenientes de outras fontes.
§1º Os recursos do Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do Ca-
riri - FDMC, serão depositados obrigatoriamente junto a Caixa Econômica Federal, institui-
ção financeira oficial, em conta especial integrante do sistema de Conta Única do Estado, sob 
o título Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do Cariri - FDMC, 
a ser gerido, conjuntamente, pelos titulares da Secretaria das Cidades e Secretaria do Plane-
jamento e Gestão do Estado do Ceará.
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§2º A instituição financeira depositária do fundo caberá manter o controle e o acompanha-
mento da aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessários, sob a supervi-
são do Conselho de Desenvolvimento e Integração de que trata o art. 7º desta Lei.
§3º Aplica-se à administração financeira do FDMC o disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, no Código de Contabilidade Pública e na legislação pertinente às licitações e con-
tratos.
Art. 9º Acrescenta-se o item 2, ao inciso I, bem como altera o item 1, do inciso I, e os ítens 
2, 9, 17, 18 e 19, do inciso II, do art. 1º, da Lei Complementar nº 03, de 26 de junho de 1995, 
alterada pela Lei Complementar nº 18, de 29 de dezembro de 1999, que define a composição 
da Região Metropolitana e das Microrregiões do Estado do Ceará, que passam a vigorar com 
as seguintes redações: 

“Art. 1º ...
I - Regiões Metropolitanas:
1 - Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, 
Pacatuba, Pacajus, Horizonte, Chorozinho, São Gonçalo do Amarante, Pindoretama e Cas-
cavel;
2 -  Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Farias Brito, 
Nova Olinda e Santana do Cariri;
II – Microrregiões:
...
2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraíma, Paracuru, Paraipaba, Pentecoste, São 
Luís do Curu, Tejussuoca, Trairi, Tururu, Umirim, Uruburetama;
...
9 - Aracati, Beberibe, Fortim, Icapuí e Itaiçaba;
...
17 - Baixio, Cedro, Icó, Ipaumirim, Lavras da Magabeira, Umari, Várzea Alegre e Gran-
jeiro;
18 - Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré, Campos Sales, Potengi, Saboeiro, Sa-
litre e Tarrafas;
19 - Abaiara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e Porteiras.” 
(NR).

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei Complementar, 
mediante a expedição das normas necessárias ao seu fiel cumprimento.  
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o ítem 20, inciso II, do art. 1º 
da Lei Complementar nº 03, de 26 de junho de 1995.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM JUAZEIRO DO NORTE 26 DE 
JUNHO DE 2009

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 03.07.2009
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LEI COMPLEMENTAR N° 79, DE 16 DE JULHO DE 2009

INSTITUI O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO COMÉRCIO 
VAREJISTA - FDCV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo de Desenvolvimento 
do Comércio Varejista - FDCV, com o objetivo de promover o crescimento e o desenvolvimen-
to das atividades comerciais no Estado do Ceará. 
Art. 2º O FDCV, conforme disposto em regulamento, poderá assegurar às sociedades empre-
sárias comerciais consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento econômico 
do Estado, benefícios para implantação e ampliação sob as formas de incentivos fiscais, fi-
nanceiros e de infraestrutura.
Art. 3º Fica criado o Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento do Comércio Varejista 
- CGFDC, o qual será presidido pelo Governador do Estado e composto pelos membros titu-
lares dos seguintes órgãos:
I -  Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico – CEDE;
II - Secretaria da Fazenda – SEFAZ;
III - Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG;
IV - Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará – ADECE.
Parágrafo único. Os membros titulares dos órgãos indicados no caput deste artigo deverão 
indicar os respectivos membros suplentes.
Art.4º Compete ao Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento do Comércio – CGFDC, 
estabelecer diretrizes e mecanismos de incentivos e disciplinar e coordenar as ações neces-
sárias à consecução das disposições desta Lei.  
Art. 5º Constituem receita do FDCV:
I - dotações consignáveis no orçamento geral do Estado do Ceará; 
II - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal ou Municipal; 
III - convênios, contratos e doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, 
públicas ou privadas;
IV - doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou 
jurídicas do país ou do exterior; 
V - retorno das operações, encargos e amortizações realizadas, concedidas pelo Fundo de 
Desenvolvimento do Comércio Varejista – FDCV; 
VI - rendimentos de aplicação financeira de seus recursos;
VII - outras receitas que vierem a ser destinada ao Fundo.
Art. 6º São operações do FDCV, regulamentados por Decreto do Chefe do Poder Executivo:
I - concessão de incentivos fiscais relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação – ICMS; 
II - concessão de incentivos financeiros relacionados ao ICMS, com a realização de emprés-
timos, a médio e longo prazos, inclusive com subsídios sobre o principal e encargos financei-
ros;
III -  apoio a capacitação;
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IV - viabilizar infraestrutura para implementar novos empreendimentos;
V - concessão de subsídios de tarifas de água e de esgoto às sociedades empresárias com 
estabelecimento situado no Estado do Ceará. 
Parágrafo único. Nas operações do FDCV de que tratam os incisos I e II deste artigo, o per-
centual do empréstimo do incentivo não poderá ultrapassar a 75% (setenta e cinco por cento) 
do incremento do ICMS a recolher pela sociedade empresária beneficiária, conforme dispos-
to em regulamento.
Art. 7º As empresas que se habilitarem ao FDCV, deverão atender, no mínimo, aos critérios 
de:
I - geração de emprego;
II - localização do estabelecimento;
III – valor do investimento;
IV - responsabilidade social;
V - utilizar o Emissor de Cupom Fiscal – ECF, inclusive com a Transferência Eletrônica de 
Fundos - TEF;
VI - a matriz deverá está localizada no território cearense.
Art. 8º Não poderão usufruir dos benefícios previstos nesta Lei as empresas:
I - enquadradas, para efeito de recolhimento do ICMS, na Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006;
II - que esteja enquadrada na atividade econômica de venda de armas e munições;
III - tenha a empresa ou sócio débito de qualquer natureza inscrito ou não na Dívida Ativa 
do Estado, ou que esteja inscrito no Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual 
– Cadine.
Art. 9º O tratamento previsto nesta Lei:
I - não será cumulativo com qualquer outro incentivo concedido pela legislação estadual;
II - não alcança a parcela do imposto de substituição tributária, independentemente que seja 
decorrente da atividade econômica ou produto.
Art. 10. As condições de fruição, critérios, percentuais e prazos do benefício, bem como dos 
encargos financeiros das operações do FDCV serão definidos no regulamento desta Lei. 
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 16 DE JULHO 
DE 2009.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 20.07.2009

LEI COMPLEMENTAR N° 80, DE 06 DE AGOSTO DE 2009

ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 
12 DE DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
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Art. 1º O art. 64 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
acrescido do §3º com a seguinte redação:

“Art. 64. ...
§3º As Promotorias de Justiça do Estado do Ceará ficam classificadas em 3 (três) Entrân-
cias, denominadas: Entrância Inicial, Entrância Intermediária e Entrância Final.” (NR).

Art. 2º O art. 65, §§ 1º e 6º, da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65. ...
§1º Nas Comarcas de Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Sobral e Juazeiro do Norte fun-
cionarão Promotores de Justiça de Entrância Final, titulares de Promotorias de Justiça de 
Entrância Final, sem prejuízo da criação de novos cargos.
...
§6º Nas demais Comarcas do Estado funcionarão Promotores de Justiça de Entrância In-
termediária e Entrância Inicial, titulares de Promotorias de Justiça de Entrância Interme-
diária e Entrância Inicial, sem prejuízo da criação de novos cargos.” (NR).

Art. 3º O art. 180 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 180. Os subsídios dos membros do Ministério Público serão fixados com diferença de 
5% (cinco por cento) de uma Entrância para outra, atribuindo-se aos Promotores de Justi-
ça de Entrância Final 95% (noventa e cinco por cento) dos subsídios dos Procuradores de 
Justiça.” (NR).

Art. 4º O art. 277 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 277. Lei, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, definirá a estrutura organiza-
cional do Ministério Público do Estado do Ceará.” (NR).

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento do Estado do Ceará, nos termos da legislação 
em vigor. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 06 DE AGOSTO 
DE 2009.

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 13.08.2009

LEI COMPLEMENTAR N° 81, DE 02 DE SETEMBRO DE 2009

INSTITUI O FUNDO DE INCENTIVO À ENERGIA SOLAR DO 
ESTADO DO CEARÁ – FIES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo de Incentivo à Ener-
gia Solar do Estado do Ceará – FIES, com o objetivo de incentivar a instalação e manutenção 
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de usinas destinadas à produção de energia solar, assim como fabricantes de equipamentos 
solares no território cearense.
Parágrafo único. O FIES fica vinculado ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômi-
co do Estado do Ceará – CEDE.
Art. 2º Os recursos que compõem o Fundo de Incentivo à Energia Solar do Estado do Ceará 
– FIES, serão utilizados no desenvolvimento do consumo e geração de energia solar, objeti-
vando a instalação de usinas solares e atração de investimentos na sua cadeia produtiva.
Art. 3º Compete à Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S/A – ADECE, definir 
diretrizes e políticas de financiamento, disciplinar, coordenar e gerir as ações necessárias à 
consecução dos objetivos definidos nesta Lei.
Art. 4º Constituem receita do Fundo de Incentivo à Energia Solar – FIES.
I - dotações orçamentárias consignadas no orçamento fiscal do Estado, para fins de aquisição 
de energia gerada a partir de fonte energética solar, destinada aos órgãos e entidades da Ad-
ministração Direta e Indireta do Estado;
II - recursos dos encargos cobrados das empresas beneficiárias do Fundo de Desenvolvimen-
to Industrial do Ceará – FDI;
III - recursos decorrentes das contribuições de consumidores livres ou de energia incentiva-
da, do Estado do Ceará ou de outras unidades da Federação, que desejarem, voluntariamen-
te, consumir energia solar das usinas situadas no Estado do Ceará, nos termos da legislação 
regulamentadora;
IV - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal ou Municipal;
V - convênios, contratos e doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, pú-
blicas ou privadas;
VI - doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas físicas e  ju-
rídicas do País ou do exterior;
VII - retorno de operações de crédito, encargos e amortizações, concedidas com recursos do 
FIES;
VIII - rendimentos de aplicação financeira dos seus recursos;
IX - outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.
Art. 5º Compete à Secretaria da Fazenda – SEFAZ, administrar financeiramente os recursos 
do FIES, por meio de um agente financeiro oficial, em conta específica, integrante do Siste-
ma de Conta Única do Estado, sob o título: Fundo de Incentivo à Energia Solar do Estado do 
Ceará – FIES.
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial ao orça-
mento de 2009, na importância de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para atender às 
despesas previstas no inciso I do art. 4º desta Lei Complementar.
Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 2 DE SETEM-
BRO DE 2009.

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 03.09.2009
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3LEI COMPLEMENTAR N° 82, DE 20 DE OUTUBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DAS MACRORREGIÕES 
DO ESTADO DO CEARÁ, PARA EFEITO DE PLANEJAMENTO.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa De-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Para efeito de Planejamento, as Regiões Metropolitanas de Fortaleza – RMF, e Cariri – 
RMC, e as Microrregiões do Estado do Ceará serão agrupadas em 8 (oito) Macrorregiões de 
Planejamento – MRPlan, a seguir definidas:
I - Macrorregião da Região Metropolitana de Fortaleza, composta pelos municípios que a 
integram;
II - Macrorregião Litoral Oeste, composta pelos municípios que integram as microrregiões 
2, 3 e 4;
III - Macrorregião Sobral/Ibiapaba, composta pelos municípios que integram as microrregi-
ões 5 e 6;
IV - Macrorregião Sertão dos Inhamuns, composta pelos municípios que integram as micror-
regiões 13 e 15;
V - Macrorregião Sertão Central, composta pelos municípios que integram as microrregiões 
7, 12 e 14;
VI - Macrorregião Baturité composta pelos municípios que integram a microrregião 8;
VII - Macrorregião Litoral Leste/Jaguaribe, composta pelos municípios que integram as mi-
crorregiões 9, 10 e 11;
VIII - Macrorregião Cariri/Centro Sul composta pela Região Metropolitana do Cariri – RMC, 
e pelos municípios que integram as microrregiões 16, 17, 18 e 19.
Parágrafo único. A Região Metropolitana do Cariri – RMC, é constituída pelo agrupamento 
dos municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Fa-
rias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 12.896 de 28 de abril 
de 1999.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 20 DE OUTU-
BRO DE 2009.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 16.11.2009

3 Revogada pela Lei Complementar nº 154, de 20.10.2015
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LEI COMPLEMENTAR N° 83, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE A COMISSÃO CENTRAL DE 
DESAPROPRIAÇÕES E PERÍCIAS, DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art. 43 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passar a ter a seguinte 
redação:

“Art. 43. A Comissão Central de Desapropriações e Perícias – CCDP, integra a estrutura 
organizacional da Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, da Procuradoria Geral 
do Estado, com competência para promover os atos executórios relativos às desapropria-
ções decretadas de interesse da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Estado do Ceará, e realizar ou acompanhar perícias em bens móveis e imóveis urbanos e 
rurais.
§1º A Comissão Central de Desapropriação e Perícias é composta de:
I - 1 (um) Presidente, que será o Procurador-Chefe da Procuradoria do Patrimônio e Meio 
Ambiente;
II - 1 (um) Vice-Presidente, e;
III - até 10 (dez) membros, designados dentre servidores estaduais.
§2º O Presidente da Comissão Central de Desapropriações e Perícias poderá ser um Procu-
rador do Estado, em exercício na Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, designado 
pelo Procurador Geral do Estado.
§3º Aos componentes da Comissão Central de Desapropriações e Perícias poderá ser con-
cedida gratificação por encargos de desapropriações ou perícias, no valor de R$ 1.687,47 
(um mil, seiscentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), que será paga pro-
porcionalmente aos dias de efetivo exercício, sem prejuízo dos vencimentos, salários, dire-
tos e vantagens inerentes aos cargos, funções ou empregos de origem.
§4º A gratificação prevista no § 3º será revista exclusivamente na mesma data e no mesmo 
índice da revisão geral dos servidores públicos do Estado do Ceará, não podendo servir de 
base e nem computada para o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não 
sendo incorporada para qualquer fim, inclusive aposentadoria.
§5º O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de Desa-
propriações e Perícias, de livre nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente 
dentre profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia – CREA, corresponde à simbologia DNS-3, podendo seu ocupante 
perceber cumulativamente a gratificação prevista no § 3º.
§6º Poderão ser constituídos Grupos de Trabalho responsáveis pelas atividades necessá-
rias à organização, execução e acompanhamento de desapropriações de maior complexi-
dade e extensão, vinculados à Comissão Central de Desapropriações e Perícias, a serem 
compostos por servidores estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão, funções 
ou empregos.
§7º Os servidores designados para os fins do § 6º permanecerão lotados no seu órgão ou 
entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de Trabalho para o qual foram 
designados, com ou sem prejuízo das atividades de seu cargo efetivo, função ou emprego, 
conforme disposto no Decreto de designação.
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§8º Os servidores designados para fins do § 6º, se titulares de cargos em comissão, perma-
necerão lotados no seu órgão ou entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo 
de Trabalho sem prejuízo das atividades de seu cargo em comissão.
§9º Aos servidores designados na forma do § 6º poderá ser paga a gratificação prevista no 
§3º, sendo vedada a percepção cumulativa dessa mesma gratificação.
§10. A gratificação por encargos de licitação ou perícia deverá ser concedida por Decreto 
do Governador do Estado.

Art. 2º- Revogado 
*Revogado pela Lei Complementar n.º 134, de 07.04.2014
*Redação anterior: Art. 2º O funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e Perícias – 
CCDP, será disciplinado por ato de Procurador-Geral do Estado.

Art. 3º Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão, da estrutura organizacional 
da Procuradoria Geral do Estado, sendo 1 (um) de simbologia DAS-1 e 1 (um) de simbologia 
DNS-3.
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de simbologia DAS-4, da estrutura 
organizacional da Procuradoria Geral do Estado, passam a ser vinculados à Coordenadoria 
Administrativo Financeira do órgão.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado para o pagamento da gratificação 
por encargos de desapropriações ou perícias, que correrão à conta do órgão ou entidade de 
lotação do servidor.
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 08 DE DEZEM-
BRO DE 2009.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 11.12.2009

LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009 

DISPÕE, NA FORMA DO ART. 18, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DO ART. 31 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, 
SOBRE OS ESTUDOS DE VIABILIDADE MUNICIPAL, PARA A 
CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO 
DE MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÁ E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios far-se-ão por 
Lei Estadual e dependerão de consulta prévia, mediante Plebiscito, às populações dos mu-
nicípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma desta Lei Complementar. 
§1º Criação de município é a emancipação de parte ou partes de território, distritos de um ou 
mais municípios, com sua elevação à categoria de pessoa jurídica de direito público interno, 
através da outorga de autonomia, por Lei Estadual.
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§2º Incorporação é a união de um município a outro, perdendo um deles a personalidade 
jurídica, que se integra à do município que o incorporou.
§3º Fusão é a reunião de dois ou mais municípios, que perdem as personalidades jurídicas, 
surgindo um novo município, com outra personalidade.
§4º Desmembramento é a separação de parte de um município, para anexar-se a outro ou 
constituir um novo município. 
Art. 2º Nenhum município será criado sem a verificação da existência, na respectiva área 
territorial ou na área territorial a ser desmembrada, dos seguintes requisitos:
I - população superior a oito mil habitantes;
II - eleitorado não inferior a 40% (quarenta por cento) de sua população;
III - centro urbano já constituído, com número de prédios residenciais, comerciais e públicos 
superior a 400 (quatrocentos);
IV – estimativa de receitas:
a) fiscal, da área que irá formar o novo município, atestada pelos órgãos fazendários muni-
cipais, com base na projeção dos tributos próprios a serem arrecadados e estadual, com base 
na arrecadação do ano anterior ao da realização do estudo e considerando apenas os agentes 
econômicos já instalados;
b) provenientes de transferências estaduais e federais;
V – estimativa do custo de administração do município, inclusive:
a) remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e dos servidores públicos da adminis-
tração direta; 
b) despesas de custeio dos órgãos da administração direta;
c) despesas com a prestação dos serviços públicos de interesse local e com a parcela dos ser-
viços de educação e saúde a cargo do município;
VI – existência de equipamentos sociais e de infraestrutura compatíveis com as necessidades 
da população, tais:
a) rede de distribuição de energia elétrica;
b) sistemas de captação e abastecimento público de água potável e disponibilidade para im-
plantação dos sistemas de coleta e disposição final de esgotos sanitários e resíduos sólidos;
c) escolas de educação infantil, ensino fundamental e médio;
d) posto de atenção primária à saúde;
e) estrutura de atendimento em segurança pública;
f) sistema de telefonia pública, comercial e residencial;
g) edificações com condições para a instalação da Prefeitura e da Câmara Municipal;
h) estabelecimento de venda a varejo de combustível para veículos e gás de cozinha;
i) posto de serviços dos correios.
§1º Não será permitido desmembramento ou a criação de novo município ou desmembra-
mento se essa medida implicar:
a) para o município de origem, na perda dos requisitos desta Lei;
b) descontinuidade territorial;
c) perda, pelo município de origem, de mais de 50% (cinquenta por cento) das receitas tribu-
tárias próprias e de transferências.
§2º Na análise de viabilidade econômica devem ser considerados a existência de saldo posi-
tivo na comparação entre os valores apurados nos incisos IV e V deste artigo.
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Art. 3º As informações de atendimento dos requisitos de que cuidam os incisos I, II, III, IV, 
V e VI do art. 2º, serão solicitadas pela Assembleia Legislativa, em caráter de urgência, aos 
seguintes órgãos:
a) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará – IPECE, relativas aos incisos I e III;
b) Justiça Eleitoral, mediante certidão do cartório da zona do município de origem, relativa 
ao inciso II;
c) Prefeitura Municipal de origem, sobre o cumprimento das exigências do inciso VI;
d) Secretaria da Fazenda Estadual e Secretaria do Tesouro Nacional sobre as receitas de que 
trata o inciso IV;
e) Comissão Especial da Assembleia Legislativa sobre o atendimento ao inciso V.
Parágrafo único. Os órgãos, de que trata este artigo, apresentarão as informações no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da solicitação da Assembleia Legisla-
tiva, cabendo a esta, se inobservado o prazo, atestar o atendimento ou não dos requisitos des-
ta Lei, dentro de 30 (trinta) dias, com fundamento em documentos idôneos de comprovação.
Art. 4º Nenhum município com menos de 10 (dez) anos de instalado poderá ser objeto de 
qualquer das alterações definidas nesta Lei Complementar.
Art. 5º O processo de criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios, terá 
início mediante requerimento de Deputado ou de entidade, através de Projeto de Iniciativa 
Compartilhada, instruído com representação dirigida à Mesa Diretora da Assembleia Le-
gislativa, assinada, por, no mínimo, 100 (cem) eleitores domiciliados na área territorial a ser 
emancipada, desmembrada, ou incorporada, ou em cada um dos municípios a serem fundi-
dos, com as respectivas firmas reconhecidas.
§1º Do projeto de criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios, deverá 
constar memorial descritivo, georeferenciado, acompanhado de sua representação cartográ-
fica fornecida pelo IBGE ou IPECE.
§2º É lícito, para fins de observância do art. 2º desta Lei, a união de dois ou mais distritos ou 
setores censitários estabelecidos pelo IBGE do mesmo ou de outros municípios, para fins de 
emancipação política.
Art. 6º Recebido o requerimento ou a solicitação, a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa 
realizará os Estudos de Viabilidade Municipal, mediante avaliação dos requisitos previstos 
nesta Lei Complementar, podendo, para esse fim, instruir os processos de alterações territo-
riais com as diligências que se fizerem necessárias à obtenção da fidelidade das informações.
Parágrafo único. A Mesa Diretora poderá, a seu critério, constituir Comissão Temporária, 
composta de 10 (dez) deputados, respeitada a composição pela proporcionalidade partidária, 
para, mediante delegação formal de poderes, realizar os Estudos de Viabilidade Municipal, 
de que trata este artigo, sendo assessorada, diretamente, pela Comissão de Triagem, Elabo-
ração de Projetos e Criação de Novos Municípios da Assembleia Legislativa.
Art. 7º Constatado, pela Mesa Diretora ou Comissão Temporária responsável pelos Estudos 
de Viabilidade Municipal, o atendimento aos requisitos previstos nesta Lei, a Presidência da 
Assembleia Legislativa fará publicar no Diário Oficial do Estado relatório resumido, no qual 
conste as especificações da área territorial, exigidas nesta Lei Complementar como condições 
para a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios.
Parágrafo único. Cabe a parte requerente, interpor recurso, à Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do relatório resumido, sobre 
as informações prestadas sobre os órgãos de que trata o art. 3º desta Lei.
Art. 8º Após a publicação oficial, a Presidência da Assembleia Legislativa colocará na Ordem 
do Dia o Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa Diretora ou de Iniciativa Com-
partilhada, destinado a determinar ao Tribunal Regional Eleitoral-TRE, que expeça Resolu-
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ção, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da publicação do respectivo Decreto Legislativo, 
fixando a data e a forma da consulta plebiscitária a ser realizada no município ou nos muni-
cípios envolvidos. 
Parágrafo único. A realização de consulta plebiscitária a ser realizada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral-TRE, será feita, preferencialmente, na mesma data das eleições gerais.
Art. 9º Considerar-se-á o resultado favorável do plebiscito, devidamente homologado pelo 
Tribunal Regional Eleitoral-TRE, para a criação, incorporação, fusão ou desmembramento, 
se lhe tiver sido aprovado pelo voto da maioria dos eleitores do município ou dos municípios 
envolvidos na alteração territorial, que compareçam às urnas, em manifestação a que se te-
nham apresentado, pelo menos, a maioria absoluta dos eleitores inscritos nas áreas objeto da 
consulta.
Parágrafo único. Caberá à Justiça Eleitoral prover as despesas com a realização das consul-
tas plebiscitárias.
Art. 10. Aprovado em plebiscito, a criação, incorporação, fusão ou desmembramento de mu-
nicípios, será colocado na Ordem do Dia o Projeto de Lei, de autoria da Mesa Diretora, de 
parlamentar ou da sociedade por Iniciativa Compartilhada, cabendo à Presidência da Assem-
bleia Legislativa, no prazo de duas sessões ordinárias, após a ciência do resultado oficial da 
consulta popular, determinar a devida tramitação.
Parágrafo único. Rejeitada, em Plebiscito, a criação, incorporação, fusão ou desmembramen-
to de municípios, a iniciativa somente poderá ser renovada na Legislatura seguinte. 
Art. 11. O município criado somente será considerado instalado com a posse do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores, eleitos simultaneamente, quando da realização das eleições mu-
nicipais no Estado.
§1º Enquanto não instalado o município, a área emancipada será administrada pelo municí-
pio de origem.
§2º Na hipótese de fusão, os municípios persistirão com as respectivas personalidades jurídi-
cas, administrando-se autonomamente, até a posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do 
novo município, na forma do caput deste artigo.
Art. 12. Não poderá ser criado município com o mesmo topônimo de município já existente.
Parágrafo único. A Assembleia Legislativa consultará o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, sobre a existência de dualidade do topônimo proposto e determinará a rea-
lização de consulta plebiscitária para a eliminação das repetições de topônimos, indicando a 
proposta da toponímia a ser consultada.
Art. 13. Quando houver, nas áreas envolvidas, mais de um centro urbano que reúna as condições 
para sediar o novo município e que haja requerimento sobre a indicação de mais de uma locali-
dade como sede do novo município, a consulta  conterá, conforme determinação da Assembleia 
Legislativa, espaço próprio para que o eleitor possa declarar sua opção por uma das localidades.
Art. 14. O município criado ou o que teve incorporada área territorial, na qualidade jurídica 
de sucessor, absorverá todos os servidores públicos municipais legalmente investidos em car-
gos públicos, na forma do art. 37 da Constituição Federal, ou estáveis nos termos do art. 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, lotados no distrito 
emancipado ou na área desmembrada, na data da publicação da Lei Estadual que criou o 
município ou incorporou-o a outro.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considerar-se lotado na área emancipanda ou 
desmembranda o servidor que comprove desempenhar suas funções, há mais de 12 (doze) 
meses, na área territorial que pleitea emancipação ou o desmembramento, a contar da auto-
rização pela Assembleia Legislativa da consulta plebiscitária.
Art. 15. Os bens públicos municipais situados no território desmembrado são propriedades 
do novo município ou do município que incorporou a área emancipada, independentemente 
do pagamento de qualquer indenização ao município de origem.
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Parágrafo único. Na hipótese de bens públicos imóveis, o município criado, ou o município que 
incorporou a área emancipada, e o município de origem deverão providenciar, no prazo de 30 
(trinta) dias da instalação do novo município, na hipótese de criação, ou no prazo de 30 (trinta) 
dias da publicação da Lei, no caso de incorporação, as devidas alterações no registro imobiliário.
Art. 16. O município recém instalado, enquanto não possuir legislação própria, reger-se-á 
pelas leis do município do qual sua área foi desmembrada.
Art. 17. Sempre que houver criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios, 
serão redefinidos, mediante Lei Estadual, os limites dos municípios vizinhos, adequando-os 
à nova situação.
Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário, naquilo que contrariar, em especial a Lei 
Complementar Estadual nº 01, de 5 de novembro de 1991.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 21 DE DEZEM-
BRO DE 2009. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 28.12.2009

LEI COMPLEMENTAR Nº 85, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 
DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ – ESMP-CE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo de manutenção destinado à Escola Superior do Ministério Pú-
blico, que integrará a estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará, 
vinculado à Procuradoria Geral de Justiça.
Art. 2º O Fundo, de que trata a presente Lei Complementar, tem por finalidade:
I - possibilitar a realização de cursos de pós-graduação com vistas à formação, aperfeiçoa-
mento e especialização de membros do Ministério Público, bem como de outros operadores 
do direito;
II - realizar seminários, congressos, simpósios, ciclos de estudos, cursos de extensão, confe-
rências, palestras e quaisquer outras atividades que possam contribuir para o aprimoramento 
cultural e profissional dos integrantes da carreira do Ministério Público, abertos também a 
outros operadores do direito, bem assim aos servidores da Procuradoria Geral de Justiça;
III - apoiar projetos e atividades de ensino e pesquisa;
IV - editar publicações;
V - prestar serviços de organização de concursos públicos para estagiários realizados no âm-
bito da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará;
VI - preparar os novos membros do Ministério Público do Estado do Ceará para o desempe-
nho de suas funções institucionais;
VII - desenvolver projetos e programas de pesquisa na área jurídica;
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VIII - desenvolver projetos e programas, bem como prestar serviços especializados à comu-
nidade.
Art. 3º Constituem recursos do Fundo da Escola Superior do Ministério Público a que alude 
o artigo anterior:
I - recursos externos de assistência técnica e financeira, para desenvolvimento de sua pro-
gramação;
II - taxas de inscrição, matrículas e mensalidades dos cursos de pós-graduação  lato sensu, 
aperfeiçoamentos, congressos, seminários e demais eventos por ela promovidos;
III - dotação orçamentária  destinada, pelo Poder Público, à referida Escola;
IV - recursos de convênios com instituições públicas;
V - as dotações de pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, nacionais ou internacio-
nais, que lhe forem destinadas;
VI - os saldos de exercícios financeiros anteriores;
VII - os créditos adicionais que vierem a ser abertos com esse fim;
VIII - outros que lhe vierem a ser destinados.
Art. 4º Fica criado o Conselho Gestor do Fundo de Manutenção da Escola Superior do Mi-
nistério Público, com sede na Capital do Estado do Ceará, tendo em sua composição os se-
guintes membros:
I - o Procurador-Geral de Justiça;
II - o Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público;
III - 1 (um) representante da Corregedoria-Geral do Ministério Público;
IV - 1 (um) representante do Conselho Superior do Ministério Público;
V - 1 (um) representante do Colégio de Procuradores de Justiça;
VI - 1 (um) representante do corpo docente da Escola Superior do Ministério Público.
§1° A Presidência do Conselho será exercida pelo Procurador-Geral de Justiça, membro nato, 
que será substituído, em suas ausências, por um Vice-Presidente, eleito pelo voto direto de 
seus membros.
§2º Somente poderá ser eleito para o cargo de Vice-Presidente um dos membros do Conselho 
Gestor  mencionados nos incisos II a IV deste artigo.
§3º O Conselho Gestor deliberará pelo voto da maioria simples dos seus membros, cabendo 
ao Presidente o voto de desempate.
§4º O Conselho Gestor do Fundo terá uma Secretaria-executiva, diretamente subordinada ao 
seu Presidente.
§5º A participação no Conselho Gestor do Fundo é considerada serviço público relevante, 
vedada a remuneração a qualquer título.
§6º Os membros do Conselho Gestor do Fundo de Manutenção da Escola Superior do Minis-
tério Público serão nomeados pelo Procurador-Geral de Justiça, para mandato de 1(um) ano, 
permitida uma recondução.
Art. 5º Ao Conselho Gestor do Fundo, no exercício da sua gestão, compete administrar e gerir 
financeira e economicamente os valores e recursos depositados no Fundo, cabendo-lhe ain-
da  promover trimestralmente, a divulgação dos relatórios de receitas e despesas do Fundo 
na internet, encaminhando cópia para a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará e  prestar contas aos órgãos competentes, na forma da Lei Complementar.
Art. 6° Os recursos de que trata o art. 3º desta Lei serão depositados em instituição financeira 
oficial, numa conta específica e individualizada denominada “Fundo de Manutenção da Es-
cola Superior do Ministério Público” com rubrica própria.
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§1º A Diretoria Administrativa e Financeira da Escola Superior do Ministério Público comu-
nicará, no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Gestor do Fundo os depósitos realizados com 
especificação da origem.
§2º Fica autorizada a aplicação dos recursos do Fundo em Instituição Financeira Oficial, de 
modo a preservar o valor da moeda.
§3º O saldo credor do Fundo, apurado em balanço realizado no término de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito.
§4º O Presidente do Fundo é obrigado a proceder a publicação mensal dos demonstrativos 
das receitas e das despesas gravadas nos recursos do Fundo.
Art. 7º A Procuradoria Geral de Justiça enviará, anualmente, à Assembleia Legislativa, junto 
com sua proposta orçamentária, o orçamento do Fundo de Manutenção da Escola Superior 
do Ministério Público, detalhando a origem e a destinação dos recursos, segundo as especi-
ficações dos arts. 2º e 3º desta Lei Complementar.
Art. 8° O Conselho Gestor do Fundo reunir-se-á ordinariamente em sua sede, situada na Ca-
pital do Estado, podendo fazê-lo extraordinariamente em qualquer ponto do território esta-
dual, na forma estabelecida no Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público.
Art. 9° A Procuradoria Geral de Justiça prestará apoio administrativo e fornecerá os recursos 
humanos e materiais necessários ao Conselho Gestor do Fundo e sua Secretaria.
Art. 10. A implementação do disposto nesta Lei observará as normas pertinentes da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições contrárias.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 21 DE DEZEM-
BRO DE 2009. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 28.12.2009

LEI COMPLEMENTAR Nº 86, DE 09 DE MARÇO DE 2010

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 
28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art. 8º da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8º A Defensoria Pública do Estado é organizada em carreira, com ingresso de seus in-
tegrantes na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, tendo por chefe 
o Defensor Público-Geral, nomeado pelo Governador do Estado dentre membros estáveis 
da Carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo 
voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução.
§1º O Defensor Público-Geral será substituído em suas faltas, licenças, férias e impedi-
mentos pelo Subdefensor Público-Geral.
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§2º No caso de não haver número suficiente de candidatos à formação da lista tríplice, se-
rão considerados como tais todos os conselheiros Defensores Públicos eleitos do Conselho 
Superior em efetivo exercício, com idade igual ou superior a 35 (trinta e cinco anos) anos 
na data da eleição.
§3º Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Defensor Público-Geral 
nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido auto-
maticamente no cargo o Defensor Público mais votado para exercício do mandato.
§4º A destituição do Defensor Público-Geral do Estado obedecerá ao disposto no art. 147, 
§ 2º da Constituição Estadual.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o parágrafo único do art. 8º 
da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 09 DE MARÇO 
DE 2010.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 11.03.2010

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 09 DE MARÇO DE 2010 

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE 
MEIO AMBIENTE – FEMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica extinto o Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA, instituído pela Lei Com-
plementar Estadual nº 48, de 19 de julho de 2004, publicada no Diário Oficial do Estado de 
23 de julho de 2004.
Art. 2º O saldo dos recursos do FEMA, se existentes, serão transferidos diretamente para a 
conta específica da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar Estadual 
nº 48, de 19 de julho de 2004.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 09 DE  MARÇO 
DE 2010.

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 11.03.2010
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LEI COMPLEMENTAR Nº 88, DE 09 DE MARÇO DE 2010

CRIA O FUNDO DE DEFESA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ 
– FDCC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art.1º Fica criado o Fundo de Defesa Civil do Estado do Ceará – FDCC, de natureza contábil-
-financeira, destinado a captar, controlar e aplicar recursos financeiros destinados a assegu-
rar a execução das ações preventivas, de socorro e assistência emergenciais, e de recupera-
ção e reconstrução nas áreas potencialmente atingidas ou atingidas por desastres.
§1º As ações preventivas de Defesa Civil compreendem:
I - projetos educativos e de divulgação;
II - capacitação de recursos humanos;
III - elaboração de trabalhos técnicos;
IV - proteção de áreas de risco;
V - aquisição de materiais e equipamentos;
VI - equipamento e reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar.
§2º As ações de socorro e assistência emergenciais compreendem as despesas de custeio ope-
racional e apoio financeiro suplementar às Comissões Municipais de Defesa Civil – COM-
DEC, através dos Governos Municipais, bem como às entidades assistenciais sem fins lucra-
tivos, respaldando providências básicas para atendimento durante e após a fase de impacto, 
inclusive a recuperação de áreas de risco.
§3º As ações de recuperação e reconstrução compreendem as despesas de custeio operacio-
nal e apoio financeiro suplementares às Comissões Municipais de Defesa Civil – COMDEC, 
através dos Governos Municipais, para a contrapartida às obras necessárias de recuperação 
dos locais atingidos pelos desastres.
Art.2º O FDCC será gerido pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC, integran-
te da estrutura organizacional do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará.
Art.3º Compete ao gestor do FDCC:
I - administrar os recursos financeiros, apresentando à Junta Deliberativa proposta orçamen-
tária anual e plano de aplicação;
II - cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidas pela Junta Deliberativa;
III - preparar e encaminhar a documentação necessária para efetivação dos pagamentos a 
serem efetuados;
IV - prestar contas da gestão financeira;
V - desenvolver outras atividades estabelecidas pelo Chefe do Poder Executivo, compatíveis 
com os objetivos do FDCC.
Parágrafo único. O Fundo terá contabilidade própria, onde serão registrados todos os atos e 
fatos a ele inerentes.
Art.4º A aplicação dos recursos disponíveis no Fundo, nas políticas, programas, projetos e 
ações, dar-se-á com base nas deliberações da Junta Deliberativa, mediante plano de trabalho, 
que definirão os custos e benefícios em perfeita sintonia com os objetivos do FDCC.
§1º A Junta Deliberativa do FDCC, presidida pelo titular do órgão gestor, é composta pelos 
seguintes membros, em caráter exclusivamente consultivo:
I - representante da Secretaria da Fazenda;
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II - representante da Procuradoria Geral do Estado;
III - representante da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral;
V - representante da Secretaria do Planejamento e Gestão;
VI - representante da Casa Civil;
§2º Os representantes das Secretarias de Estado serão nomeados por ato do respectivo Se-
cretário de Estado.
§3º À Junta Deliberativa do FDCC compete:
I - fixar as diretrizes operacionais do FDCC;
II - baixar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação dos recursos 
financeiros disponíveis;
III - sugerir o plano de aplicação para o exercício seguinte;
IV - elaborar o seu regimento interno;
V - disciplinar e fiscalizar o ingresso de receita;
VI - decidir sobre a aplicação dos recursos;
VII - analisar e aprovar mensalmente as contas e submetê-las à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado;
VIII - promover o desenvolvimento do FDCC e exercer ações para que seus objetivos sejam 
alcançados;
IX - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades;
X - definir os critérios para aplicação de recursos nas ações preventivas;
XI - exercer outras atribuições indispensáveis à supervisão e fiscalização do FDCC;
XII - supervisionar e fiscalizar a aplicação das receitas do FDCC.
Art.5º Constituem receitas do FDCC:
I - as dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do Estado e os 
créditos adicionais que lhe forem atribuídos;
II - os recursos transferidos da União ou do Estado;
III - os recursos provenientes de doações incentivadas, legados e contribuições de pessoas 
físicas e jurídicas;
IV - os auxílios, as subvenções, contribuições ou transferências resultantes de convênios ou 
acordos com entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais;
V - a remuneração decorrente de aplicações no mercado financeiro;
VI - os saldos apurados no exercício anterior;
VII - o produto de alienação de materiais ou equipamentos inservíveis;
VIII - outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos.
Parágrafo único. Compete à Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará administrar finan-
ceiramente os recursos do Fundo de Defesa Civil do Estado do Ceará – FDCC, cujos recursos 
serão depositados em conta bancária especial integrante do Sistema de Conta Única do Es-
tado, sob o título “Fundo de Defesa Civil do Estado do Ceará”.
Art. 6º Constituem requisitos essenciais para a liberação de recursos destinados às ações pre-
ventivas a existência de Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC, e a apresentação 
de projetos específicos.
Parágrafo único. Para as ações de socorro e assistência emergencial, é indispensável a ho-
mologação pelo Governo do Estado da situação de emergência ou do estado de calamidade 
pública decretado pelo Município.
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Art.7º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, mediante Decreto, a transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, para o Fundo de Defesa Civil do Estado do Cea-
rá - FDCC, as dotações orçamentárias consignadas na Lei nº14.608, de 6 de janeiro de 2010, 
que se destinam, direta ou indiretamente, à execução de programas e projetos relacionados 
às diversas ações de enfrentamento a calamidades, sinistros e outros eventos de defesa civil, 
de natureza preventiva ou não, mantidos a estrutura programática do orçamento, expressa 
por categoria de programação, inclusive os títulos descritores,assim como o respectivo deta-
lhamento por esfera orçamentária, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, moda-
lidades de aplicação e identificador de uso.
Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata este artigo, 
poderá haver ajuste na classificação funcional.
Art.8º O Poder Executivo fica autorizado a abrir no orçamento vigente do Estado, Crédito 
Especial no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
Art.9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.10. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 09 DE MARÇO 
DE 2010.

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 12.03.2010

LEI COMPLEMENTAR N° 89, DE 26 OUTUBRO DE 2010

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, 
DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO 
ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA -FECOP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, que institui o Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É instituído no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Combate 
à Pobreza – FECOP, de natureza contábil, com o objetivo de viabilizar a toda a população 
do Ceará acesso a níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusi-
vamente em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento 
básico, reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social, voltados 
para a melhoria da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição Federal.” (NR). 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 26 DE OUTU-
BRO DE 2010.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 28.10.2010
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LEI COMPLEMENTAR N° 90, DE 11 NOVEMBRO DE 2010

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 2008, LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O inciso III do § 3º do art. 65 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, 
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 65. ...
§ 3º ...
III - defesa do idoso e da pessoa com deficiência;” (NR).

Art. 2º O art. 65 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar com 
o acréscimo dos seguintes parágrafos:

“Art. 65. ...
§7º Fica instituído, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, o Núcleo de In-
vestigação Criminal, cujas atribuições, definidas por ato do Colégio de Procuradores de 
Justiça, serão exercidas, prioritariamente, por Promotores de Justiça Auxiliares, designa-
dos por ato do Procurador-Geral de Justiça, atuando de forma integrada e em observância 
ao Princípio do Promotor Natural.
§8º Além do exercício perante os Juízos das Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem 
Tributária, os Promotores de Justiça com atuação nos Juízos Correspondentes, terão atri-
buições cumulativas perante o Núcleo de Investigação Criminal, mediante deliberação do 
Colégio de Procuradores de Justiça.” (NR).

Art. 3º O caput do art. 123 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a 
ter a seguinte redação:

“Art. 123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso na carreira 
do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento específico, aprovado pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, que reservará às pessoas com deficiência física 
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas.” (NR).

Art. 4º O § 2º do art. 203 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a ter 
a seguinte redação:

“Art. 203. ...
§2º Os afastamentos dar-se-ão sem prejuízo do subsídio, salvo no caso dos incisos I e II, 
quando o membro do Ministério Público optar pela remuneração do cargo, emprego ou 
função que venha a exercer.” (NR).

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 11 DE NOVEM-
BRO DE 2010.
 
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

D.O. 12.11.2010



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 115

LEI COMPLEMENTAR Nº 91, DE 20 DE DEZEMBRO 2010

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 28 DE ABRIL DE 
1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DO CEARÁ.  Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica incluído no art. 6º da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997, o inciso IV 
com a seguinte redação:

“Art.6º  ...
IV - órgão auxiliar: Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado.” (NR).

Art. 2º Ficam acrescidos os arts. 8º-A e 8º-B à Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 
1997, com a seguinte redação:

“Art. 8º-A A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado, de pro-
moção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição, contando com servidores da 
Defensoria Pública do Estado e com a estrutura definida pelo Conselho Superior após 
proposta do Ouvidor-Geral, competindo-lhe:
I - receber e encaminhar ao Corregedor-Geral representação contra membros e servidores 
da Defensoria Pública do Estado, assegurada a defesa preliminar;
II - propor aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do Estado medidas 
e ações que visem à consecução dos princípios institucionais e ao aperfeiçoamento dos 
serviços prestados;
III - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades, que conterá também as 
medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos resultados obtidos;
IV - participar, com direito a voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado;
V - promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 
VI - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública e a sociedade, 
para receber sugestões e reclamações, adotando as providências pertinentes e informando 
o resultado aos interessados;
VII - contribuir para a disseminação das formas de participação popular no acompanha-
mento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela Defensoria Pública;
VIII - manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública do Estado, 
estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos usuários;
IX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas referentes ao 
índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados.
Parágrafo único. As representações podem ser apresentadas por qualquer pessoa, inclu-
sive pelos próprios membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, entidade ou 
órgão público.
Art. 8º-B O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior, dentre cidadãos de 
reputação ilibada, não integrante da Carreira, indicados em lista tríplice formada pela so-
ciedade civil, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.
§1º O Conselho Superior editará normas regulamentando a forma de elaboração da lista 
tríplice. 
§2º O Ouvidor-Geral será nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado.
§3º O cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva, nas de-
pendências da Defensoria Pública Geral do Estado.
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§4º A proposta de regimento interno da Ouvidoria Geral será apresentada pelo Ouvidor-
-Geral para análise, discussão e votação do Conselho Superior.” (NR).

Art. 3º Fica criado e incluído no Quadro da Defensoria Pública Geral do Estado 1 (um) cargo 
de Ouvidor-Geral, de simbologia DNS-2.
Art. 4º A Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará disponibilizará servidores para o de-
sempenho de funções de apoio à Ouvidoria Geral.
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 20 DE DEZEM-
BRO DE 2010.

CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 22.12.2010

LEI COMPLEMENTAR Nº 92, DE 25 DE JANEIRO DE 2011

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE APOSENTADORIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.   

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Os arts. 61, parágrafo único, e 153 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61 ...
Parágrafo único. ...
d) que o início do processo de aposentadoria, nos termos do art. 153 desta Lei, tenha se 
dado em até 2 (dois) anos.”
Art. 153. O processo de aposentadoria se inicia:
I - com o requerimento do interessado, no caso de inatividade voluntária;
II - automaticamente, quando o servidor atinge a idade de 70 (setenta) anos;
III - automaticamente, quando o servidor for considerado inválido, na data fixada em 
laudo emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado ou na ocasião, em que verificadas as 
demais hipóteses do art. 152, parágrafo único, desta Lei.”(NR).

Art. 2º Iniciado o processo de aposentadoria, compete ao Órgão de origem ou entidade da 
Administração Indireta instruí-lo com a documentação pertinente à contagem do tempo de 
contribuição e à satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles 
referentes ao valor dos proventos respectivos.
*Art. 3º O processo de aposentadoria da Administração Direta e Indireta terá a seguinte tra-
mitação: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: Art. 3º O processo de aposentadoria da Administração Direta terá a seguinte 
tramitação:

I - verificando o Órgão de origem ou entidade da Administração Indireta a que vinculado o 
servidor não ser o caso de rejeição imediata do beneficio de aposentadoria, por falta do pre-
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enchimento dos requisitos legais, elaborará a minuta da portaria ou do ato respectivo, reme-
tendo-a ao setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão;
*II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade 
competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamen-
to e Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como 
inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento 
de proventos e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do 
Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação respectiva; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela 
autoridade competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Plane-
jamento e Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como 
inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de 
proventos e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SU-
PSEC, a partir da publicação respectiva; (NR)

III - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de aposenta-
doria publicado, será remetido a Procuradoria-Geral do Estado para exame e parecer, sendo 
diretamente remetido ao Tribunal de Contas do Estado, caso se trate de inativação referente 
à Administração Indireta;
IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o servidor será notificado, em 
10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração 
do competente procedimento disciplinar;
V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o processo será encaminhado 
ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade; 
*VI – negado registro à aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o servidor será no-
tificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instauração do competente processo disciplinar; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 134, de 07.04.2014
*Redação anterior: VI - não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o servi-
dor será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena 
da instauração do competente procedimento disciplinar;

VII - registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, de-
correntes, embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de aposentadoria 
publicado pela administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, 
em caso afirmativo, adotará as providências necessárias a sua realização.
*§ 1° O servidor afastar-se-á de suas atividades: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: §1° O servidor se afastará de suas atividades 91 (noventa e um) dias após o 
início do processo, em caso de aposentadoria voluntária, e, nas hipóteses de invalidez ou alcance 
da idade-limite para permanência no serviço público, imediatamente depois do seu marco inicial 
definido na legislação pertinente. 

*I – em caso de invalidez ou alcance da idade-limite para permanência no serviço público, 
na data prevista no laudo médico oficial e na data em que atingida a idade-limite, respecti-
vamente; 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*II - em caso de aposentadoria voluntária, no primeiro dia seguinte à abertura do processo de 
inativação, observados os seguintes passos: 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de ori-
gem, a pedido do servidor, analisar, dentro do prazo estabelecido em ato do Secretário de 
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Planejamento e Gestão do Estado do Ceará, a sua situação funcional, a partir de seus assen-
tamentos funcionais atualizados em sistema específico, emitindo documento que comprove e 
ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inativação;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o servidor deverá apresentar requerimen-
to de aposentadoria, quando receberá do órgão ou entidade de origem autorização formal 
para o afastamento das atividades. (Acrecido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016).

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

§2° Após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do início do processo de apo-
sentadoria, voluntária ou não, sem que haja sido publicado o ato de aposentadoria, serão 
adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de remuneração, subsídios ou 
proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em qual-
quer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.
§3° Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem exceção, somente ad-
mitirão incidência de contribuição previdenciária do servidor na condição de inativo e não 
serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive complementação dos 
requisitos temporais da aposentadoria ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronoló-
gicos.
§4° O disposto nos incisos IV e VI deste artigo não obsta a que se instaure procedimento dis-
ciplinar para apurar eventual má-fé no exercício do direito a aposentadoria, bem como que se 
proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro servidor.
§5° Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimento ou abertura de pro-
cesso de aposentadoria sem que o servidor tenha implementado todas as condições para 
requerer o beneficio, assim como, aberto o processo, a injustificada demora no cumprimento 
de diligências da Procuradoria-Geral do Estado destinadas à sua conclusão, nos prazos nelas 
fixados, ficando o responsável, em qualquer dos casos, sujeito a punição, nos termos da Lei, 
inclusive obrigado solidariamente à reposição da contribuição previdenciária que, em razão 
da aplicação do disposto no § 2° deste artigo, não tiver sido recolhida. 
§6° Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que tornado pú-
blico, o direito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na inativação do servi-
dor, inclusive no que é pertinente a composição dos futuros proventos. 
§7° Para efeito do disposto no §6° deste artigo, considera-se iniciado o procedimento de re-
visão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompido o prazo decadencial, a 
partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão 
ou anulação. 
§8° Indeferida a aposentadoria, quando for o caso, por parecer negativo da Procuradoria-Ge-
ral do Estado ou em razão da negativa de registro pelo Tribunal de Contas do Estado do Ce-
ará, será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do servidor na condição de 
ativo, imediatamente após o retorno às suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores 
pertinentes ao período de afastamento indevido e observado o disposto no §5° deste artigo. 
§9° Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores devidos em 
razão da aplicação do disposto neste artigo, o servidor, os pensionistas ou seus sucessores 
serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do débito, atu-
alizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, podendo parcelar a 
dívida em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices 
adotados para o parcelamento da dívida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devi-
do na mesma dívida ativa do Estado.
§10. A responsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei Civil.
*§11. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria voluntária após a sua 
abertura, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço pelo servidor, se comprovado, posterior-
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mente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos incisos 
IV e VI e §§ 4º e 5º deste artigo.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: §11. O afastamento do servidor após o transcurso do prazo de 90 (noventa) 
dias a que alude o §1° deste artigo não admitirá desistência posterior do processo de aposentadoria 
voluntária.

*§12. Para os fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, cumpridos os requisitos de 
tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão de natureza financeira quanto ao 
valor inicial dos proventos de aposentadoria não obsta o pedido de inativação, a abertura e a 
regular tramitação do processo.” 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: §12. No prazo aludido no §1° deste artigo, poderá o servidor desistir do processo 
de aposentadoria, por simples manifestação de vontade dirigida à Administração, efetuando-se, na 
forma da lei a devolução dos valores recebidos a título de remuneração ou subsídio sem a efetiva 
contrapartida laboral.

*§13. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da pensão pelo Tribunal de Con-
tas para realização de diligências, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido 
a registro após reexaminado pela Procuradoria-Geral do Estado. 

*Acrecido pela Lei Complementar n.º 134, de 07.04.2014

Art. 4º Os processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria-Geral do Estado em até 
180 (cento e oitenta) dias da data da publicação desta Lei Complementar serão remetidos 
aos órgãos de origem, onde, verificando-se não ser o caso de rejeição imediata do benefício 
será procedida a confecção dos respectivos atos ou portarias de aposentadoria adotando-se, a 
partir de então, e no que couber, o procedimento previsto no art. 3º desta Lei, executando-se 
o disposto em seu §2º.
§1º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos órgãos de origem sem que 
tenha ocorrido a publicação do ato de aposentadoria a que se refere o inciso II do art. 3º desta 
Lei, serão adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-
-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.
§2º O ato de aposentadoria a ser confeccionado pelo órgão de origem deverá guardar obser-
vância às diligências da Procuradoria-Geral do Estado que estejam pendentes de cumpri-
mento na data da publicação desta Lei.
Art. 5º Os processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria-Geral do Estado  a mais 
de 180 (cento e oitenta) dias na data da publicação desta Lei Complementar serão sujeitos ao 
procedimento previsto neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário, o disposto no art. 3º 
desta Lei, inclusive quanto à caracterização de faltas graves e definição de prazos decaden-
ciais para revisão de atos administrativos.
§1º Os processos de que cuida o caput deste artigo serão, em até 30 (trinta) dias da publica-
ção desta Lei Complementar remetidos aos órgãos de origem, onde, verificando-se não ser 
o caso de rejeição imediata do benefício, será procedida a confecção dos respectivos atos ou 
portarias de aposentadorias.
§2º A minuta do ato de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade competente, 
será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como inativo, sob 
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao pagamento de contri-
buições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, e a percepção 
de valores a título de remuneração, subsídios ou proventos, a partir da publicação respectiva.
§3º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos órgãos de origem sem que 
tenha ocorrido a publicação do ato ou portaria de aposentadoria a que se refere o §2º deste 
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artigo, serão adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças apurando-
-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.
§4º Após a publicação referida no parágrafo anterior, o processo já contendo o ato de aposen-
tadoria com a devida publicação, será, conforme condições, limites e prazos estabelecidos em 
portarias do Procurador-Geral do Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, para fins 
de registro e controle de sua legalidade.
§ 5º Enquanto não sobrevir a Portaria referida no §4º deste artigo, será necessária a prévia 
aprovação do ato de aposentadoria pela Procuradoria-Geral do Estado antes de sua remessa 
ao Tribunal de Contas do Estado, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 3º desta Lei 
Complementar.
§6º Não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o servidor será 
notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instauração do competente procedimento disciplinar.
§7º Registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, de-
correntes, embora, não exclusivamente, de divergência entre o ato original de aposentadoria 
publicado pela Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, 
em caso afirmativo, adotará as providências necessárias à sua realização.
§8º O ato de aposentadoria, a ser confeccionado pelo órgão de origem, deverá guardar obser-
vância a diligências da Procuradoria-Geral do Estado que estejam pendentes de cumprimen-
to na data da publicação desta Lei. 
Art. 6º O disposto nos artigos antecedentes quanto à adequação da contribuição previdenci-
ária do servidor à condição de aposentado é extensivo, no que couber, aos servidores já ina-
tivados, que poderão requerer a devolução de contribuições previdenciárias a que façam jus 
administrativamente, respeitados os prazos prescricionais e sem prejuízo de compensações, 
descontos ou cobranças autorizados segundo a legislação pertinente.
Parágrafo único. Havendo processo judicial em curso, o requerimento administrativo previs-
to no caput deste artigo terá sua tramitação suspensa até que sobrevenha a decisão judicial 
definitiva respectiva, cuja aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultan-
do-se ao servidor interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, situação 
na qual o processamento administrativo terá curso regular.
Art. 7º Os arts. 6º e 9º da Lei Complementar nº. 12, de 23 de junho de 1999, com a redação 
que lhes foi dada pela Lei Complementar nº. 38, de 31 de dezembro de 2003, passam a vigo-
rar com as seguintes redações:

“Art. 6º ...
§1º. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são:
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado juri-
dicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos casos, na data do falecimento do 
segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o 
percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no 
rateio da pensão com os beneficiários de outras classes;
II - o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade;
III - o filho inválido e o tutelado.
§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito a benefício pre-
visto nesta Lei Complementar das pessoas indicadas no §1º deste artigo, sendo presumida, 
de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações referentes 
a cônjuge supérstite, companheiro, companheira, filho até 21 (vinte e um) anos de idade.
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§3º Nos casos não abrangidos pelo §2º deste artigo, a dependência econômica poderá ser 
demonstrada na via administrativa:
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses 
de cônjuge separado juridicamente ou divorciado;
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, 
ou qualquer outro meio assemelhado que comprovem a ausência de percepção de outro 
benefício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas si-
tuações referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e tutelado.
§4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente:
I - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ou união estável;
II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inváli-
do após a verificação da causa ensejadora da invalidez;
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem comprovação de 
que perceba verba alimentícia do segurado;
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circunstância a ser apurada em 
perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica está obri-
gado o beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores há 6 (seis) meses, pena 
de suspensão do pagamento do benefício;
V - com o falecimento dos beneficiários.
§5º A perda ou a não comprovação da condição de dependente, inclusive com relação ao 
critério de dependência econômica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em 
sua imediata cessação, caso já esteja em fruição.
§6º A prova da união estável se faz mediante a apresentação da documentação admitida 
para tais fins pelo Regime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos 
na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu critério, entendê-
-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação depen-
derá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhe-
cimento da relação.
§7º A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários indicados no inciso I do 
§1º deste artigo, cabendo aos elencados nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade.
§8º Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de uma das metades in-
dicadas no §7º deste artigo, a totalidade da pensão será rateada entre os demais, observa-
das as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado juridicamente 
e ao divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentícia a 
que tenha direito.”
Art. 9º A pensão por morte, observado o disposto nos arts. 331, da Constituição Estadual, 
e 40, §7º, da Constituição Federal, corresponderá à totalidade do subsídio, vencimentos 
ou proventos do segurado, na forma da Lei e respeitado o teto remuneratório aplicável, e 
será devida a partir:
I - do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento;
II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do 
dependente;
III - do requerimento, se requerido o benefício, por qualquer motivo, após 90 (noventa) 
dias do falecimento;
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência.
§1° considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do 
óbito do segurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos adicionais, não 
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demonstráveis no momento do falecimento do servidor, como o reconhecimento judicial de 
união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados.
§2° Cessa o pagamento da pensão por morte:
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-cônjuge se-
parado juridicamente ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia na data em que 
contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável;
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se in-
válido(a) totalmente para qualquer trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 
neste caso, a dependência econômica em relação a este;
III - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessa-
da a tutela com o óbito do segurado;
IV - com o falecimento dos beneficiários;
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4º do art. 5° desta 
Lei.”(NR).

Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC.
Art. 9º A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pensão por morte de 18 
(dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos filhos válidos, operada pelas alterações efe-
tuadas por esta Lei no texto da Lei Complementar n° 12, de 23 de junho de 1999, atinge as 
pensões ainda em curso quando de sua entrada em vigor, mas não retroagem para revigorar 
benefícios já findos.
Art. 10. Os procedimentos de aposentadoria dos entes da Administração Indireta continuam 
disciplinados pelas regras anteriores a esta Lei Complementar, sem necessidade de prévia 
aprovação das portarias de inativação pela Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os incisos e parágrafos da 
redação anterior do art. 153 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974.
Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 25 DE JANEI-
RO DE 2011.
 
DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

D.O. 27.01.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 25 DE JANEIRO DE 2011

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE RESERVA OU 
REFORMA DOS MILITARES ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Os arts. 102, §2°, inciso III, alínea “b”, 182, 194 e 213, da Lei nº 13.729, de 11 de ja-
neiro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 102. Observado o disposto no art. 79, as vagas, nos diferentes Quadros, a serem pre-
enchidas para promoção, serão provenientes de:
§ 2° As vagas são consideradas abertas:
...
III - na data:
...
b) que o Oficial superar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando tam-
bém será dispensado do serviço ativo até a publicação do ato de reserva.
Art. 182. A transferência ex officio para a reserva remunerada verificar-se-á sempre que o 
militar estadual incidir em um dos seguintes casos:
...
VI - deixar o Comando-Geral das Corporações Militares do Estado, desde que possua 20 
(vinte) anos de tempo de contribuição, com direito, em tal caso, a proventos integrais.”
Art. 194. O militar estadual reformado por incapacidade definitiva que for julgado apto em 
inspeção de saúde por junta superior, em grau de recurso ou revisão, poderá retomar ao 
serviço ativo por ato do Governador do Estado.
Parágrafo único. O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na situação de 
reformado não ultrapassar 2 (dois) anos.
Art. 213. A data limite estabelecida para final da contagem dos anos de contribuição, para 
fins de passagem para a inatividade, será o término do período de 90 (noventa) dias poste-
rior ao requerimento, no caso de reserva remunerada a pedido, ou a data da configuração 
das condições de implementação, no caso de reserva remunerada ex officio ou reforma.” 
(NR).

Art. 2º lniciado o processo de reserva ou reforma, na forma prevista em lei, compete ao Órgão 
de origem instruído com a documentação pertinente à contagem do tempo de contribuição e 
à satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles referentes ao 
valor dos proventos respectivos.
Art. 3º O processo de reserva ou reforma terá a seguinte tramitação:
I - verificando o Órgão de origem ao qual é vinculado o militar, não ser o caso de rejeição ime-
diata do benefício de reserva ou reforma, por falta do preenchimento dos requisitos legais, 
elaborará a minuta do ato respectivo, remetendo-a ao setor previdenciário da Secretaria do 
Planejamento e Gestão;
*II - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada pela autoridade compe-
tente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e 
Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, 
sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de pro-
ventos e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado 
do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação respectiva;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: II - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada pela autori-
dade competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento 
e Gestão, será publicada no Diário Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, sob 
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos e ao 
pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, a partir 
da publicação respectiva;

III - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de reserva 
ou reforma publicado, será remetido à Procuradoria-Geral do Estado para exame e parecer;
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IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o militar será notificado, em 
10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração 
do competente procedimento disciplinar;
V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o processo, nos casos de refor-
ma, será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de 
sua legalidade e, tratando-se de reserva, será reencaminhado à Secretaria do Planejamento 
e Gestão, para que o setor previdenciário verifique se é passível de compensação previden-
ciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não 
exclusivamente, de divergência entre o ato original publicado pela Administração e aquele 
efetivamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Estado, e, em caso afirmativo, adotará as 
providências necessárias à sua realização, encerrando-se o procedimento;
VI - não registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, o militar será notificado, em 
10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração 
do competente procedimento disciplinar;
VII - registrada a reforma, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de com-
pensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decor-
rentes, embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de reserva ou reforma 
publicado pela Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, 
em caso afirmativo, adotará as providências necessárias a sua realização.
*§1° O militar afastar-se-á de suas atividades:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: §1° O militar se afastará de suas atividades 91 (noventa e um) dias após o início 
do processo, em caso de reserva voluntária, e, nas hipóteses de inativação ex officio, imediatamente 
depois do seu marco inicial definido na legislação pertinente.

*I – em caso de invalidez, na data prevista no laudo médico oficial, e, nas hipóteses de inati-
vação ex officio, imediatamente depois do seu marco inicial definido na legislação pertinente; 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*II - em caso de reserva remunerada a pedido, no primeiro dia seguinte à abertura do proces-
so de inativação, observados os seguintes passos: 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de ori-
gem, a pedido do militar, analisar a sua situação funcional, a partir de seus assentamentos 
funcionais atualizados em sistema específico, para, em seguida, emitir documento que com-
prove e ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inativação;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

*b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o militar deverá apresentar requerimento 
de inativação, quando receberá do órgão ou entidade de origem autorização formal para o 
afastamento das atividades.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

§2° Após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do início do processo de reser-
va ou reforma sem que haja sido publicado o ato respectivo, serão adequadas à condição 
de inativo, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciária do militar e a percepção dos valores a título de remuneração, subsídios ou pro-
ventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer 
caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.
§3° Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem exceção, somente admi-
tirão incidência de contribuição previdenciária do militar na condição de inativo e não serão 
considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive complementação dos requisitos 
temporais da reserva ou reforma ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronológicos.
§4° O disposto nos incisos IV e VI deste artigo não obsta a que se instaure procedimento dis-
ciplinar para apurar eventual má-fé no exercício do direito à reserva ou reforma, bem como 
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que se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro 
servidor ou militar.
§5° Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimento ou abertura de pro-
cesso de reserva ou reforma sem que o militar tenha implementado todas as condições para 
requerer o beneficio, assim como, aberto o processo, a injustificada demora no cumprimento 
de diligências da Procuradoria-Geral do Estado destinadas à sua conclusão, nos prazos nelas 
fixados, ficando o responsável, em qualquer dos casos, sujeito a punição, nos termos da Lei, 
inclusive obrigado solidariamente a reposição da contribuição previdenciária que, em razão 
da aplicação do disposto no § 2° deste artigo, não tiver sido recolhida.
§6° Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que tornado pú-
blico, o direito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na reserva ou reforma 
do militar, inclusive no que é pertinente a composição dos futuros proventos.
§7° Para efeito do disposto no §6° deste artigo, considera-se iniciado o procedimento de re-
visão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompido o prazo decadencial, a 
partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão 
ou anulação.
§8° Indeferida a reserva ou reforma, por parecer negativo da Procuradoria-Geral do Estado 
ou em razão da negativa de registro pelo Tribunal de Contas do Estado, será retomada a 
cobrança das contribuições previdenciárias do militar na condição de ativo, imediatamente 
após o retorno às suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentes ao período 
de afastamento indevido e observado o disposto no §5° deste artigo.
§9° Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores devidos 
em razão da aplicação do disposto neste artigo, o militar, os pensionistas ou seus sucessores 
serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do débito, atu-
alizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, podendo parcelar a 
divida em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices 
adotados para o parcelamento de Dívida Ativa do Estado, sob pena de inscrição do total de-
vido na mesma Dívida Ativa Estadual.
§10. A responsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei Civil;
*§11. Não será admitida a desistência do processo de reserva após a sua abertura, ressalvada 
a hipótese de retorno ao serviço pelo militar, se comprovado, posteriormente, o não atendi-
mento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos incisos IV e VI e §§ 4º e 5º 
deste artigo.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016
*Redação anterior: § 11. Postergado o exame da legalidade da reforma ou pensão pelo Tribunal de 
Contas para a realização de diligências, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido 
a registro após reexaminado pela Procuradoria-Geral do Estado. 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 134, de 07.04.2014

*§ 12. Para os fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, cumpridos os requisitos de 
tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão de natureza financeira quanto ao va-
lor inicial dos proventos não obsta o pedido de inativação, a abertura e a regular tramitação 
do processo.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 159, de 14.01.2016

Art. 4º Os processos de reserva ou de reforma, no último caso desde que em trâmite na Pro-
curadoria-Geral do Estado em até 180 (cento e oitenta) dias da data da publicação desta Lei, 
serão remetidos aos órgãos de origem, onde, verificando-se não ser o caso de rejeição ime-
diata do benefício, será procedida a confecção dos respectivos atos de reserva ou reforma, 
adotando-se a partir de então e no que couber, o procedimento previsto no art. 3° desta Lei 
Complementar, excetuando-se o disposto em seu §2°.
§1º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos  aos  órgãos de origem sem que 
tenha ocorrido a publicação do ato de reserva ou reforma a que se refere o inciso II do  art. 
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3° desta Lei, serão adequadas à condição de inativo, independentemente de requerimento do 
interessado, a cobrança da contribuição previdenciária do militar e a percepção dos valores 
a título de remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações 
ou cobranças, apurando-se em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação 
do afastamento.
§2° O ato de reserva ou reforma a ser confeccionado pelo órgão de origem, deverá guardar 
observância às diligências da Procuradoria-Geral do Estado, que estejam pendentes de cum-
primento na data da publicação desta Lei.
Art. 5º Os processos de reforma em trâmite na Procuradoria-Geral do Estado há mais de 180 
(cento e oitenta) dias, na data da publicação desta Lei Complementar, serão sujeitos ao proce-
dimento previsto neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário, o disposto no art.3° desta 
Lei Complementar, inclusive quanto à caracterização de faltas graves e definição de prazos 
decadenciais para revisão de atos administrativos.
§1º Os processos de que cuida o caput deste artigo, serão, em até 30 (trinta) dias da publi-
cação desta Lei Complementar, remetidos aos órgãos de origem, onde, verificando-se não 
ser o caso de rejeição imediata do benefício, será procedida a confecção do ato de reforma 
respectivo.
§2° A minuta do ato de reforma, devidamente assinada pela autoridade competente, será 
publicada em Diário Oficial, passando o militar, a partir de então, a ser considerado como 
inativo sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção de 
valores e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servi-
dores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC.
§3° Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos órgãos de origem sem que te-
nha ocorrido a publicação do ato de reforma a que se refere o §2° deste artigo, serão adequa-
das à condição de inativo, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança 
da contribuição previdenciária do militar e a percepção dos valores a título de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-
-se em qualquer caso a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.
§4º Após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de reforma 
publicado, poderá ser, conforme condições, limites e prazos estabelecidos em Portarias do 
Procurador-Geral do Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro 
e controle de sua legalidade.
§5º Enquanto não sobrevir a Portaria referida no §4º deste artigo, será necessária a prévia 
aprovação do ato de reforma pela Procuradoria Geral do Estado antes de sua remessa ao 
Tribunal de Contas do Estado, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 3º desta Lei 
Complementar.
§6º Não registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado o militar será notificado em 
10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração 
do competente procedimento disciplinar.
§7º Registrada a reforma, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de com-
pensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança, ou  ressarcimento de valores decor-
rentes, embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de reforma publicado 
pela Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas e em caso afir-
mativo adotará as providências necessárias à sua realização.
§8º O ato de reforma a ser confeccionado pelo órgão de origem deverá guardar observância 
às diligências da Procuradoria-Geral do Estado que estejam pendentes de cumprimento na 
data da publicação desta Lei.
Art. 6° O disposto nos artigos antecedentes quanto a adequação da situação do militar à con-
dição de inativo é extensivo, no que couber, aos militares já inativados, que poderão requerer 
a devolução de contribuições previdenciárias a que façam jus administrativamente, respeita-
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dos os prazos prescricionais e sem prejuízo de compensações, descontos ou cobranças auto-
rizados segundo a legislação pertinente.
Parágrafo único. Havendo processo judicial em curso, o requerimento administrativo previs-
to no caput deste artigo terá sua tramitação suspensa até que sobrevenha a decisão judicial 
definitiva respectiva, cuja aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultan-
do-se ao militar interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, situação na 
qual, o processamento administrativo terá curso regular.
Art. 7° Os arts. 5º, 7º e 8º da Lei Complementar nº 21, de 29 de junho de 2000, passam a vi-
gorar com as seguintes redações:

“Art. 5° ...
§1° Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são:
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado juri-
dicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos casos, na data do falecimento do 
segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o 
percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no 
rateio da pensão com os beneficiários de outras classes;
II - o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade;
III - o filho inválido e o tutelado.
§2° A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito a benefício pre-
visto nesta Lei Complementar das pessoas indicadas no §1º deste artigo, sendo presumida, 
de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações referentes 
a cônjuge supérstite, companheiro, companheira e filho até 21 (vinte e um) anos de idade.
§3° Nos casos não abrangidos pelo §2º deste artigo, a dependência econômica poderá ser 
demonstrada na via administrativa.
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses 
de cônjuge separado juridicamente ou divorciado;
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de  Renda, certidões, ou 
qualquer outro meio assemelhado, que comprove a ausência de percepção de outro bene-
fício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas situações 
referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e tutelado.
§4° Para os efeitos desta Lei Complementar, cessa, a qualquer tempo, a condição de de-
pendente:
I - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ou união 
estável;
II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inváli-
do após a verificação da causa ensejadora da invalidez;
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem comprovação de 
que perceba verba alimentícia do  segurado;
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circunstância a ser apurada 
em perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica está 
obrigado o beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores a 6 (seis) meses, sob 
pena de suspensão do pagamento do benefício;
V - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada 
a tutela com o óbito do segurado;
VI - com o falecimento dos beneficiários.
§5° A perda ou não comprovação da condição de dependente, inclusive com  relação ao 
critério de dependência econômica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em 
sua imediata cessação, caso já esteja em fruição.
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§6° A prova da união estável se faz mediante a apresentação da documentação admitida 
para tais fins pelo Regime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos 
na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu critério, entendê-
-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação depen-
derá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhe-
cimento da relação.
§7° A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários indicados no inciso I do 
§1° deste artigo, cabendo aos elencados nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade.
§8° Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de uma das metades 
indicadas no §7° deste artigo, a totalidade da pensão será rateada entre os demais, 
observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado 
juridicamente ou divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão 
alimentícia a que tenha direito.
Art. 7º Os proventos referentes à reserva remunerada ou à reforma serão calculados com 
base na remuneração ou subsídio do militar estadual no posto ou graduação em que se 
der a sua reserva ou reforma e corresponderão à totalidade do subsídio ou remuneração, 
quando em atividade o militar, na forma da Lei, respeitados o teto remuneratório aplicável 
e os direitos adquiridos.
Art. 8º A pensão por morte, concedida na conformidade do art. 331 da Constituição Es-
tadual, corresponderá à totalidade do subsídio, remuneração ou proventos do segurado, 
respeitado o teto remuneratório aplicável, e será devida a partir:
I - do óbito, se requerido o beneficio em até 90 (noventa) dias do falecimento;
II- do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do 
dependente;
III - do requerimento, se requerido o benefício após 90 (noventa) dias do falecimento;
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência.
§1° Considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião 
do óbito do segurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos adicionais, 
não demonstráveis no momento do falecimento do servidor, como o reconhecimento judi-
cial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos asseme-
lhados.
§2° Cessa o pagamento da pensão por morte:
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, ao cônjuge separado 
juridicamente e ao divorciado, nos dois últimos casos, quando beneficiários de pensão 
alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, constituírem nova união estável 
ou falecerem;
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se in-
válido(a) totalmente para qualquer trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 
neste caso, a dependência econômica em relação a este.
III - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessa-
da a tutela com o óbito do tutelado;
IV - com o falecimento dos beneficiários;
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4° do art. 5° desta 
Lei.” (NR).

Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC.
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Art. 9º A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pensão por morte de 18 (de-
zoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos filhos válidos operada pelas alterações efetuadas 
por esta Lei no texto da Lei Complementar nº 21, de 29 de junho de 2000, atinge as pensões 
ainda em curso, quando de sua entrada em vigor, mas não retroage para revigorar benefícios 
já findos.
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publi-
cação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o §2° do art. 194, da Lei nº 
13.729, 11 de janeiro de 2006.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 25 DE JANEI-
RO DE 2011. 

DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

D.O. 27.01.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 94, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DO VICE-GOVERNADOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º São atribuições do Vice-Governador do Estado, além das previstas na Constituição 
Estadual:
I - auxiliar o Chefe do Poder Executivo em missões e atividades especiais que lhe sejam por 
este conferidas;
II - acompanhar a mobilização e controle social na formulação e implementação das políticas 
públicas;
III - constituir relações com órgãos internacionais, governamentais federais, estaduais e mu-
nicipais e de referência, de outros Estados, que tratem de participação e mobilização social;
IV - participar e compor colegiados e conselhos de órgãos da Administração direta e indireta 
nas esferas estadual e federal;
V - coordenar a elaboração, acompanhar e avaliar a execução de Projetos Especiais visando 
a participação e mobilização social;
VI - exercer outras articulações políticas com a sociedade e suas representações sociais.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 DE JANEI-
RO DE 2011.

DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

D.O 31.01.2011
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LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 27 DE JANEIRO DE 2011 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES NºS 58, DE 31 DE 
MARÇO DE 2006, E 70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, 
QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE A LEI 
ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E O 
FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - FUNPECE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° Os arts. 4°, parágrafo único, 6º, 7º, caput e §2°, 8º, inciso X, 13, caput e parágrafo 
único, 20, §1º, 22, parágrafo único, incisos III e VIII, 26, inciso III, 51, 70, parágrafo único, 
72, 73, 83, §4°, 85, §§ 2° e 3°, 87, 88, 94, caput, 101, caput, inciso II e parágrafo único, 103, 
inciso IV, e 166 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 4° ...
Parágrafo único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado: o Procurador-Geral do 
Estado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o Procurador Executivo e os integrantes da car-
reira de Procurador do Estado.
Art. 6° A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia administrativa e financeira, com 
dotação orçamentária própria, apresentando a seguinte estrutura organizacional:
I - DIREÇÃO SUPERIOR
·Procurador-Geral
•Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado
II - GERÊNCIA SUPERIOR 
•Procuradores-Gerais Adjuntos
•Procurador Executivo
...
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
...
4. Procuradoria Fiscal
4.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens
...
9. Procuradoria da Dívida Ativa
9.1. Célula da Dívida Ativa
10. Procuradorias Regionais 
11. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal 
12. Comissão Central de Concorrências.

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
13. Centro de Estudos e Treinamento
13.1. Célula da Biblioteca
13.2. Escola Superior de Formação Jurídica
14. Coordenadoria Administrativo-Financeira
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14.1. Célula Financeira
14.2. Célula de Recursos Humanos
14.3. Célula Administrativa
15. Coordenadoria de Tecnologia da Informação.
15.1. Célula de Desenvolvimento e Suporte.
...
Art. 7° A Procuradoria-Geral do Estado tem por chefe o Procurador-Geral do Estado, de 
livre nomeação pelo Governador do Estado, dentre advogados com pelo menos 10 (dez) 
anos de atividade profissional e 30 (trinta) anos de idade, de notável saber jurídico e re-
putação ilibada.
...
§2° O Procurador-Geral do Estado, nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimen-
to ou suspeição, será substituído por um dos Procuradores-Gerais Adjuntos, designado, na 
primeira hipótese, por ato do Governador do Estado e, nas demais, por portaria do Procu-
rador-Geral do Estado.
Art. 8º ...
X – delegar atribuições de sua competência aos Procuradores-Gerais Adjuntos, ao Procu-
rador Executivo e aos Procuradores do Estado;
...
Art. 13 O Procurador Executivo, de livre nomeação pelo Governador do Estado, é res-
ponsável pela gestão da área administrativa da Procuradoria-Geral do Estado, inclusive 
quanto a superintender as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria Administrativo-
-Financeira, sem prejuízo da competência administrativa do Procurador-Geral do Estado.
Parágrafo único. Compete ainda ao Procurador Executivo assessorar o Procurador-Geral 
em assuntos técnicos, administrativos e jurídicos.
...
Art. 20 ...
§1º A Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais 
será integrada por Procuradores do Estado, de carreira, e técnicos peritos em cálculos, ba-
charéis em ciências contábeis, economia, matemática, direito ou administração, cargos de 
provimento efetivo pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado, 
tendo por Coordenador um Procurador do Estado, de carreira.
...
Art. 22 ...
Parágrafo único. ...
III - definir, mediante portaria, as atribuições que são delegadas ao Procurador encarre-
gado dos núcleos do Órgão de execução programática, bem como aquelas pertinentes ao 
Procurador Auxiliar da Chefia; 
...
VIII - exercer outras atribuições que Ihes sejam conferidas pelo Procurador-Geral do Es-
tado.” 
...
Art. 26. Compete à Consultoria-Geral:
...
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III - examinar os processos de aposentadoria, transferência para a reserva, reformas e 
pensões, relativos a servidores e militares estaduais da Administração Direta, que serão 
encaminhados para análise com os atos respectivos devidamente assinados pelas autori-
dades competentes;
Art. 27. Os pareceres da Procuradoria-Geral do Estado, exarados pela Consultoria-Ge-
ral ou por outro Órgão de execução programática, após aprovação do Procurador-Geral, 
encerram o assunto examinado na via administrativa e, normalmente, conterão ementa, 
relatório, fundamentação e conclusão.
...
§3º O reexame de qualquer parecer pela Procuradoria-Geral do Estado depende de ex-
pressa autorização do Procurador-Geral do Estado, a vista de requerimento fundamentado 
em que se aponte fato ou circunstância nova, não submetida ao conhecimento da Procura-
doria-Geral do Estado quando da emissão do parecer cuja revisão é pleiteada.”
...
Art. 51. Compete ao Centro de Estudos e Treinamento, designado pela sigla CETREI:
...
X - estabelecer intercâmbio com centros universitários, órgãos e entidades congêneres;
XII – criar comendas para homenagear juristas de renome, mediante critérios definidos 
em Portaria do Procurador-Geral do Estado;
XIII - estimular a pesquisa científica, jurídica e tecnológica;
XIV - exercer outras atribuições previstas em Regulamento.
...
§5º Fica criada a Escola Superior de Formação Jurídica, destinada à organização de cur-
sos de extensão universitária e de pós-graduação, cujo funcionamento observará os crité-
rios definidos em Portaria do Procurador-Geral do Estado.
...
Art. 70. ...
Parágrafo único. A quantificação dos cargos integrantes da carreira de Procurador do Es-
tado é estabelecida no anexo VIII desta Lei Complementar.
...
Art. 72. Somente o Procurador do Estado com efetivo exercício na Procuradoria-Geral do 
Estado pode concorrer à promoção por merecimento, ressalvados os casos de Procurador 
nomeado:
I - para o exercício de atribuições de chefia de assessoria jurídica de órgão da Adminis-
tração Direta ou ente da Administração Indireta, nos 2 (dois) casos, do Estado do Ceará;
II - Secretário de Estado, Secretário-Adjunto de Estado ou Secretário Executivo, em todos 
os casos, do Estado do Ceará;
III - titular máximo de ente da Administração Indireta.
Art. 73. Para efeito de promoção, a apuração dos títulos de merecimento do Procurador do 
Estado obedecerá aos seguintes parâmetros:
I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos que superem a execução 
das atividades usuais do Procurador e representem proveito institucional, conforme reco-
nhecimento por ato do Procurador-Geral do Estado, precedido de aprovação do Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado:  1 (um) a 3 (três) pontos por trabalho, limitados 
ao máximo de 9 (nove) pontos por promoção;
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II - trabalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos coletâneas ou sites especializa-
dos, estes últimos desde que atendam, no que couber, as exigências técnicas dos meios 
físicos assemelhados, em número não excedente de 10 (dez) por promoção: 0,5 (meio) 
ponto por cada trabalho;
III - publicação de livro jurídico, de autoria exclusiva ou compartilhada: 3 (três) pontos 
por livro, divididos pelo número de autores, sendo o mínimo de 1 (um) ponto, limitados ao 
máximo de 9 (nove) pontos por promoção;
IV - exercício de magistério jurídico superior: 0,5 (meio) ponto por ano, até o máximo de 
2 (dois) pontos;
V - participação em comissão ou grupo de trabalho de interesse da Administração Estadu-
al: 1 (um) a 2 (dois) pontos, conforme atribuído pelo Procurador-Geral, limitada a pontua-
ção ao máximo de 10 (dez) pontos por promoção;
VI - participação em cursos de extensão, congressos e seminários em que se discuta ma-
téria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado: 0,5 (meio) ponto por cada 
participação, até o máximo de 2 (dois) pontos por promoção;
VII -  participação em cursos de extensão, congressos e seminários em que se discuta 
matéria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, na condição de expositor, 
debatedor ou assemelhado: 1 (um) ponto por cada participação, até o máximo de 4 (quatro) 
pontos por promoção;
VIII - conclusão de curso de aperfeiçoamento: 0,5 (meio) ponto, até o máximo de 1 (um) 
ponto por promoção;
IX - obtenção da qualificação de especialista em área jurídica de relevância para a Procu-
radoria-Geral do Estado: 1 (um) ponto, até o máximo de 1 (um) ponto por promoção;
X - obtenção de grau de mestre em Direito: 2 (dois) pontos, até o máximo de 2 (dois) pontos 
por promoção;
XI - obtenção do grau de doutor em Direito: 4 (quatro) pontos, até o máximo de 4 (quatro) 
pontos por promoção;
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática, instru-
mental, de Procurador-Geral do Estado ou de Procurador-Geral Adjunto: 5 (cinco) pontos 
por ano, até o máximo de 15 (quinze) pontos por promoção; 
XIII - exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador Auxiliar dos órgãos 
de execução programática ou de encarregado dos núcleos em subdividido o respectivo ór-
gão de execução programática: 2,5 (dois pontos e meio) por ano, até o máximo de 7,5 (sete 
pontos e meio) por promoção;
XIV - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através 
de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em número não exce-
dente a 20 (vinte): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação;
XV - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros órgãos 
colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado: 2 (dois) pontos 
por ano, até o máximo de 6 (seis) pontos por promoção.
§1º A atribuição de pontuação nos casos dos incisos I e II obedecerá à gradação estabeleci-
da em regulamento, assegurando-se, na ausência de norma regulamentadora, a atribuição 
de pontuação mínima para os atos que obtenham reconhecimento conjunto do Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado e do Procurador-Geral do Estado  até a abertura 
do processo de promoção.
§2º Os pontos adquiridos por um Procurador em determinado período poderão ser utiliza-
dos em promoções subsequentes, desde que não tenham sido previamente contabilizados 
para fins de ascensão, aplicando-se idêntico permissivo aos pontos que excederem os li-
mites máximos dos incisos deste artigo.
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§3º A aquisição de pontuação nos casos em que o fato gerador seja dependente de fator 
temporal admitirá o cômputo de períodos descontínuos para sua integralização.
§4º Nos casos em que a pontuação dependa de ato formal de reconhecimento, o último 
deve preceder o início do processo de promoção, verificado pela portaria de abertura do 
Procurador-Geral do Estado.
...
Art. 75. Para efeito de promoção por antiguidade, o tempo do Procurador do Estado deve 
ser contado do dia inicial do exercício na respectiva classe ou nível, prevalecendo, em 
igualdade de condições:
I - a antiguidade na carreira;
II - o maior tempo de serviço público para o Estado do Ceará;
III - o maior tempo de serviço público;
IV - a idade mais avançada.
...
Art. 83. ...
§4° É vedada a percepção do prêmio por desempenho em caso de afastamento do Procu-
rador do Estado, exceto nas seguintes situações: 
I - férias;
II - licença para tratamento de saúde;
III - licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, em decorrência ou 
no exercício das atribuições do cargo;
IV - licença-gestante;
V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das Entidades 
da Administração lndireta;
VI - casamento, por até 8 (oito) dias;
VII - luto, até 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, parentes, consan-
guíneos ou afins, até o 2° grau, inclusive madrasta, padrasto e pais adotivos;
IX - licença paternidade;
X - nascimento de filho, até um dia;
XI - licença para acompanhar pessoa da família, por razões de saúde, limitado a 60 (ses-
senta) dias o período de percepção do prêmio;
XII - afastamento para exercício dos cargos de Secretário de Estado ou Secretário Adjunto 
do Estado do Ceará;
XIII - afastamento para exercício dos cargos de Secretário-Geral e Secretário Judiciário do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
...
Art. 85. ...
§ 2° A autoridade administrativa, civil ou militar, integrante da Administração Estadual, 
atenderá no prazo de 5 (cinco) dias, ou em outro que seja fixado em razão da urgência da 
situação, à requisição a que se refere o § 1.° deste artigo.
§3°. O descumprimento dos prazos indicados no § 2° deste artigo ensejará a abertura de 
procedimento administrativo para apurar as razões da ocorrência e, não havendo justifica-
tiva plausível, aplicar a sanção disciplinar pertinente.
Art. 86. ...
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§1º Aos Procuradores do Estado das Classes Especial, AeBégarantida a inamovibilidade, 
quanto a sua lotação na sede da Capital, ressalvado o disposto no §2º deste artigo ou a 
verificação de motivo de interesse público, reconhecido pelo Conselho Superior da Procu-
radoria-Geral do Estado e aprovado pelo Procurador-Geral do Estado, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório, no devido processo legal.
§2° A lotação de Procurador do Estado na Capital Federal será objeto de deliberação do 
Procurador-Geral do Estado, ratificado pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado.
...
Art. 101. Ao Procurador do Estado é proibido, sob pena de responsabilidade disciplinar 
com possibilidade de perda do cargo, após regular apuração em processo administrativo-
-disciplinar, na forma prevista nesta Lei Complementar:
...
II - patrocinar dolosamente a defesa de terceiros em qualquer processo judicial ou admi-
nistrativo em que haja interesse contrário direto da Administração, Direta ou Indireta, do 
Estado do Ceará.
Parágrafo único. Na hipótese de interesse contrário direto superveniente da Administra-
ção Direta ou Indireta Estadual em causa na qual o Procurador do Estado atue na condi-
ção de advogado de uma das partes ou de terceiro interessado, aquele tem o prazo de 15 
(quinze) dias a contar de sua ciência do fato para renunciar ao mandato judicial.
...
Art. 103. ...
IV - a penalidade de demissão é cabível nos casos de prática de ato doloso, comissivo ou 
omissivo, cuja gravidade incompatibilize o Procurador do Estado, com o desempenho de 
sua função.
...
Art. 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de perito em cálculos da Asses-
soria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, as atividades 
respectivas deverão ser exercidas por servidores públicos estaduais estáveis, ocupantes de 
cargo efetivo, com formação de nível superior, atribuindo-se a cada um de seus membros a 
Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, conforme dispõe o art. 166-A, sem 
prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e vantagens inerentes aos cargos ou funções 
ou emprego de origem, inclusive relativamente ao prêmio de desempenho fiscal dos servi-
dores da Secretaria da Fazenda, sendo assegurados todos os direitos e vantagens que lhes 
são ou que vierem a ser concedidos, como se estivessem em efetivo exercício no órgão de 
origem.” (NR).

Art. 2º A Subseção II da Seção I do Capítulo III da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006 e seus arts. 9º e 10, passam a vigorar com a seguinte redação:

“SUBSEÇÃO II
DOS PROCURADORES-GERAIS ADJUNTOS

Art. 9º Os Procuradores-Gerais Adjuntos são de livre nomeação pelo Governador do Esta-
do, dentre advogados com pelo menos 10 (dez) anos de atividade profissional e 30 (trinta) 
anos de idade, de notório saber jurídico e reputação ilibada. 
Parágrafo único. Nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimento ou suspeição, 
qualquer dos Procuradores-Gerais Adjuntos substituirá o outro.
Art. 10. Compete ao Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário:
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I - coordenar as atividades dos órgãos de execução  programática e de execução instru-
mental da Procuradoria-Geral do Estado relacionados às atividades de cunho tributário;
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico-jurídicos referentes aos 
assuntos de ordem tributária;
III - assessorar o Procurador-Geral e emitir pareceres em matéria de relevante interesse, 
ainda que não delimitada a aspectos tributários, facultando-se a remessa dos processos 
respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geral para análise, mediante ato do 
Procurador-Geral do Estado;
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam de-
legadas pelo Procurador-Geral do Estado.
Art. 10-A Compete ao Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e Conten-
cioso Geral:
I - coordenar as atividades dos órgãos de execução programática e de execução instrumen-
tal da Procuradoria-Geral do Estado não relacionados às atividades de cunho tributário;
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico-jurídicos não referentes 
aos assuntos de ordem tributária;
III - assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de relevante 
interesse, facultando-se a remessa dos processos respectivos diretamente ao Gabinete do 
Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado;
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam de-
legadas pelo Procurador-Geral do Estado.
Parágrafo único. Os Procuradores-Gerais Adjuntos terão à sua disposição um Assessor 
Técnico, símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atribuições 
previstas em Regulamento.” (NR). 

Art. 3º A Subseção III da Seção I do Capítulo III da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, e seus arts. 11 e 12, passam a vigorar com a seguinte redação:

“SUBSEÇÃO III
DO CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Art. 11. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado tem caráter deliberativo, 
consultivo e disciplinar e é composto pelos seguintes membros: Procurador-Geral do Es-
tado, Procuradores-Gerais Adjuntos, Corregedor-Geral, Procuradores-Chefes dos Órgãos 
de Execução Programática com atuação em Fortaleza, Procurador-Chefe do CETREI e 
Procuradores do Estado eleitos, em número fixado no seu regimento interno, dentre os 
integrantes de quaisquer dos níveis da carreira, desde que estáveis.
§1° O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado se reunirá ordinariamente 
uma vez por mês, em data fixada pelo Procurador-Geral do Estado, e extraordinariamente 
sempre que convocado pelo Procurador-Geral do Estado ou pela maioria simples de seus 
membros.
§2° 0 Conselho será presidido pelo Procurador-Geral do Estado e, na sua falta eventual, 
por um dos Procuradores-Adjuntos devidamente designado em portaria para tal fim, oca-
sião na qual exercerá o direito de voto concernente ao Procurador-Geral do Estado.
§3° As deliberações do Conselho serão tomadas pela maioria simples de seus membros 
presentes à reunião, atribuindo-se igual medida a seus votos, que serão sempre apurados 
em votação aberta e devidamente motivados.
Art. 12. Compete ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado: 
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I - analisar matérias de interesse da Procuradoria-Geral do Estado ou concernente a car-
reira de Procurador do Estado, propondo as medidas necessárias para resolução das mes-
mas, inclusive o  ajuizamento de ações; 
II - elaborar e reexaminar, com aprovação do Procurador-Geral do Estado, súmulas para 
uniformização da jurisprudência administrativa do Estado; 
III - resolver conflitos de atribuições e de teses entre os Órgãos de execução programática 
da Procuradoria-Geral do Estado; 
IV - revisar seus pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com a finalidade 
de assegurar a unicidade na orientação jurídica do Estado; 
V - sugerir alterações na estrutura da Procuradoria-Geral do Estado, inclusive distribuição 
de competências; 
VI - propor a realização de concurso público; 
VII - reexaminar, mediante provocação, a decisão da comissão especial de avaliação de 
desempenho do estágio probatório e da comissão de avaliação de títulos para promoção de 
integrantes da carreira de Procurador do Estado; 
VIII - examinar e deliberar definitivamente acerca de recurso decorrente de  remoção ex 
officio de Procurador do Estado; 
IX - sugerir, independentemente da iniciativa de outras autoridades, a  instauração de 
sindicâncias e processos disciplinares para a apuração de  irregularidades que envolvam 
integrantes da carreira de Procurador do Estado; 
X - deliberar acerca da punição aplicável, conforme o caso, nos processos disciplinares em 
que Procurador do Estado figura como indiciado; 
XI - deliberar sobre o arquivamento de representações alusivas à prática de irregulari-
dades formuladas à Procuradoria-Geral do Estado por qualquer do povo no exercício do 
direito de petição; 
XII - promover, a pedido ou de ofício, o desagravo de Procurador do Estado que tenha sido 
afrontado ou desrespeitado no exercício de suas  funções, sem prejuízo de outras medidas 
que recomendar a espécie;
XIII - propor o reconhecimento da competência profissional de  Procurador do Estado, nos 
termos definidos no art.73. inciso I, desta Lei Complementar; 
XIV - elaborar seu regimento onde serão fixadas as suas normas de funcionamento; 
XV - funcionar como Órgão recursal último em matéria administrativa no âmbito da Pro-
curadoria-Geral do Estado, salvo quanto ao disposto no art. 8°, incisos IV e V desta Lei 
Complementar; 
XVI - elaborar, juntamente com o Procurador-Geral do Estado instruções e provimentos 
para os Procuradores e servidores da Procuradoria-Geral, sobre o exercício das respectivas 
funções,
XVII - exercer as demais atribuições que lhe sejam designadas por lei ou em razão de de-
legação do Procurador-Geral do Estado, efetuada mediante Portaria; 
XVIII - exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas ao desempenho das atri-
buições dispostas neste artigo. 
Parágrafo único. As pretensões recursais dirigidas ao Conselho  Superior da Procurado-
ria-Geral do Estado deverão ser protocoladas em até 10 (dez) dias da ciência do ato recor-
rido.” (NR).

Art. 4º Fica acrescida a Subseção III-A à Seção III do Capítulo III da  Lei Complementar        
nº 58, de 31 de março de 2006, com a seguinte redação:
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“SUBSEÇÃO III-A
Art. 24-A Compete à Procuradoria da Dívida Ativa:
I - administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado;
II - proceder a inscrição de devedores nos cadastros de restrição ao crédito;
III - atuar em processos judiciais que tenham por objeto questionar a inscrição nos cadas-
tros de restrição ao crédito;
IV - atuar em processos judiciais e administrativos referentes a grandes devedores, defini-
dos mediante critérios fixados em Portaria do Procurador-Geral do Estado;
V - atuar juntamente com o Ministério Público Estadual, a Secretaria da Fazenda Estadual 
e outros órgãos e entes no combate à sonegação fiscal;
VI - ajuizar processo de execução fiscal;
VII - promover a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa do Estado, de qualquer 
natureza, tributária ou não;
VIII - emitir pareceres sobre questões atinentes ao disposto nos incisos anteriores;
IX - exercer outras atividades correlatas às atividades previstas neste artigo.” (NR).

Art. 5º Fica acrescido o art. 166-A à Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com 
a seguinte redação:

“Art. 166-A. Fica instituída a Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, de-
vida pelo exercício das atribuições de membro da Assessoria de Análise, Elaboração e 
Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais que será concedida no valor de R$ 1.769,14 
(um mil setecentos e sessenta e nove reais e quatorze centavos).
§1º O valor estabelecido neste artigo será revisto exclusivamente no mesmo índice geral 
de revisão dos servidores públicos civis do Estado do Ceará, não sendo incorporado para 
qualquer fim, inclusive aposentadoria.
§2º O valor estabelecido neste artigo será devido proporcionalmente aos dias de efetivo 
exercício.” (NR).

Art. 6° Ficam acrescidos os arts. 21-A, 21-B. 21-C e 21-D à Lei Complementar nº 58, de 31 de 
março de 2006, com a redação seguinte:

“Art. 21-A Os Órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado pode-
rão ser divididos em núcleos, na forma estabelecida em Portaria do Procurador-Geral do 
Estado.
§1º Será nomeado um Procurador do Estado para atuar como responsável pelo conjunto 
de núcleos de cada Órgão de execução programática, com ou sem prejuízo de suas atri-
buições habituais, conforme definido em Portaria de nomeação do Procurador-Geral do 
Estado.
§2º O Procurador a que se refere o §1º deste artigo terá suas atribuições estabelecidas por 
delegação do respectivo Procurador-Chefe, mediante Portaria.
Art. 21-B Cada Órgão de execução programática poderá ter um Procurador encarregado 
de auxiliar o Procurador-Chefe respectivo, nomeado por Portaria do Procurador-Geral do 
Estado dentre os Procuradores integrantes do próprio Órgão, cujas atribuições serão dele-
gadas, mediante Portaria, pelo Procurador-Chefe respectivo.
Art. 21-C. A lotação máxima dos Procuradores nos Órgãos de execução programática ou 
instrumental instalados na Capital do Estado obedecerá aos limites estabelecidos em Por-
taria do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 21-D. A remoção de Procuradores dentre os Órgãos de execução programática ou ins-
trumental na Capital do Estado pode ocorrer:
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I - a pedido, desde que existindo vaga no Órgão de execução programática destinatário, 
conforme os limites fixados no art. 21-C;
II - ex officio, nos casos de urgente necessidade devidamente justificada em Portaria  fun-
damentada do Procurador-Geral do Estado, desde que existindo vaga no Órgão de execu-
ção programática ou instrumental destinatário, conforme os limites fixados no art. 21-C.
§1º A remoção a pedido será precedida da publicação de Portaria do Procurador-Geral do 
Estado, noticiando a existência de vagas e abrindo o procedimento de remoção, com prazo 
mínimo de 15 (quinze) dias para que os Procuradores apresentem os respectivos requeri-
mentos.
§2º Havendo mais de um Procurador interessado em remoção a pedido para o mesmo Ór-
gão de execução programática e não existindo vagas suficientes, terá preferência o mais 
antigo no Órgão de execução programática em que se encontre no momento da remoção, 
não se admitindo, para cômputo da antiguidade, a consideração de lapsos temporais des-
contínuos.
§3º Na hipótese do §2º deste artigo, sendo todos os Procuradores interessados na remoção, 
a pedido, portadores da mesma antiguidade nos respectivos órgãos de execução progra-
mática de origem, terá preferência o mais antigo na carreira e, persistindo o empate em 
tais condições, o mais idoso.
§4º. A remoção precederá a lotação de novos Procuradores aprovados em concurso pú-
blico, considerando para efeito de lotação dos últimos apenas as vagas restantes após o 
procedimento de remoção interna.
§5º O Procurador removido ex officio nos termos deste artigo terá preferência sobre todos 
os demais, inclusive os indicados nos §§2º e 3º, nas hipóteses de remoção a pedido.” (NR).

Art. 7º Ficam criados 29 (vinte e nove) cargos de Direção Nível Superior, sendo 5 (cinco) de 
simbologia DNS-2, 17 (dezessete) de simbologia DNS-3 e 7 (sete) cargos de Direção Asses-
soramento Superior, de simbologia DAS-1, lotados na Procuradoria-Geral do Estado.
4Parágrafo único. São incluídos no número de cargos referidos no caput o de Procurador-
-Chefe da Procuradoria da Dívida Ativa e seu respectivo Assessor Técnico, na forma do anexo 
único desta Lei.
Art. 8° O primeiro processo de promoção aberto, mediante Portaria, na vigência desta Lei 
Complementar observará os requisitos e pontuações da anterior redação da Lei Complemen-
tar nº 58, de 31 de março de 2006.
§1º Para efeito do disposto no caput, nos casos em que a pontuação dependa de reconheci-
mento do Procurador-Geral do Estado, somente serão admitidos os verificados até a abertura 
do processo de promoção, identificados por meio de Portaria do Procurador-Geral do Estado.
§2° Os fatos geradores de pontuação a que se refere o caput deste artigo que não resultem em 
promoção no primeiro processo de promoção aberto na vigência desta Lei Complementar po-
derão ser utilizados nas subsequentes, aplicando-se a pontuação máxima e, no que couber, os 
critérios, estabelecidos na Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com a redação 
dada por esta Lei Complementar. 
§3º Os fatos geradores de pontuação previstos nesta Lei Complementar e sem correspon-
dência na anterior redação da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, somente 
poderão ser contabilizados a partir da segunda promoção ocorrida na vigência desta Lei 
Complementar.
Art. 9º O §3º do art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 10 de novembro de 2008, passa a vigo-
rar com a seguinte redação, cujos efeitos financeiros serão observados a partir da publicação 
desta Lei Complementar: 

“Art. 2° ... 

4 Art. 7º Parágrafo único Anexo único - ver D.O. 31.01.2011
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§3° O prêmio de desempenho previsto no inciso VIII tem como limite 
máximo o valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sujeitando-se esse limite má-
ximo aos mesmos índice e periodicidade de reajuste aplicáveis aos servidores públicos 
estaduais, e respeitado o disposto no art. 37, incisos XI, parte final, e XIV, da Constituição 
Federal.” (NR).

Art. 10. O art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 10 de novembro de 2008, é acrescido do 
inciso XIII, com a seguinte redação:

“Art. 3° ...
XIII - os recursos provenientes das quantias que reverterem ao Tesouro Estadual pela 
aplicação do teto constitucional aos valores recebidos por cada Procurador do Estado em 
razão da percepção do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral 
do Estado do Ceará - FUNPECE.” (NR).

Art. 11. A competência do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado para elaborar 
e reexaminar súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa do Estado não 
invalida as súmulas já aprovadas pelo Procurador-Geral do Estado nem submete o último à 
sua observância. 
Art. 12. Aplicam-se, retroativamente, desde a vigência da Lei Complementar nº 69, de 10 de 
novembro de 2008, as disposições desta Lei Complementar que conferem nova redação ao 
art. 83 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006.
Art. 13. Ficam criados os cargos de Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso 
Tributário e Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e Contencioso Geral e 
extinto o cargo de Procurador-Assistente.
Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, salvo o disposto 
em seu art. 12.
Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente o inciso I do art. 24, os 
§§ 3° a 6° do art. 26 e o §5° do art. 83, todos da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 
2006.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 DE JANEI-
RO DE 2011. 
 
DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

D.O. 31.01.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 96, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2011 

ALTERA OS ARTS. 24, 24-A E 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Os arts. 24, 24-A e 25 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com a re-
dação dada por suas posteriores alterações, passam a vigorar com o seguinte texto:

“Art. 24. Compete à Procuradoria Fiscal:
I - promover a cobrança judicial da dívida ativa do Estado, de qualquer natureza, tributária 
ou não, ressalvado o disposto nos incisos IV e VI do art. 24-A desta Lei Complementar;
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II - realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tributária, 
atuando em colaboração com o Centro de Estudos e Treinamento;
III - defender os interesses do Estado nas ações ou processos de natureza tributária e 
financeira, inclusive nos mandados de segurança, mandados de injunção e hábeas-data, 
bem assim, propor habeas corpus e produzir defesas criminais em favor das autoridades 
estaduais constrangidas em razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observa-
do o disposto no inciso VIII do art. 5º desta Lei Complementar;
IV - representar o Estado em ações ou processos que versem sobre matéria financeira re-
lacionada com a arrecadação tributária;
V - representar o Estado nos processos de inventário, arrolamento e partilha, arrecadação 
de bens de ausente e herança jacente, bem como requerer abertura de inventário, arrola-
mento ou partilha, decorrido o prazo legal sem que os demais interessados o façam;
VI - emitir pareceres sobre matéria tributária, financeira e orçamentária, aplicando-se o 
disposto no art. 27 desta Lei Complementar;
VII - examinar as decisões judiciais, em matéria tributária, cujo cumprimento incumba ao 
Secretário da Fazenda ou dependa de sua autorização;
VIII - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste 
artigo.
Parágrafo único. Na estrutura da Procuradoria Fiscal haverá uma Célula de Pesquisa, In-
vestigação e Avaliação de Bens, com composição e atribuições previstas em Regulamento.
“Art. 24-A Compete à Procuradoria da Dívida Ativa:
I - administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado;
II - proceder a inscrição de devedores nos cadastros de restrição ao crédito;
III - atuar em processos judiciais que tenham por objeto questionar a inscrição nos cadas-
tros de restrição ao crédito;
IV - atuar em processos judiciais e administrativos referentes a grandes devedores, defini-
dos mediante critérios fixados em Portaria do Procurador-Geral do Estado;
V - atuar juntamente com o Ministério Público Estadual, a Secretaria da Fazenda Estadual 
e outros órgãos e entes no combate à sonegação fiscal;
VI - ajuizar processo de execução fiscal;
VII - promover a cobrança extrajudicial da dívida ativa do Estado, de qualquer natureza, 
tributária ou não;
VIII - emitir pareceres sobre questões atinentes ao disposto nos incisos anteriores;
IX - superintender os trabalhos da Célula de Dívida Ativa;
X - exercer outras atividades correlatas às atividades previstas neste artigo.
Art. 25. Compete à Célula da Dívida Ativa:
I - apurar a liquidez e a certeza dos créditos da Fazenda Pública Estadual, inscrevendo e 
controlando, com exclusividade, a dívida ativa, tributária ou não;
II - efetuar, em conjunto com a Procuradoria da Dívida Ativa, a cobrança extrajudicial da 
dívida ativa, tributária ou não, do Estado;
III - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste 
artigo.
§1º A Célula da Dívida Ativa terá atuação orientada pela Procuradoria da Dívida Ativa 
e será chefiada por um coordenador, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, 
dentre servidores públicos estaduais estáveis, ocupantes de cargo efetivo, de nível supe-
rior.
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§2º Na estrutura da Célula da Dívida Ativa haverá um Núcleo de Apoio Administrativo, 
dirigido por servidor público estável, com formação de nível superior, de livre nomeação 
pelo Governador do Estado.
§3º Na Célula da Dívida Ativa serão lotados servidores integrantes do quadro de pessoal 
da Procuradoria-Geral do Estado, com formação de nível superior, para os cargos de técni-
co da dívida ativa, e de nível médio, para funções de apoio.
§4º A Célula da Dívida Ativa terá sua organização e funcionamento definidos em Regula-
mento, pelo Governador do Estado.” (NR).

Art. 2º A competência atribuída à Procuradoria da Dívida Ativa, na forma do art. 24-A da Lei 
Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, será integralmente exercida pela Procuradoria 
Fiscal até que aquela esteja instalada, conforme reconhecido em Portaria do Procurador-Ge-
ral do Estado.
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 04 DE FEVE-
REIRO DE 2011.
 
DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CICIO

D.O. 07.02.2011

LEI COMPLEMENTAR N° 97, DE 24 DE MAIO DE 2011

CONFERE NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Os arts. 20-A, parágrafo único, e 73, inciso XII, da Lei Complementar nº. 58, de 31 
de março de 2006, com a redação que lhes foi conferida pelas Leis Complementares nºs. 61, 
de 14 de fevereiro de 2007, e 95, de 27 de janeiro de 2011, passam a figurar com a seguinte 
redação:

“Art. 20-A. ...
Parágrafo único. O Corregedor será designado por Ato do Procurador-Geral, aprovado 
pelo Governador, para mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução, dentre Procu-
radores do Estado estáveis, ativos ou inativos, sendo as suas funções não remuneradas e 
consideradas de relevante interesse público, podendo, conforme o caso, ser exercidas com 
ou sem prejuízo, total ou parcial, das demais atribuições funcionais, segundo o estabeleci-
do no Ato de designação.”
“Art. 73. ...
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou 
instrumental, de Procurador-Geral do Estado, de Coordenador da Assessoria de Análise, 
Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, ou de Procurador-Geral Ad-
junto: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 15 (quinze) pontos por promoção.” (NR).

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 24 DE 
MAIO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 02.06.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 13 DE JUNHO DE 2011

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CONTROLADORIA GERAL 
DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 
SISTEMA PENITENCIÁRIO, ACRESCENTA DISPOSITIVO À 
LEI Nº 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica criada, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, a Con-
troladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário 
do Estado do Ceará, com autonomia administrativa e financeira, com a competência para 
realizar, requisitar e avocar sindicâncias e processos administrativos para apurar a respon-
sabilidade disciplinar dos servidores integrantes do grupo de atividade de polícia judiciária, 
policiais militares, bombeiros militares e agentes penitenciários, visando o incremento da 
transparência da gestão governamental, o combate à corrupção e ao abuso no exercício da 
atividade policial ou de segurança penitenciaria, buscando uma maior eficiência dos serviços 
policiais e de segurança penitenciária, prestados à sociedade.
Parágrafo único. A Controladoria Geral de Disciplina poderá avocar qualquer processo ad-
ministrativo disciplinar ou sindicância, ainda em andamento, passando a conduzi-los a partir 
da fase em que se encontram. 
Art. 2º Os trabalhos da Controladoria Geral de Disciplina serão executados por meio de 
atividades preventivas, educativas, de auditorias administrativas, inspeções in loco, correi-
ções, sindicâncias, processos administrativos disciplinares civis e militares em que deverá 
ser assegurado o direito de ampla defesa, visando sempre à melhoria e o aperfeiçoamento da 
disciplina, a regularidade e eficácia dos serviços prestados à população, o respeito ao cida-
dão, às normas e regulamentos, aos direitos humanos, ao combate a desvios de condutas e à 
corrupção dos servidores abrangidos por esta Lei Complementar.
Art. 3º São atribuições institucionais da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de 
Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará:
I - exercer as funções de orientação, controle, acompanhamento, investigação, auditoria, 
processamento e punição disciplinares das atividades desenvolvidas pelos servidores inte-
grantes do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares e 
agentes penitenciários, sem prejuízo das atribuições institucionais destes órgãos, previstas 
em lei; 
II - aplicar e acompanhar o cumprimento de punições disciplinares; 
III - realizar correições, inspeções, vistorias e auditorias administrativas, visando à verifica-
ção da regularidade e eficácia dos serviços, e a proposição de medidas, bem como a sugestão 
de providências necessárias ao seu aprimoramento;
IV - instaurar, proceder e acompanhar, de ofício ou por determinação do Governador do Es-
tado, os processos administrativos disciplinares, civis ou militares para apuração de respon-
sabilidades;
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V - requisitar a instauração e acompanhar as sindicâncias para a apuração de fatos ou trans-
gressões disciplinares praticadas por servidores integrantes do grupo de atividade de polícia 
judiciária, policiais militares, bombeiros militares, servidores da Perícia Forense, e agentes 
penitenciários;
VI - avocar quaisquer processos administrativos disciplinares, sindicâncias civis e militares, 
para serem apurados e processados pela Controladoria Geral de Disciplina;
VII - requisitar diretamente aos órgãos da Secretaria de Segurança Pública e de Defesa So-
cial e da Secretaria de Justiça e Cidadania toda e qualquer informação ou documentação 
necessária ao desempenho de suas atividades de orientação, controle, acompanhamento, 
investigação, auditoria, processamento e punição disciplinares;
*VIII - criar grupos de trabalho ou comissões, de caráter transitório, para atuar em projetos 
e programas específicos, podendo contar com a participação de outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal e Municipal;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: VIII - criar grupos de trabalho ou comissões, de caráter transitório, para atuar 
em projetos e programas específicos, contando com a participação de outros órgãos e entidades da 
administração pública estadual, federal e municipal; 

IX - acessar diretamente quaisquer bancos de dados funcionais dos integrantes da Secretaria 
da Segurança Pública e Defesa Social e da Secretaria de Justiça e Cidadania; 
X - encaminhar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado cópia dos procedimentos e/ou 
processos cuja conduta apurada, também constitua ou  apresente indícios de ilícitos penais 
e/ou improbidade administrativa, e a Procuradoria Geral do Estado todos que recomendem 
medida judicial e/ou ressarcimento ao erário;
XI - receber sugestões, reclamações, representações e denúncias, em desfavor dos servidores 
integrantes do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros milita-
res, servidores da Perícia Forense, e agentes penitenciários, com vistas ao esclarecimento dos 
fatos e a responsabilização dos seus autores;
XII - ter acesso a qualquer banco de dados de caráter público no âmbito do Poder Executivo 
do Estado, bem como aos locais que guardem pertinência com suas atribuições;
XIII - manter contato constante com os vários órgãos do Estado, estimulando-os a atuar em 
permanente sintonia com as atribuições da Controladoria Geral de Disciplina e apoiar os 
órgãos de controle externo no exercício de suas missões institucionais, inclusive firmando 
convênios e parcerias;
XIV - participar e colaborar com a Academia Estadual de Segurança Pública – AESP, na ela-
boração de planos de capacitação, bem como na promoção de cursos de formação, aperfeiço-
amento e especialização relacionados com as atividades desenvolvidas pelo Órgão;
XV - auxiliar os órgãos estaduais nas atividades de investigação social dos candidatos apro-
vados em concurso público para provimento de cargos;
XVI - expedir recomendações e provimentos de caráter correicional.
§1º Para cumprimento de suas atribuições, a Controladoria Geral de Disciplina poderá re-
quisitar, no âmbito do Poder Executivo, documentos públicos necessários à elucidação e/ou 
constatação de fatos objeto de apuração ou investigação, sendo assinalados prazos não infe-
riores a 5 (cinco) dias para a prestação de informações, requisição de documentos públicos e 
realização de diligências. 
§2º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a apuração da respon-
sabilidade do infrator e, em sendo o caso de improbidade administrativa, comunicação ao 
Ministério Público. 
§3º Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou confidencial, será 
anunciado com estas classificações, devendo ser rigorosamente observadas as normas legais, 
sob pena de responsabilidade de quem os violar. 
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Art. 4º Fica criado o Cargo de Controlador Geral de Disciplina, de provimento em comissão, 
equiparado a Secretário de Estado, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do 
Estado, escolhido dentre profissionais bacharéis em Direito, de conduta ilibada, sem vínculo 
funcional com os órgãos que compõem a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e 
a Secretaria de Justiça e Cidadania.
Art. 5º São atribuições do Controlador Geral de Disciplina:
I - o controle, o acompanhamento, a investigação, a auditoria, o processamento e a punição 
disciplinar das atividades desenvolvidas pelos policiais civis, policiais militares, bombeiros 
militares e agentes penitenciários;
II - dirigir, definir, planejar, controlar, orientar e estabelecer as políticas, as diretrizes e as 
normas de organização interna, bem como as atividades desenvolvidas pelo Órgão;
III - assessorar o Governador do Estado nos assuntos de sua competência, elaborando pa-
receres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes, inclusive medidas de caráter 
administrativo/disciplinar;
IV - fixar a interpretação dos atos normativos disciplinares de sua competência, editando 
recomendações a serem uniformemente seguidas pelos Órgãos e entidades subordinados à 
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e à Secretaria de Justiça e Cidadania;
V - unificar a jurisprudência administrativa/disciplinar de sua competência, garantindo a 
correta aplicação das leis, prevenindo e dirimindo as eventuais controvérsias entre os órgãos 
subordinados à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e à Secretaria de Justiça e 
Cidadania;
VI - editar enunciados de súmula administrativa/disciplinar de sua competência, resultantes 
de jurisprudência iterativa dos Tribunais e das manifestações da Procuradoria Geral do Es-
tado;
VII - dispor sobre o Regimento Interno da Controladoria Geral de Disciplina, a ser aprovado 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo;
VIII - processar as sindicâncias e processos administrativos disciplinares civis e militares 
avocados pela Controladoria Geral de Disciplina e aplicar quaisquer penalidades, salvo as 
de demissão;
IX - ratificar ou anular decisões de sindicâncias e de processos administrativos disciplinares 
de sua competência, ressalvadas as proferidas pelo Governador do Estado;
X - convocar quaisquer servidores públicos estaduais para prestarem informações e esclare-
cimentos, no exercício de sua competência, configurando infração disciplinar o não compa-
recimento;
XI - requisitar servidores dos órgãos estaduais, para o desempenho das atividades da Contro-
ladoria Geral de Disciplina sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens a que fazem 
jus no órgão ou entidade de origem, inclusive a promoção;
XII - representar pela instauração de inquérito policial civil ou militar visando a apuração de 
ilícitos, acompanhando a documentação que dispuser;
XIII - expedir provimentos correcionais ou de cunho recomendatórios;
XIV - integrar o Conselho de Segurança Pública previsto na Constituição do Estado do Ceará; 
XV - instaurar o Conselho de Disciplina e o Conselho de Justificação, de acordo com o art. 77 
da Lei nº 13.407, de 21 de novembro de 2003; 
XVI - editar e praticar os atos normativos inerentes às suas atribuições, bem como exercer 
outras atribuições correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas, ou as delegadas pelo Go-
vernador do Estado, além das atribuições previstas nos arts. 82 e 84 da Lei nº 13.875, de 7 de 
fevereiro de 2007.



146 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

*XVII – constituir comissões formadas por um militar e um servidor civil estável para apu-
rarem, em sede de sindicância, fatos que envolvam, nas mesmas circunstâncias, servidores 
civis e militares estaduais;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011 

*XVIII – delegar a apuração de transgressões disciplinares.
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011 

Art. 6º Fica criado o Cargo de Controlador Geral Adjunto de Disciplina, de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, escolhido dentre Ba-
charéis em Direito, de reputação ilibada, sendo o substituto do Controlador Geral em suas 
ausências e impedimentos, com atribuições previstas na forma dos arts. 83 e 84 da Lei 13.875, 
de 7 de fevereiro de 2007.
Art. 7º Fica criado o Cargo de Secretário Executivo de Disciplina, de provimento em comis-
são, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado.
Art. 8º A estrutura organizacional da Controladoria Geral de Disciplina será definida em De-
creto do Chefe do Poder Executivo.
Art. 9º O Controlador Geral de Disciplina, atendendo solicitação do Controlador Geral Ad-
junto e/ou dos Coordenadores de Disciplina, poderá, em caráter especial, designar integran-
tes das Comissões Permanentes Civil ou Militar, para comporem Comissão de Processos Ad-
ministrativos, Conselhos de Disciplina e/ou Justificação.
Art. 10. O Controlador Geral de Disciplina, poderá solicitar ao Governador do Estado a ces-
são de Oficiais das Forças Armadas, Oficiais de outras Polícias Militares Estaduais, Procura-
dores de Estado, Membros da Carreira da Advocacia Geral da União, Delegados da Polícia 
Federal ou outros Servidores Estaduais, Municipais e Federais, para comporem Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, Conselhos de Disciplina e/ou Justificação.
*Art. 11. Ficam criadas Comissões Civis Permanentes de Processos Disciplinares, compostas 
por 3 (três) membros, que serão indicados mediante ato do Controlador-Geral de Disciplina, 
ou a quem por delegação couber, dentre Delegados de Polícia ou Servidores Públicos Está-
veis, sendo:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 11. Ficam criadas Comissões Civis Permanentes de Processos Discipli-
nares, composta por 3 (três) membros, que serão indicados mediante ato do Controlador Geral de 
Disciplina, ou a quem por delegação couber, dentre Delegados de Polícia ou Servidores Públicos 
Estáveis, sendo:

*I - um presidente;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: I - um presidente;

*II - um secretário;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*Redação anterior: II  - um secretário;

*III - um membro.
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: III - um membro.

*§ 1º Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: *§ 1º Os relatórios finais dos processos administrativos disciplinares serão de-
cididos pelo Controlador-Geral de Disciplina, antes do envio para publicação ou, se for o caso, do 
envio ao Governador do Estado, para decisão que seja de competência legal; podendo este determi-
nar quaisquer outras providências que se fizerem necessárias à regularidade do processo e decisão.
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: § 1º Os relatórios finais dos processos administrativos disciplinares instaura-
dos, após parecer técnico da Controladoria Geral de Disciplina, serão encaminhados à Procuradoria 
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Geral do Estado para manifestação, que poderá determinar diligências, a serem cumpridas no pra-
zo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis.

*§ 2º Revogado
*Revogado pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: *§2º Nos processos administrativos disciplinares em que a pena seja a de de-
missão, após decididos pelo Controlador-Geral de Disciplina e, antes do envio ao Governador do 
Estado, deverá ser encaminhado para a Procuradoria Geral do Estado, com o fito de atestar a regu-
laridade do procedimento.
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: §2º Após manifestação da Procuradoria Geral do Estado, os processos admi-
nistrativos disciplinares serão decididos pelo Controlador Geral de Disciplina, antes do envio para 
publicação ou, se for o caso, do envio ao Governador do Estado, para decisão que seja de compe-
tência legal; podendo este determinar quaisquer outras providências que se fizerem necessárias à 
regularidade do processo e decisão.

*Art. 12. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de Conselhos 
Militares Permanentes de Justificação, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, sejam Mi-
litares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um Oficial Supe-
rior, recaindo sobre o mais antigo a presidência da comissão outro atuará como interrogante 
e o último como relator e escrivão.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 12. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador Geral de Disciplina, 
de Conselhos Militares Permanente de Justificação, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, se-
jam Militares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, tendo no mínimo 1 (um) 
Oficial Superior, recaindo sobre o mais antigo a presidência da comissão, e um assistente, que 
servirá como secretário.

*Art. 13. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de Conse-
lhos Militares Permanente de Disciplina, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, sejam 
Militares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um Oficial 
Intermediário, recaindo sobre o mais antigo a presidência da Comissão, outro atuará como 
interrogante e o último como relator e escrivão.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 13. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador Geral de Disciplina, 
de Conselhos Militares Permanentes de Disciplina, compostos, cada um, por no mínimo 3 (três) 
Oficiais, sejam Militares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, tendo no mí-
nimo 1 (um) Oficial intermediário, recaindo sobre o mais antigo a presidência da comissão, e um 
assistente, que servirá como secretário.

Parágrafo único. Quando a apuração dos fatos praticados por policiais militares e bombeiros 
militares estaduais revelar conexão, sobretudo envolvendo praças estáveis e não estáveis, a 
competência para apuração será do Conselho de Disciplina previsto no caput deste artigo.
Art. 14. Fica criada, no âmbito da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Seguran-
ça Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará o Grupo Tático de Atividade Correi-
cional – GTAC, com as seguintes competências:
I - realizar atividades de fiscalização operacional, bem como outras necessárias investiga-
ções;
II - realizar correições preventivas e repressivas, por meio de inspeções em instalações, via-
turas e unidades;
III - apurar condutas atribuídas a servidores civis, militares e bombeiros militares estaduais 
de que trata esta Lei Complementar, inclusive, a observância dos aspectos relativos a jornada 
de trabalho, área de atuação, apresentação pessoal, postura e compostura, bem como a lega-
lidade de suas ações;
IV - observar a utilização regular e adequada de bens  e equipamentos, especialmente de 
proteção a defesa, armamento e munição;
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V - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Controlador Geral.
Art. 15. Os policiais civis, militares e bombeiros militares estaduais e outros servidores que 
desempenhem suas atividades na Controladora Geral de Disciplina, inclusive os presidentes, 
membros e secretários das Comissões Civis Permanentes e dos Conselhos de Disciplina e de 
Justificação, terão seu desempenho e produtividade avaliados mensalmente e consolidado 
anualmente, com base nos seguintes critérios sem prejuízo de outros estabelecidos em regu-
lamento:
I - assiduidade, urbanidade, pontualidade e produtividade;
II - correção formal e jurídica dos processos administrativos e sindicâncias;
III - cumprimento dos prazos processuais administrativos;
IV - cumprimento dos planos de metas e das tarefas determinadas pelo Controlador Geral.
Art. 16. Cabe ao Controlador Geral de Disciplina, ao Secretário da Justiça e Cidadania, ao 
Secretario da Segurança Pública e Defesa Social e aos Comandantes Gerais da Polícia Mili-
tar e do Corpo de Bombeiros Militar, respectivamente, a informação do oficial ou da praça a 
ser submetido a Conselho de Justificação e de Disciplina, acompanhada da documentação 
necessária.
Art. 17. Cabe ao Controlador Geral de Disciplina, ao Secretário da Justiça e Cidadania, ao 
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social e quando for o caso, ao Delegado Geral da 
Polícia Civil, ao Perito Geral da Perícia Forense do Estado do Ceará e ao Diretor da Academia 
Estadual de Segurança Pública, respectivamente, a informação do servidor a ser submetido 
a sindicância ou a processo administrativo disciplinar, acompanhada da documentação ne-
cessária.
Art. 18. Compete ao Governador do Estado e ao Controlador Geral, sem prejuízo das demais 
autoridades legalmente competentes, afastar preventivamente das funções os servidores in-
tegrantes do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares 
e agentes penitenciários que estejam submetidos à sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, por prática de ato incompatível com a função pública, no caso de clamor público 
ou quando necessário á garantia da ordem pública, à instrução regular da sindicância ou do 
processo administrativo disciplinar e à viabilização da correta aplicação de sanção discipli-
nar. 
§1º O afastamento de que trata o caput deste artigo é ato discricionário, atendendo à suges-
tão fundamentada do Secretário da Segurança Pública e Defesa Social e do Secretário de 
Justiça e Cidadania, do Controlador Geral Adjunto, dos Coordenadores de Disciplina Militar 
e Civil e dos Presidentes de Comissão.
§2º O afastamento das funções implicará na suspensão do pagamento das vantagens finan-
ceiras de natureza eventual, e das prerrogativas funcionais dos servidores integrantes do 
grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares e agentes 
penitenciários, podendo perdurar a suspensão por até 120 (cento e vinte) dias, prorrogável 
uma única vez, por igual período.
§3º Os servidores dos Órgãos vinculados à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 
e os agentes penitenciários afastados de suas funções, ficarão à disposição da unidade de 
Recursos Humanos a que estiverem vinculados, que deverá reter a identificação funcional, 
distintivo, arma, algema ou qualquer outro instrumento funcional que esteja em posse do 
servidor, e remeter à Controladoria Geral de Disciplina cópia do ato de retenção, por meio 
digital, e relatório de sua frequência.
§4º Os processos administrativos disciplinares em que haja suspensão tramitarão em regime 
de prioridade nas respectivas Comissões e Conselhos.
§5º Findo o prazo do afastamento sem a conclusão do processo administrativo, os servidores 
mencionados nos parágrafos anteriores retornarão às atividades meramente administrativas, 
com restrição ao uso e porte de arma, até decisão do mérito disciplinar, devendo o referido se-
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tor competente remeter à Controladoria Geral de Disciplina relatório de freqüência e sumário 
de atividades por estes desenvolvidas, por meio digital.
§6º O período de afastamento das funções será computado, para todos os efeitos legais, como 
de efetivo exercício, salvo para fins de promoção, seja por merecimento ou por antiguidade.
*§7º Na hipótese de decisão de mérito favorável ao servidor, cessarão, após a publicação, as 
restrições impostas, sendo o tempo de afastamento preventivo computado retroativamente 
para fim de promoção por merecimento e antiguidade.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: § 7º Na hipótese de decisão de mérito favorável ao servidor, cessarão, após a 
publicação, as restrições impostas, sendo o tempo de suspensão computado retroativamente para 
fim de promoção por merecimento e antiguidade.

§8º A autoridade que determinar a instauração ou presidir processo administrativo disci-
plinar, bem como as Comissões e Conselhos, poderão, a qualquer tempo, propor, de forma 
fundamentada, ao Controlador Geral a aplicação de afastamento preventivo ou cessação de 
seus efeitos.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 19. Os policiais civis e os militares e os bombeiros militares estaduais requisitados para 
servir na Controladoria Geral de Disciplina serão considerados, para todos os efeitos, como 
no exercício regular de suas funções de natureza policial civil, policial militar ou bombeiro 
militar.
Art. 20. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir o Conselho de Disciplina e 
Correição dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará, 
cuja composição e atribuições constarão de Decreto do Chefe do Poder Executivo.
Parágrafo único. Será assegurado aos Membros integrantes do Conselho previsto no caput 
deste artigo, o pagamento de verba indenizatória, por presença em sessão, equivalente a R$ 
2.000,00 (dois mil reais), ficando o pagamento limitado ao máximo de 2 (duas) sessões men-
sais.
*Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Disciplinar e Correição - GADC, não 
cumulativa entre si, devida pelo exercício:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Disciplinar e Correição - 
GADC, não cumulativa, devida pelo exercício:
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Disciplinar e Correição - 
GADC, devida pelo exercício:

*I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Permanentes ou Especiais de Pro-
cessos Administrativos Disciplinares Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 2.000,00 
(dois mil reais);

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Permanentes ou Es-
peciais de Processos Administrativos Disciplinares Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 
2.000,00 (dois mil reais);
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Permanentes ou Es-
peciais de Processos Administrativos Disciplinares Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 
2.000,00 (dois mil reais);
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*II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de R$1.200,00 (um mil e duzen-
tos reais);

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de R$1.200,00 (um 
mil e duzentos reais);
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de R$ 1.200,00 (hum 
mil e duzentos reais).

*III - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
oficiais, delegados e peritos;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: III – das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) para oficiais, delegados e peritos;
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*IV - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos re-
ais) para as praças, policiais civis e servidores civis;  

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: IV – das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 1.200,00 (um mil e 
duzentos reais) para as praças, policiais civis e servidores civis; 
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*V - das atividades desenvolvidas na Coordenação de Inteligência, no valor de R$ 1.200,00 
(um mil e duzentos reais) para as praças, policiais civis e servidores civis; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: V – das atividades desenvolvidas na Coordenação de Inteligência, no valor de 
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) para as praças, policiais civis e servidores civis;
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§1º As gratificações previstas nos itens III e IV do caput deste artigo serão concedidas exclu-
sivamente aos servidores lotados e em exercício no Grupo Tático de Atividades Correicionais 
e na Coordenadoria de Inteligência da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Se-
gurança Pública e Sistema Penitenciário, que exerçam atividades típicas de inteligência ou 
contribuam diretamente para a atividade-fim e preencham os seguintes requisitos:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: §1º As gratificações previstas nos itens III e IV do caput deste artigo serão 
concedidas exclusivamente aos servidores lotados e em exercício no Grupo Tático de Atividades 
Correicionais e na Coordenadoria de Inteligência da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos 
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, que exerçam atividades típicas de inteligência ou 
contribuam diretamente para a atividade-fim e preencham os seguintes requisitos:
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*I - exerçam atividades que necessitem estar de sobreaviso, em razão da necessidade do exer-
cício permanente de atividades especializadas;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: I – exerçam atividades que necessitem estar de sobreaviso, em razão da neces-
sidade do exercício permanente de atividades especializadas;
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*II - exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na mesma condi-
ção estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgência.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: II – exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na 
mesma condição estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgência.
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
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*§2º As gratificações de que tratam este artigo poderão ser percebidas cumulativamente com 
a representação de cargo em comissão da estrutura administrativa da Controladoria Geral de 
Disciplina.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011
*Redação anterior: §2º As gratificações de que trata este artigo serão concedidas por ato do Con-
trolador-Geral de Disciplina, não sendo essas acumuláveis entre si.
*Acrecido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§3º As gratificações de que tratam os incisos I a V deste artigo serão concedidas por ato do 
Controlador Geral de Disciplina, não sendo essas acumuláveis entre si. 

*Acrecido pela Lei Complementar n.º 106, de 28.12.2011

Art. 22. Ficam criados 46 (quarenta e seis) Cargos de Direção e Assessoramento Superior, 
sendo 7 (sete) símbolo DNS-2, 23 (vinte e três) símbolo DNS-3, 13 (treze) símbolo DAS-1, 1 
(um) símbolo DAS-2 e 2 (dois) símbolo DAS-3 .
Parágrafo único. Os Cargos a que se refere o caput deste artigo serão consolidados por De-
creto no quadro de Cargos de Direção e Assessoramento Superior da Administração Direta e 
Indireta.
Art. 23. Fica autorizada a instituição de estágio acadêmico no âmbito da Controladoria Geral 
de Disciplina para estudantes do curso de graduação em Direito, Administração, Gestão Pú-
blica, Sociologia, Psicologia, Informática, dentre outros, conforme decreto regulamentador. 
Art. 24. Fica criada a Delegacia de Assuntos Internos, vinculada administrativamente à Su-
perintendência da Polícia Civil e, funcionalmente à Controladoria Geral de Disciplina, cujas 
competências serão definidas em Decreto.
Parágrafo único. Os integrantes do Grupo Ocupacional Atividade Polícia Judiciária, lotados 
e em exercício na Delegacia de Assuntos Internos, prevista no caput deste artigo, gozarão de 
todas as prerrogativas e atribuições previstas em Lei.  
Art. 25. A Controladoria Geral de Disciplina, na forma do art. 8° desta Lei, poderá constituir 
de acordo com a necessidade de cobertura e expansão, unidades avançadas, temporárias ou 
permanentes, para atender demandas ordinárias ou excepcionais, sem prejuízo das ações de 
fiscalização e correições disciplinares realizadas por meio do GTAC. 
Art. 26. Fica extinta a Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, 
integrante da estrutura organizacional da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Ci-
dadania, prevista no art. 5º, incisos e parágrafos, da Lei nº 12.691, de 16 de maio de 1997.
§1º A Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social somente será 
desativada após a entrega e transferência de todos os feitos, em tramitação e os já arquivados, 
para a Controladoria Geral de Disciplina.
*§2º Os Conselhos de Justificação, de Disciplina e Processos Administrativos Disciplinares 
em trâmite nas corporações militares, na Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJUS, e na 
Procuradoria Geral do Estado deverão continuar até sua conclusão, oportunidade em que, 
juntamente com os já arquivados nos últimos 5 (cinco) anos, deverão ser enviados para a 
Controladoria Geral de Disciplina para as providencias que couber, salvo os avocados pela 
Controladoria Geral de Disciplina.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: § 2º Os Conselhos de Justificação, de Disciplina e Processos Administrativos 
Disciplinares em trâmite nas corporações militares e na Procuradoria Geral do Estado deverão 
continuar até sua conclusão, oportunidade em que, juntamente com os já arquivados nos últimos 5 
(cinco) anos, deverão ser enviados para a Controladoria Geral de Disciplina para as providencias 
que couber, salvo os  avocados pela Controladoria Geral de Disciplina.

§3º Fica autorizada a transferência para a Controladoria Geral de Disciplina, dos bens patri-
moniais, móveis, equipamentos, instalações, arquivos, projetos, documentos e serviços exis-
tentes na Corregedoria Geral, integrante da estrutura organizacional da Secretaria de Segu-
rança Pública e Defesa Social.
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Art. 27. Os servidores estaduais designados para servirem na Controladoria Geral de Disci-
plina deverão ter, no mínimo, os seguintes requisitos:
I - ser, preferencialmente, Bacharel em Direito,  em Administração ou Gestão Pública;
II - se militar ou policial civil, possuir, preferencialmente, no mínimo 3 (três) anos de serviço 
operacional prestado na respectiva Instituição;
III - não estar respondendo a qualquer processo administrativo disciplinar, Conselho de Jus-
tificação ou de Disciplina;
IV - possuir conduta ilibada;
V -  não estar denunciado ou respondendo a qualquer processo criminal;
VI - não haver sido punido, nos últimos 6 (seis) anos, com pena de custódia disciplinar ou 
suspensão superior a 30 (trinta) dias.
*Art. 28. As Comissões, Conselhos, sindicâncias e os Processos Administrativos Disciplinares 
seguirão o rito estabelecido nas respectivas leis.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 28. As Comissões, Conselhos e os Processos Administrativos Disciplinares 
seguirão o rito estabelecido nas respectivas leis.

*Art. 28-A. O Controlador-Geral de Disciplina após o recebimento do processo proferirá a sua 
decisão.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da sua competência, o processo será 
encaminhado ao Governador do Estado. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à auto-
ridade competente para a imposição da pena mais grave.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 3º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, o Controlador-Geral de Disciplina 
determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária às provas dos autos.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 4º O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos 
autos.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 5º Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, o Controlador-Geral de 
Disciplina poderá, determinar diligências ou outras providências necessárias a adequada 
instrução, sem possibilidade de recurso, poderá ainda, motivadamente, agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*§ 6º Verificada a ocorrência de vício insanável, o Controlador-Geral de Disciplina ou o Go-
vernador declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição 
de outra comissão para instauração do novo processo. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011

*Art. 29. A competência atribuída à Procuradoria Geral do Estado, de acordo com o art. 28, da 
Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, não se aplica aos servidores públicos sub-
metidos disciplinarmente à competência da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de 
Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.” 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 111, de 25.05.2012
*Redação anterior: Art. 29.  A competência atribuída à Procuradoria Geral do Estado, de acordo 
com o art. 28. da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, não se aplica aos servidores pú-
blicos submetidos disciplinarmente à competência da Corregedoria Geral de Disciplina dos Órgãos 
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.  
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*Art. 30. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Conselho de Disciplina e Cor-
reição, das decisões proferidas pelo Controlador-Geral de Disciplina decorrentes das apura-
ções realizadas nas Sindicâncias, pelos Conselhos de Justificação, Conselhos de Disciplina e 
pelas Comissões de Processos Administrativos Disciplinares.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Art. 30. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Conselho de 
Disciplina e Correição, das decisões proferidas pelos Conselhos de Justificação, Comissões de Dis-
ciplina e nos Processos Administrativos Disciplinares, cujo procedimento constará de regimento a 
ser aprovado por Decreto do Chefe do Executivo.

*Parágrafo único. Das decisões definitivas tomadas no âmbito da Controladoria Geral de 
Disciplina, somente poderá discordar o Governador do Estado.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 104, de 06.12.2011
*Redação anterior: Parágrafo único. Das decisões definitivas tomadas no âmbito da Controladoria 
Geral de Disciplina, somente poderá discordar o Governador do Estado.

Art. 31. Fica acrescido à Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, o item 5. do inciso I do art. 
6º, da seguinte forma:

“Art. 6º ... 
I - ...
5. Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Peniten-
ciário.” (NR). 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 13 DE JU-
NHO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 20.06.2011

5LEI COMPLEMENTAR N° 99, DE 08 DE JULHO DE 2011

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
DO DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA 
DO CEARÁ – DAE, E DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
RODOVIAS – DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Ficam o Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará – DAE, e o Departa-
mento Estadual de Rodovias – DER, autorizados a contratarem, por tempo determinado, pro-
fissionais para atenderem à necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas 
condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias à implantação do DAE, criado pela Lei nº 
14.864, de 25 de janeiro de 2011, resultando em novas atribuições, no aumento transitório 
do volume de trabalho e na continuidade da execução dos empreendimentos iniciados pelo 

5 A Lei Complementar nº 101 de 12.09.2011, altera o Anexo II desta Lei Complementar - ver D.O. de 21.09.2011
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Governo do Estado, decorrentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de fi-
nanciamento.
Art. 3º Considera-se, ainda, necessidade temporária de excepcional interesse público a rea-
dequação do DER, de acordo como o disposto na Lei nº 14.919, de 24 de maio de 2011, que 
altera os dispositivos da Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, resultando na adaptação e 
continuidade da execução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decor-
rentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de financiamento.
Art. 4º O recrutamento de 106 (cento e seis) profissionais para o DAE e de 20 (vinte) para o 
DER, cujas categorias constam, respectivamente, dos anexos I e II, a serem contratados nos 
termos desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, con-
forme normas previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial 
do Estado.
Art. 5º As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorro-
gação por igual período.
Art. 6º As contratações somente poderão ser realizadas com observância da dotação orça-
mentária do Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará – DAE, e do Departamento 
Estadual de Rodovias - DER.
Art. 7º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, 
se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
6Art. 8º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária 
para o DAE e DER, assim como, a categoria, especificação, habilitação, atividades básicas e 
salários são os constantes dos anexos I e II que integram a presente Lei Complementar.
Art. 9º Aplica-se às categorias funcionais, previstas nos anexos I e II desta Lei Complemen-
tar, o índice da revisão geral na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 40 (qua-
renta) horas semanais.
Art. 10. Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o dis-
posto na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.
Art. 11. Os profissionais contratados de forma temporária, nos termos da presente Lei Com-
plementar, quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro pon-
to do território estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percepção de passagens, diárias 
e ajuda de custo, nos termos previstos no Decreto nº 26.478, de 21 de dezembro de 2001 e 
suas alterações posteriores.
Art. 12. O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercí-
cio de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art. 13. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias 
e assegurada ampla defesa.
Art. 14. O contrato temporário extinguir-se-á:

6 Art. 8º - Anexos I e II - ver D.O. 13.07.2011
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I – pelo término do prazo contratual;
II – por iniciativa do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos termos da CLT;
III – pela extinção ou conclusão do(s) programa(s), definido(s) pelo contratante;
IV – nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir com o 
mesmo.
Art. 15. O tempo de serviço prestado e de contribuição previdenciária decorrentes da contra-
tação nos termos desta Lei Complementar será contado para todos os efeitos.
Art. 16.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 08 DE JU-
LHO DE 2011. 
 
DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

D.O 13.07.2011

 LEI COMPLEMENTAR Nº 100, DE 02 DE AGOSTO DE 2011
Republicada por incorreção em 24.10.2011

INSTITUI O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA, ALTERA DISPOSITIVOS DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os artigos a seguir enumerados, todos da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro 
de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10. ...
§3º Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Geral de Jus-
tiça nos 20 (vinte) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido 
automaticamente no cargo, para o exercício do mandato, perante o Pleno do Colégio de 
Procuradores de Justiça, reunido em sessão extraordinária e solene, aquele que ocupar o 
primeiro lugar na votação.
...
Art. 12. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores convocará eleições para a formação 
da lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará Resolução discipli-
nando o processo eleitoral, conferindo-se ampla publicidade a tais atos através do Diário 
da Justiça.
§1º A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
será escolhida pelo Órgão Especial na mesma sessão de que trata este artigo, dentre Pro-
curadores e Promotores de Justiça da mais elevada entrância, sendo presidida pelo Procu-
rador de Justiça mais antigo no cargo.
§2º As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria de votos, delas compor-
tando recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.
...
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Art. 18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito suspensivo, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva publicação, ao Órgão Especial 
que, com a presença da Comissão Eleitoral, reunir-se-á no primeiro dia útil seguinte ao 
seu recebimento, em sessão especial, com quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus 
integrantes em exercício, para sortear o relator, e o julgará, também em sessão especial, 
com a presença da Comissão Eleitoral e com o mesmo quorum, no primeiro dia útil após 
o sorteio.
 Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse e entrará 
em exercício perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão pública e 
solene, fazendo declaração aberta de bens no período de 15 (quinze) dias subsequentes à 
nomeação.
... 
Art. 21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Órgão Especial 
convocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, que será  realizada no prazo de 30 (trinta) 
dias, na forma desta Lei Complementar, assumindo interinamente o Vice-Procurador-Ge-
ral de Justiça e, no eventual impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo.
 
...
Art. 26.  ...
II - integrar, como membro nato, o Colégio de Procuradores de Justiça, o Órgão Especial 
e o Conselho Superior do Ministério Público;
III - submeter à consideração do Órgão Especial as propostas de criação, transformação e 
extinção de cargos e serviços auxiliares, do orçamento anual e de realização de concurso 
de ingresso na carreira;
IV - propor ao Poder Legislativo projetos de lei de criação, transformação e extinção de car-
gos na carreira do Ministério Público e dos Órgãos Administrativos Auxiliares, bem como 
a fixação e reajuste das respectivas remunerações, mediante prévia apreciação do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;
...
XIII - expedir Provimentos, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério Público para 
desempenho das suas funções nos casos em que se mostre conveniente a atuação unifor-
me da Instituição, ouvido o Colégio de Procuradores ou seu Órgão Especial, conforme o 
caso;
...
XXIV - propor ao Órgão Especial a abertura de concurso público para ingresso na carreira, 
quando vago 1/5 (um quinto) dos cargos da entrância inicial;
XXV - elaborar, até 30 de junho, o plano anual de atuação do Ministério Público, subme-
tendo-o à apreciação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;
...
XXXII - propor ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça a aprovação das 
matérias constantes no art. 31, inciso II, alíneas “d”, “e” e “g”, desta Lei;
XXXIII - exercer outras atribuições previstas em Lei.
...
Art. 28.  O Colégio de Procuradores de Justiça integrado por todos os Procuradores 
de Justiça, em exercício, e sob a presidência do Procurador-Geral de Justiça, é órgão 
deliberativo e de administração superior do Ministério Público, estruturado em Pleno e 
Órgão Especial, com atribuições e competências definidas nesta Lei.
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§1º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, órgão de administração su-
perior do Ministério Público, é composto pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo Correge-
dor-Geral do Ministério Público na condição de membros natos, e por 18 (dezoito) Procu-
radores de Justiça, sendo 9 (nove) dentre os mais antigos na classe e 9 (nove) eleitos pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.
§2º Os Procuradores de Justiça mais antigos na classe podem recusar a indicação para 
composição do Órgão Especial, desde que manifestem recusa expressa até 30 (trinta) dias 
antes da eleição.
Art. 29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sua compo-
sição plenária e com maioria absoluta, uma vez por mês e, extraordinariamente, por con-
vocação do Procurador-Geral de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros 
ou dos membros do Órgão Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Lei Complementar.
...
§3º O Colégio de Procuradores e seu Órgão Especial serão secretariados por Procurador 
ou Promotor de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, nomeado pelo Procura-
dor-Geral de Justiça.
Art. 30. Salvo os casos especificados nesta Lei Complementar, as deliberações do Colégio 
de Procuradores, inclusive de seu Órgão Especial, serão tomadas por maioria simples de 
votos, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de desempate.
Art. 31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:
I - por seu Pleno:
a) em sessão solene, dar posse ao Procurador-Geral de Justiça, ao Vice-Procurador-Geral 
de Justiça, ao seu Órgão Especial, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Vice-
-Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Ouvidor–Geral do Ministério Público e ao 
Vice-Ouvidor-Geral do Ministério Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, 
aos Procuradores de Justiça e aos Promotores de Justiça de Entrância Inicial;
b) decidir, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, ou de 1/3 (um terço) dos seus in-
tegrantes ou dos integrantes do Órgão Especial, sobre matéria relativa à autonomia do Mi-
nistério Público, bem como sobre direitos e relevantes questões de interesse institucional;
c) propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de Justiça, na forma do 
art. 23 desta Lei;
d) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão condenatória ou absolutória, em 
procedimento administrativo disciplinar de membro do Ministério Público;
e) eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, em votação aberta;
f) destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres 
do cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da maioria de seus inte-
grantes, assegurada ampla defesa;
g) deliberar, por iniciativa da maioria absoluta de seus membros, dos membros do Órgão 
Especial, ou ainda por proposta do Procurador-Geral de Justiça, que este ajuíze ação de-
claratória de decretação de perda de cargo ou de cassação de aposentadoria e de disponi-
bilidade de membro vitalício do Ministério Público, nos casos previstos em lei;
h) disciplinar, através de Resolução, a data e as condições da eleição dos membros do Ór-
gão Especial;
i) organizar, através de Resolução, a Secretaria dos Órgãos Colegiados;
j) elaborar o seu Regimento Interno;
l) desempenhar outras funções que lhe forem atribuídas por lei;
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II - por seu Órgão Especial:
a) propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação, transformação e a extinção de cargos e 
serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desem-
penho das funções institucionais;
b) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela Procura-
doria Geral de Justiça, bem como os projetos de lei de criação, transformação e extinção de 
cargos, serviços auxiliares e a fixação e reajuste das respectivas remunerações;
c) estabelecer critérios objetivos para a divisão interna dos serviços das Procuradorias de 
Justiça que visem à distribuição equitativa dos processos, por sorteio, mediante ato espe-
cífico editado para este fim, observada a regra da proporcionalidade;
d) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça referente à fixação das atribui-
ções das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram;
e) fixar critérios, objetivos de distribuição de petições, representações, peças de informa-
ção, expedientes, inquéritos, procedimentos e processos entre os Promotores de Justiça de 
uma mesma Promotoria que tenham, em tese, a mesma atribuição, fazendo-o em relação 
a cada Promotoria de Justiça ou mediante norma geral; 
f) estabelecer normas sobre a composição, organização, funcionamento e atribuições das 
Procuradorias de Justiça;
g) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça, relativa à exclusão, inclusão 
ou outras modificações nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, ou dos cargos de Pro-
curador e Promotor de Justiça que as componham administrativamente;
h) convocar eleição, mediante edital, para indicação de membros do Ministério Público, 
objetivando a composição do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, observado o seguinte:
h.1 - a eleição dar-se-á por voto secreto dos integrantes da carreira em atividade, que vo-
tarão para formação de lista tríplice, para cada Conselho;
h.2 - poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contém com mais de 
35 (trinta e cinco) anos de idade e mais de 10 (dez) anos na carreira, observadas as restri-
ções legais;
i) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 
(quinze) dias, Procurador de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral, para substituí-lo nos 
seus impedimentos, suspeições e afastamentos;
j) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 
(quinze) dias, Promotor de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral para assessorá-lo;
k) recomendar ao Corregedor-Geral a fiscalização e a instauração de procedimento ad-
ministrativo disciplinar contra membro do Ministério Público e a realização de correições 
extraordinárias;
l) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão do Conselho Superior do Minis-
tério Público, do Procurador-Geral de Justiça, da Comissão Eleitoral e, em especial:
l.1 - de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Público;
l.2 - proferida em reclamação sobre o quadro geral de antiguidade;
l.3 - de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo de inte-
resse público;
l.4 - de recusa, por parte do Conselho Superior, de reconhecimento de antiguidade para 
fins de remoção ou promoção de membro do Ministério Público;
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l.5 - de arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinado pelo Pro-
curador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante requerimento 
de legítimo interessado;
l.6 - em outros casos, quando alegado o descumprimento das regras estabelecidas nesta 
Lei;
m) decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar de membro 
do Ministério Público;
n) aprovar o regulamento, o programa e as normas do concurso de ingresso na carreira do 
Ministério Público, bem como do quadro de estagiários;
o) conhecer e deliberar sobre relatório reservado da Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, em correições ou inspeções realizadas nas Procuradorias de Justiça;
p) aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fixando o número 
de cargos a serem providos;
q) deliberar, anualmente, sobre o Plano Geral de Atuação do Ministério Público;
r) sugerir ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor-Geral do Ministério Público, 
por iniciativa da maioria simples de seus membros, providências ou medidas relativas ao 
aperfeiçoamento e aos interesses da instituição, bem como para promover, com maior efi-
cácia, a defesa de interesses sociais e individuais indisponíveis;
s) conceder férias, licenças e afastamentos ao Procurador-Geral de Justiça e ao Correge-
dor-Geral do Ministério Público;
t) eleger os membros das Comissões Permanentes;
u) dirimir conflito de atribuições entre órgãos de administração superior, exceto em rela-
ção ao Colégio de Procuradores de Justiça;
v) regulamentar o inquérito civil no âmbito interno do Ministério Público;
w) Em reunião solene:
w.1 - realizar a primeira reunião anual após a renovação dos mandatos dos membros elei-
tos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;
w.2 - comemorar datas significativas para a instituição e prestar homenagens especiais.
w.3 - aprovar os Regimentos Internos da Corregedoria-Geral, da Ouvidoria-Geral, da Es-
cola Superior do Ministério Público, das Câmaras de Coordenação e Revisão, da Junta Re-
cursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, e outros 
órgãos fracionários, excetuadas as competências do Pleno do Colégio de Procuradores e 
do Conselho Superior; 
x) elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;
...
§4º Para o exercício de suas atribuições, o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça contará com órgãos internos definidos em  seu regimento.
§5º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça será presidido pelo Procura-
dor-Geral de Justiça.
§6º  Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer título, assumirá 
a presidência o Procurador de Justiça decano do Órgão Especial.
§7º O membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que se seguir ao 
eleito, nessa votação, será o seu substituto nas suas faltas e impedimentos, sucedendo-o 
em caso de vaga.
§8º A escolha dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dar-
-se-á por meio de eleição, em data e condições a serem fixadas através de Resolução do 
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Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, presente a maioria absoluta de seus mem-
bros.
§9º Considerar-se-ão eleitos, para os fins do §4º deste artigo, os 9 (nove) Procuradores de 
Justiça mais votados, observada, em caso de empate, a precedência conferida pela anti-
guidade na segunda instância; persistindo o empate, o mais antigo na carreira e, em caso 
de igualdade, o mais idoso.
§10. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de Justiça que 
se seguirem na ordem de votação, substituindo-os em seus afastamentos por mais de 30 
(trinta) dias, impedimentos e suspeições, sucedendo-os em caso de vaga.
§11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça os seus 
membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) dias antes 
da data da eleição, os membros do Conselho Superior do Ministério Público e os que 
compõem ou compuseram diretoria ou órgãos diretivos de entidade de classe nos últimos 
4 (quatro) meses anteriores à eleição.
§12. É obrigatório o comparecimento dos membros do Órgão Especial às respectivas reu-
niões, acarretando a ausência injustificada, por duas ou mais sessões por ano, a sua exclu-
são automática do colegiado, assegurada ampla defesa.
§13.  Durante as férias, é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça nele exercer suas atribuições, mediante prévia comunicação ao Presidente.
§14.  São Comissões Permanentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça:
I – Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais;
...
III – Comissão de Assuntos Administrativos;
IV – Comissão de Orçamento e Finanças;
§15.  Cada Comissão Permanente será composta de, no mínimo, 3 (três) Procuradores 
de Justiça eleitos pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dentre 
seus membros, na sua primeira reunião ordinária, com mandato de 2 (dois) anos, sendo 
substituídos em seus impedimentos e suspeições por seus respectivos suplentes, que os 
sucederão em caso de vaga.
§16.  Para desempate, será observada a preferência conferida pela antiguidade na classe.
§17.  Presidirá a Comissão Permanente o seu membro mais antigo na classe de Procurador 
de Justiça, substituindo-o, em seus impedimentos, o que se lhe seguir na ordem de anti-
guidade dentre os integrantes da comissão.
§18.  O Presidente da Comissão Permanente será também o seu Secretário.
§19.  A ausência injustificada a mais de duas reuniões ou a negligência no exercício das 
atribuições acarretará a perda do mandato para a respectiva comissão, assegurada a ampla 
defesa.
§20. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça poderá constituir Comissões 
Temporárias para exame conclusivo de assuntos específicos, dentro do prazo assinala-
do, sendo extintas pela apresentação de seu parecer e conclusões, ou por deliberação do 
Órgão Especial, não podendo, em qualquer caso, subsistir após o início do mandato dos 
novos membros eleitos.
§21.  O funcionamento e organização dos serviços administrativos do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores serão definidos em Regimento Interno.
§22. O Secretário do Órgão Especial é o mesmo do Colégio de Procuradores de Justiça e 
do Conselho Superior.
...
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Art. 35. A eleição para o Conselho Superior do Ministério Público será realizada na Procu-
radoria Geral de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das oito às dezessete 
horas, de acordo com instruções baixadas pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
através de Resolução, com publicação no órgão oficial, na primeira semana de novembro.
§ 1º O Órgão Especial, em sessão realizada na primeira quinzena de novembro, convocará 
as eleições mediante edital a ser publicado no órgão oficial, nele estabelecendo o prazo de 
10 (dez) dias para as inscrições.
...
Art. 40.  Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça.
...
Art. 49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias,  
para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, a contar da intimação pessoal ou edi-
talícia do interessado, salvo aquelas proferidas em processo administrativo disciplinar, em 
que será observado o prazo do art. 273 desta Lei.
...
Art. 56. ...
Parágrafo único. Na hipótese do Procurador-Geral não nomear o Vice-Corregedor-Geral 
e os Promotores de Justiça indicados, em 5 (cinco) dias, o Corregedor-Geral submeterá 
as indicações à deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, cuja decisão 
implicará, se favorável, na imediata posse dos indicados.
...
Art. 58. …
I - realizar, nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, inspeções, correições ordinárias e 
extraordinárias, remetendo o relatório ao Conselho Superior do Ministério Público ou ao 
Órgão Especial, conforme o caso;
...
XI - sugerir ao Colégio de Procuradores e ao seu Órgão Especial a expedição de instru-
ções, sem caráter normativo, visando à regularização e ao aperfeiçoamento dos serviços 
do Ministério Público;
...
Art. 60. ...
§1º As Procuradorias elaborarão propostas ao Plano Anual de Atividade, submetendo-as 
ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça para a devida aprovação.
...
§4º As atribuições das Procuradorias de Justiça serão fixadas por Ato do Procurador-Geral, 
mediante proposta deste, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, o 
qual fixará o número de cargos de Procurador de Justiça e de assessores que as integrarão 
e as normas de organização e funcionamento.
§ 5º As Procuradorias de Justiça poderão, também, propor alteração no ato organizacional, 
fundamentadamente, lavrando-se ata a ser encaminhada ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça.
...
Art.63.  …
V - requisitar ao Procurador-Geral de Justiça material e pessoal técnico-administrativo 
necessários ao seu funcionamento e elaborar o Regimento Interno das respectivas Secre-
tarias-Executivas, encaminhando-o ao Órgão Especial para aprovação;
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VI - distribuir os processos, equitativamente, mediante sorteio, observados para esse fim, 
os critérios de proporcionalidade e alternância, fixada esta em função da natureza, volume 
e espécie dos feitos, nos termos de Ato baixado pelo Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça.
Art. 64. ...
§2º As Promotorias de Justiça poderão ser especializadas, cíveis, criminais, gerais ou 
cumulativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições definidas por Ato 
do Procurador-Geral, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores.
Art. 65. …
§3º  Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores fixará os núcleos e as atribuições 
cumulativas dos Promotores de Justiça, observando a tutela dos seguintes interesses, 
dentre outros cuja defesa venha se fazer necessária:
…
Art. 67.  …
IX - elaborar o Regimento Interno da Secretaria Executiva, a ser submetido ao Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça.
...
Art. 85. A Secretaria dos Órgãos Colegiados, com ofício junto ao Colégio de Procuradores, 
seu Órgão Especial e Conselho Superior do Ministério Público, será organizada através de 
Resolução do Pleno do Colégio de Procuradores, sendo exercida por Promotor de Justiça 
com titularidade na Comarca de Fortaleza.
...
Art. 93. O Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público, de iniciativa do 
seu Diretor, será submetido à aprovação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça.
Art. 94. O Diretor da Escola Superior do Ministério Público será nomeado, em comissão, 
pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores de Justiça em atividade e Pro-
motores de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, depois de ouvido o Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores.
...
Art. 111. ...
Parágrafo único. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça regulamentará 
as atribuições da coordenação respectiva por meio de Resolução.
...
Art. 116. …
§ 5º Toda representação ou petição formulada ao Ministério Público será distribuída entre 
os membros da Instituição que tenham atribuições para apreciá-la, observados os critérios 
fixados pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores.
...
Art. 120.  …
§ 3º A abertura do concurso, ouvido o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, será de-
terminada pelo Procurador-Geral através de edital publicado no Órgão Oficial do Estado, 
contendo o prazo de inscrição, número de vagas existentes, bem como outros requisitos 
previstos nesta Lei e no Regulamento do certame.
§4º Em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral, deverá o Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores decidir pela abertura do concurso.
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Art. 121. ...
II - ter concluído curso de Bacharelado em Direito, em escola oficial ou reconhecida, exi-
gindo-se o período mínimo de 3 (três) anos de exercício de atividade jurídica, na forma de 
Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;
...
Art. 123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso na carreira 
do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento específico, aprovado pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que reservará às pessoas com deficiência fí-
sica o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas.
...
Art. 126. O candidato nomeado prestará compromisso e tomará posse em sessão solene do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da publicação do ato de nomeação.
§1º Não podendo comparecer à sessão solene, por motivo justificado, o nomeado poderá 
tomar posse perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, no prazo do caput.
...
Art. 131.  ...
§6º  Da decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, na forma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da intimação pessoal do interessado.
§7º Da decisão favorável ao vitaliciamento, proferida em processo de impugnação, caberá 
recurso do impugnante ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores no mesmo prazo 
previsto no parágrafo anterior.
...
Art. 141. O membro do Ministério Público somente terá o seu nome recusado à promoção 
ou à remoção por antiguidade, mediante deliberação fundamentada do Conselho Supe-
rior, garantida ampla defesa, admitido-se recurso com efeito devolutivo ao Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores.
...
Art. 176. ...
I - uns pelos outros, automaticamente, conforme escala elaborada pelo Procurador-Geral 
de Justiça e homologada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 
...
Art. 189. O membro do Ministério Público, no exercício de docência na Escola Superior do 
Ministério Público ou entidades com esta conveniada, fará jus a gratificação de magistério 
por hora-aula proferida, de acordo com Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça.
...
Art. 216.  ...
§3º O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça elaborará, por meio de Reso-
lução, o Código de Ética dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará.
...
Art. 218. A atividade funcional dos Procuradores de Justiça será fiscalizada por meio de 
inspeções e correições, ordinárias ou extraordinárias nas Procuradorias de Justiça, proce-
dida pelo Corregedor-Geral, mediante recomendação do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, a quem será encaminhado relatório final, atendo-se à regularidade adminis-
trativa dos serviços de distribuição e devolução dos processos.
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...
Art. 221. A correição extraordinária, realizada pessoalmente pelo Corregedor-Geral, de 
ofício e/ou por determinação do Procurador-Geral, do Colégio de Procuradores, do seu 
Órgão Especial ou do Conselho Superior, visará sempre à apuração de:
...
Parágrafo único. Finda a correição extraordinária, será lavrado relatório circunstanciado 
a ser encaminhado ao Conselho Superior ou ao Órgão Especial, conforme o caso, mencio-
nando os fatos apurados, as providências adotadas, propondo as de caráter disciplinar ou 
administrativo que o caso comportar, além de informações sobre aspectos moral, intelectu-
al e funcional do membro do Ministério Público em referência.
...
Art. 247. ...
II - por recomendação do Procurador-Geral, pelo Pleno do Colégio de Procuradores e seu 
Órgão Especial ou Conselho Superior do Ministério Público. 
 Art. 268. Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de processo disciplinar de que te-
nha resultado imposição de pena, que possam justificar, respectivamente, nova decisão ou 
anulação, perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores nas seguintes hipóteses:
... 
Art. 272. Das decisões condenatórias ou absolutórias caberá recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da intimação pessoal ou editalícia do membro do Ministério Público, com 
efeito suspensivo, ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que não poderá agravar 
a pena imposta.
...
Art. 274. Os recursos serão encaminhados ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
que procederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento Interno, observado o sigilo, 
o contraditório e a ampla defesa, intimando-se o interessado das decisões proferidas, na 
forma do caput do artigo anterior.
... 
Art. 282. Fica mantida a medalha “MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear membro em atividade, escolhido pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos 
de efetivo exercício na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.
Art. 283. Fica instituída a medalha “SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ”, para homenagear servidor em atividade, escolhido pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores,  dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos 
de efetivo exercício na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição.
Art. 284. Fica igualmente mantida a medalha “AMIGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DO CEARÁ”, para homenagear personalidades que hajam prestado relevantes serviços 
à Instituição, a juízo do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 02 DE 
AGOSTO DE 2011. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 23.08.2011
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011

ALTERA O ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 99, DE 8 
DE JULHO DE 2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
7Art. 1º O anexo II da Lei Complementar nº 99, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público do Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará – DAE, e do 
Departamento Estadual de Rodovias – DER, e dá outras providências, passa a vigorar com a 
redação determinada pelo anexo único desta Lei.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 12 DE SE-
TEMBRO DE 2011. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE - SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

D.O. 21.09.2011

 LEI COMPLEMENTAR Nº 102, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011

ACRESCENTA O § 3° AO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica acrescido ao art. 4º da Lei Complementar nº 66, de 7 de janeiro de 2008, o § 3º 
com a seguinte redação:

“Art. 4º. ...
§ 3º Fica autorizado o FEDAF a financiar, por meio de convênio a ser firmado com associa-
ções representativas da agricultura familiar, projetos cujo o objeto seja assegurar a subsis-
tência, a qualificação nutricional e a segurança alimentar destas comunidades, devendo 
tais convênios serem autorizados previamente pelo chefe do Poder Executivo do Estado 
do Ceará, por meio de Decreto Específico, provocado pelo Secretário do Desenvolvimen-
to Agrário do Estado do Ceará, sendo os recursos desta modalidade não reembolsáveis.” 
(NR).

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor da data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 21 DE SE-
TEMBRO DE 2011. 
 

7 Art. 1º   Anexo  único- ver D.O. 21.09.2011
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CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA - SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

D.O. 30.09.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 103, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011

CRIA O FUNDO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ – FUNDEAGRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º Fica criado o Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - FUNDEAGRO, 
como medida de defesa agropecuária, para viabilizar o ressarcimento ao proprietário de ani-
mal ou vegetal atingido por doença ou praga, na forma desta Lei e legislação específica.
Art. 2º O Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – FUNDEAGRO, será constitu-
ído dos seguintes recursos:
I - 10% (dez por cento) das receitas provenientes da aplicação de multas pelo descumprimen-
to da legislação;
II - 10% (dez por cento) da receita proveniente de taxas e serviços oriundos da ADAGRI;
III - receitas oriundas de convênios, contratos e acordos celebrados pelo Estado com a União, 
municípios, instituições públicas e privadas;
IV - dotação orçamentária própria com recursos do Tesouro do Estado;
V - captação de recursos da União Federal;
VI - outros recursos a ele destinados.
Parágrafo único. Os recursos do FUNDEAGRO constituirão uma fonte orçamentária de re-
cursos específicos.
Art. 3º O FUNDEAGRO utilizará seus recursos:
I - nas ações referentes à indenização pelo abate sanitário e sacrifício sanitário de animais 
suspeitos ou atingidos por febre aftosa e outras doenças infecto-contagiosas contempladas 
nos programas nacionais e estaduais de controle sanitário;
II - na suplementação de ações relativas à vigilância em saúde, animal e vegetal, e educação 
sanitária.
§1º A aplicação dos recursos do FUNDEAGRO nas ações previstas neste artigo obedecerá a 
percentuais fixados em decreto.
§2º As indenizações previstas neste artigo serão requeridas nos termos dispostos em decre-
to, e serão devidas para animais constantes da ficha de movimentação animal arquivada no 
escritório da Unidade Local – UL, respectiva, cujo sacrifício ou abate sanitário tenha sido 
decidido por ato do Poder Público Estadual.
§3° As indenizações, pelo sacrifício ou abate sanitário dos animais, serão avaliadas por Co-
missão Técnica disciplinada por portaria do Secretário do Desenvolvimento Agrário – SDA.
Art. 4° São beneficiários do FUNDEAGRO os produtores que se enquadrarem nas seguintes 
condições:
I - que possuam animais atingidos pelas enfermidades de que trata o art. 1° desta Lei;
II - que possuam animais passíveis de terem tido contato com animais portadores das enfer-
midades elencadas no art.1° desta Lei, obedecendo ao Código Zoosanitário Internacional;
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III - que possuam animais que estejam sendo criados ou mantidos em locais apropriados e 
em condições adequadas de manejo, nutrição, higiene e profilaxia de doenças e de proteção 
ao meio ambiente;
IV - que estejam adimplentes com as obrigações tributárias relacionadas aos serviços de 
vigilância, controle, erradicação, fiscalização e certificação sanitária, bem como débitos de 
tributos estaduais.
Art. 5º O FUNDEAGRO será gerido pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Ceará – ADAGRI, por intermédio de Comitê Gestor e de Comitê Executivo, que terão suas 
atribuições, composição e funcionamento regulamentados em decreto.
Art. 6º O Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições desta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, no que for aplicável, contados a partir da publicação desta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 04 
DE OUTUBRO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA - SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO

D.O. 18.10.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 104, DE 06 DE DEZEMBRO 2011

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 
20 DE JUNHO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O inciso VIII, do art. 3º, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...
VIII - criar grupos de trabalho ou comissões, de caráter transitório, para atuar em projetos 
e programas específicos, podendo contar com a participação de outros órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual, Federal e Municipal;”(NR).

Art. 2º Ficam acrescidos os incisos XVII e XVIII ao art. 5º, da Lei Complementar nº 98, de 
20 de junho de 2011:

“Art. 5º ...
XVII – constituir comissões formadas por um militar e um servidor civil estável para apu-
rarem, em sede de sindicância, fatos que envolvam, nas mesmas circunstâncias, servido-
res civis e militares estaduais;
XVIII – delegar a apuração de transgressões disciplinares.”(NR).  

Art. 3º O art. 11, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
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“Art. 11. Ficam criadas Comissões Civis Permanentes de Processos Disciplinares, com-
postas por 3 (três) membros, que serão indicados mediante ato do Controlador-Geral de 
Disciplina, ou a quem por delegação couber, dentre Delegados de Polícia ou Servidores 
Públicos Estáveis, sendo:
I - um presidente;
II - um secretário;
III - um membro.
§1º Os relatórios finais dos processos administrativos disciplinares serão decididos pelo 
Controlador-Geral de Disciplina, antes do envio para publicação ou, se for o caso, do en-
vio ao Governador do Estado, para decisão que seja de competência legal; podendo este 
determinar quaisquer outras providências que se fizerem necessárias à regularidade do 
processo e decisão.
§2º Nos processos administrativos disciplinares em que a pena seja a de demissão, após 
decididos pelo Controlador-Geral de Disciplina e, antes do envio ao Governador do Esta-
do, deverá ser encaminhado para a Procuradoria Geral do Estado, com o fito de atestar a 
regularidade do procedimento.”(NR).

Art. 4º O art. 12, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a  
seguinte redação: 

“Art. 12. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de Con-
selhos Militares Permanentes de Justificação, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, 
sejam Militares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um 
Oficial Superior, recaindo sobre o mais antigo a presidência da comissão outro atuará 
como interrogante e o último como relator e escrivão.”(NR).

Art. 5º O art. 13, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a  
seguinte redação: 

“Art. 13. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de Conse-
lhos Militares Permanente de Disciplina, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, sejam 
Militares e Bombeiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um Oficial 
Intermediário, recaindo sobre o mais antigo a presidência da Comissão, outro atuará como 
interrogante e o último como relator e escrivão.” (NR).

Art. 6º O art. 21, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a  
seguinte redação: 

“Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Disciplinar e Correição - GADC, não 
cumulativa, devida pelo exercício:
I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Permanentes ou Especiais de 
Processos Administrativos Disciplinares Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 
2.000,00 (dois mil reais);
II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de R$1.200,00 (um mil e du-
zentos reais);
III – das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
oficiais, delegados e peritos;
IV – das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais) para as praças, policiais civis e servidores civis;  
V – das atividades desenvolvidas na Coordenação de Inteligência, no valor de R$ 1.200,00 
(um mil e duzentos reais) para as praças, policiais civis e servidores civis; 
§1º As gratificações previstas nos itens III e IV do caput deste artigo serão concedidas 
exclusivamente aos servidores lotados e em exercício no Grupo Tático de Atividades Cor-
reicionais e na Coordenadoria de Inteligência da Controladoria Geral de Disciplina dos 
Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, que exerçam atividades típicas de 
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inteligência ou contribuam diretamente para a atividade-fim e preencham os seguintes 
requisitos:
I – exerçam atividades que necessitem estar de sobreaviso, em razão da necessidade do 
exercício permanente de atividades especializadas;
II – exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na mesma con-
dição estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgência.
§2º As gratificações de que trata este artigo serão concedidas por ato do Controlador-Geral 
de Disciplina, não sendo essas acumuláveis entre si.”(NR).

Art. 7º O §2º do art. 26 da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 26. ...
§2º Os Conselhos de Justificação, de Disciplina e Processos Administrativos Disciplinares 
em trâmite nas corporações militares, na Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJUS, e na 
Procuradoria Geral do Estado deverão continuar até sua conclusão, oportunidade em que, 
juntamente com os já arquivados nos últimos 5 (cinco) anos, deverão ser enviados para a 
Controladoria Geral de Disciplina para as providencias que couber, salvo os avocados pela 
Controladoria Geral de Disciplina.” (NR).

Art. 8º O art. 28 da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 28. As Comissões, Conselhos, sindicâncias e os Processos Administrativos Disciplina-
res seguirão o rito estabelecido nas respectivas leis.”(NR).

Art. 9º Fica acrescido o art. 28-A à Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, com a 
seguinte redação:

“Art. 28-A. O Controlador-Geral de Disciplina após o recebimento do processo proferirá a 
sua decisão.
§1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da sua competência, o processo será 
encaminhado ao Governador do Estado. 
§2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à auto-
ridade competente para a imposição da pena mais grave.
§3º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, o Controlador-Geral de Disciplina 
determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária às provas dos autos.
§4º O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos 
autos.
§5º Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, o Controlador-Geral de 
Disciplina poderá, determinar diligências ou outras providências necessárias a adequada 
instrução, sem possibilidade de recurso, poderá ainda, motivadamente, agravar a penali-
dade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.
§6º Verificada a ocorrência de vício insanável, o Controlador-Geral de Disciplina ou o 
Governador declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a cons-
tituição de outra comissão para instauração do novo processo.”(NR).

Art. 10. O art. 30 da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 30. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Conselho de Disciplina e 
Correição, das decisões proferidas pelo Controlador-Geral de Disciplina decorrentes das 
apurações realizadas nas Sindicâncias, pelos Conselhos de Justificação, Conselhos de 
Disciplina e pelas Comissões de Processos Administrativos Disciplinares.
Parágrafo único. Das decisões definitivas tomadas no âmbito da Controladoria Geral de 
Disciplina, somente poderá discordar o Governador do Estado.”(NR).



170 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente os §§ 1º e 2º, do art. 11 
da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 06 DE DE-
ZEMBRO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
SERVILHO SILVA DE PAIVA - CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SE-
GURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO

D.O. 16.12.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011

ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR 
Nº 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica acrescida a alínea “d” ao art. 2º, da Lei Complementar nº 14, de 15 de setembro 
de 1999, com a seguinte redação:

“Art. 2º ...
d) admissão de professores temporários, necessários a demandas de urgência das Univer-
sidades Estaduais, nas hipóteses em que não houverem sido ainda criados cargos efetivos 
para provimento ou até que se ultimem as providências necessárias à realização de con-
curso público, nomeação e posse dos aprovados para provimento de cargos efetivos.” (NR).

Art. 2º O § 3º do art. 2º, da Lei Complementar nº 14, de 15 de setembro de 1999, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...
§3º A contratação prevista nas alíneas “c” e “d” deste artigo será precedida de seleção 
pública simplificada, constante de provas escrita e oral.” (NR).

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 21 DE DE-
ZEMBRO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 26.12.2011
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LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 
20 DE JUNHO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O §7º do art. 18, da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art.18. ...
§ 7º Na hipótese de decisão de mérito favorável ao servidor, cessarão, após a publicação, 
as restrições impostas, sendo o tempo de afastamento preventivo computado retroativa-
mente para fim de promoção por merecimento e antiguidade.” (NR).

Art. 2º O art. 21 da Lei Complementar nº 98, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Disciplinar e Correição - GADC, não 
cumulativa entre si, devida pelo exercício:
I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Permanentes ou Especiais de 
Processos Administrativos Disciplinares Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 
2.000,00 (dois mil reais);
II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de R$1.200,00 (um mil e du-
zentos reais);
III - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
oficiais, delegados e peritos;
IV - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais) para as praças, policiais civis e servidores civis;  
V - das atividades desenvolvidas na Coordenação de Inteligência, no valor de R$ 1.200,00 
(um mil e duzentos reais) para as praças, policiais civis e servidores civis; 
§1º As gratificações previstas nos itens III e IV do caput deste artigo serão concedidas 
exclusivamente aos servidores lotados e em exercício no Grupo Tático de Atividades Cor-
reicionais e na Coordenadoria de Inteligência da Controladoria Geral de Disciplina dos 
Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, que exerçam atividades típicas de 
inteligência ou contribuam diretamente para a atividade-fim e preencham os seguintes 
requisitos:
I - exerçam atividades que necessitem estar de sobreaviso, em razão da necessidade do 
exercício permanente de atividades especializadas;
II - exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na mesma con-
dição estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgência.
§2º As gratificações de que tratam este artigo poderão ser percebidas cumulativamente 
com a representação de cargo em comissão da estrutura administrativa da Controladoria 
Geral de Disciplina.
§3º As gratificações de que tratam os incisos I a V deste artigo serão concedidas por ato do 
Controlador Geral de Disciplina, não sendo essas acumuláveis entre si.” (NR).

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 28 DE DE-
ZEMBRO DE 2011.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
SERVILHO SILVA DE PAIVA - CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SE-
GURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO
 
D.O. 30.12.2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, DE 07 DE MARÇO DE 2012

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
DA SECRETARIA DAS CIDADES E DO INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DAS CIDADES DO 
CEARÁ – IDECI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Ficam a Secretaria das Cidades e o Instituto de Desenvolvimento Institucional das 
Cidades do Ceará – IDECI, autorizados a contratarem, por tempo determinado, profissionais 
para atenderem à necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas condições 
e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias à implantação do IDECI, criado pela Lei 
nº 14.881, de 27 de janeiro de 2011, resultando em novas atribuições, no aumento transitório 
do volume de trabalho e na continuidade da execução dos empreendimentos iniciados pelo 
Governo do Estado, decorrentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de fi-
nanciamento.
Art. 3º Considera-se, ainda, necessidade temporária de excepcional interesse público as ati-
vidades técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determi-
nado, implementados mediante acordos internacionais, além do significativo aumento no 
volume de trabalho.
8Art. 4º O recrutamento de 92 (noventa e dois) profissionais para a Secretaria das Cidades e 
de 20 (vinte) para o IDECI, cujas categorias constam, respectivamente, dos anexos I e II, a 
serem contratados nos termos desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo se-
letivo simplificado, conforme normas previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusive por 
meio do Diário Oficial do Estado.
Art. 5º As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorro-
gação por igual período.
Art. 6º As contratações somente poderão ser realizadas com observância da dotação orça-
mentária da Secretaria das Cidades e do Instituto de Desenvolvimento Institucional das Ci-
dades do Ceará – IDECI.
Art. 7º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores Ativos 
e Inativos da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.

8 Arts. 4º  e  9º Anexos  I e  II- ver D.O. 14.03.2012
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Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput deste 
artigo importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, 
inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art. 8º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária 
para a Secretaria das Cidades e IDECI, assim como, a categoria, especificação, habilitação, 
atividades básicas e salários são os constantes dos anexos I e II que integram a presente Lei 
Complementar.
Art. 9º Aplica-se às categorias funcionais, previstas nos anexos I e II desta Lei Complemen-
tar, o índice da revisão geral na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 40 (qua-
renta) horas semanais.
Art. 10. Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o dis-
posto na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.
Art. 11. Os profissionais contratados de forma temporária, nos termos da presente Lei Com-
plementar, quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro pon-
to do território estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percepção de passagens, diárias 
e ajuda de custo, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 30.719, de 25 de outubro de 
2011, e suas alterações posteriores.
Art. 12. O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá receber 
atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art. 13. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias 
e assegurada ampla defesa.
Art. 14. O contrato temporário extinguir-se-á:
I – pelo término do prazo contratual;
II – por iniciativa do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos termos da CLT;
III – pela extinção ou conclusão do(s) programa(s), definido(s) pelo contratante;
IV – nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir com o 
mesmo.
Art. 15. O tempo de serviço prestado e de contribuição previdenciária decorrentes da contra-
tação nos termos desta Lei Complementar será contado para todos os efeitos.
Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 07 DE 
MARÇO DE 2012.
 
ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES BEZERRA - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM 
EXERCÍCIO
CAMILO SOBREIRA DE SANTANA - SECRETÁRIO DAS CIDADES
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

D.O. 14.03.2012
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LEI COMPLEMENTAR Nº 108, DE 24 DE MAIO DE 2012

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, DISCIPLINANDO A PROMOÇÃO PARA A CLASSE 
ESPECIAL DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam acrescidos os arts. 79-A a 79-E na Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 
2006, com as seguintes redações:

“Art. 79-A. A promoção para a Classe Especial se fará observando os critérios alternados 
de antiguidade e merecimento.
Parágrafo único. O provimento da vaga inicial da primeira promoção para a classe  referi-
da no caput se dará pelo critério de merecimento, aplicando-se sempre a alternância entre 
os critérios para as demais vagas, contemporâneas ou futuras àquela primeira.
Art. 79-B. Somente podem concorrer à promoção para a Classe Especial os Procuradores 
do Estado que, além de atenderem ao disposto no art. 71, §2º, desta Lei Complementar, 
não tenham sofrido sanção disciplinar nos 5 (cinco) anos anteriores ao surgimento da vaga, 
nem tenham sido condenados criminalmente, de forma definitiva, no mesmo período.
Art. 79-C. O critério de antiguidade para fins de promoção à Classe Especial observará o 
disposto nos arts. 75 a 79 desta Lei Complementar.
Art. 79-D. O critério de merecimento para fins de promoção à Classe Especial observará 
o disposto nos arts. 72, 74 e 79 desta Lei Complementar, regendo-se pelos seguintes parâ-
metros de aferição:
I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos que superem a execução 
das atividades usuais do Procurador e representem proveito institucional, conforme reco-
nhecimento por ato do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado: 1 (um) a 3 
(três) pontos por trabalho, limitados ao máximo de 12 (doze) pontos;
II - trabalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos coletâneas ou sites especializa-
dos, estes últimos desde que atendam, no que couber, as exigências técnicas dos meios 
físicos assemelhados, em número não excedente de 15 (quinze) por promoção: 0,5 (meio) 
ponto por cada trabalho;
III - publicação de livro jurídico, de autoria exclusiva ou compartilhada: 3 (três) pontos 
por livro, divididos pelo número de autores, sendo o mínimo de 1 (um) ponto, limitados ao 
máximo de 12 (doze) pontos;
IV - exercício de magistério jurídico superior: 0,5 (meio) ponto por ano, até o máximo de 
3 (três) pontos;
V - participação em comissão ou grupo de trabalho de interesse da Administração Estadu-
al: 1 (um) a 2 (dois) pontos, conforme atribuído pelo Procurador-Geral, limitada a pontua-
ção ao máximo de 16 (dezesseis) pontos;
VI - participação em cursos de extensão, congressos e seminários em que se discuta ma-
téria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado: 0,5 (meio) ponto por cada 
participação, até o máximo de 3 (três) pontos;
VII - participação em cursos de extensão, congressos e seminários em que se discuta 
matéria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, na condição de expositor, 
debatedor ou assemelhado: 1 (um) ponto por cada participação, até o máximo de 5 (cinco) 
pontos;
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VIII - conclusão de curso de aperfeiçoamento: 0,5 (meio) ponto, até o máximo de 1,5 (um 
e meio) ponto;
IX - obtenção da qualificação de especialista em área jurídica de relevância para a Procu-
radoria-Geral do Estado: 1 (um) ponto, até o máximo de 2 (dois) pontos;
X - obtenção de grau de mestre em Direito: 2 (dois) pontos, até o máximo de 4 (quatro) 
pontos;
XI - obtenção do grau de doutor em Direito: 4 (quatro) pontos, até o máximo de 8 (oito) 
pontos;
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou 
instrumental, de Procurador-Geral do Estado, de Coordenador da Assessoria de Análise, 
Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, ou de Procurador-Geral Ad-
junto: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 20 (vinte) pontos; 
XIII - exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador Auxiliar do Gabinete 
do Procurador-Geral do Estado, Procurador Auxiliar dos órgãos de execução programática 
ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o respectivo órgão de execução progra-
mática, bem como, quando couber, das atribuições de Procurador Assistente e Procurador 
Assistente Executivo: 2,5 (dois pontos e meio) por ano, até o máximo de 10 (dez pontos);
XIV - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através 
de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em número não exce-
dente a 30 (trinta): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação;
XV - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros órgãos 
colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado: 2 (dois) pontos 
por ano, até o máximo de 8 (oito) pontos.
§1º A atribuição de pontuação nos casos dos incisos I e V obedecerá à gradação estabeleci-
da em regulamento, assegurando-se, na ausência de norma regulamentadora, a atribuição 
de pontuação mínima para os atos que obtenham reconhecimento formal  até a abertura 
do processo de promoção.
§2º Os pontos adquiridos por Procurador, a qualquer tempo, até o surgimento da vaga em 
disputa ou até que exista Procurador em condição de suprir a vaga já existente, desde que 
não previamente contabilizados para fins de ascensão pretérita de que se tenha beneficia-
do, poderão ser utilizados para efeito da promoção à Classe Especial, aplicando-se esse 
permissivo aos pontos que excederem os limites máximos dos incisos do art.73 desta Lei 
Complementar.
§3º A aquisição de pontuação nos casos em que o fato gerador seja dependente de fator 
temporal admitirá o cômputo de períodos descontínuos para sua integralização.
§4º Nas hipóteses em que a pontuação dependa de ato formal de reconhecimento, o últi-
mo deve preceder o início do processo de promoção, verificado pela portaria de abertura 
do Procurador-Geral do Estado.
Art. 79-E. A promoção referente as 12 (doze) primeiras vagas da Classe Especial terá eficá-
cia a partir de setembro de 2011, ocasião na qual se consideram abertas as mesmas vagas, 
aplicando-se, para as futuras ascensões àquela Classe, o disposto no art. 71, §3º desta Lei 
Complementar.”

Art. 2º Os incisos I e XIII e os §§1° e 2° do art. 73 da Lei Complementar nº  58, de 31 de março 
de 2006, com a redação que lhes foi conferida pela Lei Complementar nº 95, de 27 de janeiro 
de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 73 …
I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos que superem a execução 
das atividades usuais do Procurador e representem proveito institucional, conforme reco-
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nhecimento por ato do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado:  1 (um) a 3 
(três) pontos por trabalho, limitados ao máximo de 9 (nove) pontos por promoção;
...
XIII - exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador Auxiliar do Gabinete 
do Procurador-Geral do Estado, Procurador Auxiliar dos órgãos de execução programá-
tica ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o respectivo órgão de execução 
programática, bem como, quando couber, das atribuições de Procurador Assistente e Pro-
curador Assistente Executivo: 2,5 (dois pontos e meio) por ano, até o máximo de 7,5 (sete 
pontos e meio) por promoção;
...
§1º A atribuição de pontuação nos casos dos incisos I e V obedecerá à gradação estabeleci-
da em regulamento, assegurando-se, na ausência de norma regulamentadora, a atribuição 
de pontuação mínima para os atos que obtenham reconhecimento formal  até a abertura 
do processo de promoção.
§2º Os pontos adquiridos por um Procurador em determinado período poderão ser utili-
zados em promoções subsequentes, desde que não previamente contabilizados para fins 
de ascensão da qual se tenha beneficiado, aplicando-se esse permissivo aos pontos que 
excederem os limites máximos dos incisos deste artigo.” (NR).

Art. 3º O art. 75 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com a redação que lhe 
foi conferida pela Lei Complementar nº 95, de 27 de janeiro de 2011, fica acrescido de um 
parágrafo único, com a seguinte redação.

“Art. 75 ...
Parágrafo único. O desempate em casos de promoção por merecimento obedecerá à mes-
ma regra de prevalência fixada para o critério de antiguidade, de modo que terá prefe-
rência o Procurador mais antigo, respectivamente, na classe/nível, na carreira, no serviço 
público para o Estado do Ceará e no serviço público em geral, preferindo-se, caso persista 
o empate, o Procurador com idade mais avançada.” (NR).

Art. 4º Ficam criados 6 (seis) cargos de Procurador do Estado classe D, sendo possível, a 
exclusivo critério da Administração Publica, o aproveitamento de resultado de concurso já 
homologado e que ainda esteja no prazo de validade na data de publicação desta Lei Com-
plementar.
Art. 5º Os cargos vagos, ou que venham a vagar, de Procurador de Estado classe D, até 
o limite de 12 (doze), poderão, mediante Decreto, ser redenominados e redistribuídos, em 
números iguais, nas classes subsequentes, prevalecendo a classe especial, para o fim de, se 
necessário, viabilizar a distribuição e redenominação de igual número daqueles cargos entre 
as classes C, B e A. 
Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 24 DE 
MAIO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 25.05.2012
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LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 24 DE MAIO DE 2012

EXTINGUE O FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE, 
INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N° 45, DE 14 
JULHO DE 2004, E ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR 
N° 49, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° Fica extinto o Fundo Estadual de Transporte - FET, instituído pela Lei Complementar 
n° 45, de 15 de julho de 2004, alterada pela Lei Complementar n° 49, de 22 de novembro de 
2004.
Art. 2° Fica a Secretaria da Fazenda autorizada a adotar as providências necessárias para a 
consecução dos objetivos da presente lei, inclusive dispor sobre a destinação do saldo finan-
ceiro, com observância da vinculação da receita do Fundo Estadual de Transporte – FET.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 24 DE 
MAIO DE 2012. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE - SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA

D.O. 28.05.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 25 DE MAIO DE 2012

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO ESTADUAL 
DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DO CEARÁ – 
FUNEDINS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica extinto o Fundo Estadual de Desenvolvimento Institucional do Ceará – FUNE-
DINS, órgão de natureza contábil-financeira, criado pela Lei Complementar nº. 44, de 30 de 
junho de 2004.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 25 DE 
MAIO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

D.O. 29.05.2012



178 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, DE 25 DE MAIO DE 2012

ALTERA O ART. 29 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 13 DE 
JUNHO DE 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 29 de Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 29. A competência atribuída à Procuradoria Geral do Estado, de acordo com o art. 28, 
da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, não se aplica aos servidores públicos 
submetidos disciplinarmente à competência da Controladoria Geral de Disciplina dos Ór-
gãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 25 DE 
MAIO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
SERVILHO SILVA DE PAIVA - CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SE-
GURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO
FERNANDO ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA - PROCURADOR GERAL DO ESTADO

D.O. 30.05.2012

9LEI COMPLEMENTAR Nº 112, DE 18 DE JUNHO DE 2012

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA SECRETARIA 
DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica a Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará autorizada a admi-
tir, por tempo determinado, profissionais para atender à necessidade temporária e de excep-
cional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas, administrativas e operacionais necessárias à implantação e execu-
ção de projetos oriundos de convênios de cooperação técnica e financeira, celebrados com a 
União, resultando em aumento transitório do volume de trabalho.
Art. 3º O recrutamento de 114 (cento e quatorze) profissionais para a Secretaria do Desenvol-
vimento Agrário, cujas categorias constam do anexo único, proceder-se-á mediante processo 
seletivo simplificado, conforme normas previstas em Edital, sujeito à ampla divulgação, in-
clusive no Diário Oficial do Estado do Ceará.

9  A Lei Complementar nº 120 de 28.12.2012, dá nova redação ao anexo único desta Lei Complementar - ver D.O. 
de 31.12.2012
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Art. 4º As admissões serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorroga-
ção por igual período.
Art. 5º As admissões somente poderão ser realizadas com dotações orçamentárias da Secre-
taria do Desenvolvimento Agrário – SDA.
Art. 6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da admi-
nistração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de servidores de suas subsidiadas e controladas.
Art. 7º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária 
pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, assim como categoria, especificação, 
habilitação, atividades básicas e salários estão constantes do anexo único que integra a pre-
sente Lei Complementar.
10Art. 8º Aplica-se às categorias funcionais, previstas no anexo único desta Lei Complemen-
tar, o índice de revisão geral na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais admitidos será de 40 (quaren-
ta) horas semanais.
Art. 9º Aos profissionais admitidos de forma temporária aplica-se o disposto nesta Lei Com-
plementar, ficando vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Art. 10. Os profissionais admitidos de forma temporária, nos termos desta Lei Complementar, 
quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do terri-
tório estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus a percepção de passagens, diárias e ajuda 
de custo, nos termos do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011.
Art. 11. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de ad-
missão;
II - ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do vínculo, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art. 12. As infrações disciplinares atribuídas aos profissionais admitidos, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias, assegurada a ampla defesa e contraditório, aplicando-se, exclusivamente, para a hipó-
tese as regras previstas no art. 209 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974.
Art. 13. A admissão temporária extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo;
II - por iniciativa do admitido, respeitando-se o aviso prévio;
III - pela extinção ou conclusão do programa definido pela Secretaria do Desenvolvimento 
Agrário.
Art. 14. O tempo de serviço prestado e de contribuição previdenciária decorrentes da admis-
são nos termos desta Lei Complementar será contado para todos os efeitos.
Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 18 DE JU-
NHO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

10 Art. 8º Anexo único- ver D.O. 16.07.2012
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ANTÔNIO RODRIGUES DE AMORIM - SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 
RESPONDENDO
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

D.O. 16.07.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 113, DE 05 DE SETEMBRO DE 2012

ACRESCE OS ARTS. 5º-A E 5º-B À LEI COMPLEMENTAR Nº 
12, DE 23 DE JUNHO DE 1999.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 5º-A e 5º-B:

“Art. 5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, ainda que derivada de homologação de acordo, será reti-
da na fonte, antes do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, pelo órgão do 
Poder Judiciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alíquota prevista 
nesta Lei sobre o valor pago.
Art. 5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, inclusive nas hipóteses 
previstas no art. 5º-A, sujeita o responsável às sanções penais e administrativas, cabendo 
a esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na folha de pagamento 
do servidor ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classificação contábil es-
pecíficas.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 05 DE SE-
TEMBRO DE 2012. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

D.O. 06.09.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 114, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012

CRIA O FUNDO DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
INTELIGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
CEARÁ – FUNSIT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, o Fundo de Se-
gurança Institucional e Inteligência do Ministério Público – FUNSIT, vinculado à Procurado-
ria Geral de Justiça, com o objetivo de custear projetos institucionais de segurança das insta-
lações do Ministério Público na Capital e interior do Estado, e de seus membros e servidores.



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 181

Art. 2º Constituem recursos do FUNSIT:
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais;
II - doações, auxílios e subvenções de entidades públicas do Estado ou da União;
III - recursos provenientes de convênios firmados com entidades públicas do Estado ou da 
União;
IV - o produto da remuneração de depósitos bancários ou de outras aplicações financeiras de 
recursos do FUNSIT;
V - outras receitas, inclusive as provenientes da alienação de bens e materiais inservíveis 
adquiridos com recursos do FUNSIT ou de doações.
Parágrafo único. Os saldos verificados no final de cada exercício serão automaticamente 
transferidos para o exercício seguinte, a crédito do Fundo de Segurança Institucional e  Inte-
ligência do Ministério Público – FUNSIT.
Art. 3º Os recursos do FUNSIT serão destinados:
I - ao custeio de cursos e treinamentos de membros e servidores do Ministério Público na 
área da segurança e inteligência institucional;
II - à elaboração e publicação de Manual de Segurança destinado a orientar membros e 
servidores do Ministério Público sobre as normas gerais e específicas de prevenção e ações 
de salvaguarda em caso de incidentes nas dependências do prédio da Procuradoria Geral de 
Justiça;
III - à aquisição para instalação nas edificações do Ministério Público de equipamentos de 
monitoramento e controle de acesso, necessários ao bom desempenho das atividades de se-
gurança;
IV - ao custeio de ações de inteligência, contrainteligência e de investigação, necessárias à 
efetivação da segurança institucional;
V - ao custeio da segurança temporária de membros e servidores do Ministério Público quan-
do em situação de risco decorrente de suas atividades funcionais;
VI - à aquisição de veículos, armamentos, munições, coletes balísticos e equipamentos de 
comunicação móvel necessários ao bom desempenho das atividades de segurança.
Art. 4º Os recursos financeiros do FUNSIT serão movimentados, exclusivamente, em contas 
especiais próprias, junto a instituições financeiras oficiais.
Art. 5º Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FUNSIT o disposto na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na legislação pertinente a contratos e licitações.
Art. 6º O FUNSIT será fiscalizado pelo Poder Legislativo Estadual com auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado, sem prejuízo do controle interno e de auditoria que o Ministério Público 
estabelecer.
Parágrafo único. O Ministério Público do Estado do Ceará enviará trimestralmente à Comis-
são de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa demonstrativo dos recursos arreca-
dados pelo Fundo de Segurança Institucional e Inteligência do Ministério Público – FUNSIT, 
e da sua aplicação.
Art. 7º O Procurador-Geral de Justiça baixará os atos necessários à operacionalidade do 
FUNSIT, quanto à organização administrativa, contábil, financeira e orçamentária.
Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 14 DE NO-
VEMBRO DE 2012.
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CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 19.11.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 115, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 2008 (LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 183 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com o acréscimo do inciso VI:

“Art. 183 …
VI – auxílio moradia, a ser regulamentado por ato do Procurador-Geral de Justiça.” (NR).

Art. 2º O art. 185 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação, acrescido dos incisos I e II.

“Art. 185. Fará jus o membro do Ministério Público, sem prejuízo de outras vantagens já 
previstas nesta Lei, a ajuda de custo, nas seguintes hipóteses:
I - quando em virtude de promoção, passar a residir na sede da nova titularidade, em valor 
equivalente a um mês de subsídio;
II - por exercício cumulativo de funções, a ser regulamentada por ato do Procurador-Geral 
de Justiça.” (NR).

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró-
prias da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 14 DE NO-
VEMBRO DE 2012. 
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 19.11.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

ALTERA E INCLUI DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N° 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Os arts. 10, 27, 28, 29, 56 e 111 da Lei Complementar Estadual nº 06, de 28 de abril 
de 1997, passam a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 10. A carreira de Defensor Público é constituída de cargos de provimento efetivo, 
providos por concurso público de provas e títulos, organizada nas seguintes entrâncias e 
categorias: 
I - Defensores Públicos de 2º Grau de Jurisdição que atuarão junto ao Tribunal de Justiça 
e Tribunais Superiores, podendo, também, atuar na Entrância Final;
II - Defensores Públicos de 1º Grau de Jurisdição, distribuídos nas seguintes entrâncias, 
de acordo com o Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará:
a) Defensores Públicos de Entrância Final, com atuação perante comarcas de Entrância 
Final, nos termos do Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará;
b) Defensores Públicos de Entrância Intermediária, com atuação perante comarcas de 
Entrância Intermediária, nos termos do Código de Divisão e de Organização Judiciária do 
Estado do Ceará;
c) Defensores Públicos de Entrância Inicial, com atuação perante comarcas de Entrância 
Inicial, nos termos do Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará;
§ 1º O ingresso na carreira dar-se-á na Entrância Inicial, ficando sujeito a estágio pro-
batório de três anos, cuja efetivação nas funções ocorrerá após a aprovação no processo 
de avaliação de desempenho realizada por comissão especialmente instituída para essa 
finalidade. 
§ 2° Após aprovação no estágio probatório, o Defensor Público será automaticamente con-
firmado na carreira. 
§ 3º Os Defensores Públicos podem ser designados, em caráter excepcional e no interesse 
do serviço público, para atuar em comarca de entrância diversa de sua titularidade.
...
Art. 27. ...
§ 1° O Defensor Público de Entrância Inicial será lotado no órgão onde exercerá suas fun-
ções por ato do Defensor Público Geral. 
...
Art. 28. ...
I - da data da posse, para o Defensor Público de Entrância Inicial.
Art. 29. Após a posse, o Defensor Público que, sem justo motivo, deixar de entrar em exer-
cício dentro do prazo fixado, terá o ato de sua nomeação tornado sem efeito.
...
Art. 56. ...
§2º No caso do Defensor Público atuar em substituição ou auxílio em outro Órgão de atua-
ção, inclusive Juizados Especiais, Núcleos Especializados ou Projetos, não fará jus a qual-
quer outra gratificação, podendo perceber exclusivamente diárias e ajuda de custo no caso 
de deslocamento para município diverso daquele onde atua, correspondendo o valor de 
cada diária a 1% (um por cento) do respectivo subsídio, limitado ao valor máximo de 1% (um 
por cento) do subsídio do Defensor da entrância intermediária e a 20 (vinte) diárias mensais.
...
Art. 111. Para auxiliá-lo nas correições o Corregedor-Geral poderá requisitar outros mem-
bros da Defensoria Pública pertencentes ao 2° Grau de Jurisdição ou, excepcionalmente, 
Defensores Públicos da Entrância Final.” (NR).

Art. 2º Fica acrescido o art. 10-A à Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de 1997, 
com a seguinte redação:

“Art. 10-A Compõem a  carreira de Defensor Público os seguintes cargos:
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I -  25 (vinte e cinco) cargos de Defensor Público de 2º Grau de Jurisdição;
II - 121 (cento e vinte e um) cargos de Defensor Público de Entrância Final;
III - 57 (cinquenta e sete) cargos de Defensor Público de Entrância Intermediária; 
IV - 212 (duzentos e doze) cargos de Defensor Público de Entrância Inicial.” (NR).

11Art. 3º Em decorrência da nova classificação das entrâncias das Defensorias Públicas de 
que trata esta Lei, ficam redenominados os cargos de Defensor Público Substituto, de 1a e 
de 2a Entrâncias em cargos de Defensor Público de Entrância Inicial; os cargos de Defensor 
Público de 3ª Entrância e 27 (vinte e sete) cargos de 2ª Entrância ficam redenominados em 
cargos de Defensor Público de Entrância Intermediária; e os cargos de Defensor Público de 
Entrância Especial ficam redenominados em cargos de Defensor Público de Entrância Final.
§1° Os atuais ocupantes do cargo de Defensor Público serão enquadrados na nova estrutura 
da carreira na forma do anexo I desta Lei.
§2° Para todos os efeitos, será observada a nova classificação das Entrâncias, conservando 
cada Defensor Público a ordem de colocação constante da lista de antiguidade em vigor na 
data da publicação desta Lei.
§3° Por força da redenominação de 27 (vinte e sete) cargos de 2ª Entrância em Entrância In-
termediária, os 27 (vinte e sete) Defensores Públicos mais antigos da 2ª Entrância passarão a 
integrar, automaticamente, a Entrância Intermediária.
§4° O Conselho Superior da Defensoria Pública-Geral do Estado aprovará e publicará, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, lista geral de antiguidade dos 
membros da Defensoria Pública, na carreira e nas entrâncias.
Art. 4° As Defensorias Públicas de Caucaia, Juazeiro do Norte, Maracanaú e Sobral passam 
a compor as Defensorias Públicas de Entrância Final, nos termos do Código de Divisão e de 
Organização Judiciária do Estado do Ceará, ficando assegurado aos Defensores Públicos de 
3ª Entrância atualmente titulares dessas Defensorias Públicas inamovibilidade transitória na 
comarca, até ulterior remoção ou promoção.
Parágrafo único. Uma vez promovidos ou removidos os Defensores Públicos a que se refere 
a parte final do caput do presente artigo, caberá ao Conselho Superior da Defensoria Pública 
estabelecer as atribuições dos cargos de Entrância Intermediária vagos por força da remoção 
ou promoção.
*Art. 5° Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 142, de 10.07.2014
*Redação anterior: Art. 5° Em decorrência das alterações introduzidas por esta Lei, a  organização 
nos cargos da carreira de Defensor Público passa a ser a constante do anexo II desta Lei. 

8Art. 6º Em decorrência das alterações de que trata esta Lei, os valores dos subsídios dos 
membros da Defensoria Pública Geral do Estado passam a ser os constantes no anexo III 
desta Lei.
Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias, 
consignadas no orçamento do Estado do Ceará, nos termos da legislação em vigor.
Art. 8º Estendem-se aos aposentados e pensionistas as redenominações previstas no art. 3º 
da presente Lei, em todos os seus efeitos, observado o cargo no qual se deu a aposentação ou 
concessão do benefício.
Art. 9° A implantação dos efeitos financeiros decorrentes das alterações normativas da pre-
sente Lei ocorrerão a partir de 1° de outubro de 2012.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

11 Arts. 3 § 1º e  6º  Anexos  I a III- ver D.O. 28.12.2012
O Art. 2 da Lei Complementar nº 142 de 10.07.2014, revoga o Anexo II desta Lei Complementar - ver D.O. de 
15.07.2014
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Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente, o anexo I do Decreto 
n° 26.871, de 19 de dezembro de 2002, do Governo do Estado do Ceará; a Lei Estadual n° 
13.671, de 27 de setembro de 2005, que disciplinam a organização dos cargos de Defensores 
Públicos Substitutos, Defensores Públicos de 1ª Entrância, Defensores Públicos de 2ª Entrân-
cia, Defensores Públicos de 3ª Entrância, Defensores Públicos de Entrância Especial e De-
fensores Públicos de 2° Grau de Jurisdição, e os incisos III, IV, V, VI do ar. 10, e §3º do art. 27.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 DE DE-
ZEMBRO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
ANDRÉA MARIA ALVES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA GERAL

D.O. 28.12.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 117, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

ALTERA A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
cretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º A estrutura organizacional da Defensoria Pública Geral do Estado, disciplinada pelo 
art. 6º da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 6º ...
I - ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR:
a) Defensoria Pública Geral do Estado;
b) Subdefensoria Pública Geral do Estado;
c) Conselho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado;
II - GERÊNCIA SUPERIOR:
a)  Secretaria Executiva;
III - ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO:
a) Defensorias Públicas do Estado;
b) Núcleos da Defensoria Pública do Estado:
1. Núcleo da Central de Relacionamento com o Cidadão;
2. Núcleos da Defensoria Pública na Capital;
3. Núcleos da Defensoria Pública no Interior;
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO:
a) Defensores Públicos do Estado;
V - ÓRGÃOS AUXILIARES:
a) Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado;
b) Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará:
1. Centro de Estudos Jurídicos e Aperfeiçoamento Funcional;
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VI - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA:
a) Coordenadoria das Defensorias Públicas da Capital;
b) Coordenadoria das Defensorias Públicas do Interior;
VII - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO:
a) Assessoria Jurídica;
b) Assessoria de Desenvolvimento Institucional;
VIII - ÓRGÃOS DE APOIO ADMINISTRATIVO:
a) Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação;
b) Coordenadoria Administrativo-Financeira:
1. Gerência Financeira;
2. Gerência de Recursos Humanos;
3. Núcleo de Patrimônio;
c) Núcleo de Estágio.
§1º O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é composto pelo Defensor Pú-
blico-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral, pelo Corregedor-Geral e pelo Ouvidor-Ge-
ral, como membros natos, e por 4 (quatro) representantes estáveis da Defensoria Pública, 
que não estejam afastados da Carreira, escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, 
plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros.
§2º O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto de quali-
dade, exceto em matéria disciplinar.” (NR).

Art. 2º O cargo de Defensor Público-Geral tem remuneração, prerrogativas e honras proto-
colares correspondentes ao cargo de Secretário de Estado e o cargo de Subdefensor Público-
-Geral tem remuneração, prerrogativas e honras protocolares correspondentes ao cargo de 
Secretário Adjunto.
Art. 3º O cargo de Secretário Executivo, símbolo DNS-2, passa a ter símbolo SS-2.
Art. 4º O cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública Geral, símbolo DNS-2, passa a 
ter símbolo DNS-1.  
Art. 5º Ficam extintos 5 (cinco) cargos de Direção e Assessoramento Superior, sendo 2 (dois) 
símbolo DAS-2 e 3 (três) símbolo DAS-3, da Estrutura Organizacional da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Ceará.
Art. 6º Ficam criados 29 (vinte e nove) cargos de Direção e Assessoramento Superior, sendo 
9 (nove) símbolo DNS-2, 2 (dois) símbolo DNS-3 e 18 (dezoito) símbolo DAS-1, na Estrutura 
Organizacional da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.
12Art. 7º Os cargos de Direção e Assessoramento Superior integrantes da estrutura organiza-
cional da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, com suas denominações e quantifi-
cações, são os constantes no anexo único desta Lei Complementar. 
Art. 8º Obedecida a legislação própria e os parâmetros estabelecidos nesta Lei Complemen-
tar, as competências das unidades orgânicas e as atribuições dos cargos de Direção e Asses-
soramento serão fixadas em Resolução do Conselho Superior, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da publicação desta Lei Complementar.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta dos 
créditos orçamentários próprios da Defensoria Pública Geral do Estado.
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

12 Art.  7º Anexo único- ver D.O. 28.12.2012



Leis Complementares Vol. III - LC. nº 72, de 12 de dezembro de 2008 à LC. nº 118, de 27 de dezembro de 2012 | 187

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 DE DE-
ZEMBRO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
ANDRÉA MARIA ALVES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA GERAL

D.O. 28.12.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 118, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 
28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A alínea “c” do inciso I do art. 6º, e os arts. 16 e 42 da Lei Complementar nº 06, de 28 
de abril de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ...
I - ...
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado;
...
Art. 16. Encerrado o prazo de inscrição, os pedidos serão encaminhados para exame do 
Conselho Superior.
...
Art. 42. ...
§2º O Conselho Superior da Defensoria Pública, em sessão solene, apreciará e decidirá, 
nos termos desta Lei Complementar, os casos de provimento dos cargos de que trata este 
artigo. (NR).

Art. 2º Ficam acrescidos os arts. 6º-A e 6º-B à Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 
1997, com a seguinte redação:

“Art. 6º-A O Conselho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado é composto pelo 
Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral, pelo Corregedor-Geral e o  Ou-
vidor-Geral, como membros natos e por 4 (quatro) representantes escolhidos pela catego-
ria, eleitos por voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros.
§1º O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto de quali-
dade, exceto em matéria disciplinar. 
§2º As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo Conse-
lho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado. 
§3º Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de 2 (dois) anos, permi-
tida uma reeleição. 
§4º São elegíveis os membros estáveis da Defensoria Pública que não estejam afastados da 
Carreira. 
§5º São suplentes dos membros eleitos, de que trata o caput deste artigo, os demais 
votados, em ordem decrescente, podendo qualquer membro desistir de sua participação 
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no Conselho Superior, exceto os membros natos, assumindo o cargo, imediatamente, o 
primeiro suplente. 
§6º O presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da De-
fensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.
Art. 6º-B Ao Conselho Superior compete:
I - exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias no âmbito da Defensoria Pú-
blica do Estado;
II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente aos princí-
pios que regem a Defensoria Pública Geral do Estado;
III - elaborar em sessão secreta a lista tríplice para promoção por merecimento do  mem-
bro da Defensoria Pública Geral do Estado, para cada vaga, com ocupantes do primeiro  
terço da lista de antiguidade e encaminhar ao Defensor Público-Geral, comunicando-lhe a 
ordem dos escrutínios, o número de votos e quantas vezes os indicados entraram em  listas 
anteriores;
IV - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública Geral do Estado e 
decidir sobre as reclamações a ela concernentes;
V - recomendar ao Defensor Público-Geral a instalação de processo disciplinar contra 
membros e servidores da Defensoria Pública Geral do Estado;
VI - decidir acerca dos casos de remoção e promoção;
VII - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Públi-
ca Geral do Estado, submetendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral, 
bem como proceder a divulgação da relação dos Defensores Públicos que obtiveram a 
estabilidade na carreira, através da publicação no Diário Oficial do Estado e proceder a 
divulgação;
VIII - autorizar o afastamento dos membros da Defensoria Pública Geral do Estado para 
participação de cursos no exterior;
IX - decidir por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, acerca da destituição do Cor-
regedor-Geral;
X - organizar os concursos para provimento dos cargos de carreira de Defensor Público e 
elaborar o Regulamento e respectivo Edital no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual prazo;
XI - designar 2 (dois) representantes da Defensoria Pública Geral do Estado que integra-
rão a  comissão do concurso;
XII – recomendar correição extraordinária;
XIII – elaborar as normas reguladoras do processo eleitoral para formação da lista tríplice 
para escolha do Defensor Público-Geral do Estado, observadas as disposições legais;
XIV - formar a lista tríplice para o cargo de Corregedor-Geral, dentre os integrantes da 
classe mais elevada da carreira;
XV – elaborar as normas regulamentadoras para a formação da lista tríplice para o cargo 
de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública Geral do Estado;
XVI – aprovar o plano anual de atuação da Defensoria Pública Geral do Estado, o qual será 
precedido de ampla divulgação; 
XVII – escolher o Ouvidor-Geral, dentre cidadãos de reputação ilibada, não integrante da 
carreira, indicados em lista tríplice formada pela sociedade civil, para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida 1 (uma) recondução;
XVIII - fixar os critérios objetivos para aferição de merecimento dos membros da Institui-
ção, considerando-se, entre outros, a eficiência e a presteza demonstradas no desempenho 
da função e a aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos 
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pela Defensoria Pública Geral do Estado, ou por estabelecimentos de ensino superior, ofi-
cialmente reconhecidos;
XIX – decidir acerca da suspensão do estágio probatório do membro da Defensoria Pública 
Geral  do Estado, após proposta fundamentada da Corregedoria Geral;
XX - decidir, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar, bem como os conflitos de atri-
buições entre membros da Defensoria Pública Geral;
XXI - recomendar instauração de processo administrativo-disciplinar dos membros da De-
fensoria Pública Geral;
XXII - propor inspeção de saúde nos casos de aposentadoria por invalidez;
XXIII - decidir sobre a implantação e extinção dos órgãos de atuação da Defensoria Públi-
ca Geral do Estado, bem como sobre a fixação e alteração de suas atribuições;
XXIV - decidir, em grau de recurso, os conflitos de atribuições entre membros da Defenso-
ria Pública Geral do Estado, sem prejuízo de outras atribuições.
Parágrafo único. As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas 
sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no míni-
mo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada 
dentro desse prazo.” (NR).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o parágrafo único do art. 6º 
da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 DE DE-
ZEMBRO DE 2012.
 
CID FERREIRA GOMES - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
ANDRÉA MARIA ALVES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA GERAL

D.O. 28.12.2012





Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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